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SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pela MUNICÍPIO DE VARZEA ALEGRE 
em face da UNIÃO FEDERAL, em que pretende provimento jurisdicional, a fim de: (C) Que sejam 
julgados procedentes os pedidos formulados pelo Município Autor, em favor das unidades de 
saúde listadas neste impresso, para: (Cl) Reconhecendo-se a enorme defasagem dos valores 
constantes da "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", causadora do 
total desequilíbrio da equação econômico- financeira da relação jurídica exi3tente entre a União-
ré e o Município-autor, para que determine que a requerida promova ur,7a revisão por 
equiparação dos valores de todos os itens dispostos na referida "Tabela", aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua ausência o 
Índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares 
que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais 
recente, e apresentar um custo unitário mais atual, observando-se, pata tanto, a conclusão da 
liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a fim de resgatar o equilíbrio jurídico-
financeiro, condenando, ainda, a Ré ao pagamento dos valores retroativos aos últimos 05 (cinco) 
anos, contados da data da propositura da presente demanda; (C2) Que a UNIÃO FEDERAL - 
RÉ, seja compelida a repassar ao Município-Autor a INTEGRALIDADE dos valores ressarcidos 
ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos 
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beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, todos os 
valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda; (C3) Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a compartilhar em quotas iguais os 
valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos 
prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados em instituições privadas, 
conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos 
contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da 
data da propositura da presente demanda; 

Informou que se trata de ação, com pedidos autônomos e independentes, movida 
em desfavor da União Federal, cuja pretensão das unidades de saúde representadas pelo ente 
municipal, é, em suma, que seja determinada a revisão dos valores constantes da Tabela de 
Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, a fim de se restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da relação jurídica contratual estabelecida entre o Município e a União 
Federal. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

Isento de custas. 

Foi apresentada contestação, sendo aduzidas preliminares de ilegitimidade passiva 
da União e de ausência de citação de litisconsórcio necessário. No mérito, requereu a 
improcedência dos pedidos. 

Houve réplica. 

É o que importava a relatar. DECIDO. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo comporta julgamento antecipado da lide, não havendo necessidade de 
dilação probatória, conforme disposição do art. 355, inciso I, do CPC 1. 

Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam e de ausência de citação de 
litisconsórcio necessário 

A preliminar de ilegitimidade passiva ad causam arguida pela União para figurar no 
polo passivo da presente demanda, não se coaduna com o entendimento deste juízo, visto que 
há a possibilidade de ajuizamento da ação contra um, alguns, ou todos os entes estatais, 
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compelindo o reconhecimento da responsabilidade solidária da União, Estados-Membros, Distrito 
federal e Municípios, de maneira que qualquer um deles tenha legitimidade para figurar no polo 

passivo das demandas que tratem a respeito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Nesse sentido, destaco o julgado da Suprema Corte, in verbis: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI N2 12.322/2010) - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO - RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM O ESTADO FEDERAL 

BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) - COMPETÊNCIA 
COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E 
MUNICÍPIOS) EM TEMA DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU 
INDIVIDUAL (CF, ART. 23, 11)- DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O 
DEVER ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE, 
TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA CONCRETIZAÇÃO 
DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE LEGITIMAÇÃO PASSIVA AD 
CAUSAM" NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR RECUSA DE ATENDIMENTO NO ÂMÉJITO 
DO SUS - CONSEQUENTE POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, 
ALGUNS OU TODOS OS ENTES ESTATAIS - PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. (ARE 825641 ED, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 03-10-2014 PUBLIC 06-
10-2014). 

Grifei. 

Ainda, evidenciando a legitimidade passiva da demandada na espécie, ressalto o 
vínculo existente entre o Ministério da Saúde — MS, órgão que compõe a Administração Direta e 
a União, pessoa jurídica de direito público interno que, na própria contestação, indicou diversas 
Portarias editadas pelo referido órgão, em que realiza adequações na Tabela de procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS de acordo com 
prioridades estabelecidas com base em estudos técnicos, que avaliam o impacto das ações e 
serviços de saúde, ou seja, em caso de eventual procedência do pedido, seria a União, sim, 
através do MS, a competente para implementar tais reajustes. 

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência firme do STJ, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. SUS. 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LISTICONSÓRICO PASSIVO. DESNECESSIDADE. TABELA DA 
TUNEP. REAJUSTE. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Compete à União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, 
estabelecer os critérios e os valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 2. Conforme 
jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, não há necessidade de formação de 
litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da Federação, visto que a 
responsabilidade pelo funcionamento do SUS é solidária, podendo a União figurar no 
polo passivo da lide, inclusive de forma isolada. 3. O Tribunal de origem expressamente 
reconheceu a discrepância entre os valores previstos na tabela TUNEP e aqueles 
praticados pela tabela do SUS, razão pela qual determinou o reajuste pretendido pela 
unidade hospitalar, sendo certo que a análise da pretensão demanda a incursão no 
acervo fático-probatório, providência inviável, em face da Súmula 7 do STJ. 4. Agravo 
interno desprovido. (Aglnt no AREsp n. 2.010.974/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022.). Grifei 
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Em caso análogo, o TRF1 manifestou-se acerca da legitimidade passiva da União 
nas ações que versam sobre reajuste da tabela SUS, vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. CORREÇÃO DO 
VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
DA RELAÇÃO JURÍDICO-CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE, DA PROPORCIONALIDADE E DA 1SONOMIA. POSSIBILIDADE DE 

APLICAÇÃO DA TABELA TUNEP OU 1VR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA 
MANTIDA. 1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, 1, da Lei n° 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a 
remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. Na espécie, como se 
busca a correção da tabela de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, 
atribuição que é de competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente 
para a causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário com 
Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à possibilidade de 
revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares 
do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como base valores previstos na Tabela Única 
Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, 1VR ou outra tabela que a ANS utiliza 
para cumprir o fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da assistência 
complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta serviços a pacientes 
beneficiários de planos de saúde privados, tais operadoras de plano de saúde realizam o 
ressarcimento da rede pública com base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao 
princípio da razoabilidade, proporcionalidade e isonomia, quando as unidades 
hospitalares privadas atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de 
saúde, nos termos do § 12 doart. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela.(AC1018549-31.2018.4.01.3400,Rel. Desembargador Federal 
Souza Prudente, Quinta Turmajulg. 24/06/2020). 4. Verificando-se manifesta discrepância 
entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos 
TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para 
uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos 
privados de assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos 
valores dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação contratual, 
sendo medida que se alinha aos princípios da isonomia, da razoabilidade e da 
proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a 
alegação de não haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato por não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do 
Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da possibilidade de 
o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a União, dado que tal alegação não 
soluciona a questão relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se 
recebe como pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular.(AC 1007086-58.2019.4.01.3400, ReL Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação a que se nega provimento. 8. 
Honorários advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a serem 
apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, 11, do CPC. (AC 1077340-
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85.2021.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - 

QUINTA TURMA, PJe 15/07/2022 PAG.). 

Grifei 

Firmada essa compreensão, ressalto a atribuição estabelecida pela Constituição 

Federal à União, acerca da competência privativa para legislar sobre seguridade social. Vejamos: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXIII - seguridade social; 

Assim sendo, no âmbito federal, os recursos financeiros destinados ao SUS, 
originários da Seguridade Social, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do 
Fundo Nacional de Saúde, nos termos da lei n° 8.080/90, a seguir transcrito: 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde (SUS)  de 
acordo com a receita estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, 
previstos em proposta elaborada pela sua direção nacional, com a participação dos órgãos da 
Previdência Social e da Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias. [.4 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade 
Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão administrados pelo 
Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

Grifei 

Portanto, verifica-se que a gestão federal da saúde é realizada por meio do 
Ministério da Saúde, que formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avaliam políticas e ações, o 
que ocorre de forma solidária e participativa entre os três entes da Federação, sendo a União a 
principal financiadora da rede pública de saúde. 

Além disso, o entendimento da Suprema Corte anteriormente mencionado revela a 
desnecessidade da presença dos demais entes federados em litisconsórcio passivo necessário, 
uma vez que, nos termos do art. 275 do Código Civil, nada obsta que a responsabilidade seja 
exigida por inteiro de apenas um dos entes. Neste sentido, confira-se: 

[...]Precedentes do STJ e do STF" (AC 0030601-48.2010.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador 
Federal Souza Prudente, Quinta Turma, e-DJF1 de 10/01/2014, p. 323). 3. Não procede a 
preliminar de nulidade da sentença por ausência de litisconsórcio passivo necessário do 
Estado de São Paulo e do Município de Monte Mor uma vez que, da solidariedade entres 
os entes federativos não decorre o litisconsórcio passivo necessário, mas tão somente o 
facultativo, de modo que a parte pode ajuizar a ação contra a União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios sem que se caracterize nulidade (AC 0002356-
16.2009.4.01.4000/P1, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Rel. Conv. Juiz 
Federal Marcelo Velasco Nascimento Albernaz, Quinta Turma, e-DJF1 p.156 de 14/01/2013; 
AGRAC 0020734-09.2007.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, 
Quinta Turma, e-DJF1 p.280 de 12/04/2011). [.4 (AC 0038610-42.2009.4.01.3400 / DF, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1018 de 
08/09/2015) Destaquei. [.45. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.(STJ - REsp 1035819/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/10/2010, DJe 04/11/2010). 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 16/05/2024 16:09:26, BRUNO ANDERSON SANTOS DA siL\f,eurw./~góg.vg6_ pág. 5 
https://pjelg.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24050914583455500002105773043 

"I Número do documento: 24050914583455500002105773043 



111  
Documento 2i2ágt1M - I triter0 110 A 

Grifei 

Portanto, REJEITO as questões preliminares arguidas pela ré. 

Mérito 

T8T 
E -T 

i

s 
P
, 

1$ 

111U J 
PROC. 3USC-01  /202 
FLS.

RUB 

Busca o Município reconhecimento ao direito de revisão dos valores de todos os 
itens dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", em razão do 
desequilíbrio da equação econômico-financeira da relação jurídica existente entre ele e a União, 
aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na 
sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 

0.111, 
hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, prestigiando-se, assim, os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança 
jurídica. 

Além disso, também pleiteia que a União seja obrigada a repassar ao Município a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), no caso de 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

Da análise das alegações sustentadas nos autos, infiro que há harmonia entre o 
direito subjetivo pleiteado na inicial acerca do adequando reajuste da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúdo — SUS, e os princípios da razoabilidade, 
da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Ante a integração dos preceitos da Carta Magna de 1988, que possui um sistema 
unitário de regras e princípios, apreendo da sua interpretação que garantir a fruição do direito à 
saúde é de fundamental relevância para efetivar a dignidade da pessoa humana. Vide: 

Art. 19 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

Conforme já mencionado, o Sistema Único de Saúde — SUS é integrado também 
por Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, os quais também ocupam a posição de 
financiadores do sistema, assim como a União, nos termos da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais; 
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§ 12. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do 
orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. 

§ 22 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Munic(pios aplicarão, anualmente, em 
ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de 
percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não 
podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que 
se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, 
deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a 
que se refere o art. 156 e dos recursos de_gue tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e 
§ 39. 

§ 39 Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá: 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 22; 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus 
respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas 
federal, estadual, distrital e municipal; 

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como 
aos prestadores de serviços contra tualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por 
cento) de seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais 
de que trata o § 12 deste artigo. 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos 
prestadores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por c9nto) de 
seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o § 12 deste artigo serão consignados no orçamento geral da União com dotação própria e 
exclusiva. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 12 - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de 
saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 22 É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos. 

§ 39 É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na 
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§ 4Q A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos 

e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, 

processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de 
comercialização. (..) 

Grifei 

Por sua vez, a Lei n0 8.080/90 estabelece o seguinte: 

Art. 1Q Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados 
isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou 
jurídicas de direito Público ou privado. 

Art. 22 A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 19 O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no 
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos 
serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade. 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições 
públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações 
mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, estaduais e 
municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive 
de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter 
complementar. 

Art. 79 As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou 
conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo 
com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes 
princípios: 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à 
saúde da população; 

Art. 89 As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja 
diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão organizados de 
forma regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em conjunto as 
ações e os servlços de saúde que lhes correspondam. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito 
administrativo, as seguintes atribuições: 
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II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada ano, à 

saúde; 

Art. 16. À direção nacional do SUS compete: 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e 

serviços de saúde; 

Art. 18. À direção municipal do SUS compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e 
executar os serviços públicos de saúde; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com 
entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua 
execução 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela atuação, por 
iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas de 
direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão observados os 
princípios éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção do Sistema Único de 
Saúde (SUS) quanto às condições para seu funcionamento. 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura 
assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá 
recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será formalizada 
mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos terão 
preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 10 Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remuneração 
aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS) deverá 
fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-financeiro que garanta a efetiva 
qualidade de execução dos serviços contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos 
princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados é 
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vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde (SUS) de 

acordo com a receita estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, 

previstos em proposta elaborada pela sua direção nacional, com a participação dos 

órgãos da Previdência Social e da Assistência Social, tendo em vista as metas e 

prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em 

conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos 

respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 1P Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, 
de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão administrados pelo Ministério da 
Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 4g O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, a 
conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos repassados a Estados 
e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não aplicação dos recursos, caberá ao 
Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada 
transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), observado o critério do 
parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros correspondentes às dotações consignadas 
no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será observada 
a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, Distrito Federal 
e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica 
de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo. 

§ 2P Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os critérios 
demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros indicadores de crescimento 
populacional, em especial o número de eleitores registrados. 

§ 69 O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de controle interno e 
externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em caso de irregularidades 
verificadas na gestão dos recursos transferidos. 
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Já a Lei n2 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 

financeiros na área da saúde, disciplina que: 

Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde ( FNS) serão alocados como: 

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e entidades, da 

administração direta e indireta; 

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e aprovados 

pelo Congresso Nacional; 

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos Municípios, 
Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão a 
investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 
demais ações de saúde. 

Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados de forma 
regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de acordo com os 
critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 da Lei n° 
8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de recursos, 
exclusivamente o critério estabelecido no § 10 do mesmo artigo. 

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por cento, aos 
Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e serviços de 
saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso IV do art. 2° desta lei. 

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 30 desta lei, os Municípios, os 
Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição paritá ria de acordo com o Decreto n° 99.438, de 7 de 
agosto de 1990; 

III - plano de saúde; 

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o !:9 4° do art. 33 da Lei n° 8.080, 
de 19 de setembro de 1990; 

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), previsto o prazo 
de dois anos para sua implantação. 

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo Distrito 
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Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os recursos 
concernentes sejam administrados, respectivamente. pelos Estados ou pela União. 

Grifei 

Dos dispositivos aplicáveis à espécie ressalto que, precipuamente, compete ao 
Estado o dever de materializar o direito à saúde, conforme lhe atribuiu a Constituição da 
República Federativa do Brasil, proporcionando a todos os cidadãos melhores condições de vida, 
concretizando a realização da igualdade. 

Essa é a regra! 

A Constituição Federal realça a característica do Estado Social, garantidor das 
liberdades positivas, centrado na proteção dos hipossuficientes e na busca da igualdade material 
entre os homens, realizada por intermédio da implementação de políticas sociais e econômicas, 
que culminam em uma ação positiva, que na hipótese é realizada por meio do Sistema Único de 
Saúde, garantidor do direito à saúde, com base nos princípios da integralidade, equidade e 
universalidade a fim de dar assistência a toda população de forma integral, competindo ao Poder 
Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, nos termos da lei. 

O Sistema Único de Saúde — SUS, conjunto de ações e serviços de saúde, tem 
como característica a descentralização, sendo composto pelos entes federativos: União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. Cada um desses entes tem responsabilidades específicas na 
organização e gestão do sistema, exercendo a administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde, além do fato de que os municípios possuem a 
responsabilidade pela execução das ações e serviços de saúde em suas localidades. 

O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, sendo obrigatório aos 
entes a aplicação anualmente nos percentuais previstos na Lei Maior: no caso da União, a receita 
corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15%; no caso dos 
Estados, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 32. 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde são depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos 
Conselhos de Saúde. O Ministério da Saúde tem a atribuição de acompanhar a aplicação dos 
recursos repassados a Estados e Municípios, inclusive, sendo constatada a malversação, desvio 
ou não aplicação dos recursos, aplicar as medidas previstas em lei. Além disso, as autoridades 
responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente 
ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) os recursos financeiros correspondentes às dotações 
consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sábia a Constituição Federal, também previu que a Lei Complementar, que será 
reavaliada a cada 5 anos, estabelecerá esses percentuais, os critérios de rateio dos recursos da 
União vinculados à saúde que serão destinados aos Estados e aos Municípios, bem como dos 
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Estados destinados a seus respectivos Municípios, justamente objetivando a progressiva redução 

das disparidades regionais que possam ocorrer. 

Corroborando, à direção nacional do SUS compete prestar cooperação técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 

atuação institucional; já à direção estadual do SUS compete prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; por fim, à direção 
municipal do SUS compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde. 

Por sua vez, a Lei n2 8.142/90 estabeleceu de forma clara que como os recursos do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados, bem como serão repassados aos Municípios. 

Podemos concluir que os repasses desses recursos para os municípios 
ocorrem por meio do "fundo a fundo", uma modalidade que busca descentralizar a gestão e 
conferir autonomia aos entes locais na implementação das políticas de saúde. 

Lado outro, tanto à Constituição Federal como as leis infraconstitucionais citadas 
nesta sentença possibilitam a assistência à saúde à iniciativa privada, inclusive podendo 
participar de forma complementar do Sistema Único de Saúde, mediante contrato de 
direito público ou convênio. 

As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou 
conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com 
as diretrizes previstas no texto constitucional, respeitando a conjugação dos recursos financeiros 
na prestação dos serviços à saúde. 

Desse modo, os serviços de saúde podem ser executados diretamente pelo SUS, 
por meio da União, Estados e Municípios, ou de forma complementar, pela iniciativa privada, 
podendo, inclusive, os municípios celebrarem contratos e convênios com entidades prestadoras 
de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução. 

Nota-se, ainda, que, em caso de insuficiência de recursos do SUS para garantir a 
cobertura assistencial à população, ele poderá se socorrer à iniciativa privada para suprir essa 
deficiência, que repisa-se, será feita mediante contrato ou convênio celebrado entre as partes. 

Celebrado contrato ou convênio entre o Município e a iniciativa privada, os critérios 
e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão 
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde, bem como a forma de reajuste e de pagamento da remuneração, que 
garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados e o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

Ocorre que há carência no reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela 
parte autora, gera um déficit financeiro ao parceiro privado, ocasionado, também, pelo 
aumento do custo de todos os procedimentos médico-hospitalares e demais insumos 
necessários a execução dos serviços prestados, prejudicando ainda mais o equilíbrio 
econômico-financeiro da relação jurídico-contratual, potencializando, assim, a ocorrência 
de prejuízos ao parceiro privado, o que, por conseguinte pode inviabilizar suas atividades 
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empresariais empresariais e a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados.' 

Não há dúvidas quanto a natureza contratual (de Direito Público), com 
espeque no que preceituam os arts. 199, § 12, da CF/88, e 24 e ss. da Lei n2. 8.080/90, entre 
o Poder Público e a instituição privada. Além disso, convém ressaltar que os valores dos 
procedimentos médico-hospitalares dispostos na chamada "Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos - TUNEP", que, como se sabe, foi elaborada pela Agência 
Nacional de Saúde Complementar - ANS (Agência Reguladora Federal) com vistas à 
uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos 
privados de assistência à saúde, evidenciam, ainda que implicitamente, que os valores 
dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS" tornaram-se 
insuficientes para remunerar o prestador privado, que em parceria com o Poder Público 
complementa os serviços prestados pela rede pública de saúde à população em geral. 

Por conseguinte, a falta de reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela parte 
autora gera um déficit financeiro ao parceiro privado, prejudicado ainda mais frente ao 
aumento vertiginoso dos custos dos procedimentos médico-hospitalares e demais insumos no 
decorrer dos anos. 

Ora, do mesmo modo que ocorre com a instituição privada, embora a relação entre 
o autor e a União seja de natureza administrativa, entendo que o município autor também 
acaba absorvendo déficit financeiro em razão da defasagem dos valores da Tabela de 
Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS prestados por suas unidades de 
saúde pública. 

Ante a relevância do serviço prestado pelo autor, mostra-se imprescindível o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, proporcionando a manutenção de seus 
objetivos sociais, assim como, consequentemente, o adequando repasse ao município, através 
da revisão dos valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares, 
para garantir a efetiva qualidade de execução dos serviços prestados à população. 

Nessa esteia, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que é possível o 
reajuste dos preços dos serviços médicos a fim de manter o equilíbrio financeiro, conforme se 
extrai do seguinte aresto: 

ATO ADMINISTRATIVO OMISSIVO - REAJUSTE DO VALOR DE SERVIÇO PRESTADO AO 
SUS - EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 1. Reavaliados os hospitais 
psiquiátricos da rede SUS, por ordem da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da 
Saúde, surge a necessidade de reavaliação dos preços do serviço. 2. A Lei 8.666/93 (art. 
65, § 62) serve de base legal para o reajuste do contrato, a fim de manter seu equilíbrio 
financeiro. 3. Reajuste que deve observar, prioritariamente, os parâmetros estabelecidos 
em tabelas fornecidas pela Administração. 4. Segurança concedida. (MS 11.539/DF, Rel. 
Ministra EL/ANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/09/2006, DJ 06/11/2006, p. 
290). 

Grifei 

No mesmo sentido, segue o entendimento do TRF-1 sobre a matéria objeto da 
presente demanda: 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. CORREÇÃO DO 

VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

DA RELAÇÃO JURÍDICO-CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE, DA PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE 

APLICAÇÃO DA TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA 
MANTIDA. 1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a 
remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. Na espécie, como se 

busca a correção da tabela de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, 
atribuição que é de competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente 
para a causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário com 
Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à possibilidade de 
revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares 
do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como base valores previstos na Tabela Única 
Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza 
para cumprir o fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da assistência 
complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta serviços a pacientes 
beneficiários de planos de saúde privados, tais operadoras de plano de saúde realizam o 
ressarcimento da rede pública com base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao 
princípio da razoabilidade, proporcionalidade e isonomia, quando as unidades 
hospitalares privadas atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de 
saúde, nos termos do § 1° do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal 
Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. Verificando-se manifesta discrepância 
entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos 
TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para 
uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos 
privados de assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos 
valores dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação contratual, 
sendo medida que se alinha aos princípios da isonomia, da razoabilidade e da 
proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a 
alegação de não haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato por não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do 
Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da possibilidade de 
o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a União, dado que tal alegação não 
soluciona a questão relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se 
recebe como pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da União e remessa 
necessária a que se nega provimento. 8. Honorários advocatícios, fixados na origem nos 
percentuais mínimos de cada faixa dos incisos do §39 do cart. 85 do CPC, majorados em 
2% (art. 85, §11, do CPC), a serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 
85, §42, II, do CPC. (AC 0016696-38.2017.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 06/08/2021 PAG.). 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. CORREÇÃO DO 

VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

DA RELAÇÃO JURÍDICO-CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE, DA PROPORCIONALIDADE E DA ISONOM1A. POSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DA TABELA TUNEP OU 1VR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA 

MANTIDA. 1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 

União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a 
remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. Na espécie, como se 
busca a correção da tabela de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, 

atribuição que é de competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente 
para a causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário com 
Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à possibilidade de 
revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares 
do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como base valores previstos na Tabela Única 
Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza 
para cumprir o fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da assistência 
complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta serviços a pacientes 
beneficiários de planos de saúde privados, tais operadoras de plano de saúde realizam o 
ressarcimento da rede pública com base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao 
princípio da razoabilidade, proporcionalidade e isonomia, quando as unidades 
hospitalares privadas atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de 
saúde, nos termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal 
Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. Verificando-se manifesta discrepância 
entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos 
TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para 
uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos 
privados de assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos 
valores dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação contratual, 
sendo medida que se alinha aos princípios da isonomia, da razoabilidade e da 
proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a 
alegação de não haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato por não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do 
Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da possibilidade de 
o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a União, dado que tal alegação não 
soluciona a questão relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se 
recebe como pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da União e remessa 
necessária a que se nega provimento. 8. Honorários advocatícios, fixados na origem nos 
percentuais mínimos de cada faixa dos incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 
2% (art 85, §11, do CPC), a serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 
85, §42, II, do CPC. (AC 1025504-78.2018.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte do autor. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
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contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios fixados sobre o proveito econômico, nos percentuais mínimos de 
cada faixa dos incisos do §32 do art. 85 do CPC, a serem apurados na 
liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do CPC, com majoração de 
2% (art. 85, §11, do CPC). (AC 1042048-10.2019.4.01.3400, JUIZ FEDERAL 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 
02/07/2021 PAG.). 

Grifei 

REAJUSTE DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
HOSPITALARES DO SUS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
REJEITADAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. NOTAS TÉCNICAS DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A ÍNDICES 
ESPECÍFICOS. I - Nos termos do art. 26, caput, e respectivos §§ 12 e 22, c/c o 
art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, compete à União Federal, por intermédio do 
Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). II - Na espécie, em que se busca a correção da tabela 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do referido sistema, afigura-se 
manifesta a legitimidade passiva ad causam exclusiva da União Federal, não 
se vislumbrando, por conseguinte, a necessidade de formação de 
litisconsórcio passivo necessário com as demais unidades da federação. III 
Constatada, como no caso, a flagrante discrepância entre os valores previstos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP elaborada 
pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
uniformiza_ção de tais valores, de forma que, para um mesmo procedimento 
médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que 
o efetuaram se realize pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos 
privados de assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença 
confirmada. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 01/07/2020 PAG.). 

Grifei 

Por fim, a Suprema Corte, no julgamento do RE 666.094, reconheceu Repercussão 
Geral — Tema 1.033, sobre a presente matéria, verbis: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. TABELA SUS. REPERCUSSÃO 
GERAL. 1. A decisão recorrida condenou o Distrito Federal a pagar a estabelecimento 
privado de saúde o valor referente a serviços prestados em cumprimento de ordem 
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judicial. 2. Constitui questão constitucional relevante definir se a imposição de 

pagamento pelo Poder Público de preço arbitrado pela unidade hospitalar viola o regime 

de contratação pública da rede complementar de saúde (art. 199, §§ 12 e 22, da CF/1988), 
ou se o ressarcimento com base em preço tabelado pelo SUS ofende princípios da ordem 

econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 666094 RG, Relatara): ROBERTO 

BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 21/02/2019, DJe-282 DIVULG 17-12-2019 PUBLIC 

18-12-2019). 

Grifei 

Ocorre que em 30.09.2021, cujo Acórdão foi publicado em 04.02.2022, foi julgado o 
mérito do tema, sendo fixada a seguinte tese: "o ressarcimento de serviços de saúde prestados 
por unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 
ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do 
Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde": 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SUS. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. 1. Em razão da ausência de vaga 
na rede pública, decisão judicial determinou o atendimento de paciente em hospital 
privado, às expensas do Poder Público. Discute-se, no presente processo, o critério a ser 
utilizado para esse ressarcimento. 2. O acórdão recorrido fixou o reembolso no montante 
cobrado pelo estabelecimento hospitalar privado, que considerou ser o valor praticado no 
mercado. O Distrito Federal, por sua vez, postula no presente recurso que o valor do 
ressarcimento tenha como limite a Tabela do SUS. 3. A Constituição admite duas 
modalidades de execução de serviços de saúde por agentes privados: a complementar e 
a suplementar. A saúde complementar designa ações e serviços de saúde que a entidade 
privada pratica mediante convênio com o Poder Público e sujeitando-se às regras do 
SUS. 4. A saúde suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, 
clínicas, hospitais particulares e operadoras de planos de saúde que não têm uma relação 
negociai com o Poder Público, sujeitando-se, apenas, à regulação da Agência Nacional de 
Saúde - ANS. 5. O ressarcimento, segundo as diretrizes e valores do SUS, a um agente 
privado que não aderiu ao sistema público pela celebração de convênio, viola a livre 
iniciativa (CF, art. 170, caput) e a garantia de propriedade privada (CF, arts. 5'2, XXII e 170, 
II). Por outro lado, a execução privada do serviço de saúde não afasta sua relevância 
pública (CF, art. 177). 6. Diante disso, é razoável que se adote, em relação ao 
ressarcimento da rede privada, o mesmo critério utilizado para ressarcimento do Sistema 
Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde. Até dezembro 
de 2007, tal critério era a Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - 
TUNEP. Após, passou a ser a Tabela do SUS, ajustada de acordo com as regras de 
valoração do SUS e multiplicada pelo índice de Valoração do Ressarcimento - IVR. 7. Os 
valores de referência constantes da TUNEP, bem como o IVR multiplicador da Tabela do 
SUS, são fixados pela ANS, que tem o dever de atuar como árbitro imparcial do sistema. 
Naturalmente, sempre poderá ser feita uma avaliação da existência efetiva e razoabilidade 
dos tratamentos adotados. 8. Recurso extraordinário provido em parte, com a fixação da 
seguinte tese de Julgamento: O ressarcimento de serviços de saúde prestados por 
unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 
ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento 
do Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de pianos de saúde". 
(RE 666094, Relatara): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 30/09/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-020 D1VULG 03-02-2022 
PUBLIC 04-02-2022). 
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Já em relação ao ressarcimento dos valores quando o beneficiário de um 

plano de saúde utiliza o serviço de saúde do SUS, verifico que há procedimento próprio a 
ser seguido tanto pelas entidades privadas, como também pela ANS até os recursos 
chegarem ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, nos termo da Lei n2 9.656/98, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde: 

Art. 19 Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito privado que 

operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do cumprimento da legislação específica 
que rege a sua atividade e, simultaneamente, das disposições da Lei n9 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), adotando-se, para fins de aplicação das 
normas aqui estabelecidas, as seguintes definições: 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou cobertura de 
custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo indeterminado, com a finalidade 
de garantir, sem limite financeiro, a assistência à saúde, pela faculdade de acesso e 
atendimento por profissionais ou serviços de saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não 
de rede credenciada, contratada ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e 
odontológica, a ser paga integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, 
mediante reembolso ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 

§ 19 Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - 
ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que apresente, além da garantia de 
cobertura financeira de riscos de assistência médica, hospitalar e odontológica, outras 
características que o diferencie de atividade exclusivamente financeira, tais como: 

a) custeio de despesas; 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; 

c) reembolso de despesas; 

d) mecanismos de regulação; 

e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de procedimentos 
solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 

f) vincula ção de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-assistenciais. 

Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei são 
obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as informações e estatísticas relativas 
as suas atividades, incluídas as de natureza cadastral, especialmente aquelas que 
permitam a identificação dos consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, 
inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para fins 
do disposto no art. 32. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1°
do art. 10 desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de 

atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, prestados a seus 
consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde- SUS. 

§ 1° O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em regra de 

WiKAA.E1 
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valoração aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo Nacional de Saúde - 

FNS. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a discriminação 

dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3° A operadora efetuará o ressarcimento até o 15°  (décimo quinto) dia da data de 

recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

§ 4° O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3° será cobrado com os seguintes 

acréscimos: 

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por cento ao mês 

ou fração; 

II - multa de mora de dez por cento. 

§ 5°  Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3°  serão inscritos em dívida ativa 
da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 

§ 6° O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao Fundo 
Nacional de Saúde. 

§ 7° A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos procedimentos 
encaminhados, conforme previsto no § 2° deste artigo, cabendo-lhe, inclusive, estabelecer 
procedimentos para cobrança dos valores a serem ressarcidos. 

§ 8° Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo SUS e nem 
superiores aos praticados pelas operadoras de produtos  de que tratam o inciso I e o § 10

do art. 1° desta Lei. 

§ 9° Os valores a que se referem os §§ 30 e 6° deste artigo não serão computados para 
fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e serviços públicos de saúde nos 
termos da Constituição Federal. 

Grifei 

Nesse caso, às entidades privadas, sejam Hospitais, laboratórios, clínicas etc, 
são obrigadas a fornecer, periodicamente, à Agência Nacional de Saúde Suplementar — 
ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores 
e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
dos titulares e Municípios onde residem. Desse modo, cabe à ANS proceder ao 
ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS. 
Assim, o ressarcimento será efetuado pelas entidades privadas ao SUS, mediante crédito 
ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, até o 152 dia da data do recebimento da notificação de 
cobrança feita pela ANS. 

Importante ressaltar que os valores a serem ressarcidos não serão inferiores 
aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos, 
bem como não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações 
e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 
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Diante disso, evidencia-se o dever da União em efetuar o repasse ao município 
autor de todas as despesas médicas por ele suportadas quando suas unidades de saúde 
realizam atendimento de pacientes detentores de planos de saúde ao final do processo 
administrativo instaurado entre as operadoras de saúde e a ANS, haja vista que os valores são 
recolhidos aos cofres do Fundo Nacional de Saúde — FNS, bem como o seu dever de 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público. 

III — DISPOSITIVO 

Forte em tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para: determinar 
que a União promova em favor do município autor a revisão da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS, aplicando-se no mínimo a 
tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS, por ser a primeira uma tabela mais recente, e 
apresentar um custo unitário mais atual; determinar que a União repasse ao município autor a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 
celebrados conforme artigo 32 da Lei n° 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 
União; e determinar, ainda, que a União compartilhe em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários 
de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União. 

Todas as determinações serão apuradas em sede de liquidação de sentença por 
arbitramento, nos termos dos arts. 491, § 12 e 509, inciso I, ambos do CPC. 

CONDENO, ainda, a parte ré ao pagamento dos valores retroativos contados 
do ajuizamento da presente ação, respeitando a prescrição quinquenal, aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais 
e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a primeira 
uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, bem como o repasse 
ao município autor da integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de 
saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados conforme artigo 32 da Lei n2
9.656/1998, e de compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de 
planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, cuja atualização monetária incidirá de acordo com os 
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parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo isso a ser apurado 
em liquidação de sentença. 

Registro que, em fase de liquidação de sentença, deverá o autor apresentar os 
documentos referentes aos procedimentos médicos realizados e os respectivos valores, 
conforme as tabelas em comento, com o objetivo de individualizar os pagamentos que foram 
realizados a menor. 

CONDENO a parte ré, ainda, na verba honorária de sucumbência, bem como 
em custas processuais em ressarcimento, devendo o percentual mínimo ser fixado após a 
liquidação do presente julgado, nos termos do art. 85, §§32 e 42, II do CPC. 

Civil. 
Resolvo o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

Publique-se. Intimem-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Brasília, assinado na data constante do rodapé. 

(assinado digitalmente) 

BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto da 35 Vara Federal/SJDF 

1 Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 
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SENTENÇA TIPO "A" 
PROCESSO: 1120733-89.2023.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE ITAREMA 
REPRESENTANTES POLO ATIVO: DANIEL QUEIROGA GOMES - PE34962 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 

SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pela MUNICIPIO DE ITAREMAJCE em 
face da UNIÃO, em que pretende provimento jurisdicional "para que determine que a requerida 
promova uma revisão por equiparação dos valores de todos os itens dispostos na referida 
"Tabela", aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela 
tabela ou na sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a 
"TUNEP" uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, observando-se, 
para tanto, a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a fim de resgatar 
o equilíbrio jurídico- financeiro, condenando, ainda, a Ré ao pagamento dos valores retroativos 
aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda; Que a 
UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a repassar ao Município-Autor a INTEGRALIDADE dos 
valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os atendimentos 
prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar própria 
municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, 
todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da 
presente demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a compartilhar em quotas 
iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados em instituições 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, observando-se os limites 
dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da 
data da propositura da presente demanda; Alternativamente, entendendo não ser procedente os 
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pedidos anteriores, que sejam julgados procedentes os pedidos autorais, para que, 
reconhecendo-se a enorme defasagem dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do SUS", causadora do total desequilíbrio da equação econômico-
financeira da relação jurídica, para determinar que a União-ré promova uma revisão dos valores 
de todos os itens dispostos na referida "Tabela", observando-se, para tanto, a conclusão a que 
chegar a a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a fim de resgatar o 
equilíbrio econômica da avença, condenando, ainda, a requerida ao pagamento dos valores 
retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda". 

Informou que se faz necessário o ajuizamento da presente, na tentativa de 
comprovar que as unidades de saúde do Município de ltarema/CE necessitam urgentemente do 
provimento jurisdicional, a fim restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídica 
estabelecida entre o Município e a União. 

Disse que os repasses realizados pela União em favor do Município são feitos 
Fundo a Fundo, ou seja, consistem em recursos financeiros advindos do Ministério da Saúde em 
favor do ente federativo responsável pela gestão das ações e dos serviços de saúde em âmbito 
local, a fim de realizar pagamentos aos fornecedores e prestadores de bens e serviços na área 
da saúde do Sistema Único de Saúde. 

Alegou ter direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", "Tabela" esta que, atualmente, 
é utilizada para o cálculo da remuneração dos serviços prestados pelos Hospitais Públicos, bem 
como receber sua quota parte do ressarcimento do SUS, pelos planos de saúde, valor este que a 
União Federal se apropriou integralmente. 

Aduziu, ainda, ser flagrante a discrepância entre os valores previstos na "Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP" - elaborada pela Agência Nacional 
de Saúde Complementar - ANS para uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS 
pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde - e aqueles constantes da "Tabela 
de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS". Assim, 
necessário que seja feito a uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo 
procedimento médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que o 
realizaram se faça pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos privados de 
assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 
da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Fundamentou também o seu pedido no art. 32 da Lei n2 9.656/98 que prevê: se um 
cliente do plano de saúde utilizar-se dos serviços do SUS, o Poder Público poderá cobrar do 
referido plano o ressarcimento que ele teve com essas despesas. Argumentou que o montante 
arrecadado é repassado ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), que é o gestor financeiro dos 
recursos, sendo reaplicados em programas prioritários do Ministério da Saúde, quando na 
realidade deveria ser compartilhado em quotas iguais entre o sistema tripartite do SUS (União 
Federal, Estados e Municípios), visto que no compartilhamento de obrigações e despesas, temos 
que a União, nos termos do Art. 26 da Lei n2. 8.080/90, é responsável pelos critérios e valores 
para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. 

Sustentou que a União, quando recebe o ressarcimento das operadoras de planos 
de saúde, se apropria indevidamente de quota parte da receita do município, que inclusive, por 
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vezes, foi o responsável por realizar o procedimento (ambulatorial ou hospitalar). 

Destacou que, atualmente a 12 Turma do STJ, nos autos do AREsp 2.067.898- DF, 
equivocadamente, tem determinado aos hospitais privados que pleiteiam a equiparação das 
tabelas SUS e TUNEP/IVR, que formem litisconsórcios passivos necessários com os entes 
Subnacionais, desconsiderando que dita responsabilidade é exclusiva da União, não existindo 
responsabilidade ou interesse na causa dos demais entes Subnacionais. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

Isento de custas. 

Foi apresentada contestação, sendo aduzidas preliminares de ilegitimidade ativa, 
ausência de interesse processual e de ausência de citação de litisconsórcio necessário. No 
mérito, requereu a improcedência dos pedidos. 

Houve réplica. 

O autor apresentou outras informações. 

É o que importava a relatar. DECIDO. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo comporta julgamento antecipado da lide, não havendo necessidade de 
dilação probatória, conforme disposição do art. 355, inciso I, do CPC 

a) Preliminar de ausência de citação de litisconsórcio necessário, de 
ilegitimidade ativa e de ausência de interesse processual. 

A preliminar de ausência de citação do litisconsórcio necessário arguida pela União 
não se coaduna com o entendimento deste juízo, visto que há a possibilidade de ajuizamento da 
ação contra um, alguns, ou todos os entes estatais, compelindo o reconhecimento da 
responsabilidade solidária da União, Estados-Membros, Distrito federal e Municípios, de maneira 
que qualquer um deles tenha legitimidade para figurar no polo passivo das demandas que tratem 
a respeito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Nesse sentido, destaco o julgado da Suprema Corte, in verbis: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI N2 12.322/2010) - 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM 
O ESTADO FEDERAL BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS) - COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, 
ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE 
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU INDIVIDUAL (CF, ART. 
23, II) — DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O DEVER 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:02, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SIL\OurgCgRO8W,jb92 pág. 3 
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.searn/x=null 
Número do documento: null 



Documento id 2128387907 - Sentença Tipo A 

r—TAATCES DG NORTE / MA 
J. 

Pizzoc.x. C5122.._ /202 
FLS. T e:"Tr i 

RUB 

ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE, 
TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA 
CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE 
LEGITIMAÇÃO PASSIVA AD CAUSAM" NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR 
RECUSA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS — CONSEQUENTE 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU 
TODOS OS ENTES ESTATAIS — PRECEDENTES — RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. (ARE 825641 ED, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 03-
10-2014 PUBLIC 06-10-2014). Grifei. 

Ainda, evidenciando a legitimidade passiva da demandada na espécie, ressalto o 
vínculo existente entre o Ministério da Saúde — MS, órgão que compõe a Administração Direta e 
a União, pessoa jurídica de direito público interno que, na própria contestação, indicou diversas 
Portarias editadas pelo referido órgão, em que realiza adequações na Tabela de procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS de acordo com 
prioridades estabelecidas com base em estudos técnicos, que avaliam o impacto das ações e 
serviços de saúde, ou seja, em caso de eventual procedência do pedido, seria a União, sim, 
através do MS, a competente para implementar tais reajustes. 

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência firme do STJ, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
SUS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LISTICONSÔRICO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE. TABELA DA TUNEP. REAJUSTE. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Compete à União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer 
os critérios e os valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 2. 
Conforme jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, não há necessidade 
de formação de litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da 
Federação, visto que a responsabilidade pelo funcionamento do SUS é 
solidária, podendo a União figurar no polo passivo da lide, inclusive de forma 
isolada. 3. O Tribunal de origem expressamente reconheceu a discrepância 
entre os valores previstos na tabela TUNEP e aqueles praticados pela tabela 
do SUS, razão pela qual determinou o reajuste pretendido pela unidade 
hospitalar, sendo certo que a análise da pretensão demanda a incursão no 
acervo tático-probatório, providência inviável, em face da Súmula 7 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.010.974/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022.). Grifei 

Em caso análogo, o TRF1 manifestou-se acerca da legitimidade passiva da União 
nas ações que versam sobre reajuste da tabela SUS, vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
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CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 doart. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela.(AC1018549-31.2018.4.01.3400,Rel. Desembargador 
Federal Souza Prudente, Quinta Turma,julg. 24/06/2020). 4. Verificando-se 
manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de 
Saúde Complementar ANS para uniformização dos valores a serem 
ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à 
saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos valores 
dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação 
contratual, sendo medida que se alinha aos princípios da isonornia, da 
razoabilidade e da proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 
8080/90. 5. Não prospera a alegação de não haver direito à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato por não ter a parte autora 
comprovado a existência de contrato administrativo formalizado perante a 
União, tendo em vista que foram colacionados aos autos documentos que 
comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da 
possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a 
União, dado que tal alegação não soluciona a questão relativa ao desequilíbrio 
existente entre o que se paga e o que se recebe como pagamento pelos 
mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de outro, pelo 
particular.(AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação a que se nega 
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provimento. 8. Honorários advocatícios, fixados na origem nos percentuais 
mínimos de cada faixa dos incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 
2% (art. 85, §11, do CPC), a serem apurados na liquidação do julgado, nos 
termos do art. 85, §42, II, do CPC. (AC 1077340-85.2021.4.01.3400, 
DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA 
TURMA, PJe 15/07/2022 PAG.). Grifei 

Firmada essa compreensão, ressalto a atribuição estabelecida pela Constituição 
Federal à União, acerca da competência privativa para legislar sobre seguridade social. Vejamos: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXIII - seguridade social; 

Assim sendo, no âmbito federal, os recursos financeiros destinados ao SUS, 
originários da Seguridade Social, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do 
Fundo Nacional de Saúde, nos termos da lei n° 8.080/90, a seguir transcrito: 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS)  de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção 
nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência 
Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. [...] 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 
Grifei 

Portanto, verifica-se que a gestão federal da saúde é realizada por meio do 
Ministério da Saúde, que formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avaliam políticas e ações, o 
que ocorre de forma solidária e participativa entre os três entes da Federação, sendo a União a 
principal financiadora da rede pública de saúde. 

Além disso, o entendimento da Suprema Corte anteriormente mencionado revela a 
desnecessidade da presença dos demais entes federados em litisconsórcio passivo necessário, 
uma vez que, nos termos do art. 275 do Código Civil, nada obsta que a responsabilidade seja 
exigida por inteiro de apenas um dos entes. Neste sentido, confira-se: 

[...]Precedentes do STJ e do STF" (AC 0030601-48.2010.4.01.3500/GO, Rel. 
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Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, e-DJF1 de 10/01/2014, p. 
323). 3. Não procede a preliminar de nulidade da sentença por ausência de 
litisconsórcio passivo necessário do Estado de São Paulo e do Município de 
Monte Mor uma vez que, da solidariedade entres os entes federativos não 
decorre o litisconsórcio passivo necessário, mas tão somente o facultativo, de 
modo que a parte pode ajuizar a ação contra a União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios sem que se caracterize nulidade (AC 0002356-
16.2009.4.01.4000/PI, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Rel. 
Conv. Juiz Federal Marcelo Velasco Nascimento Albernaz, Quinta Turma, e-DJF1 
p.156 de 14/01/2013; AGRAC 0020734-09.2007.4.01.3800/MG, Rel. 
Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 p.280 de 
12/04/2011). [...] (AC 0038610-42.2009.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL NÉVITON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1018 de 08/09/2015) 
Destaquei. [.45. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.(STJ - REsp 1035819/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010). Grifei 

Em relação à ilegitimidade ativa do município arguida pela União, observo que o 
autor representa todas as unidades de saúde públicas situadas em seu território, conforme 
constam na base de dados da própria União. 

Ademais, o Sistema Único de Saúde — SUS é um sistema de saúde baseado nos 
princípios da universalidade, integralidade e descentralização. Logo os municípios, como entes 
federativos, integram esse sistema e têm responsabilidade na execução das políticas de saúde 
em seus territórios. 

É certo que os repasses de recursos da União para os municípios ocorrem através 
do "fundo a fundo", buscando descentralizar a gestão e permitir que os entes locais tenham 
autonomia na implementação das ações de saúde. Mas, contrariamente à tese de ilegitimidade 
sustentada pela União, o município autor é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela SUS 
- TUNEP/IVR, na medida em que ele é responsável pela gestão e execução das ações e serviços 
de saúde em sua localidade, tornando-o um executor direto das políticas públicas de saúde, e, 
portanto, interessado na adequada remuneração pelos serviços prestados. 

Além disso, a defasagem na Tabela SUS pode impactar diretamente a capacidade 
do município em fornecer serviços de saúde de qualidade à população, prejudicando o acesso 
aos cuidados necessários. 

Ademais, o município, ao representar uma instituição de saúde, como uma Santa 
Casa por ex, atua de forma solidária na promoção da saúde, o que justifica sua legitimidade em 
pleitear ajustes que impactem diretamente os serviços prestados. Lembrando que essa atuação 
deve ser pautada na defesa do acesso universal à saúde e na garantia de recursos adequados 
para a prestação de serviços de qualidade. 

Em sendo assim, o município é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela 
SUS - TUNEP/IVR, dada sua função como executor das políticas de saúde e representante direto 
das necessidades da população local. 

Por fim, do mesmo modo em que é cabível a revisão dos valores constantes da 
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"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", que 

tem como base a Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP ou, na sua 

ausência, o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 

hospitalares de unidades da rede privada que tenham valores defasados para com a tabela SUS, 

igual raciocínio deve ser aplicado quando o município autor, representando suas 

unidades de saúde, realiza a prestação desses serviços à população, cujos valores dos 

repasses se encontram defasados. 

Quanto à preliminar de ausência de interesse processual, é de fundamental 
importância que a parte comprove a necessidade de procurar as vias judiciais, o que restou 
demonstrado no caso. 

Ademais, a Constituição Federal consagrou em seu artigo 5, inciso XXXV, que a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Outrossim, não se 
aplica o entendimento do STF que, em sede de Repercussão Geral, assentou ser indispensável o 
prévio requerimento administrativo para pleitear benefício previdenciário, sob pena de se 
caracterizar a falta de interesse de agir da parte autora. 

Acrescente-se que não é exigível o prévio exaurimento da via administrativa para 
que a parte ajuíze a ação, consoante jurisprudência pacífica do STF e do STJ, sendo verificado, 
ainda, que a parte requerida apresentou contestação, havendo resistência à pretensão do autor, 
razão pela qual subsiste o interesse processual no prosseguimento da demanda. 

Portanto, REJEITO as questões preliminares arguidas pela ré. 

b) Mérito 

Busca o Município reconhecimento ao direito de revisão dos valores de todos os 
itens dispostos na 'Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", em razão do 
desequilíbrio da equação econômico-financeira da relação jurídica existente entre ele e a União, 
aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na 
sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, prestigiando-se, assim, os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança 
jurídica. 

Além disso, também pleiteia que a União seja obrigada a repassar ao Município a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), no caso de 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

Da análise das alegações sustentadas nos autos, infiro que há harmonia entre o 
direito subjetivo pleiteado na inicial acerca do adequando reajuste da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúdo — SUS, e os princípios da razoabilidade, 
da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Ante a integração dos preceitos da Carta Magna de 1988, que possui um sistema 
unitário de regras e princípios, apreendo da sua interpretação que garantir a fruição do direito à 
saúde é de fundamental relevância para efetivar a dignidade da pessoa humana. Vide: 
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Art. 12 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

Conforme já mencionado, o Sistema Único de Saúde — SUS é integrado também 
por Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, os quais também ocupam a posição de 
financiadores do sistema, assim como a União, nos termos da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 12. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 22 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 
financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
159, inciso I, alínea b e § 32. 

§ 32 Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá: 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 22; 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das 
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§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que 
atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo. 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de 
saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo serão 
consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1° - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2° É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3° É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 4° A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. (..) Grifei 

Por sua vez, a Lei ng 8.080/90 estabelece o seguinte: 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 
executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por 
pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
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Art. 42 O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

§ 12 Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 
estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde. 

§ 22 A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em caráter complementar. 

Art. 72 As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 
são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição 
Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população; 

Art. 8° As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de 
complexidade crescente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em 
seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições: 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde; 

Art. 16. À direção nacional do SUS compete: 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

Art. 18. À direção municipal do SUS compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e 
gerir e executar os serviços públicos de saúde; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios 
com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução 
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Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela 
atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de 
pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão 
observados os princípios éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 
do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu funcionamento. 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será 
formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos terão preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros 
de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da 
remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços 
contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato. 

§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços 
contratados é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da 
Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão 
depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e 
movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 42 O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, 
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a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos 
repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não 
aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas 
em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente 
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros 
correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será 
observada a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da 
Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes 
critérios, segundo análise técnica de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de 
governo. 

§ 29 Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os 
critérios demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros 
indicadores de crescimento populacional, em especial o número de eleitores 
registrados. 

§ 69 O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em 
caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos. Grifei 

Já a Lei n° 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde, disciplina que: 

Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como: 

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
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II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e 
aprovados pelo Congresso Nacional; 

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão 
a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e 
hospitalar e às demais ações de saúde. 

Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados 
de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de 
acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990. 

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 
da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de 
recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do mesmo artigo. 

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 
cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 
serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso 
IV do art. 2° desta lei. 

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto n° 
99.438, de 7 de agosto de 1990; 

III - plano de saúde; 

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4° do art. 33 da Lei 
n° 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 
previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 
Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os 
recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados 
ou pela União. Grifei 

Dos dispositivos aplicáveis à espécie ressalto que, precipuamente, compete ao 
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Estado o dever de materializar o direito à saúde, conforme lhe atribuiu a Constituição da 
República Federativa do Brasil, proporcionando a todos os cidadãos melhores condições de vida, 
concretizando a realização da igualdade. 

Essa é a regra! 

A Constituição Federal realça a característica do Estado Social, garantidor das 
liberdades positivas, centrado na proteção dos hipossuficientes e na busca da igualdade material 
entre os homens, realizada por intermédio da implementação de políticas sociais e econômicas, 
que culminam em uma ação positiva, que na hipótese é realizada por meio do Sistema Único de 
Saúde, garantidor do direito à saúde, com base nos princípios da integralidade, equidade e 
universalidade a fim de dar assistência a toda população de forma integral, competindo ao Poder 
Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, nos termos da lei. 

O Sistema Único de Saúde — SUS, conjunto de ações e serviços de saúde, tem 
como característica a descentralização, sendo composto pelos entes federativos: União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. Cada um desses entes tem responsabilidades específicas na 
organização e gestão do sistema, exercendo a administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde, além do fato de que os municípios possuem a 
responsabilidade pela execução das ações e serviços de saúde em suas localidades. 

O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, sendo obrigatório aos 
entes a aplicação anualmente nos percentuais previstos na Lei Maior: no caso da União, a receita 
corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15%; no caso dos 
Estados, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 32. 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde são depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos 
Conselhos de Saúde. O Ministério da Saúde tem a atribuição de acompanhar a aplicação dos 
recursos repassados a Estados e Municípios, inclusive, sendo constatada a malversação, desvio 
ou não aplicação dos recursos, aplicar as medidas previstas em lei. Além disso, as autoridades 
responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente 
ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) os recursos financeiros correspondentes às dotações 
consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sábia a Constituição Federal, também previu que a Lei Complementar, que será 
reavaliada a cada 5 anos, estabelecerá esses percentuais, os critérios de rateio dos recursos da 
União vinculados à saúde que serão destinados aos Estados e aos Municípios, bem como dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, justamente objetivando a progressiva redução 
das disparidades regionais que possam ocorrer. 

Corroborando, à direção nacional do SUS compete prestar cooperação técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
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atuação institucional; já à direção estadual do SUS compete prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; por fim, à direção 
municipal do SUS compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde. 

Por sua vez, a Lei n° 8.142/90 estabeleceu de forma clara que como os recursos do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados, bem como serão repassados aos Municípios. 

Podemos concluir que os repasses desses recursos para os municípios 
ocorrem por meio do "fundo a fundo", uma modalidade que busca descentralizar a gestão e 
conferir autonomia aos entes locais na implementação das políticas de saúde. 

Contudo, ao contrário do que se possa imaginar, tais recursos não englobam o 
ressarcimento buscados e recebidos pela União dos entes privados quando o beneficiário do 
convênio se utiliza do SUS através de qualquer hospital da rede municipal, gerando um custo e 
ônus apenas para o Município, haja vista que os recursos "Fundo a Fundo" destinar-se-ão a 
investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 
demais ações de saúde, nos termos do Parágrafo Único do art. 2Q da Lei 8.8080/90. 

Desse modo, os serviços de saúde podem ser executados diretamente pelo SUS, 
por meio da União, Estados e Municípios, ou de forma complementar, pela iniciativa privada, 
podendo, inclusive, os Municípios (filantrópicos, fundacional ou diretamente) ao celebrarem 
contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução. 

Celebrado contrato ou convênio entre o Município e a iniciativa privada, os critérios 
e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão 
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde, bem como a forma de reajuste e de pagamento da remuneração, que 
garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados e o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

Ocorre que há carência no reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela 
parte autora, gera um déficit financeiro ao Município também, cujos recursos são 
escassos, e cujas verbas já recebidas pela União têm destinação específicas, ocasionado, 
também, pelo aumento do custo de todos os procedimentos médico-hospitalares e demais 
insumos necessários a execução dos serviços prestados, prejudicando ainda mais o 
equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual, potencializando, assim, a 
ocorrência de prejuízos ao parceiro privado, o que, por conseguinte pode inviabilizar suas 
atividades empresariais e a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

Além disso, convém ressaltar que os valores dos procedimentos médico-
hospitalares dispostos na chamada "Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — 
TUNEP", que, como se sabe, foi elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar — 
ANS (Agência Reguladora Federal) com vistas à uniformização dos valores a serem ressarcidos 
ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde, evidenciam, ainda que 
implicitamente, que os valores dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares do SUS" tornaram-se insuficientes para remunerar o prestador, seja ele privado 
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ou municipal, que em parceria com o Poder Público complementa os serviços prestados 
pela rede pública de saúde à população em geral. 

Ora, como dito, do mesmo modo que ocorre com a instituição privada, embora a 
relação entre o autor e a União seja de natureza administrativa, entendo que o Município autor 
também acaba absorvendo déficit financeiro em razão da defasagem dos valores da Tabela 
de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS prestados por suas unidades de 
saúde pública. 

Ante a relevância do serviço prestado pelo autor, mostra-se imprescindível o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, proporcionando a manutenção de seus 
objetivos sociais, assim como, consequentemente, o adequando repasse ao município, através 
da revisão dos valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares, 
para garantir a efetiva qualidade de execução dos serviços prestados à população. 

Nessa esteia, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que é possível o 
reajuste dos preços dos serviços médicos a fim de manter o equilíbrio financeiro, conforme se 
extrai do seguinte aresto: 

ATO ADMINISTRATIVO OMISSIVO - REAJUSTE DO VALOR DE SERVIÇO 
PRESTADO AO SUS - EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 1. 
Reavaliados os hospitais psiquiátricos da rede SUS, por ordem da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, surge a necessidade de 
reavaliação dos preços do serviço. 2. A Lei 8.666/93 (art. 65, § 62) serve de 
base legal para o reajuste do contrato, a fim de manter seu equilíbrio 
financeiro. 3. Reajuste que deve observar, prioritariamente, os parâmetros 
estabelecidos em tabelas fornecidas pela Administração. 4. Seguransa 
concedida. (MS 11.539/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇAO, 
julgado em 27/09/2006, DJ 06/11/2006, p. 290). Grifei 

No mesmo sentido, segue o entendimento do TRF-1 sobre a matéria objeto da 
presente demanda: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURíDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
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causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos do cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nas termos do art. 05, §42, II, do 
CPC. (AC 0016696-38.2017.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE 
MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 06/08/2021 PAG.). Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
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DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 9°, I, da Lei n° 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 1° do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
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incisos do §39 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 1025504-78.2018.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE 
MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 28/07/2021 PAG.). Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURíDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 1° do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
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usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte do autor. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios fixados sobre o proveito econômico, nos percentuais mínimos de 
cada faixa dos incisos do §32 do art. 85 do CPC, a serem apurados na 
liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do CPC, com majoração de 
2% (art. 85, §11, do CPC). (AC 1042048-10.2019.4.01.3400, JUIZ FEDERAL 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 
02/07/2021 PAG.). Grifei 

REAJUSTE DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
HOSPITALARES DO SUS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
REJEITADAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. NOTAS TÉCNICAS DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A ÍNDICES 
ESPECÍFICOS. I - Nos termos do art. 26, caput, e respectivos §§ 12 e 22, c/c o 
art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, compete à União Federal, por intermédio do 
Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). II - Na espécie, em que se busca a correção da tabela 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do referido sistema, afigura-se 
manifesta a legitimidade passiva ad causam exclusiva da União Federal, não 
se vislumbrando, por conseguinte, a necessidade de formação de 
litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da federação. III 
Constatada, como no caso, a flagrante discrepância entre os valores previstos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP elaborada 
pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo procedimento 
médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que 
o efetuaram se realize pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos 
privados de assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença 
confirmada. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 01/07/2020 PAG.). Grifei 

Por fim, a Suprema Corte, no julgamento do RE 666.094, reconheceu Repercussão 
Geral — Tema 1.033, sobre a presente matéria, verbis: 
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DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. TABELA SUS. 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A decisão recorrida condenou o Distrito Federal a 
pagar a estabelecimento privado de saúde o valor referente a serviços 
prestados em cumprimento de ordem judicial. 2. Constitui questão 
constitucional relevante definir se a imposição de pagamento pelo Poder 
Público de preço arbitrado pela unidade hospitalar viola o regime de 
contratação pública da rede complementar de saúde (art. 199, §§ 12 e 22, da 
CF/1988), ou se o ressarcimento com base em preço tabelado pelo SUS ofende 
princípios da ordem econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 
666094 RG, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
21/02/2019, DJe-282 DIVULG 17-12-2019 PUBLIC 18-12-2019). Grifei 

Ocorre que em 30.09.2021, cujo Acórdão foi publicado em 04.02.2022, foi julgado o 
mérito do tema, sendo fixada a seguinte tese: "o ressarcimento de serviços de saúde prestados 
por unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 
ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do 
Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde": 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SUS. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. 1. Em razão da ausência 
de vaga na rede pública, decisão judicial determinou o atendimento de 
paciente em hospital privado, às expensas do Poder Público. Discute-se, no 
presente processo, o critério a ser utilizado para esse ressarcimento. 2. O 
acórdão recorrido fixou o reembolso no montante cobrado pelo 
estabelecimento hospitalar privado, que considerou ser o valor praticado no 
mercado. O Distrito Federal, por sua vez, postula no presente recurso que o 
valor do ressarcimento tenha como limite a Tabela do SUS. 3. A Constituição 
admite duas modalidades de execução de serviços de saúde por agentes 
privados: a complementar e a suplementar. A saúde comp;ementar designa 
ações e serviços de saúde que a entidade privada pratica mediante convênio 
com o Poder Público e sujeitando-se às regras do SUS. 4. A saúde 
suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, 
clínicas, hospitais particulares e operadoras de planos de saúde que não têm 
uma relação negociai com o Poder Público, sujeitando-se, apenas, à regulação 
da Agência Nacional de Saúde — ANS. 5. O ressarcimento, segundo as 
diretrizes e valores do SUS, a um agente privado que não aderiu ao sistema 
público pela celebração de convênio, viola a livre iniciativa (CF, art. 170, caput) 
e a garantia de propriedade privada (CF, arts. XXII e 170, II). Por outro lado, 
a execução privada do serviço de saúde não afasta sua relevância pública (CF, 
art. 177). 6. Diante disso, é razoável que se adote, em relação ao ressarcimento 
da rede privada, o mesmo critério utilizado para ressarcimento do Sistema 
Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários do planos de saúde. 
Até dezembro de 2007, tal critério era a Tabela Única Nacional de Equivalência 
de Procedimentos — TUNEP. Após, passou a ser a Tabela do SUS, ajustada de 
acordo com as regras de valoração do SUS e multiplicada pelo índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR. 7. Os valores de referência constantes da 
TUNEP, bem como o IVR multiplicador da Tabela do SUS, são fixados pela 
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ANS, que tem o dever de atuar como árbitro imparcial do sistema. 
Naturalmente, sempre poderá ser feita uma avaliação da existência efetiva e 
razoabilidade dos tratamentos adotados. 8. Recurso extraordinário provido em 
parte, com a fixação da seguinte tese de julgamento: O ressarcimento de 
serviços de saúde prestados por unidade privada em 'favor de paciente do 
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar 
como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único 
de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde". (RE 
666094, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
020 DIVULG 03-02-2022 PUBLIC 04-02-2022). Grifei 

Já em relação ao ressarcimento dos valores quando o beneficiário de um 
plano de saúde utiliza o serviço de saúde do SUS, verifico que há procedimento próprio a 
ser seguido tanto pelas entidades privadas, como também pela ANS até os recursos 
chegarem ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, nos termo da Lei n2 9.656/98, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde: 

Art. 12 Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade e, simultaneamente, 
das disposições da Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, 
as seguintes definições: 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou 
cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo 
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à 
saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada 
ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga 
integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso 
ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 

§ 12 Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que 
apresente, além da garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica, 
hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como: 

a) custeio de despesas; 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; 

c) reembolso de despesas; 

d) mecanismos de regulação; 

e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de 
procedimentos solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 
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f) vincula ção de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-
assistenciais. 

Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1°
desta Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as 

informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos 
consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para fins 
do disposto no art. 32. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela 
ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

§ 1° O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em 
regra de valoração aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo 
Nacional de Saúde - FNS. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3° A operadora efetuará o ressarcimento até o 15° (décimo quinto) dia da 
data de recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

§ 4° O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3° será cobrado com os 
seguintes acréscimos: 

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por 
cento ao mês ou fração; 

II - multa de mora de dez por cento. 

§ 5° Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3° serão inscritos em 
dívida ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 

§ 6° O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao 
Fundo Nacional de Saúde. 

§ 7° A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos 
procedimentos encaminhados, conforme previsto no § 2° deste artigo, cabendo-
lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a serem 
ressarcidos. 

§ 8° Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo 
SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos  de que 
tratam o inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei. 

§ 90 Os valores a que se referem os §§ 30 e 6° deste artigo não serão 
computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e 
serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. Grifei 
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Nesse caso, as entidades privadas, sejam hospitais, laboratórios, clínicas etc., 
são obrigadas a fornecer, periodicamente, à Agência Nacional de Saúde Suplementar — 
ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores 
e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
dos titulares, e Municípios onde residem. Desse modo, cabe à ANS proceder ao 
ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS. 
Assim, o ressarcimento será efetuado pelas entidades privadas ao SUS (do qual é participe 
o Município), mediante crédito ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, até o 152 dia da data do 
recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

Não se está falando da responsabilidade constitucional solidária tripartite em 
matéria de saúde pública, como à primeira vista possa parecer. 

É que, se o art. 32 da Lei n2 9.656/98 prevê o ressarcimento do ente privado ao 
SUS, a apropriação unilateral por parte da União Federal de toda a verba quando o serviço 
foi prestado na rede municipal, a revelar um atuar por parte da Administração contrário à 
norma que regulamenta uma das formas de arrecadação por parte do SUS, acaba por 
onerar excessivamente o Município, que arca sozinho com custos hospitalares e 
ambulatoriais prestados e comprovados na sua rede de atendimento, com recursos que já 
possuem destinação específica, como dito (Fundo a Fundo - Parágrafo Único do art. 22 da 
Lei 8.8080/90). 

Tanto é assim, que a própria União Federal admite que poderá haver um 
aumento do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade, ou Teto MAC, disciplinado 
pela Portaria Ministerial n. 204/2007, quando o valor for insuficiente, o que é a tese do 
município-autor, eis que referida Portaria trata dos repasses à título de serviços 
hospitalares e ambulatoriais agora em grupos de financiamento. 

Importante ressaltar que os valores a serem ressarcidos não serão inferiores 
aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos, 
bem como não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações 
e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 

Diante disso, evidencia-se o dever da União em efetuar o repasse ao município 
autor de todas as despesas médicas por ele suportadas quando suas unidades de saúde 
realizam atendimento de pacientes detentores de planos de saúde ao final do processo 
administrativo instaurado entre as operadoras de saúde e a ANS, haja vista que os valores são 
recolhidos aos cofres do Fundo Nacional de Saúde — FNS, bem como o seu dever de 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público. 

III — DISPOSITIVO 
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Forte em tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para determinar que 
a União promova em favor do Município-autor a revisão da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS, aplicando-se no mínimo a 
tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela, ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS; determino que a União repasse ao Município-autor a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 
celebrados conforme artigo 32 da Lei ri° 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 
União; determino, ainda, que a União compartilhe em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários 
de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União. 

Todas as determinações serão apuradas em sede de liquidação de sentença por 
arbitramento, nos termos dos arts. 491, § 12 e 509, inciso I, ambos do CPC. 

CONDENO, ainda, a parte ré ao pagamento dos valores retroativos contados 
do ajuizamento da presente ação, respeitando a prescrição quinquenal, aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais 
e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a primeira 
uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, bem como o repasse 
ao município autor da integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de 
saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados conforme artigo 32 da Lei n° 
9.656/1998, e de compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de 
planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, cuja atualização monetária incidirá de acordo com os 
parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo isso a ser apurado 
em liquidação de sentença. 

Registro que, em fase de liquidação de sentença, deverá o autor apresentar os 
documentos referentes aos procedimentos médicos realizados e os respectivos valores, 
conforme as tabelas em comento, com o objetivo de individualizar os pagamentos que foram 
realizados a menor. 

CONDENO a parte ré, ainda, na verba honorária de sucumbência, bem como 
em custas processuais era ressarcimento, devendo o percentual mínimo ser fixado após a 
liquidação do presente julgado, nos termos do art. 85, §§32 e 42, II do CPC. 

Resolvo o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo 
Civil. 
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111 Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de 
mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 

f_2] RE n° 631.240/MG. 
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SENTENÇA TIPO "A" 
PROCESSO: 1114680-92.2023.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM Cá/EL (7) 
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE ILOPOLIS 
REPRESENTANTES POLO ATIVO: DANIEL QUEIROGA GOMES - PE34962 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 

SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pela MUNICIPIO DE ILÓPOLIS/RS em 
face da UNIÃO, em que pretende provimento jurisdicional "para que determine que a requerida 
promova uma revisão por equiparação dos valores de todos os itens dispostos na referida 
"Tabela", aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela 
tabela ou na sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a 
"TUNEP" uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, observando-se, 
para tanto, a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a fim de resgatar 
o equilíbrio jurídico- financeiro, condenando, ainda, a Ré ao pagamento dos valores retroativos 
aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda; Que a 
UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a repassar ao Município-Autor a INTEGRALIDADE dos 
valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os atendimentos 
prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar própria 
municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, 
todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da 
presente demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a compartilhar em quotas 
iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados em instituições 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, observando-se os limites 
dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
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exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da 
data da propositura da presente demanda; Alternativamente, entendendo não ser procedente os 
pedidos anteriores, que sejam julgados procedentes os pedidos autorais, para que, 
reconhecendo-se a enorme defasagem dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do SUS", causadora do total desequilíbrio da equação econômico-
financeira da relação jurídica, para determinar que a União-ré promova uma revisão dos valores 
de todos os itens dispostos na referida "Tabela", observando-se, para tanto, a conclusão a que 
chegar a a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a fim de resgatar o 
equilíbrio econômica da avença, condenando, ainda, a requerida ao pagamento dos valores 
retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda". 

Informou que se faz necessário o ajuizamento da presente, na tentativa de 
comprovar que as unidades de saúde do Município de llópolis/RS necessitam urgentemente do 
provimento jurisdicional, a fim restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídica 
estabelecida entre o Município e a União. 

Disse que os repasses realizados pela União em favor do Município são feitos 
Fundo a Fundo, ou seja, consistem em recursos financeiros advindos do Ministério da Saúde em 
favor do ente federativo responsável pela gestão das ações e dos serviços de saúde em âmbito 
local, a fim de realizar pagamentos aos fornecedores e prestadores de bens e serviços na área 
da saúde do Sistema Único de Saúde. 

Alegou ter direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", "Tabela" esta que, atualmente, 
é utilizada para o cálculo da remuneração dos serviços prestados pelos Hospitais Públicos, bem 
como receber sua quota parte do ressarcimento do SUS, pelos planos de saúde, valor este que a 
União Federal se apropriou integralmente. 

Aduziu, ainda, ser flagrante a discrepância entre os valores previstos na "Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP" - elaborada pela Agência Nacional 
de Saúde Complementar - ANS para uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS 
pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde - e aqueles constantes da "Tabela 
de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS". Assim, 
necessário que seja feito a uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo 
procedimento médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que o 
realizaram se faça pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos privados de 
assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 
da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Fundamentou também o seu pedido no art. 32 da Lei ri° 9.656/98 que prevê: se um 
cliente do plano de saúde utilizar-se dos serviços do SUS, o Poder Público poderá cobrar do 
referido plano o ressarcimento que ele teve com essas despesas. Argumentou que o montante 
arrecadado é repassado ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), que é o gestor financeiro dos 
recursos, sendo reaplicados em programas prioritários do Ministério da Saúde, quando na 
realidade deveria ser compartilhado em quotas iguais entre o sistema tripartite do SUS (União 
Federal, Estados e Municípios), visto que no compartilhamento de obrigações e despesas, temos 
que a União, nos termos do Art. 26 da Lei nQ. 8.080/90, é responsável pelos critérios e valores 

para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. 
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Sustentou que a União, quando recebe o ressarcimento das operadoras de planos 
de saúde, se apropria indevidamente de quota parte da receita do município, que inclusive, por 
vezes, foi o responsável por realizar o procedimento (ambulatorial ou hospitalar). 

Destacou que, atualmente a 14 Turma do STJ, nos autos do AREsp 2.067.898- DF, 
equivocadamente, tem determinado aos hospitais privados que pleiteiam a equiparação das 
tabelas SUS e TUNEP/IVR, que formem litisconsórcios passivos necessários com os entes 
Subnacionais, desconsiderando que dita responsabilidade é exclusiva da União, não existindo 
responsabilidade ou interesse na causa dos demais entes Subnacionais. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

Isento de custas. 

Foi apresentada contestação, sendo aduzidas preliminares de defeito de 
representação, ilegitimidade ativa, ausência de interesse processual, inépcia da inicial e 
impugnação ao valor da causa. No mérito, requereu a improcedência dos pedidos. 

Houve réplica. 

O autor apresentou outras informações. 

É o que importava a relatar. DECIDO. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo comporta julgamento antecipado da lide, não havendo necessidade de 
dilação probatória, conforme disposição do art. 355, inciso I, do CPC W. 

a) Preliminar de defeito de representação, ilegitimidade ativa, ausência de 
interesse processual, inépcia da inicial e impugnação ao valor da causa. 

A parte ré suscitou preliminar de defeito de representação sob o fundamento de 
que a procuração acostada aos autos não seria apta a conferir capacidade postulatória ao autor 
em razão de não ter sido resultante de processo licitatório, não tendo sido indicado nos autos se 
seria caso de dispensa ou inexigibilidade de licitação. Contudo, não merece prosperar a 
preliminar suscitada. 

Isso porque, havendo procuração outorgada pelo autor a advogado devidamente 
inscrito na OAB e sendo comprovada a existência de poderes para representação do ente público 
em Juízo, não há que se falar em necessidade de juntada aos autos de procedimento licitatório 
acerca da contratação do referido causídico, não sendo esta a via processual adequada para 
discussão acerca da regularidade do processo de contratação pelo Município de advogado para 
representá-lo judicialmente. 

Em relação à ilegitimidade ativa do município arguida pela União, observo que o 
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autor representa todas as unidades de saúde públicas situadas em seu território, conforme 
constam na base de dados da própria União. 

Ademais, o Sistema Único de Saúde — SUS é um sistema de saúde baseado nos 
princípios da universalidade, integralidade e descentralização. Logo os municípios, como entes 
federativos, integram esse sistema e têm responsabilidade na execução das políticas de saúde 
em seus territórios. 

É certo que os repasses de recursos da União para os municípios ocorrem através 
do "fundo a fundo", buscando descentralizar a gestão e permitir que os entes locais tenham 
autonomia na implementação das ações de saúde. Mas, contrariamente à tese de ilegitimidade 
sustentada pela União, o município autor é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela SUS 
- TUNEP/IVR, na medida em que ele é responsável pela gestão e execução das ações e serviços 
de saúde em sua localidade, tornando-o um executor direto das políticas públicas de saúde, e, 
portanto, interessado na adequada remuneração pelos serviços prestados. 

Além disso, a defasagem na Tabela SUS pode impactar diretamente a capacidade 
do município em fornecer serviços de saúde de qualidade à população, prejudicando o acesso 
aos cuidados necessários. 

Ademais, o município, ao representar uma instituição de saúde, como uma Santa 
Casa por ex, atua de forma solidária na promoção da saúde, o que justifica sua legitimidade em 
pleitear ajustes que impactem diretamente os serviços prestados. Lembrando que essa atuação 
deve ser pautada na defesa do acesso universal à saúde e na garantia de recursos adequados 
para a prestação de serviços de qualidade. 

Em sendo assim, o município é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela 
SUS - TUNEP/IVR, dada sua função como executor das políticas de saúde e representante direto 
das necessidades da população local. 

Por fim, do mesmo modo em que é cabível a revisão dos valores constantes da 
"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", que 
tem como base a Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUN EP ou, na sua 
ausência, o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares de unidades da rede privada que tenham valores defasados para com a tabela SUS, 
igual raciocínio deve ser aplicado quando o município autor, representando suas 

unidades de saúde, realiza a prestação desses serviços à população, cujos valores dos 
repasses se encontram defasados. 

Quanto à preliminar de ausência de interesse processual, é de fundamental 
importância que a parte comprove a necessidade de procurar as vias judiciais, o que restou 
demonstrado no caso. 

Ademais, a Constituição Federal consagrou em seu artigo 52, inciso XXXV, que a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Outrossim, não se 
aplica o entendimento do STF que, em sede de Repercussão Geral, assentou ser indispensável o 
prévio requerimento administrativo para pleitear benefício previdenciário, sob pena de se 
caracterizar a falta de interesse de agir da parte autora. 

Acrescente-se que não é exigível o prévio exaurimento da via administrativa para 
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que a parte ajuíze a ação, consoante jurisprudência pacífica do STF e do STJ, sendo verificado, 
ainda, que a parte requerida apresentou contestação, havendo resistência à pretensão do autor, 
razão pela qual subsiste o interesse processual no prosseguimento da demanda. 

No que diz respeito à preliminar de inépcia da inicial, verifico que, diferentemente 
do alegado pela ré, verifico que a petição inicial é suficientemente clara, bem como que inexiste 
qualquer prejuízo à ampla defesa e ao contraditório, tanto é que a parte ré impugna ponto a 
ponto as teses da parte autora, não havendo, assim, que se falar em inépcia da inicial. 

Em relação à preliminar de impugnação ao valor da causa, vejo que a parte ré 
alegou que o valor atribuído à causa estaria em desacordo com o proveito econômico perseguido 
na demanda, de modo que deveria o autor retificar o valor atribuído à causa. Contudo, verifico 
que, não sendo possível ao autor, quantificar de modo preciso o conteúdo econômico da lide, 
sobretudo dada a enorme quantidade de serviços públicos de saúde prestados bem ainda o 
extenso lapso temporal a ser considerado, reputo, ao menos por ora, adequado o valor atribuído 
à causa. 

Portanto, REJEITO as questões preliminares arguidas pela ré. 

b) Mérito 

Busca o Município reconhecimento ao direito de revisão dos valores de todos os 
itens dispostos na 'Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", em razão do 
desequilíbrio da equação econômico-financeira da relação jurídica existente entre ele e a União, 
aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na 
sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, prestigiando-se, assim, os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança 
jurídica. 

Além disso, também pleiteia que a União seja obrigada a repassar ao Município a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), no caso de 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

Da análise das alegações sustentadas nos autos, infiro que há harmonia entre o 
direito subjetivo pleiteado na inicial acerca do adequando reajuste da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúdo — SUS, e os princípios da razoabilidade, 
da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Ante a integração dos preceitos da Carta Magna de 1988, que possui um sistema 
unitário de regras e princípios, apreendo da sua interpretação que garantir a fruição do direito à 
saúde é de fundamental relevância para efetivar a dignidade da pessoa humana. Vide: 

Art. 12 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 
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Conforme já mencionado, o Sistema Único de Saúde — SUS é integrado também 
por Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, os quais também ocupam a posição de 
financiadores do sistema, assim como a União, nos termos da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 12. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 22 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 
financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
159, inciso I, alínea b e § 32. 

§ 32 Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá: 

I- os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 22; 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Munic(pios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das 
disparidades regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal; 

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contra tualizados que 

I 
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atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo. 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de 
saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo serão 
consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1° - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2° É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 39 É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 4° A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. (..) Grifei 

Por sua vez, a Lei n2 8.080/90 estabelece o seguinte: 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 
executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por 
pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 

Art. 22 A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2Q O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 

Art. 49 O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 
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estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em caráter complementar. 

Art. 79 As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 
são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição 
Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população; 

Art. 82 As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de 
complexidade crescente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em 
seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições: 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde; 

Art. 16. À direção nacional do SUS compete: 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

Art. 18. À direção municipal do SUS compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e 
gerir e executar os serviços públicos de saúde; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios 
com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela 
atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de 
pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão 
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observados os princípios éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 

do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu funcionamento. 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a 

cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de 

Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será 
formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos terão preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros 
de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da 
remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços 
contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato. 

§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços 
contratados é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da 
Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão 
depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e 
movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 12 Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 42 O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, 
a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos 
repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não 
aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas 
em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente 
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
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observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros 
correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será 
observada a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da 
Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes 
critérios, segundo análise técnica de programas e projetos; 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de 
governo. 

§ 22 Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os 
critérios demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros 
indicadores de crescimento populacional, em especial o número de eleitores 
registrados. 

§ 62 O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em 
caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos. Grifei 

Já a Lei n° 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde, disciplina que: 

Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como: 

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
entidades, da administração direta e indireta; 

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e 
aprovados pelo Congresso Nacional; 

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implemcn:ados pelos 
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Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão 
a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e 
hospitalar e às demais ações de saúde. 

Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados 
de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de 
acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990. 

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 
da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de 
recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do mesmo artigo. 

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 
cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

§ 30 Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 
serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso 
IV do art. 2° desta lei. 

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição paritá ria de acordo com o Decreto n° 
99.438, de 7 de agosto de 1990; 

III - plano de saúde; 

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o  4° do art. 33 da Lei 
n°8.080, de 19 de setembro de 1990; 

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 
previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 
Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os 
recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados 
ou pela União. Grifei 

Dos dispositivos aplicáveis à espécie ressalto que, precipuamente, compete ao 
Estado o dever de materializar o direito à saúde, conforme lhe atribuiu a Constituição da 
República Federativa do Brasil, proporcionando a todos os cidadãos melhores condições de vida, 
concretizando a realização da igualdade. 

Essa é a regra! 

A Constituição Federal realça a característica do Estado Social, garantidor das 
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liberdades positivas, centrado na proteção dos hipossuficientes e na busca da igualdade material 
entre os homens, realizada por intermédio da implementação de políticas sociais e econômicas, 
que culminam em uma ação positiva, que na hipótese é realizada por meio do Sistema Único de 
Saúde, garantidor do direito à saúde, com base nos princípios da integralidade, equidade e 
universalidade a fim de dar assistência a toda população de forma integral, competindo ao Poder 
Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, nos termos da lei. 

O Sistema Único de Saúde — SUS, conjunto de ações e serviços de saúde, tem 
como característica a descentralização, sendo composto pelos entes federativos: União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. Cada um desses entes tem responsabilidades específicas na 
organização e gestão do sistema, exercendo a administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde, além do fato de que os municípios possuem a 
responsabilidade pela execução das ações e serviços de saúde em suas localidades. 

O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, sendo obrigatório aos 
entes a aplicação anualmente nos percentuais previstos na Lei Maior: no caso da União, a receita 
corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15%; no caso dos 
Estados, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 39. 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde são depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos 
Conselhos de Saúde. O Ministério da Saúde tem a atribuição de acompanhar a aplicação dos 
recursos repassados a Estados e Municípios, inclusive, sendo constatada a malversação, desvio 
ou não aplicação dos recursos, aplicar as medidas previstas em lei. Além disso, as autoridades 
responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente 
ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) os recursos financeiros correspondentes às dotações 
consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sábia a Constituição Federal, também previu que a Lei Complementar, que será 
reavaliada a cada 5 anos, estabelecerá esses percentuais, os critérios de rateio dos recursos da 
União vinculados à saúde que serão destinados aos Estados e aos Municípios, bem como dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, justamente objetivando a progressiva redução 
das disparidades regionais que possam ocorrer. 

Corroborando, à direção nacional do SUS compete prestar cooperação técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
atuação institucional; já à direção estadual do SUS compete prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; por fim, à direção 
municipal do SUS compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde. 

Por sua vez, a Lei n9 8.142/90 estabeleceu de forma clara que como os recursos do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados, bem como serão repassados aos Municípios. 
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Podemos concluir que os repasses desses recursos para os municípios 
ocorrem por meio do "fundo a fundo", uma modalidade que busca descentralizar a gestão e 
conferir autonomia aos entes locais na implementação das políticas de saúde. 

Contudo, ao contrário do que se possa imaginar, tais recursos não englobam o 
ressarcimento buscados e recebidos pela União dos entes privados quando o beneficiário do 
convênio se utiliza do SUS através de qualquer hospital da rede municipal, gerando um custo e 
ônus apenas para o Município, haja vista que os recursos "Fundo a Fundo" destinar-se-ão a 
investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 
demais ações de saúde, nos termos do Parágrafo Único do art. 2Q da Lei 8.8080/90. 

Desse modo, os serviços de saúde podem ser executados diretamente pelo SUS, 
por meio da União, Estados e Municípios, ou de forma complementar, pela iniciativa privada, 
podendo, inclusive, os Municípios (filantrópicos, fundacional ou diretamente) ao celebrarem 
contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução. 

Celebrado contrato ou convênio entre o Município e a iniciativa privada, os critérios 
e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão 
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde, bem como a forma de reajuste e de pagamento da remuneração, que 
garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados e o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

Ocorre que há carência no reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela 
parte autora, gera um déficit financeiro ao Município também, cujos recursos são 
escassos, e cujas verbas já recebidas pela União têm destinação específicas, ocasionado, 
também, pelo aumento do custo de todos os procedimentos médico-hospitalares e demais 
insumos necessários a execução dos serviços prestados, prejudicando ainda mais o 
equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual, potencializando, assim, a 
ocorrência de prejuízos ao parceiro privado, o que, por conseguinte pode inviabilizar suas 
atividades empresariais e a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

Além disso, convém ressaltar que os valores dos procedimentos médico-
hospitalares dispostos na chamada "Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — 
TUNEP", que, como se sabe, foi elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar — 
ANS (Agência Reguladora Federal) com vistas à uniformização dos valores a serem ressarcidos 
ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde, evidenciam, ainda que 
implicitamente, que os valores dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares do SUS" tornaram-se insuficientes para remunerar o prestador, seja ele privado 
ou municipal, que em parceria com o Poder Público complementa os serviços prestados 
pela rede pública de saúde à população em geral. 

Ora, como dito, do mesmo modo que ocorre com a instituição privada, embora a 
relação entre o autor e a União seja de natureza administrativa, entendo que o Município autor 
também acaba absorvendo déficit financeiro em razão da defasagem dos valores da Tabela 
de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS prestados por suas unidades de 
saúde pública. 
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Ante a relevância do serviço prestado pelo autor, mostra-se imprescindível o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, proporcionando a manutenção de seus 

objetivos sociais, assim como, consequentemente, o adequando repasse ao município, através 

da revisão dos valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares, 

para garantir a efetiva qualidade de execução dos serviços prestados à população. 

Nessa esteia, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que é possível o 

reajuste dos preços dos serviços médicos a fim de manter o equilíbrio financeiro, conforme se 

extrai do seguinte aresto: 

ATO ADMINISTRATIVO OMISSIVO — REAJUSTE DO VALOR DE SERVIÇO 
PRESTADO AO SUS — EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 1. 
Reavaliados os hospitais psiquiátricos da rede SUS, por ordem da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, surge a necessidade de 
reavaliação dos preços do serviço. 2. A Lei 8.666/93 (art. 65, § 62) serve de 
base legal para o reajuste do contrato, a fim de manter seu equilíbrio 
financeiro. 3. Reajuste que deve observar, prioritariamente, os parâmetros 
estabelecidos em tabelas fornecidas pela Administração. 4. Segurança 
concedida. (MS 11.539/DF, Rel. Ministra EL/ANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/09/2006, DJ 06/11/2006, p. 290). Grifei 

No mesmo sentido, segue o entendimento do TRF-1 sobre a matéria objeto da 
presente demanda: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsórc;o passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
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serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-ias com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 0016696-38.2017.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE 
MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 06/08/2021 PAG.). Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
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causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, 1VR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §39 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 1025504-78.2018.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE 
MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 28/07/2021 PAG.). Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:16, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILMITT??2V29~15 Pág. 1€ 
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DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 cic o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, 1VR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do fi 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte do autor. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 3. Honorários 
advocatícios fixados sobre o proveito econômico, nos percentuais mínimos de 
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cada faixa dos incisos do §32 do art. 85 do CPC, a serem apurados na 
liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do CPC, com majoração de 
2% (art. 85, §11, do CPC). (AC 1042048-10.2019.4.01.3400, JUIZ FEDERAL 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 
02/07/2021 PAG.). Grifei 

REAJUSTE DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
HOSPITALARES DO SUS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
REJEITADAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. NOTAS TÉCNICAS DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A ÍNDICES 
ESPECÍFICOS. I - Nos termos do art 26, caput, e respectivos §§ 12 e 22, cic o 
art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, compete à União Federal, por intermédio do 
Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). II - Na espécie, em que se busca a correção da tabela 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do referido sistema, afigura-se 
manifesta a legitimidade passiva ad causam exclusiva da União Federal, não 
se vislumbrando, por conseguinte, a necessidade de formação de 
litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da federação. III 
Constatada, como no caso, a flagrante discrepância entre os valores previstos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP elaborada 
pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo procedimento 
médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que 
o efetuaram se realize pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos 
privados de assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença 
confirmada. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 01/07/2020 PAG.). Grifei 

Por fim, a Suprema Corte, no julgamento do RE 666.094, reconheceu Repercussão 
Geral - Tema 1.033, sobre a presente matéria, verbis: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. TABELA SUS. 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A decisão recorrida condenou o Distrito Federal a 
pagar a estabelecimento privado de saúde o valor referente a serviços 
prestados em cumprimento de ordem judicial. 2. Constitui questão 
constitucional relevante definir se a imposição de pagamento pelo Poder 
Público de preço arbitrado pela unidade hospitalar viola o regime de 
contratação pública da rede complementar de saúde (art. 199, §§ 12 e 22, da 
CF/1988), ou se o ressarcimento com base em preço tabelado pelo SUS ofende 
princípios da ordem econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 
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666094 RG, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
21/02/2019, DJe-282 DIVULG 17-12-2019 PUBLIC 18-12-2019). Grifei 

Ocorre que em 30.09.2021, cujo Acórdão foi publicado em 04.02.2022, foi julgado o 

mérito do tema, sendo fixada a seguinte tese: "o ressarcimento de serviços de saúde prestados 

por unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 

ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do 

Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde": 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SUS. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. 1. Em razão da ausência 
de vaga na rede pública, decisão judicial determinou o atendimento de 
paciente em hospital privado, às expensas do Poder Público. Discute-se, no 
presente processo, o critério a ser utilizado para esse ressarcimento. 2. O 
acórdão recorrido fixou o reembolso no montante cobrado pelo 
estabelecimento hospitalar privado, que considerou ser o valor praticado no 
mercado. O Distrito Federal, por sua vez, postula no presente recurso que o 
valor do ressarcimento tenha como limite a Tabela do SUS. 3. A Constituição 
admite duas modalidades de execução de serviços de saúde por agentes 
privados: a complementar e a suplementar. A saúde complementar designa 
ações e serviços de saúde que a entidade privada pratica mediante convênio 
com o Poder Público e sujeitando-se às regras do SUS. 4. A saúde 
suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, 
clínicas, hospitais particulares e operadoras de planos de saúde que não têm 
uma relação negociai com o Poder Público, sujeitando-se, apenas, à regulação 
da Agência Nacional de Saúde - ANS. 5. O ressarcimento, segundo as 
diretrizes e valores do SUS, a um agente privado que não aderiu ao sistema 
público pela celebração de convênio, viola a livre iniciativa (CF, art. 170, caput) 
e a garantia de propriedade privada (CF, arts. 52, XXII e 170, II). Por outro lado, 
a execução privada do serviço de saúde não afasta sua relevância pública (CF, 
art. 177). 6. Diante disso, é razoável que se adote, em relação ao ressarcimento 
da rede privada, o mesmo critério utilizado para ressarcimento do Sistema 
Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde. 
Até dezembro de 2007, tal critério era a Tabela Única Nacional de Equivalência 
de Procedimentos - TUNEP. Após, passou a ser a Tabela do SUS, ajustada de 
acordo com as regras de valoração do SUS e multiplicada pelo índice de 
Valoração do Ressarcimento - IVR. 7. Os valores de referência constantes da 
TUNEP, bem como o IVR multiplicador da Tabela do SUS, são fixados pela 
ANS, que tem o dever de atuar como árbitro imparcial do sistema. 
Naturalmente, sempre poderá ser feita uma avaliação da existência efetiva e 
razoabilidade dos tratamentos adotados. 8. Recurso extraordinário provido em 
parte, com a fixação da seguinte tese de julgamento: O ressarcimento de 
serviços de saúde prestados por unidade privada em 'favor de paciente do 
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judiciel, deve utilizar 
como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único 
de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde". (RE 
666094, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:16, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILKW2,2W923471-1c61 1e pág. 1£ 
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Já em relação ao ressarcimento dos valores quando o beneficiário de um 
plano de saúde utiliza o serviço de saúde do SUS, verifico que há procedimento próprio a 
ser seguido tanto pelas entidades privadas, como também pela ANS até os recursos 
chegarem ao Fundo Nacional de Saúde - FNS, nos termo da Lei n2 9.656/98, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde: 

Art. 19 Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade e, simultaneamente, 
das disposições da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, 
as seguintes definições: 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou 
cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo 
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à 
saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada 
ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga 
integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso 
ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 

§ 1° Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que 
apresente, além da garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica, 
hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como: 

a) custeio de despesas; 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; 

c) reembolso de despesas; 

d) mecanismos de regulação; 

e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de 
procedimentos solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 

f) vincula ção de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-
assistenciais. 

Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1°
desta Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as 

informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos 
consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para fins 

2 
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do disposto no art. 32. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela 
ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

§ 1° O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em 
regra de valoração aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo 
Nacional de Saúde - FNS. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3° A operadora efetuará o ressarcimento até o 15°  (décimo quinto) dia da 
data de recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

§ 4° O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3° será cobrado com os 
seguintes acréscimos: 

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por 
cento ao mês ou fração; 

II - multa de mora de dez por cento. 

§ 5° Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3° serão inscritos em 
dívida ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 

§ 6° O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao 
Fundo Nacional de Saúde. 

§ 7° A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos 
procedimentos encaminhados, conforme previsto no § 2° deste artigo, cabendo-
lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a serem 
ressarcidos. 

§ 8° Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo 
SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos  de que 
tratam o inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei. 

§ 9° Os valores a que se referem os §§ 30 e 6° deste artigo não serão 
computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e 
serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. Grifei 

Nesse caso, as entidades privadas, sejam hospitais, laboratórios, clínicas etc., 
são obrigadas a fornecer, periodicamente, à Agência Nacional de Saúde Suplementar — 
ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores 
e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
dos titulares, e Municípios onde residem. Desse modo, cabe à ANS proceder ao 
ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
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prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 

privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Assim, o ressarcimento será efetuado pelas entidades privadas ao SUS (do qual é participe 

o Município), mediante crédito ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, até o 152 dia da data do 
recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

Não se está falando da responsabilidade constitucional solidária tripartite em 
matéria de saúde pública, como à primeira vista possa parecer. 

É que, se o art. 32 da Lei n2 9.656/98 prevê o ressarcimento do ente privado ao 
SUS, a apropriação unilateral por parte da União Federal de toda a verba quando o serviço 
foi prestado na rede municipal, a revelar um atuar por parte da Administração contrário à 
norma que regulamenta uma das formas de arrecadação por parte do SUS, acaba por 
onerar excessivamente o Município, que arca sozinho com custos hospitalares e 
ambulatoriais prestados e comprovados na sua rede de atendimento, com recursos que já 
possuem destinação específica, como dito (Fundo a Fundo - Parágrafo Único do art. 22 da 
Lei 8.8080/90). 

Tanto é assim, que a própria União Federal admite que poderá haver um 
aumento do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade, ou Teto MAC, disciplinado 
pela Portaria Ministerial n. 204/2007, quando o valor for insuficiente, o que é a tese do 
município-autor, eis que referida Portaria trata dos repasses à título de serviços 
hospitalares e ambulatoriais agora em grupos de financiamento. 

Importante ressaltar que os valores a serem ressarcidos não serão inferiores 
aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos, 
bem como não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações 
e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 

Diante disso, evidencia-se o dever da União em efetuar o repasse ao município 
autor de todas as despesas médicas por ele suportadas quando suas unidades de saúde 
realizam atendimento de pacientes detentores de planos de saúde ao final do processo 
administrativo instaurado entre as operadoras de saúde e a ANS, haja vista que os valores são 
recolhidos aos cofres do Fundo Nacional de Saúde — FNS, bem como o seu dever de 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público. 

III — DISPOSITIVO 

Forte em tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para determinar que 
a União promova em favor do Município-autor a revisão da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS, aplicando-se no mínimo a 
tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela, ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS; determino que a União repasse ao Município-autor a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 
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própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 

celebrados conforme artigo 32 da Lei n° 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 

União; determino, ainda, que a União compartilhe em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários 

de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União. 

Todas as determinações serão apuradas em sede de liquidação de sentença por 
arbitramento, nos termos dos arts. 491, § 10 e 509, inciso I, ambos do CPC. 

CONDENO, ainda, a parte ré ao pagamento dos valores retroativos contados 
do ajuizamento da presente ação, respeitando a prescrição quinquenal, aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais 
e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a primeira 
uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, bem como o repasse 
ao município autor da integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de 
saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados conforme artigo 32 da Lei n2
9.656/1998, e de compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de 
planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, cuja atualização monetária incidirá de acordo com os 
parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo isso a ser apurado 
em liquidação de sentença. 

Registro que, em fase de liquidação de sentença, deverá o autor apresentar os 
documentos referentes aos procedimentos médicos realizados e os respectivos valores, 
conforme as tabelas em comento, com o objetivo de individualizar os pagamentos que foram 
realizados a menor. 

CONDENO a parte ré, ainda, na verba honorária de sucumbência, bem como 
em custas processuais em ressarcimento, devendo o percentual mínimo ser fixado após a 
liquidação do presente julgado, nos termos do art. 85, §§32 e 42, II do CPC. 

Civil. 
Resolvo o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

Publique-se. Intimem-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Brasília, assinado na data constante do rodapé. 
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W Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de 
mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 

121 RE n° 631.240/MG. 
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SENTENÇA TIPO "A" 

PROCESSO: 1000376-46.2024.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE 
REPRESENTANTES POLO ATIVO: DANIEL QUEIROGA GOMES - PE34962 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 

SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pelo MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO 
NORTE/CE, representando as seguintes unidades de saúde: HOSPITAL MUNICIPAL DR 
DEOCLECIO LIMA VERDE; POSTO DE SAUDE DR ALVARO DE OLIVEIRA ROCHA; POSTO 
DE SAUDE DR JOAO EDUARDO NETO PEQUENO ATIRADOR; 'CENTRO DE SAUDE DONA 
TEREZA HOLANDA DE OLIVEIRA; POSTO DE SAUDE APOLONIA PITOMBEIRA MAIA; 
POSTO DE SAUDE JOSE ALEXANDRE DA SILVA; POSTO DE SAUDE FRANCISCA 
ROMANA DE OLIVEIRA; POSTO DE SAUDE MARIA JOSE RODRIGUES; POSTO DE SAUDE 
MARIA DE LOURDES FREITAS COSTA; POSTO DE SAUDE VICENTE GOMES; POSTO DE 
SAUDE ANTONIO HOLANDA DE OLIVEIRA; POSTO DE SAUDE DAVI CARLOS DOS 
SANTOS; CENTRO DE ESPECIALIDADES EM REABILITACAO; UNIDADE MOVEL DE 
SAUDE L DO NORTE; POSTO DE SAUDE JOSE SANTIAGO LIMA; POSTO DE SAUDE 
MARIA TERCILA NOGUEIRA; CENTRO DE ATENCAO PSICOSOCIAL CAPS LIMOEIRO DO 
NORTE; CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS CEO; DERAC 
DEPARTAMENTO DE REGULACAO AVALIACAO E CONTROLE; POSTO DE SAUDE MARIA 
DO SOCORRO REGIS NOGUEIRA; CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL ALCOOL E 
DROGAS CAPS AD; SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE DE LIMOEIRO DO NORTE; 
POSTO DE SAUDE TEREZA HOLANDA II; POSTO DE SAUDE DOS SETORES; POSTO DE 
SAUDE DA CABECA PRETA; POSTO DE SAUDE DO BOM NOME; POSTO DE SAUDE DA 
BROTOLANDIA; POSTO DE SAUDE DA CIDADE ALTA II; CENTRAL DE ASSISTENCIA 
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FARMACEUTICA CAF LIMOEIRO DO NORTE, em face da UNIÃO, em que pretende 
provimento jurisdicional para "Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a repassar ao 
Município-Autor a INTEGRAL1DADE dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram 
realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os 
limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
exclusivamente a União Federal, todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, 
contados da data da propositura da presente demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja 
compelida a compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são 
realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, 
observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 
(cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda; Reconhecendo-se a 
enorme defasagem dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares do SUS", causadora do total desequilíbrio da equação econômico- financeira da 
relação jurídica existente entre a União-ré e o Município-autor, para que determine que a 
requerida promova uma revisão por equiparação dos valores de todos os itens dispostos na 
referida "Tabela" aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes 
naquela tabela ou na sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela 
SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, 
observando-se, para tanto, a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a 
fim de resgatar o equilíbrio jurídico- financeiro, condenando, ainda, a Ré ao pagamento dos 
valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda; Alternativamente, entendendo não ser procedente os pedidos anteriores, que sejam 
julgados procedentes os pedidos autorais, para que, reconhecendose a enorme defasagem dos 
valores constantes da "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", 
causadora do total desequilíbrio da equação econômico- financeira da relação jurídica, para 
determinar que a União-ré promova uma revisão dos valores de todos os itens dispostos na 
referida "Tabela", observando-se, para tanto, a conclusão a que chegar a a conclusão da 
liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a fim de resgatar o equilíbrio econômica da 
avença, condenando, ainda, a requerida ao pagamento dos valores retroativos aos últimos 05 
(cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda". 

Informou que se faz necessário o ajuizamento da presente, na tentativa de 
comprovar que as unidades de saúde do Município necessitam urgentemente do provimento 
jurisdicional, a fim restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídica estabelecida 
entre o Município e a União. 

Disse que os repasses realizados pela União em favor do Município são feitos 
Fundo a Fundo, ou seja, consistem em recursos financeiros advindos do Ministério da Saúde em 
favor do ente federativo responsável pela gestão das ações e dos serviços de saúde em âmbito 
local, a fim de realizar pagamentos aos fornecedores e prestadores de bens e serviços na área 
da saúde do Sistema Único de Saúde. 

Alegou ter direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", "Tabela" esta que, atualmente, 
é utilizada para o cálculo da remuneração dos serviços prestados pelos Hospitais Públicos, bem 
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como receber sua quota parte do ressarcimento do SUS, pelos planos de saúde, valor este que a 

União Federal se apropriou integralmente. 

Aduziu, ainda, ser flagrante a discrepância entre os valores previstos na "Tabela 

Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP" - elaborada pela Agência Nacional 

de Saúde Complementar - ANS para uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS 
pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde - e aqueles constantes da "Tabela 
de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS". Assim, 
necessário que seja feito a uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo 
procedimento médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que o 
realizaram se faça pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos privados de 
assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 
da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Fundamentou também o seu pedido no art. 32 da Lei n° 9.656/98 que prevê: se um 
cliente do plano de saúde utilizar-se dos serviços do SUS, o Poder Público poderá cobrar do 
referido plano o ressarcimento que ele teve com essas despesas. Argumentou que o montante 
arrecadado é repassado ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), que é o gestor financeiro dos 
recursos, sendo reaplicados em programas prioritários do Ministério da Saúde, quando na 
realidade deveria ser compartilhado em quotas iguais entre o sistema tripartite do SUS (União 
Federal, Estados e Municípios), visto que no compartilhamento de obrigações e despesas, temos 
que a União, nos termos do Art. 26 da Lei n°. 8.080/90, é responsável pelos critérios e valores 
para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. 

Sustentou que a União, quando recebe o ressarcimento das operadoras de planos 
de saúde, se apropria indevidamente de quota parte da receita do município, que inclusive, por 
vezes, foi o responsável por realizar o procedimento (ambulatorial ou hospitalar). 

Destacou que, atualmente a 14 Turma do STJ, nos autos do AREsp 2.067.898- DF, 
equivocadamente, tem determinado aos hospitais privados que pleiteiam a equiparação das 
tabelas SUS e TUNEP/IVR, que formem litisconsórcios passivos necessários com os entes 
Subnacionais, desconsiderando que dita responsabilidade é exclusiva da União, não existindo 
responsabilidade ou interesse na causa dos demais entes Subnacionais. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

Isento de custas. 

Foi apresentada contestação, sendo aduzidas preliminares de falta de interesse 
processual (ausência de prévio requerimento administrativo), ilegitimidade ativa do Município e 
ausência de citação de litisconsorte passivo necessário. No mérito requereu a improcedência dos 
pedidos. 

Houve réplica. 

É o que importava a relatar. DECIDO. 
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O Processo comporta julgamento antecipado da lide, não havendo necessidade de 

dilação probatória, conforme disposição do art. 355, inciso 1, do CPC [1]. 

a. Preliminar de ilegitimidade ativa, ausência de interesse processual e de ausência de 

citação de litisconsórcio necessário 

A preliminar de ausência de citação do litisconsórcio necessário arguida pela União 
não se coaduna com o entendimento deste juízo, visto que há a possibilidade de ajuizamento da 
ação contra um, alguns, ou todos os entes estatais, compelindo o reconhecimento da 
responsabilidade solidária da União, Estados-Membros, Distrito federal e Municípios, de maneira 
que qualquer um deles tenha legitimidade para figurar no polo passivo das demandas que tratem 
a respeito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Nesse sentido, destaco o julgado da Suprema Corte, in verbis: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI N2 12.322/2010) - 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM 
O ESTADO FEDERAL BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS) - COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, 
ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE 
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU INDIVIDUAL (CF, ART. 
23, II) - DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O DEVER 
ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE, 
TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA 
CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE 
LEGITIMAÇÃO PASSIVA AD CAUSAM" NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR 
RECUSA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS - CONSEQUENTE 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU 
TODOS OS ENTES ESTATAIS - PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. (ARE 825641 ED, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 03-
10-2014 PUBLIC 06-10-2014). Grifei. 

Ainda, evidenciando a legitimidade passiva da demandada na espécie, ressalto o 
vínculo existente entre o Ministério da Saúde — MS, órgão que compõe a Administração Direta e 
a União, pessoa jurídica de direito público interno que, na própria contestação, indicou diversas 
Portarias editadas pelo referido órgão, em que realiza adequações na Tabela de procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS de acordo com 
prioridades estabelecidas com base em estudos técnicos, que avaliam o impacto das ações e 
serviços de saúde, ou seja, em caso de eventual procedência do pedido, seria a União, sim, 
através do MS, a competente para implementar tais reajustes. 
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Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência firme do STJ, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
SUS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LIS TICONSÓRICO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE. TABELA DA TUNEP. REAJUSTE. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Compete à União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer 
os critérios e os valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 2. 
Conforme jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, não há necessidade 
de formação de litisconsórcio passivo necessário com as demais unidades da 
Federação, visto que a responsabilidade pelo funcionamento do SUS é 
solidária, podendo a União figurar no polo passivo da lide, inclusive de forma 
isolada. 3. O Tribunal de origem expressamente reconheceu a discrepância 
entre os valores previstos na tabela TUNEP e aqueles praticados pela tabela 
do SUS, razão pela qual determinou o reajuste pretendido pela unidade 
hospitalar, sendo certo que a análise da pretensão demanda a incursão no 
acervo fático-probatório, providência inviável, em face da Súmula 7 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido. (Aglnt no AREsp n. 2.010.974/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022.). Grifei 

Em caso análogo, o TRF1 manifestou-se acerca da legitimidade passiva da União 
nas ações que versam sobre reajuste da tabela SUS, vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURíDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 cic o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsórcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários da planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
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atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 doart. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela.(AC1018549-31.2018.4.01.3400,Rel. Desembargador 
Federal Souza Prudente, Quinta Turma,julg. 24/06/2020). 4. Verificando-se 
manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de 
Saúde Complementar ANS para uniformização dos valores a serem 
ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à 
saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos valores 
dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação 
contratual, sendo medida que se alinha aos princípios da isonomia, da 
razoabilidade e da proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 
8080/90. 5. Não prospera a alegação de não haver direito à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato por não ter a parte autora 
comprovado a existência de contrato administrativo formalizado perante a 
União, tendo em vista que foram colacionados aos autos documentos que 
comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da 
possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a 
União, dado que tal alegação não soluciona a questão relativa ao desequilíbrio 
existente entre o que se paga e o que se recebe como pagamento pelos 
mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de outro, pelo 
particular.(AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação a que se nega 
provimento. 8. Honorários advocatícios, fixados na origem nos percentuais 
mínimos de cada faixa dos incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 
2% (art. 85, §11, do CPC), a serem apurados na liquidação do julgado, nos 
termos do art. 85, §42, II, do CPC. (AC 1077340-85.2021.4.01.3400, 
DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA 
TURMA, PJe 15/07/2022 PAG.). Grifei 

Firmada essa compreensão, ressalto a atribuição estabelecida pela Constituição 
Federal à União, acerca da competência privativa para legislar sobre seguridade social. Vejamos: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXIII - seguridade social; 

Assim sendo, no âmbito federal, os recursos financeiros destinados ao SUS, 
originários da Seguridade Social, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do 
Fundo Nacional de Saúde, nos termos da lei n° 8.080/90, a seguir transcrito: 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS)  de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção 
nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência 
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Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. [4 

§ 1Q Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 
Grifei 

Portanto, verifica-se que a gestão federal da saúde é realizada por meio do 
Ministério da Saúde, que formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avaliam políticas e ações, o 
que ocorre de forma solidária e participativa entre os três entes da Federação, sendo a União a 
principal financiadora da rede pública de saúde. 

Além disso, o entendimento da Suprema Corte anteriormente mencionado revela a 
desnecessidade da presença dos demais entes federados em litisconsórcio passivo necessário, 
uma vez que, nos termos do art. 275 do Código Civil, nada obsta que a responsabilidade seja 
exigida por inteiro de apenas um dos entes. Neste sentido, confira-se: 

[...]Precedentes do STJ e do STF" (AC 0030601-48.2010.4.01.3500/GO, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, e-DJF1 de 10/01/2014, p. 
323). 3. Não procede a preliminar de nulidade da sentença por ausência de 
litisconsórcio passivo necessário do Estado de São Paulo e do Município de 
Monte Mor uma vez que, da solidariedade entres os entes federativos não 
decorre o litisconsórcio passivo necessário, mas tão somente o facultativo, de 
modo que a parte pode ajuizar a ação contra a União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios sem que se caracterize nulidade (AC 0002356-
16.2009.4.01.4000/P1, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Rel. 
Conv. Juiz Federal Marcelo Velasco Nascimento Albernaz, Quinta Turma, e-DJF1 
p.156 de 14/01/2013; AGRAC 0020734-09.2007.4.01.3800/MG, Rel. 
Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 p.280 de 
12/04/2011). [4 (AC 0038610-42.2009.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL NÉVITON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1018 de 08/09/2015) 
Destaquei. [...15. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.(STJ - REsp 1035819/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010). Grifei 

Em relação à ilegitimidade ativa do município arguida pela União, observo que o 
autor representa todas as unidades de saúde públicas situadas em seu território, conforme 
constam na base de dados da própria União. 

Ademais, o Sistema Único de Saúde — SUS é um sistema de saúde baseado nos 
princípios da universalidade, integralidade e descentralização. Logo os municípios, como entes 
federativos, integram esse sistema e têm responsabilidade na execução das políticas de saúde 
em seus territórios. 

É certo que os repasses de recursos da União para os municípios ocorrem através 
do "fundo a fundo", buscando descentralizar a gestão e permitir que os entes locais tenham 
autonomia na implementação das ações de saúde. Mas, contrariamente à tese de ilegitimidade 
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sustentada pela União, o município autor é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela SUS 
- TUNEP/IVR, na medida em que ele é responsável pela gestão e execução das ações e serviços 
de saúde em sua localidade, tornando-o um executor direto das políticas públicas de saúde, e, 
portanto, interessado na adequada remuneração pelos serviços prestados. 

Além disso, a defasagem na Tabela SUS pode impactar diretamente a capacidade 
do município em fornecer serviços de saúde de qualidade à população, prejudicando o acesso 
aos cuidados necessários. 

Ademais, o município, ao representar uma instituição de saúde, como uma Santa 
Casa por ex, atua de forma solidária na promoção da saúde, o que justifica sua legitimidade em 
pleitear ajustes que impactem diretamente os serviços prestados. Lembrando que essa atuação 
deve ser pautada na defesa do acesso universal à saúde e na garantia de recursos adequados 
para a prestação de serviços de qualidade. 

Em sendo assim, o município é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela 
SUS - TUNEP/IVR, dada sua função como executor das políticas de saúde e representante direto 
das necessidades da população local. 

Por fim, do mesmo modo em que é cabível a revisão dos valores constantes da 
"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", que 
tem como base a Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP ou, na sua 
ausência, o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares de unidades da rede privada que tenham valores defasados para com a tabela SUS, 
igual raciocínio deve ser aplicado quando o município autor, representando suas 

unidades de saúde, realiza a prestação desses serviços à população, cujos valores dos 
repasses se encontram defasados. 

Quanto à preliminar de ausência de interesse processual, é de fundamental 
importância que a parte comprove a necessidade de procurar as vias judiciais, o que restou 
demonstrado no caso. 

Ademais, a Constituição Federal consagrou em seu artigo 52, inciso XXXV, que a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Outrossim, não se 
aplica o entendimento do STF que, em sede de Repercussão Geral, assentou ser indispensável o 
prévio requerimento administrativo para pleitear benefício previdenciário, sob pena de se 
caracterizar a falta de interesse de agir da parte autora. 

Acrescente-se que não é exigível o prévio exaurimento da via administrativa para 
que a parte ajuíze a ação, consoante jurisprudência pacífica do STF e do STJ, sendo verificado, 
ainda, que a parte requerida apresentou contestação, havendo resistência à pretensão do autor, 
razão pela qual subsiste o interesse processual no prosseguimento da demanda. 

Portanto, REJEITO as questões preliminares arguidas pela ré. 

a. Mérito 
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Busca o Município reconhecimento ao direito de revisão dos valores de todos os 

itens dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", em razão do 
desequilíbrio da equação econômico-financeira da relação jurídica existente entre ele e a União, 
aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na 
sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, prestigiando-se, assim, os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança 
jurídica. 

Além disso, também pleiteia que a União seja obrigada a repassar ao Município a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), no caso de 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde realizados na rede hospitalar 
prôpria municipal, integrantes do sistema público, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

Da análise das alegações sustentadas nos autos, infiro que há harmonia entre o 
direito subjetivo pleiteado na inicial acerca do adequando reajuste da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúdo — SUS, e os princípios da razoabilidade, 
da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Ante a integração dos preceitos da Carta Magna de 1988, que possui um sistema 
unitário de regras e princípios, apreendo da sua interpretação que garantir a fruição do direito à 
saúde é de fundamental relevância para efetivar a dignidade da pessoa humana. Vide: 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

Conforme já mencionado, o Sistema Único de Saúde — SUS é integrado também 
por Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, os quais também ocupam a posição de 
financiadores do sistema, assim como a União, nos termos da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 12. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 22 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 

13 44 .,11Ci 
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mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 
financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
159, inciso I, alínea b e § 32. 

§ 3Q Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos 
estabelecerá:

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 22; 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das 
disparidades regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal; 

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contra tualizados que 
atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo. 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de 
saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo serão 
consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 12 - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 22 É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3Q É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 4Q A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 16/05/2024 16:10:40, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SIL ni6 ,29(e2w9w-34Q . páy- 1C 
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.searn/x=null 
Número do documento: null 



Documento id 2127024953 - Sentença Tipo A 

MATOE.S DG NORTE I MA 

PROC.L2qCSGVA _ /202 (--( 

FuS 
RUE._ 

tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. (..) Grifei 

Por sua vez, a Lei n2 8.080/90 estabelece o seguinte: 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 
executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, 
por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 
estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em caráter complementar. 

Art. 7° As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 
são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição 
Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população; 

Art. 8° As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de 
complexidade crescente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em 
seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições: 
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II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde; 

Art. 16. À direção nacional do SUS compete: 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

Art. 18. À direção municipal do SUS compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e 
gerir e executar os serviços públicos de saúde; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios 
com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela 
atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de 
pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão 
observados os princípios éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 
do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu funcionamento. 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será 
formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos terão preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros 
de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 10 Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da 
remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços 
contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato. 
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§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços 
contratados é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da 
Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão 
depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e 
movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 19 Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 42 O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, 
a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos 
repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não 
aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas 
em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente 
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros 
correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será 
observada a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da 
Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes 
critérios, segundo análise técnica de programas e projetos; 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de 
governo. 

. est4g 

*.fgs 
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§ 22 Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os 
critérios demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros 
indicadores de crescimento populacional, em especial o número de eleitores 
registrados. 

§ 62 O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em 
caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos. Grifei 

Já a Lei n° 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde, disciplina que: 

Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como: 

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
entidades, da administração direta e indireta; 

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e 
aprovados pelo Congresso Nacional; 

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão 
a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e 
hospitalar e às demais ações de saúde. 

Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados 
de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de 
acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990. 

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 
da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de 
recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do mesmo artigo. 

§ 2 ° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 
cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 
serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso 
IV do art. 2° desta lei. 

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto n° 
99.438, de 7 de agosto de 1990; 
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IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o S 40 do art. 33 da 
Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 
previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 
Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os 
recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados 
ou pela União. Grifei 

Dos dispositivos aplicáveis à espécie ressalto que, precipuamente, compete ao 
Estado o dever de materializar o direito à saúde, conforme lhe atribuiu a Constituição da 
República Federativa do Brasil, proporcionando a todos os cidadãos melhores condições de vida, 
concretizando a realização da igualdade. 

Essa é a regra! 

A Constituição Federal realça a característica do Estado Social, garantidor das 
liberdades positivas, centrado na proteção dos hipossuficientes e na busca da igualdade material 
entre os homens, realizada por intermédio da implementação de políticas sociais e econômicas, 
que culminam em uma ação positiva, que na hipótese é realizada por meio do Sistema Único de 
Saúde, garantidor do direito à saúde, com base nos princípios da integralidade, equidade e 
universalidade a fim de dar assistência a toda população de forma integral, competindo ao Poder 
Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, nos termos da lei. 

O Sistema Único de Saúde — SUS, conjunto de ações e serviços de saúde, tem 
como característica a descentralização, sendo composto pelos entes federativos: União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. Cada um desses entes tem responsabilidades específicas na 
organização e gestão do sistema, exercendo a administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde, além do fato de que os municípios possuem a 
responsabilidade pela execução das ações e serviços de saúde em suas localidades. 

O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, sendo obrigatório aos 
entes a aplicação anualmente nos percentuais previstos na Lei Maior: no caso da União, a receita 
corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15%; no caso dos 
Estados, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 32. 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde são depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos 
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Conselhos de Saúde. O Ministério da Saúde tem a atribuição de acompanhar a aplicação dos 
recursos repassados a Estados e Municípios, inclusive, sendo constatada a malversação, desvio 
ou não aplicação dos recursos, aplicar as medidas previstas em lei. Além disso, as autoridades 
responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente 
ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) os recursos financeiros correspondentes às dotações 
consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sábia a Constituição Federal, também previu que a Lei Complementar, que será 
reavaliada a cada 5 anos, estabelecerá esses percentuais, os critérios de rateio dos recursos da 
União vinculados à saúde que serão destinados aos Estados e aos Municípios, bem como dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, justamente objetivando a progressiva redução 
das disparidades regionais que possam ocorrer. 

Corroborando, à direção nacional do SUS compete prestar cooperação técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
atuação institucional; já à direção estadual do SUS compete prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; por fim, à direção 
municipal do SUS compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde. 

Por sua vez, a Lei n° 8.142/90 estabeleceu de forma clara que como os recursos do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados, bem como serão repassados aos Municípios. 

Podemos concluir que os repasses desses recursos para os municípios 
ocorrem por meio do "fundo a fundo", uma modalidade que busca descentralizar a gestão e 
conferir autonomia aos entes locais na implementação das políticas de saúde. 

Contudo, ao contrário do que se possa imaginar, tais recursos não englobam o 
ressarcimento buscados e recebidos pela União dos entes privados quando o beneficiário do 
convênio se utiliza do SUS através de qualquer hospital da rede municipal, gerando um custo e 
ônus apenas para o Município, haja vista que os recursos "Fundo a Fundo" destinar-se-ão a 
investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 
demais ações de saúde, nos termos do Parágrafo Único do art. 2Q da Lei 8.8080/90. 

Desse modo, os serviços de saúde podem ser executados diretamente pelo SUS, 
por meio da União, Estados e Municípios, ou de forma complementar, pela iniciativa privada, 
podendo, inclusive, os Municípios (filantrópicos, fundacional ou diretamente) ao celebrarem 
contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução. 

Celebrado contrato ou convênio entre o Município e a iniciativa privada, os critérios 
e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão 
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde, bem como a forma de reajuste e de pagamento da remuneração, que 
garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados e o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

Ocorre que há carência no reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela 
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parte autora, gera um déficit financeiro ao Município também, cujos recursos são 
escassos, e cujas verbas já recebidas pela União têm destinação específicas, ocasionado, 
também, pelo aumento do custo de todos os procedimentos médico-hospitalares e demais 
insumos necessários a execução dos serviços prestados, prejudicando ainda mais o 
equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual, potencializando, assim, a 
ocorrência de prejuízos ao parceiro privado, o que, por conseguinte pode inviabilizar suas 
atividades empresariais e a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

Além disso, convém ressaltar que os valores dos procedimentos médico-
hospitalares dispostos na chamada "Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — 
TUNEP", que, como se sabe, foi elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar — 
ANS (Agência Reguladora Federal) com vistas à uniformização dos valores a serem ressarcidos 
ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde, evidenciam, ainda que 
implicitamente, que os valores dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares do SUS" tornaram-se insuficientes para remunerar o prestador, seja ele privado 
ou municipal, que em parceria com o Poder Público complementa os serviços prestados 
pela rede pública de saúde à população em geral. 

Ora, como dito, do mesmo modo que ocorre com a instituição privada, embora a 
relação entre o autor e a União seja de natureza administrativa, entendo que o Município autor 
também acaba absorvendo déficit financeiro em razão da defasagem dos valores da Tabela 
de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS prestados por suas unidades de 
saúde pública. 

Ante a relevância do serviço prestado pelo autor, mostra-se imprescindível o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, proporcionando a manutenção de seus 
objetivos sociais, assim como, consequentemente, o adequando repasse ao município, através 
da revisão dos valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares, 
para garantir a efetiva qualidade de execução dos serviços prestados à população. 

Nessa esteia, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que é possível o 
reajuste dos preços dos serviços médicos a fim de manter o equilíbrio financeiro, conforme se 
extrai do seguinte aresto: 

ATO ADMINISTRATIVO OMISSIVO — REAJUSTE DO VALOR DE SERVIÇO 
PRESTADO AO SUS — EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 1. 
Reavaliados os hospitais psiquiátricos da rede SUS, por ordem da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, surge a necessidade de 
reavaliação dcs preços do serviço. 2. A Lei 8.666/93 (art. 65, § 62) serve de 
base legal para o reajuste do contrato, a fim de manter seu equilíbrio 
financeiro. 3. Reajuste que deve observar, prioritariamente, os parâmetros 
estabelecidos em tabelas fornecidas pela Administração. 4. Seguransa 
concedida. (MS 11.539/DF, ReL Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇAO, 
julgado em 27/09/2006, DJ 06/11/2006, p. 290). Grifei 

No mesmo sentido, segue o entendimento do TRF-1 sobre a matéria objeto da 
presente demanda: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
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CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
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União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 0016696-38.2017.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 06/08/2021 PAG.). 
Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsórcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
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não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01106/2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 1025504-78.2018.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 28/07/2021 PAG.). 
Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-Ias com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
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Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte do autor. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios fixados sobre o proveito econômico, nos percentuais mínimos de 
cada faixa dos incisos do §32 do art. 85 do CPC, a serem apurados na 
liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do CPC, com majoração de 
2% (art. 85, §11, do CPC). (AC 1042048-10.2019.4.01.3400, JUIZ FEDERAL 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 
02/07/2021 PAG.). Grifei 

REAJUSTE DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
HOSPITALARES DO SUS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
REJEITADAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. NOTAS TÉCNICAS DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A ÍNDICES 
ESPECÍFICOS. I - Nos termos do art. 26, caput, e respectivos §§ 12 e 2°, c/c o 
art. 9°, I, da Lei n° 8.080/90, compete à União Federal, por intermédio do 
Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). II - Na espécie, em que se busca a correção da tabela 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do referido sistema, afigura-se 
manifesta a lcgitimidade passiva ad causam exclusiva da União Federal, não 
se vislumbrando, por conseguinte, a necessidade de formação de 
litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da federação. III 
Constatada, como no caso, a flagrante discrepância entre os valores previstos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP elaborada 
pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo procedimento 
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médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que 
o efetuaram se realize pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos 
privados de assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença 
confirmada. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 01/07/2020 PAG.). Grifei 

Por fim, a Suprema Corte, no julgamento do RE 666.094, reconheceu Repercussão 
Geral - Tema 1.033, sobre a presente matéria, verbis: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. TABELA SUS. 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A decisão recorrida condenou o Distrito Federal a 
pagar a estabelecimento privado de saúde o valor referente a serviços 
prestados em cumprimento de ordem judicial. 2. Constitui questão 
constitucional relevante definir se a imposição de pagamento pelo Poder 
Público de preço arbitrado pela unidade hospitalar viola o regime de 
contratação pública da rede complementar de saúde (art. 199, §§ 19 e 29, da 
CF/1988), ou se o ressarcimento com base em preço tabelado pelo SUS ofende 
princípios da ordem econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 
666094 RG, Relatorf a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
21/02/2019, DJe-282 DIVULG 17-12-2019 PUBLIC 18-12-2019). Grifei 

Ocorre que em 30.09.2021, cujo Acórdão foi publicado em 04.02.2022, foi julgado o 
mérito do tema, sendo fixada a seguinte tese: "o ressarcimento de serviços de saúde prestados 
por unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 
ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do 
Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde": 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SUS. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. 1. Em razão da ausência 
de vaga na rede pública, decisão judicial determinou o atendimento de 
paciente em hospital privado, às expensas do Poder Público. Discute-se, no 
presente processo, o critério a ser utilizado para esse ressarcimento. 2. O 
acórdão recorrido fixou o reembolso no montante cobrado pelo 
estabelecimento hospitalar privado, que considerou ser o valor praticado no 
mercado. O Distrito Federal, por sua vez, postula no presente recurso que o 
valor do ressarcimento tenha como limite a Tabela do SUS. 3. A Constituição 
admite duas modalidades de execução de serviços de saúde por agentes 
privados: a complementar e a suplementar. A saúde complementar designa 
ações e serviços de saúde que a entidade privada prat;ca mediante convênio 
com o Poder Público e sujeitando-se às regras do SUS. 4. A saúde 
suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, 
clínicas, hospitais particulares e operadoras de planos de saúde que não têm 
uma relação negociai com o Poder Público, sujeitando-se, apenas, à regulação 
da Agência Nacional de Saúde - ANS. 5. O ressarcimento, segundo as 
diretrizes e valores do SUS, a um agente privado que não aderiu ao sistema 
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público pela celebração de convênio, viola a livre iniciativa (CF, art. 170, caput) 
e a garantia de propriedade privada (CF, arts. 52, XXII e 170, II). Por outro lado, 
a execução privada do serviço de saúde não afasta sua relevância pública (CF, 
art. 177). 6. Diante disso, é razoável que se adote, em relação ao ressarcimento 
da rede privada, o mesmo critério utilizado para ressarcimento do Sistema 
Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde. 
Até dezembro de 2007, tal critério era a Tabela Única Nacional de Equivalência 
de Procedimentos — TUNEP. Após, passou a ser a Tabela do SUS, ajustada de 
acordo com as regras de valoração do SUS e multiplicada pelo índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR. 7. Os valores de referência constantes da 
TUNEP, bem como o IVR multiplicador da Tabela do SUS, são fixados pela 
ANS, que tem o dever de atuar como árbitro imparcial do sistema. 
Naturalmente, sempre poderá ser feita uma avaliação da existência efetiva e 
razoabilidade dos tratamentos adotados. 8. Recurso extraordinário provido em 
parte, com a fixação da seguinte tese de julgamento: O ressarcimento de 
serviços de saúde prestados por unidade privada em 'favor de paciente do 
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar 
como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único 
de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde". (RE 
666094, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
020 DIVULG 03-02-2022 PUBLIC 04-02-2022). Grifei 

Já em relação ao ressarcimento dos valores quando o beneficiário de um 
plano de saúde utiliza o serviço de saúde do SUS, verifico que há procedimento próprio a 
ser seguido tanto pelas entidades privadas, como também pela ANS até os recursos 
chegarem ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, nos termo da Lei n° 9.656/98, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde: 

Art. 1° Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade e, simultaneamente, 
das disposições da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, 
as seguintes definições: 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou 
cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo 
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à 
saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada 
ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga 
integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso 
ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 

§ 10 Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que 
apresente, além da garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica, 
hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como: 
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c) reembolso de despesas; 

d) mecanismos de regulação; 
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e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de 
procedimentos solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 

f) vincula ção de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-
assistenciais. 

Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1°
desta Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as 

informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos 
consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para fins 
do disposto no art. 32. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela 
ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

§ 1° O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em 
regra de valoração aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo 
Nacional de Saúde - FNS. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3° A operadora efetuará o ressarcimento até o 15°  (décimo quinto) dia da 
data de recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

§ 4° O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3° será cobrado com os 
seguintes acréscimos: 

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por 
cento ao mês ou fração; 

II - multa de mora de dez por cento. 

§ 5° Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3° serão inscritos em 
dívida ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 

§ 6° O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao 
Fundo Nacional de Saúde. 

§ 7° A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos 
procedimentos encaminhados, conforme previsto no § 2° deste artigo, cabendo-
lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a serem 
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§ 8° Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo 
SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos  de que 
tratam o inciso e o § 1° do art. 1° desta Lei. 

§ 9° Os valores a que se referem os §§ 30 e 60 deste artigo não serão 
computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e 
serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. Grifei 

Nesse caso, às entidades privadas, sejam Hospitais, laboratórios, clínicas etc, 
são obrigadas a fornecer, periodicamente, à Agência Nacional de Saúde Suplementar — 
ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores 
e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
dos titulares e Municípios onde residem. Desse modo, cabe à ANS proceder ao 
ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS. 
Assim, o ressarcimento será efetuado pelas entidades privadas ao SUS, mediante crédito 
ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, até o 152 dia da data do recebimento da notificação de 
cobrança feita pela ANS. 

Não se está falando da responsabilidade constitucional solidária tripartite em 
matéria de saúde pública, como à primeira vista possa parecer. 

É que, se o art. 32 da Lei n2 9.656/98 prevê o ressarcimento do ente privado ao 
SUS, a apropriação unilateral por parte da União Federal de toda a verba quando o serviço 
foi prestado na rede municipal, a revelar um atuar por parte da Administração contrário à 
norma que regulamenta uma das formas de arrecadação por parte do SUS, acaba por 
onerar excessivamente o Município, que arca sozinho com custos hospitalares e 
ambulatoriais prestados e comprovados na sua rede de atendimento, com recursos que já 
possuem destinação específica, como dito (Fundo a Fundo - Parágrafo Único do art. 22 da 
Lei 8.8080/90). 

Tanto é assim, que a própria União Federal admite que poderá haver um 
aumento do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade, ou Teto MAC, disciplinado 
pela Portaria Ministerial n. 204/2007, quando o valor for insuficiente, o que é a tese do 
município-autor, eis que referida Portaria trata dos repasses à título de serviços 
hospitalares e ambulatoriais agora em grupos de financiamento. 

Importante ressaltar que os valores a serem ressarcidos não serão inferiores 
aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos, 
bem como não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações 
e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 

Diante disso, evidencia-se o dever da União em efetuar o repasse ao município 
autor de todas as despesas médicas por ele suportadas quando suas unidades de saúde 
realizam atendimento de pacientes detentores de planos de saúde ao final do processo 
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administrativo instaurado entre as operadoras de saúde e a ANS, haja vista que os valores são 
recolhidos aos cofres do Fundo Nacional de Saúde — FNS, bem como o seu dever de 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público. 

III — DISPOSITIVO 

Forte em tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para determinar que 
a União promova em favor do Município-autor a revisão da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS, aplicando-se no mínimo a 
tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela, ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e 
apresentar um custo unitário mais atual; determino que a União repasse ao Município-autor a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 
celebrados conforme artigo 32 da Lei n2 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 
União; determino, ainda, que a União compartilhe em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários 
de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União. 

Todas as determinações serão apuradas em sede de liquidação de sentença por 
arbitramento, nos termos dos arts. 491, § 1Q e 509, inciso I, ambos do CPC. 

CONDENO, ainda, a parte ré ao pagamento dos valores retroativos contados 
do ajuizamento da presente ação, respeitando a prescrição quinquenal, aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais 
e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a "TUNEP" 
uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, bem como o repasse 
ao município autor da integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de 
saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados conforme artigo 32 da Lei ng 
9.656/1998, e de compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de 
planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
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conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, cuja atualização monetária incidirá de acordo com os 
parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo isso a ser apurado 
em liquidação de sentença. 

Registro que, em fase de liquidação de sentença, deverá o autor apresentar os 
documentos referentes aos procedimentos médicos realizados e os respectivos valores, 
conforme as tabelas em comento, com o objetivo de individualizar os pagamentos que foram 
realizados a menor. 

CONDENO a parte ré, ainda, na verba honorária de sucumbência, bem como 
em custas processuais em ressarcimento, devendo o percentual mínimo ser fixado após a 
liquidação do presente julgado, nos termos do art. 85, §§32 e 42, II do CPC. 

Civil. 
Resolvo o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

Publique-se. Intimem-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Brasília, assinado na data constante do rodapé. 

(assinado digitalmente) 

BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto da 35 Vara Federal/SJDF 

al Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 
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SENTENÇA TIPO "A" 

PROCESSO: 1004259-98.2024.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE ITATI 
REPRESENTANTES POLO ATIVO: DANIEL QUEIROGA GOMES - PE34962 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 

SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pelo MUNICIPIO DE ITATI/RS, 
representando as seguintes unidades de saúde: POLICLINICA DE ESPECIALIDADES DE 
ITATI; POSTO DE SAUDE DE ITATI; SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE ITATI; 
ACADEMIA DE SAUDE DE ITATI, em face da UNIÃO, em que pretende provimento jurisdicional 
para "Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a repassar ao Município-Autor a 
INTEGRALIDADE dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu 
quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na 
rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos 
contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
exclusivamente a União Federal, todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, 
contados da data da propositura da presente demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja 
compelida a compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são 
realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, 
observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 
(cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda; Reconhecendo-se a 
enorme defasagem dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares do SUS", causadora do total desequilíbrio da equação econômico- financeira da 
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relação jurídica existente entre a União-ré e o Município-autor, para que determine que a 
requerida promova uma revisão por equiparação dos valores de todos os itens dispostos na 
referida "Tabela" aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes 
naquela tabela ou na sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela 
SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, 
observando-se, para tanto, a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a 
fim de resgatar o equilíbrio jurídico- financeiro, condenando, ainda, a Ré ao pagamento dos 
valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda; Alternativamente, entendendo não ser procedente os pedidos anteriores, que sejam 
julgados procedentes os pedidos autorais, para que, reconhecendo-se a enorme defasagem dos 
valores constantes da "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", 
causadora do total desequilíbrio da equação econômico- financeira da relação jurídica, para 
determinar que a União-ré promova uma revisão dos valores de todos os itens dispostos na 
referida "Tabela", observando-se, para tanto, a conclusão a que chegar a a conclusão da 
liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a fim de resgatar o equilíbrio econômica da 
avença, condenando, ainda, a requerida ao pagamento dos valores retroativos aos últimos 05 
(cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda". 

Informou que se faz necessário o ajuizamento da presente, na tentativa de 
comprovar que as unidades de saúde do Município necessitam urgentemente do provimento 
jurisdicional, a fim restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídica estabelecida 
entre o Município e a União. 

Disse que os repasses realizados pela União em favor do Município são feitos 
Fundo a Fundo, ou seja, consistem em recursos financeiros advindos do Ministério da Saúde em 
favor do ente federativo responsável pela gestão das ações e dos serviços de saúde em âmbito 
local, a fim de realizar pagamentos aos fornecedores e prestadores de bens e serviços na área 
da saúde do Sistema Único de Saúde. 

Alegou ter direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", "Tabela" esta que, atualmente, 
é utilizada para o cálculo da remuneração dos serviços prestados pelos Hospitais Públicos, bem 
como receber sua quota parte do ressarcimento do SUS, pelos planos de saúde, valor este que a 
União Federal se apropriou integralmente. 

Aduziu, ainda, ser flagrante a discrepância entre os valores previstos na "Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP" - elaborada pela Agência Nacional 
de Saúde Complementar - ANS para uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS 
pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde - e aqueles constantes da "Tabela 
de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS". Assim, 
necessário que seja feito a uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo 
procedimento médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que o 
realizaram se faça pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos privados de 
assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 
da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Fundamentou também o seu pedido no art. 32 da Lei n2 9.656/98 que prevê: se um 
cliente do plano de saúde utilizar-se dos serviços do SUS, o Poder Público poderá cobrar do 

Ei 
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referido plano o ressarcimento que ele teve com essas despesas. Argumentou que o montante 
arrecadado é repassado ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), que é o gestor financeiro dos 
recursos, sendo reaplicados em programas prioritários do Ministério da Saúde, quando na 
realidade deveria ser compartilhado em quotas iguais entre o sistema tripartite do SUS (União 
Federal, Estados e Municípios), visto que no compartilhamento de obrigações e despesas, temos 
que a União, nos termos do Art. 26 da Lei nQ. 8.080/90, é responsável pelos critérios e valores 
para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. 

Sustentou que a União, quando recebe o ressarcimento das operadoras de planos 
de saúde, se apropria indevidamente de quota parte da receita do município, que inclusive, por 
vezes, foi o responsável por realizar o procedimento (ambulatorial ou hospitalar). 

Destacou que, atualmente a 14 Turma do STJ, nos autos do AREsp 2.067.898- DF, 
equivocadamente, tem determinado aos hospitais privados que pleiteiam a equiparação das 
tabelas SUS e TUNEP/IVR, que formem litisconsórcios passivos necessários com os entes 
Subnacionais, desconsiderando que dita responsabilidade é exclusiva da União, não existindo 
responsabilidade ou interesse na causa dos demais entes Subnacionais. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

Isento de custas. 

Foi apresentada contestação, sendo aduzidas preliminares de litisconsórcio passivo 
necessário e ausência de documentos indispensáveis para ação. No mérito requereu a 
improcedência dos pedidos. 

Houve réplica. 

É o que importava a relatar. DECIDO. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo comporta julgamento antecipado da lide, não havendo necessidade de 
dilação probatória, conforme disposição do art. 355, inciso I, do CPC [1]. 

a. Preliminar de ausência de citação de litisconsorte passivo necessário e ausência de 
documentos indispensáveis para ação 

A preliminar de necessidade de existir litisconsórcio com o ente federativo no qual 
está domiciliada a parte autora, não se coadunam com o entendimento deste juízo, visto que há a 
possibilidade de ajuizamento da ação contra um, alguns, ou todos os entes estatais, compelindo 
o reconhecimento da responsabilidade solidária da União, Estados-Membros, Distrito federal e 
Municípios, de maneira que qualquer um deles tenha legitimidade para figurar no polo passivo 
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das demandas que tratem a respeito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Nesse sentido, destaco o julgado da Suprema Corte, in verbis: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI N2 12.322/2010) — 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO — 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM 
O ESTADO FEDERAL BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS) — COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, 
ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE 
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU INDIVIDUAL (CF, ART. 
23, II) — DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O DEVER 
ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE, 
TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA 
CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE 
LEGITIMAÇÃO PASSIVA AD CAUSAM" NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR 
RECUSA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS — CONSEQUENTE 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU 
TODOS OS ENTES ESTATAIS — PRECEDENTES — RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. (ARE 825641 ED, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 03-
10-2014 PUBLIC 06-10-2014). Grifei. 

Ainda, evidenciando a legitimidade passiva da demandada na espécie, ressalto o 
vínculo existente entre o Ministério da Saúde — MS, órgão que compõe a Administração Direta e 
a União, pessoa jurídica de direito público interno que, na própria contestação, indicou diversas 
Portarias editadas pelo referido órgão, em que realiza adequações na Tabela de procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS de acordo com 
prioridades estabelecidas com base em estudos técnicos, que avaliam o impacto das ações e 
serviços de saúde, ou seja, em caso de eventual procedência do pedido, seria a União, sim, 
através do MS, a competente para implementar tais reajustes. 

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência firme do STJ, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
SUS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LISTICONSÓRICO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE. TABELA DA TUNEP. REAJUSTE. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Compete à União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer 
os critérios e os valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 2. 
Conforme jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, não há necessidade 
de formação de litisconsórcio passivo necessário com as demais unidades da 
Federação, visto que a responsabilidade pelo funcionamento do SUS é 
solidária, podendo a União figurar no polo passivo da lide, inclusive de forma 
isolada. 3. O Tribunal de origem expressamente reconheceu a discrepância 
entre os valores previstos na tabela TUNEP e aqueles praticados pela tabela 
do SUS, razão pela qual determinou o reajuste pretendido pela unidade 
hospitalar, sendo certo que a análise da pretensão demanda a incursão no 
acervo fático-probatório, providência inviável, em face da Súmula 7 do STJ. 4. 
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Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.010.974/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022.). Grifei 

Em caso análogo, o TRF1 manifestou-se acerca da desnecessidade de formação de 
litisconsárcio passivo necessário nas ações que versam sobre reajuste da tabela SUS, vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURíDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 doart. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-Ias com 
base nessa mesma tabela.(AC1018549-31.2018.4.01.3400,Rel. Desembargador 
Federal Souza Prudente, Quinta Turmajulg. 24/06/2020). 4. Verificando-se 
manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de 
Saúde Complementar ANS para uniformização dos valores a serem 
ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à 
saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos valores 
dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação 
contratual, sendo medida que se alinha aos princípios da isonomia, da 
razoabilidade e da proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 
8080/90. 5. Não prospera a alegação de não haver direito à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato por não ter a parte autora 
comprovado a existência de contrato administrativo formalizado perante a 
União, tendo em vista que foram colacionados aos autos documentos que 
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comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da 
possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a 
União, dado que tal alegação não soluciona a questão relativa ao desequilíbrio 
existente entre o que se paga e o que se recebe como pagamento pelos 
mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de outro, pelo 
particular.(AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/2020). 7. Apelação a que se nega 
provimento. 8. Honorários advocatícios, fixados na origem nos percentuais 
mínimos de cada faixa dos incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 
2% (art. 85, §11, do CPC), a serem apurados na liquidação do julgado, nos 
termos do art. 85, §42, II, do CPC. (AC 1077340-85.2021.4.01.3400, 
DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA 
TURMA, PJe 15/07/2022 PAG.). Grifei 

Firmada essa compreensão, ressalto a atribuição estabelecida pela Constituição 
Federal à União, acerca da competência privativa para legislar sobre seguridade social. Vejamos: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXIII - seguridade social; 

Assim sendo, no âmbito federal, os recursos financeiros destinados ao SUS, 
originários da Seguridade Social, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do 
Fundo Nacional de Saúde, nos termos da lei n° 8.080/90, a seguir transcrito: 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS)  de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção 
nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência 
Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. [...] 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 
Grifei 

Portanto, verifica-se que a gestão federal da saúde é realizada por meio do 
Ministério da Saúde, que formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avaliam políticas e ações, o 
que ocorre de forma solidária e participativa entre os três entes da Federação, sendo a União a 
principal financiadora da rede pública de saúde. 

Além disso, o entendimento da Suprema Corte anteriormente mencionado revela a 
desnecessidade da presença dos demais entes federados em litisconsórcio passivo necessário, 
uma vez que, nos termos do art. 275 do Código Civil, nada obsta que a responsabilidade seja 
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[...]Precedentes do STJ e do STF" (AC 0030601-48.2010.4.01.3500/GO, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, e-DJF1 de 10/01/2014, p. 
323). 3. Não procede a preliminar de nulidade da sentença por ausência de 
litisconsárcio passivo necessário do Estado de São Paulo e do Município de 
Monte Mor uma vez que, da solidariedade entres os entes federativos não 
decorre o litisconsárcio passivo necessário, mas tão somente o facultativo, de 
modo que a parte pode ajuizar a ação contra a União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios sem que se caracterize nulidade (AC 0002356-
16.2009.4.01.4000/P1, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Rel. 
Conv. Juiz Federal Marcelo Velasco Nascimento Albernaz, Quinta Turma, e-DJF1 
p.156 de 14/01/2013; AGRAC 0020734-09.2007.4.01.3800/MG, Rel. 
Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 p.280 de 
12/04/2011). [...] (AC 0038610-42.2009.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL NÉV1TON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1018 de 08/09/2015) 
Destaquei. [.45. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.(STJ - REsp 1035819/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010). Grifei 

Também não há falar em ausência de documentação indispensável para ação, na 
medida em que a parte autora carreou aos autos documentação necessária, além do que a parte 
ré apresentou contestação, impugnando as alegações da parte autora, logo, não houve qualquer 
dificuldade ou prejuízo em compreender o objeto e causa de pedir da demanda. 

Portanto, REJEITO as questões preliminares arguidas pela ré. 

a. Legitimidade ativa do município 

Observo que o autor representa todas as unidades de saúde públicas situadas em 
seu território, conforme constam na base de dados da própria União. 

Ademais, o Sistema Único de Saúde — SUS é um sistema de saúde baseado nos 
princípios da universalidade, integralidade e descentralização. Logo os municípios, como entes 
federativos, integram esse sistema e têm responsabilidade na execução das políticas de saúde 
em seus territórios. 

É certo que os repasses de recursos da União para os municípios ocorrem através 
do "fundo a fundo", buscando descentralizar a gestão e permitir que os entes locais tenham 
autonomia na implementação das ações de saúde. Mas, contrariamente à tese de ilegitimidade 
sustentada pela União, o município autor é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela SUS 
- TUNEP/IVR, na medida em que ele é responsável pela gestão e execução das ações e serviços 
de saúde em sua localidade, tornando-o um executor direto das políticas públicas de saúde, e, 
portanto, interessado na adequada remuneração pelos serviços prestados. 
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Além disso, a defasagem na Tabela SUS pode impactar diretamente a capacidade 

do município em fornecer serviços de saúde de qualidade à população, prejudicando o acesso 

aos cuidados necessários. 

Ademais, o município, ao representar uma instituição de saúde, como uma Santa 

Casa por ex, atua de forma solidária na promoção da saúde, o que justifica sua legitimidade em 

pleitear ajustes que impactem diretamente os serviços prestados. Lembrando que essa atuação 

deve ser pautada na defesa do acesso universal à saúde e na garantia de recursos adequados 

para a prestação de serviços de qualidade. 

Em sendo assim, o município é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela 
SUS - TUNEP/IVR, dada sua função como executor das políticas de saúde e representante direto 
das necessidades da população local. 

Por fim, do mesmo modo em que é cabível a revisão dos valores constantes da 
"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", que 
tem como base a Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP ou, na sua 
ausência, o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares de unidades da rede privada que tenham valores defasados para com a tabela SUS, 
igual raciocínio deve ser aplicado quando o município autor, representando suas 

unidades de saúde, realiza a prestação desses serviços à população, cujos valores dos 
repasses se encontram defasados. 

a. Mérito 

Na espécie, busca o Município reconhecimento ao direito de revisão dos valores de 
todos os itens dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", em 
razão do desequilíbrio da equação econômico-financeira da relação jurídica existente entre ele e 
a União, aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela 
tabela ou na sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, prestigiando-
se, assim, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. 

Além disso, também pleiteia que a União seja obrigada a repassar ao Município a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), no caso de 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

Da análise das alegações sustentadas nos autos, infiro que há harmonia entre o 
direito subjetivo pleiteado na inicial acerca do adequando reajuste da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúdo — SUS, e os princípios da razoabilidade, 
da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Ante a integração dos preceitos da Carta Magna de 1988, que possui um sistema 
unitário de regras e princípios, apreendo da sua interpretação que garantir a fruição do direito à 
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saúde é de fundamental relevância para efetivar a dignidade da pessoa humana. Vide: 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

Conforme já mencionado, o Sistema Único de Saúde — SUS é integrado também 
por Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, os quais também ocupam a posição de 
financiadores do sistema, assim como a União, nos termos da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1°. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 
financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
159, inciso I, alínea b e § 3°. 

§ 3° Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá: 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 22; 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das 
disparidades regionais; 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:10, BRUNO ANDERSON SANTOS DA suoufgcnloy.mgmo. pág. 9 
https://pjelg.trf1. jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=nu11 
Número do documento: null 



ir- MATOFS DG NORTE / MA 

Cl 

Documento id 2127036528 - Sentença Tipo A 

. El 

pRor.,29i(SW /2021_ 
I FI.S _ 

RIJE. 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal; 

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contra tualizados que 
atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo. 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de 
saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo serão 
consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1° - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2° É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 32 É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 49 A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. (...) Grifei 

Por sua vez, a Lei n° 8.080/90 estabelece o seguinte: 

Art. 12 Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 
executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, 
por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 12 O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 22 O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 

Art. 49 O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e 
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indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

§ 12 Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 
estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde. 

§ 22 A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em caráter complementar. 

Art. 72 As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 
são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição 
Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população; 

Art. 82 As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de 
complexidade crescente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em 
seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições: 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde; 

Art. 16. À direção nacional do SUS compete: 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

Art. 18. À direção municipal do SUS compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e 
gerir e executar os serviços públicos de saúde; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios 
com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela 
atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de 
pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde. 
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Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão 
observados os princípios éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 
do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu funcionamento. 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será 
formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos terão preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros 
de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da 
remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços 
contratados. 

§ 20 Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato. 

§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços 
contratados é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da 
Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão 
depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e 
movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 12 Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 42 O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, 
a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos 
repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não 
aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas 
em lei. 
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Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente 
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros 
correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será 
observada a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da 
Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes 
critérios, segundo análise técnica de programas e projetos; 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de 
governo. 

§ 22 Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os 
critérios demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros 
indicadores de crescimento populacional, em especial o número de eleitores 
registrados. 

§ 6'2 O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em 
caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos. Grifei 

Já a Lei 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde, disciplina que: 

Art. 20 Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como: 

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
entidades, da administração direta e indireta; 

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e 
aprovados pelo Congresso Nacional; 

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 
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IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão 
a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e 
hospitalar e às demais ações de saúde. 

Art. 30 Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados 
de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de 
acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990. 

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 
da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de 
recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do mesmo artigo. 

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 
cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

§ 30 Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 
serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso 
IV do art. 2° desta lei. 

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição paritá ria de acordo com o Decreto n° 
99.438, de 7 de agosto de 1990; 

III - plano de saúde; 

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4 0 do art. 33 da 
Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 
previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 
Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os 
recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados 
ou pela União. Grifei 

Dos dispositivos aplicáveis à espécie ressalto que, precipuamente, compete ao 
Estado o dever de materializar o direito à saúde, conforme lhe atribuiu a Constituição da 
República Federativa do Brasil, proporcionando a todos os cidadãos melhores condições de vida, 
concretizando a realização da igualdade. 

Essa é a regra! 

. • . . 
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A Constituição Federal realça a característica do Estado Social, garantidor das 

liberdades positivas, centrado na proteção dos hipossuficientes e na busca da igualdade material 

entre os homens, realizada por intermédio da implementação de políticas sociais e econômicas, 

que culminam em uma ação positiva, que na hipótese é realizada por meio do Sistema Único de 

Saúde, garantidor do direito à saúde, com base nos princípios da integralidade, equidade e 

universalidade a fim de dar assistência a toda população de forma integral, competindo ao Poder 

Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, nos termos da lei. 

O Sistema Único de Saúde — SUS, conjunto de ações e serviços de saúde, tem 

como característica a descentralização, sendo composto pelos entes federativos: União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. Cada um desses entes tem responsabilidades específicas na 
organização e gestão do sistema, exercendo a administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde, além do fato de que os municípios possuem a 
responsabilidade pela execução das ações e serviços de saúde em suas localidades. 

O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, sendo obrigatório aos 
entes a aplicação anualmente nos percentuais previstos na Lei Maior: no caso da União, a receita 
corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15%; no caso dos 
Estados, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 32. 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde são depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos 
Conselhos de Saúde. O Ministério da Saúde tem a atribuição de acompanhar a aplicação dos 
recursos repassados a Estados e Municípios, inclusive, sendo constatada a malversação, desvio 
ou não aplicação dos recursos, aplicar as medidas previstas em lei. Além disso, as autoridades 
responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente 
ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) os recursos financeiros correspondentes às dotações 
consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sábia a Constituição Federal, também previu que a Lei Complementar, que será 
reavaliada a cada 5 anos, estabelecerá esses percentuais, os critérios de rateio dos recursos da 
União vinculados à saúde que serão destinados aos Estados e aos Municípios, bem como dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, justamente objetivando a progressiva redução 
das disparidades regionais que possam ocorrer. 

Corroborando, à direção nacional do SUS compete prestar cooperação técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
atuação institucional; já à direção estadual do SUS compete prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; por fim, à direção 
municipal do SUS compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde. 

Por sua vez, a Lei n2 8.142/90 estabeleceu de forma clara que como os recursos do 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/95/2024 15:16:10, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILpiem,?,42~5M1Q pág. 1E 
https://pje1g.trf 1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=null 
Número do documento: null 



Documento id 2127036528- Sentença Tipo A 

NORTE:— / MA 

/202FLS.  J'

RIJE. 41L 

Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados, bem como serão repassados aos Municípios. 

Podemos concluir que os repasses desses recursos para os municípios 
ocorrem por meio do "fundo a fundo", uma modalidade que busca descentralizar a gestão e 
conferir autonomia aos entes locais na implementação das políticas de saúde. 

Contudo, ao contrário do que se possa imaginar, tais recursos não englobam o 
ressarcimento buscados e recebidos pela União dos entes privados quando o beneficiário do 
convênio se utiliza do SUS através de qualquer hospital da rede municipal, gerando um custo e 
ônus apenas para o Município, haja vista que os recursos "Fundo a Fundo" destinar-se-ão a 
investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 
demais ações de saúde, nos termos do Parágrafo Único do art. 2Q da Lei 8.8080/90. 

Desse modo, os serviços de saúde podem ser executados diretamente pelo SUS, 
por meio da União, Estados e Municípios, ou de forma complementar, pela iniciativa privada, 
podendo, inclusive, os Municípios (filantrópicos, fundacional ou diretamente) ao celebrarem 
contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução. 

Celebrado contrato ou convênio entre o Município e a iniciativa privada, os critérios 
e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão 
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde, bem como a forma de reajuste e de pagamento da remuneração, que 
garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados e o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

Ocorre que há carência no reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela 
parte autora, gera um déficit financeiro ao Município também, cujos recursos são 
escassos, e cujas verbas já recebidas pela União têm destinação específicas, ocasionado, 
também, pelo aumento do custo de todos os procedimentos médico-hospitalares e demais 
insumos necessários a execução dos serviços prestados, prejudicando ainda mais o 
equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual, potencializando, assim, a 
ocorrência de prejuízos ao parceiro privado, o que, por conseguinte pode inviabilizar suas 
atividades empresariais e a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

Além disso, convém ressaltar que os valores dos procedimentos médico-
hospitalares dispostos na chamada "Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — 
TUNEP", que, como se sabe, foi elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar — 
ANS (Agência Reguladora Federal) com vistas à uniformização dos valores a serem ressarcidos 
ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde, evidenciam, ainda que 
implicitamente, que os valores dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares do SUS" tornaram-se insuficientes para remunerar o prestador, seja ele privado 
ou municipal, que em parceria com o Poder Público complementa os serviços prestados 
pela rede pública de saúde à população em geral. 

Ora, como dito, do mesmo modo que ocorre com a instituição privada, embora a 
relação entre o autor e a União seja de natureza administrativa, entendo que o Município autor 
também acaba absorvendo déficit financeiro em razão da defasagem dos valores da Tabela 
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de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS prestados por suas unidades de 

saúde pública. 

Ante a relevância do serviço prestado pelo autor, mostra-se imprescindível o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, proporcionando a manutenção de seus 

objetivos sociais, assim como, consequentemente, o adequando repasse ao município, através 

da revisão dos valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares, 

para garantir a efetiva qualidade de execução dos serviços prestados à população. 

Nessa esteia, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que é possível o 

reajuste dos preços dos serviços médicos a fim de manter o equilíbrio financeiro, conforme se 

extrai do seguinte aresto: 

ATO ADMINISTRATIVO OMISSIVO — REAJUSTE DO VALOR DE SERVIÇO 
PRESTADO AO SUS — EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 1. 
Reavaliados os hospitais psiquiátricos da rede SUS, por ordem da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, surge a necessidade de 
reavaliação dos preços do serviço. 2. A Lei 8.666/93 (art. 65, § 62) serve de 
base legal para o reajuste do contrato, a fim de manter seu equilíbrio 
financeiro. 3. Reajuste que deve observar, prioritariamente, os parâmetros 
estabelecidos em tabelas fornecidas pela Administração. 4. Seguransa 
concedida. (MS 11.539/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇAO, 
julgado em 27/09/2006, DJ 06/11/2006, p. 290). Grifei 

No mesmo sentido, segue o entendimento do TRF-1 sobre a matéria objeto da 
presente demanda: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 cic o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
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serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §4'?, II, do 
CPC. (AC 0016696-38.2017.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 06/08/2021 PAG.). 
Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
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competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 

causa, não cabendo falar em formação de litisconsórcio passivo necessário 

com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 

possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 1025504-78.2018.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 28/07/2021 PAG.). 
Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
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CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 

E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 9'2, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte do autor. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
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União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios fixados sobre o proveito econômico, nos percentuais mínimos de 
cada faixa dos incisos do §32 do art. 85 do CPC, a serem apurados na 
liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do CPC, com majoração de 
2% (art. 85, §11, do CPC). (AC 1042048-10.2019.4.01.3400, JUIZ FEDERAL 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 
02/07/2021 PAG.). Grifei 

REAJUSTE DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
HOSPITALARES DO SUS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
REJEITADAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. NOTAS TÉCNICAS DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A ÍNDICES 
ESPECÍFICOS. I - Nos termos do art. 26, caput, e respectivos §§ 12 e 22, c/c o 
art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, compete à União Federal, por intermédio do 
Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). II - Na espécie, em que se busca a correção da tabela 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do referido sistema, afigura-se 
manifesta a legitimidade passiva ad causam exclusiva da União Federal, não 
se vislumbrando, por conseguinte, a necessidade de formação de 
litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da federação. III 
Constatada, como no caso, a flagrante discrepância entre os valores previstos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP elaborada 
pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo procedimento 
médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que 
o efetuaram se realize pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos 
privados de assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença 
confirmada. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 01/07/2020 PAG.). Grifei 

Por fim, a Suprema Corte, no julgamento do RE 666.094, reconheceu Repercussão 
Geral - Tema 1.033, sobre a presente matéria, verbis: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. TABELA SUS. 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A decisão recorrida condenou o Distrito Federal a 
pagar a estabelecimento privado de saúde o valor referente a serviços 
prestados em cumprimento de ordem judicial. 2. Constitui questão 
constitucional relevante definir se a imposição de pagamento pelo Poder 
Público de preço arbitrado pela unidade hospitalar viola o regime de 
contratação pública da rede complementar de saúde (art. 199, §§ 19 e 29, da 
CF/1988), ou se o ressarcimento com base em preço tabelado pelo SUS ofende 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:10, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILK/bri~43U5181Q pág. 21 
https://pjelg.trfl.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x.null 
Número do documento: null 



MAMES DO NORTE / MA 

Documento id 2127036528- Sentença Tipo A I FLS. 

i RIJE; 

pRoc igiX100/ /202 

princípios da ordem econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 

666094 RG, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 

21/02/2019, DJe-282 DIVULG 17-12-2019 PUBLIC 18-12-2019). Grifei 

Ocorre que em 30.09.2021, cujo Acórdão foi publicado em 04.02.2022, foi julgado o 

mérito do tema, sendo fixada a seguinte tese: "o ressarcimento de serviços de saúde prestados 

por unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 

ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do 

Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde": 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SUS. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. 1. Em razão da ausência 
de vaga na rede pública, decisão judicial determinou o atendimento de 
paciente em hospital privado, às expensas do Poder Público. Discute-se, no 
presente processo, o critério a ser utilizado para esse ressarcimento. 2. O 
acórdão recorrido fixou o reembolso no montante cobrado pelo 
estabelecimento hospitalar privado, que considerou ser o valor praticado no 
mercado. O Distrito Federal, por sua vez, postula no presente recurso que o 
valor do ressarcimento tenha como limite a Tabela do SUS. 3. A Constituição 
admite duas modalidades de execução de serviços de saúde por agentes 
privados: a complementar e a suplementar. A saúde complementar designa 
ações e serviços de saúde que a entidade privada pratica mediante convênio 
com o Poder Público e sujeitando-se às regras do SUS. 4. A saúde 
suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, 
clínicas, hospitais particulares e operadoras de planos de saúde que não têm 
uma relação negocial com o Poder Público, sujeitando-se, apenas, à regulação 
da Agência Nacional de Saúde — ANS. 5. O ressarcimento, segundo as 
diretrizes e valores do SUS, a um agente privado que não aderiu ao sistema 
público pela celebração de convênio, viola a livre iniciativa (CF, art. 170, caput) 
e a garantia de propriedade privada (CF, arts. 5°, XXII e 170, II). Por outro lado, 
a execução privada do serviço de saúde não afasta sua relevância pública (CF, 
art. 177). 6. Diante disso, é razoável que se adote, em relação ao ressarcimento 
da rede privada, o mesmo critério utilizado para ressarcimento do Sistema 
Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde. 
Até dezembro de 2007, tal critério era a Tabela Única Nacional de Equivalência 
de Procedimentos — TUNEP. Após, passou a ser a Tabela do SUS, ajustada de 
acordo com as regras de valoração do SUS e multiplicada pelo índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR. 7. Os valores de referência constantes da 
TUNEP, bem como o IVR multiplicador da Tabela do SUS, são fixados pela 
ANS, que tem o dever de atuar como árbitro imparcial do sistema. 
Naturalmente, sempre poderá ser feita uma avaliação da existência efetiva e 
razoabilidade dos tratamentos adotados. 8. Recurso extraordinário provido em 
parte, com a fixação da seguinte tese de julgamento: O ressarcimento de 
serviços de saúde prestados por unidade privada em 'favor de paciente do 
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar 
como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único 
de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde". (RE 
666094, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
020 DIVULG 03-02-2022 PUBLIC 04-02-2022). Grifei 
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Já em relação ao ressarcimento dos valores quando o beneficiário de um 
plano de saúde utiliza o serviço de saúde do SUS, verifico que há procedimento próprio a 
ser seguido tanto pelas entidades privadas, como também pela ANS até os recursos 
chegarem ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, nos termo da Lei n9 9.656/98, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde: 

Art. 1g Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade e, simultaneamente, 
das disposições da Lei ng 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, 
as seguintes definições: 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou 
cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo 
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à 
saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada 
ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga 
integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso 
ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 

§ 12 Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que 
apresente, além da garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica, 
hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como: 

a) custeio de despesas; 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; 

c) reembolso de despesas; 

d) mecanismos de regulação; 

e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de 
procedimentos solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 

f) vincula ção de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-
assistenciais. 

Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1°
desta Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as 

informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos 
consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para fins 
do disposto no art. 32. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela 
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ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

§ 1° O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em 
regra de valoração aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo 
Nacional de Saúde - FNS. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3° A operadora efetuará o ressarcimento até o 15°  (décimo quinto) dia da 
data de recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

§ 4° O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3° será cobrado com os 
seguintes acréscimos: 

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por 
cento ao mês ou fração; 

II - multa de mora de dez por cento. 

§ 5° Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3° serão inscritos em 
dívida ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 

§ 6° O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao 
Fundo Nacional de Saúde. 

§ 7° A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos 
procedimentos encaminhados, conforme previsto no § 2° deste artigo, cabendo-
lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a serem 
ressarcidos. 

§ 8° Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo 
SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos  de que 
tratam o inciso I e o § 10 do art. 1° desta Lei. 

§ 90 Os valores a que se referem os §§ 3° e 6° deste artigo não serão 
computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e 
serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. Grifei 

Nesse caso, às entidades privadas, sejam Hospitais, laboratórios, clínicas etc, 
são obrigadas a fornecer, periodicamente, à Agência Nacional de Saúde Suplementar — 
ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores 
e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
dos titulares e Municípios onde residem. Desse modo, cabe à ANS proceder ao 
ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS. 
Assim, o ressarcimento será efetuado pelas entidades privadas ao SUS, mediante crédito 
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ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, até o 15° dia da data do recebimento da notificação de 
cobrança feita pela ANS. 

Não se está falando da responsabilidade constitucional solidária tripartite em 
matéria de saúde pública, como à primeira vista possa parecer. 

É que, se o art. 32 da Lei n° 9.656/98 prevê o ressarcimento do ente privado ao 
SUS, a apropriação unilateral por parte da União Federal de toda a verba quando o serviço 
foi prestado na rede municipal, a revelar um atuar por parte da Administração contrário à 
norma que regulamenta uma das formas de arrecadação por parte do SUS, acaba por 
onerar excessivamente o Município, que arca sozinho com custos hospitalares e 
ambulatoriais prestados e comprovados na sua rede de atendimento, com recursos que já 
possuem destinação específica, como dito (Fundo a Fundo - Parágrafo Único do art. 2° da 
Lei 8.8080/90). 

Tanto é assim, que a própria União Federal admite que poderá haver um 
aumento do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade, ou Teto MAC, disciplinado 
pela Portaria Ministerial n. 204/2007, Quando o valor for insuficiente, o que é a tese do 
município-autor, eis que referida Portaria trata dos repasses à título de serviços 
hospitalares e ambulatoriais agora em grupos de financiamento. 

Importante ressaltar que os valores a serem ressarcidos não serão inferiores 
aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos, 
bem como não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações 
e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 

Diante disso, evidencia-se o dever da União em efetuar o repasse ao município 
autor de todas as despesas médicas por ele suportadas quando suas unidades de saúde 
realizam atendimento de pacientes detentores de planos de saúde ao final do processo 
administrativo instaurado entre as operadoras de saúde e a ANS, haja vista que os valores são 
recolhidos aos cofres do Fundo Nacional de Saúde — FNS, bem como o seu dever de 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público. 

III — DISPOSITIVO 

Forte em tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para determinar que 
a União promova em favor do Município-autor a revisão da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS, aplicando-se no mínimo a 
tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela, ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e 
apresentar um custo unitário mais atual; determino que a União repasse ao Município-autor a 
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integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 

atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 

própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 

celebrados conforme artigo 32 da Lei ri° 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 

União; determino, ainda, que a União compartilhe em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários 
de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União. 

Todas as determinações serão apuradas em sede de liquidação de sentença por 
arbitramento, nos termos dos arts. 491, § -V e 509, inciso I, ambos do CPC. 

CONDENO, ainda, a parte ré ao pagamento dos valores retroativos contados 
do ajuizamento da presente ação, respeitando a prescrição quinquenal, aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais 
e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a "TUNEP" 
uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, bem como o repasse 
ao município autor da integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de 
saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados conforme artigo 32 da Lei n2
9.656/1998, e de compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de 
planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, cuja atualização monetária incidirá de acordo com os 
parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo isso a ser apurado 
em liquidação de sentença. 

Registro que, em fase de liquidação de sentença, deverá o autor apresentar os 
documentos referentes aos procedimentos médicos realizados e os respectivos valores, 
conforme as tabelas em comento, com o objetivo de individualizar os pagamentos que foram 
realizados a menor. 

CONDENO a parte ré, ainda, na verba honorária de sucumbência, bem como 
em custas processuais em ressarcimento, devendo o percentual mínimo ser fixado após a 
liquidação do presente julgado, nos termos do art. 85, §§32 e 42, II do CPC. 

Civil. 
Resolvo o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

Publique-se. Intimem-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Brasília, assinado na data constante do rodapé. 
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L11 Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 

II 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Distrito Federal 

3° Vara Federal Cível da SJDF 

SENTENÇA TIPO "A" 

PROCESSO: 1000809-50.2024.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM Cá/EL (7) 
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE MIRANDA DO NORTE 
REPRESENTANTES POLO ATIVO: DANIEL QUEIROGA GOMES - PE34962 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 

SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pelo MUNICIPIO DE MIRANDA DO 
NORTE/MA, representando as seguintes unidades de saúde: HOSPITAL MUNICIPAL 
PEDRO VERA CRUZ BEZERRA; CENTRO DE VACINACAO; U B SAUDE DA FAMILIA 
BAIRRO NOVO I; U B SAUDE DA FAMILIA PINDOVA; SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
DE MIRANDA DO NORTE; U B SAUDE DA FAMILIA SANTA CRUZ II; U B SAUDE DA 
FAMILIA TRIANGULO; U B SAUDE DA FAMILIA CAMPESTRE; U B SAUDE DA FAMILIA 
SANTA CRUZ I; CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL DE MIRANDA DO NORTE; 
UNIDADE BASICA DE SAUDE DO PRATA; UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE; 
FARMACIA BASICA, em face da UNIÃO, em que pretende provimento jurisdicional para "Que a 
UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a repassar ao Município-Autor a INTEGRAL IDADE dos 
valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os atendimentos 
prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar própria 
municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, 
todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da 
presente demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a compartilhar em quotas 
iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados em instituições 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, observando-se os limites 
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dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da 

data da propositura da presente demanda; Reconhecendo-se a enorme defasagem dos valores 
constantes da "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", causadora do 
total desequilíbrio da equação econômico- financeira da relação jurídica existente entre a União-
ré e o Município-autor, para que determine que a requerida promova uma revisão por 
equiparação dos valores de todos os itens dispostos na referida "Tabela" aplicando-se no mínimo 
a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e 
apresentar um custo unitário mais atual, observando-se, para tanto, a conclusão da liquidação de 
sentença a ser realizada nestes autos, a fim de resgatar o equilíbrio jurídico- financeiro, 
condenando, ainda, a Ré ao pagamento dos valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, 
contados da data da propositura da presente demanda; Alternativamente, entendendo não ser 
procedente os pedidos anteriores, que sejam julgados procedentes os pedidos autorais, para 
que, reconhecendose a enorme defasagem dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do SUS", causadora do total desequilíbrio da equação econômico-
financeira da relação jurídica, para determinar que a União-ré promova uma revisão dos valores 
de todos os itens dispostos na referida "Tabela", observando-se, para tanto, a conclusão a que 
chegar a a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a fim de resgatar o 
equilíbrio econômica da avença, condenando, ainda, a requerida ao pagamento dos valores 
retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda". 

Informou que se faz necessário o ajuizamento da presente, na tentativa de 
comprovar que as unidades de saúde do Município necessitam urgentemente do provimento 
jurisdicional, a fim restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídica estabelecida 
entre o Município e a União. 

Disse que os repasses realizados pela União em favor do Município são feitos 
Fundo a Fundo, ou seja, consistem em recursos financeiros advindos do Ministério da Saúde em 
favor do ente federativo responsável pela gestão das ações e dos serviços de saúde em âmbito 
local, a fim de realizar pagamentos aos fornecedores e prestadores de bens e serviços na área 
da saúde do Sistema Único de Saúde. 

Alegou ter direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", "Tabela" esta que, atualmente, 
é utilizada para o cálculo da remuneração dos serviços prestados pelos Hospitais Públicos, bem 
como receber sua quota parte do ressarcimento do SUS, pelos planos de saúde, valor este que a 
União Federal se apropriou integralmente. 

Aduziu, ainda, ser flagrante a discrepância entre os valores previstos na "Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP" - elaborada pela Agência Nacional 
de Saúde Complementar - ANS para uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS 
pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde - e aqueles constantes da "Tabela 
de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS". Assim, 
necessário que seja feito a uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo 
procedimento médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que o 
realizaram se faça pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos privados de 
assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 
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Fundamentou também o seu pedido no art. 32 da Lei n° 9.656/98 que prevê: se um 

cliente do plano de saúde utilizar-se dos serviços do SUS, o Poder Público poderá cobrar do 
referido plano o ressarcimento que ele teve com essas despesas. Argumentou que o montante 
arrecadado é repassado ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), que é o gestor financeiro dos 
recursos, sendo reaplicados em programas prioritários do Ministério da Saúde, quando na 
realidade deveria ser compartilhado em quotas iguais entre o sistema tripartite do SUS (União 
Federal, Estados e Municípios), visto que no compartilhamento de obrigações e despesas, temos 
que a União, nos termos do Art. 26 da Lei n°. 8.080/90, é responsável pelos critérios e valores 
para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. 

Sustentou que a União, quando recebe o ressarcimento das operadoras de planos 
de saúde, se apropria indevidamente de quota parte da receita do município, que inclusive, por 
vezes, foi o responsável por realizar o procedimento (ambulatorial ou hospitalar). 

Destacou que, atualmente a 1a Turma do STJ, nos autos do AREsp 2.067.898- DF, 
equivocadamente, tem determinado aos hospitais privados que pleiteiam a equiparação das 
tabelas SUS e TUNEP/IVR, que formem litisconsórcios passivos necessários com os entes 
Subnacionais, desconsiderando que dita responsabilidade é exclusiva da União, não existindo 
responsabilidade ou interesse na causa dos demais entes Subnacionais. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

Isento de custas. 

Foi apresentada contestação, sendo aduzidas preliminares de falta de interesse 
processual (ausência de prévio requerimento administrativo), ilegitimidade ativa do Município e 
ausência de citação de litisconsorte passivo necessário. No mérito requereu a improcedência dos 
pedidos. 

Houve réplica. 

É o que importava a relatar. DECIDO. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo comporta julgamento antecipado da lide, não havendo necessidade de 
dilação probatória, conforme disposição do art. 355, inciso I, do CPC [11. 

a. Preliminar de ilegitimidade ativa, ausência de interesse processual e de ausência de 
citação de litisconsórcio necessário 
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A preliminar de ausência de citação do litisconsórcio necessário arguida pela União 

não se coaduna com o entendimento deste juízo, visto que há a possibilidade de ajuizamento da 

ação contra um, alguns, ou todos os entes estatais, compelindo o reconhecimento da 

responsabilidade solidária da União, Estados-Membros, Distrito federal e Municípios, de maneira 

que qualquer um deles tenha legitimidade para figurar no polo passivo das demandas que tratem 

a respeito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Nesse sentido, destaco o julgado da Suprema Corte, in verbis: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI N° 12.322/2010) — 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO — 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM 
O ESTADO FEDERAL BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS) — COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, 
ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE 
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU INDIVIDUAL (CF, ART. 
23, II) — DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O DEVER 
ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE, 
TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA 
CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE 
LEGITIMAÇÃO PASSIVA AD CAUSAM" NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR 
RECUSA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS — CONSEQUENTE 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU 
TODOS OS ENTES ESTATAIS — PRECEDENTES — RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. (ARE 825641 ED, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 03-
10-2014 PUBLIC 06-10-2014). Grifei. 

Ainda, evidenciando a legitimidade passiva da demandada na espécie, ressalto o 
vínculo existente entre o Ministério da Saúde — MS, órgão que compõe a Administração Direta e 
a União, pessoa jurídica de direito público interno que, na própria contestação, indicou diversas 
Portarias editadas pelo referido órgão, em que realiza adequações na Tabela de procedimentos, 
Medicamentos, Orteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS de acordo com 
prioridades estabelecidas com base em estudos técnicos, que avaliam o impacto das ações e 
serviços de saúde, ou seja, em caso de eventual procedência do pedido, seria a União, sim, 
através do MS, a competente para implementar tais reajustes. 

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência firme do STJ, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
SUS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LIS TICONSÓRICO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE. TABELA DA TUNEP. REAJUSTE. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Compete à União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer 
os critérios e os valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 2. 
Conforme jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, não há necessidade 
de formação de litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da 
Federação, visto que a responsabilidade pelo funcionamento do SUS é 
solidária, podendo a União figurar no polo passivo da lide, inclusive de forma 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:15:44, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILW0r7rg/CnOó20514_ pág. 4 
https://pje1g.trf1.j us.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=n ul I 

Número do documento: null 



Documento id 2127024951 - Sentença Tipo A 

MATOE"..S DG NORTE / MA 

PROC. . 

I FLS 

• 

SOO( /202 .

isolada. 3. O Tribunal de origem expressamente reconheceu a discrepância 
entre os valores previstos na tabela TUNEP e aqueles praticados pela tabela 
do SUS, razão pela qual determinou o reajuste pretendido pela unidade 
hospitalar, sendo certo que a análise da pretensão demanda a incursão no 
acervo fático-probatório, providência inviável, em face da Súmula 7 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.010.974/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022.). Grifei 

Em caso análogo, o TRF1 manifestou-se acerca da legitimidade passiva da União 
nas ações que versam sobre reajuste da tabela SUS, vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABIL1DADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, 1, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 doart. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela.(AC1018549-31.2018.4.01.3400,Rel. Desembargador 
Federal Souza Prudente, Quinta Turma,julg. 24/06/2020). 4. Verificando-se 
manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de 
Saúde Complementar ANS para uniformização dos valores a serem 
ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à 
saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos valores 
dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação 
contratual, sendo medida que se alinha aos princípios da isonomia, da 
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razoabilidade e da proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 
8080/90. 5. Não prospera a alegação de não haver direito à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato por não ter a parte autora 
comprovado a existência de contrato administrativo formalizado perante a 
União, tendo em vista que foram colacionados aos autos documentos que 
comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da 
possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a 
União, dado que tal alegação não soluciona a questão relativa ao desequilíbrio 
existente entre o que se paga e o que se recebe como pagamento pelos 
mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de outro, pelo 
particular.(AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação a que se nega 
provimento. 8. Honorários advocatícios, fixados na origem nos percentuais 
mínimos de cada faixa dos incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 
2% (art. 85, §11, do CPC), a serem apurados na liquidação do julgado, nos 
termos do art. 85, §42, II, do CPC. (AC 1077340-85.2021.4.01.3400, 
DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA 
TURMA, PJe 15/07/2022 PAG.). Grifei 

Firmada essa compreensão, ressalto a atribuição estabelecida pela Constituição 
Federal à União, acerca da competência privativa para legislar sobre seguridade social. Vejamos: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXIII - seguridade social; 

Assim sendo, no âmbito federal, os recursos financeiros destinados ao SUS, 
originários da Seguridade Social, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do 
Fundo Nacional de Saúde, nos termos da lei n° 8.080/90, a seguir transcrito: 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS)  de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção 
nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência 
Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. [...] 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 
Grifei 

Portanto, verifica-se que a gestão federal da saúde é realizada por meio do 
Ministério da Saúde, que formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avaliam políticas e ações, o 
que ocorre de forma solidária e participativa entre os três entes da Federação, sendo a União a 
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Além disso, o entendimento da Suprema Corte anteriormente mencionado revela a 

desnecessidade da presença dos demais entes federados em litisconsórcio passivo necessário, 

uma vez que, nos termos do art. 275 do Código Civil, nada obsta que a responsabilidade seja 

exigida por inteiro de apenas um dos entes. Neste sentido, confira-se: 

[...]Precedentes do STJ e do STF" (AC 0030601-48.2010.4.01.3500/GO, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, e-DJF1 de 10/01/2014, p. 
323). 3. Não procede a preliminar de nulidade da sentença por ausência de 
litisconsárcio passivo necessário do Estado de São Paulo e do Município de 
Monte Mor uma vez que, da solidariedade entres os entes federativos não 
decorre o litisconsárcio passivo necessário, mas tão somente o facultativo, de 
modo que a parte pode ajuizar a ação contra a União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios sem que se caracterize nulidade (AC 0002356-
16.2009.4.01.4000/P1, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Rel. 
Conv. Juiz Federal Marcelo Velasco Nascimento Albernaz, Quinta Turma, e-DJF1 
p.156 de 14/01/2013; AGRAC 0020734-09.2007.4.01.3800/MG, Rel. 
Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 p.280 de 
12/04/2011). [...] (AC 0038610-42.2009.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL NÉV1TON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1018 de 08/09/2015) 
Destaquei. [.45. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.(STJ - REsp 1035819/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010). Grifei 

Em relação à ilegitimidade ativa do município arguida pela União, observo que o 
autor representa todas as unidades de saúde públicas situadas em seu território, conforme 
constam na base de dados da própria União. 

Ademais, o Sistema Único de Saúde — SUS é um sistema de saúde baseado nos 
princípios da universalidade, integralidade e descentralização. Logo os municípios, como entes 
federativos, integram esse sistema e têm responsabilidade na execução das políticas de saúde 
em seus territórios. 

É certo que os repasses de recursos da União para os municípios ocorrem através 
do "fundo a fundo", buscando descentralizar a gestão e permitir que os entes locais tenham 
autonomia na implementação das ações de saúde. Mas, contrariamente à tese de ilegitimidade 
sustentada pela União, o município autor é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela SUS 
- TUNEP/IVR, na medida em que ele é responsável pela gestão e execução das ações e serviços 
de saúde em sua localidade, tornando-o um executor direto das políticas públicas de saúde, e, 
portanto, interessado na adequada remuneração pelos serviços prestados. 

Além disso, a defasagem na Tabela SUS pode impactar diretamente a capacidade 
do município em fornecer serviços de saúde de qualidade à população, prejudicando o acesso 
aos cuidados necessários. 

Ademais, o município, ao representar uma instituição de saúde, como uma Santa 
Casa por ex, atua de forma solidária na promoção da saúde, o que justifica sua legitimidade em 
pleitear ajustes que impactem diretamente os serviços prestados. Lembrando que essa atuação 
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deve ser pautada na defesa do acesso universal à saúde e na garantia de recursos adequados 

para a prestação de serviços de qualidade. 

Em sendo assim, o município é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela 

SUS - TUNEP/IVR, dada sua função como executor das políticas de saúde e representante direto 

das necessidades da população local. 

Por fim, do mesmo modo em que é cabível a revisão dos valores constantes da 
"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", que 
tem como base a Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP ou, na sua 
ausência, o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares de unidades da rede privada que tenham valores defasados para com a tabela SUS, 
igual raciocínio deve ser aplicado quando o município autor, representando suas 

unidades de saúde, realiza a prestação desses serviços à população, cujos valores dos 
repasses se encontram defasados. 

Quanto à preliminar de ausência de interesse processual, é de fundamental 
importância que a parte comprove a necessidade de procurar as vias judiciais, o que restou 
demonstrado no caso. 

Ademais, a Constituição Federal consagrou em seu artigo 52, inciso XXXV, que a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Outrossim, não se 
aplica o entendimento do STF que, em sede de Repercussão Geral, assentou ser indispensável o 
prévio requerimento administrativo para pleitear benefício previdenciário, sob pena de se 
caracterizar a falta de interesse de agir da parte autora. 

Acrescente-se que não é exigível o prévio exaurimento da via administrativa para 
que a parte ajuíze a ação, consoante jurisprudência pacífica do STF e do STJ, sendo verificado, 
ainda, que a parte requerida apresentou contestação, havendo resistência à pretensão do autor, 
razão pela qual subsiste o interesse processual no prosseguimento da demanda. 

Portanto, REJEITO as questões preliminares arguidas pela ré. 

a. Mérito 

Busca o Município reconhecimento ao direito de revisão dos valores de todos os 
itens dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", em razão do 
desequilíbrio da equação econômico-financeira da relação jurídica existente entre ele e a União, 
aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na 
sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, prestigiando-se, assim, os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança 
jurídica. 

Além disso, também pleiteia que a União seja obrigada a repassar ao Município a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), no caso de 
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atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

Da análise das alegações sustentadas nos autos, infiro que há harmonia entre o 
direito subjetivo pleiteado na inicial acerca do adequando reajuste da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúdo — SUS, e os princípios da razoabilidade, 
da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Ante a integração dos preceitos da Carta Magna de 1988, que possui um sistema 
unitário de regras e princípios, apreendo da sua interpretação que garantir a fruição do direito à 
saúde é de fundamental relevância para efetivar a dignidade da pessoa humana. Vide: 

Art. 10 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

Conforme já mencionado, o Sistema Único de Saúde — SUS é integrado também 
por Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, os quais também ocupam a posição de 
financiadores do sistema, assim como a União, nos termos da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1°. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

1 - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 
financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
159, inciso I, alínea b e § 32. 
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§ 32 Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá: 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 22; 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das 
disparidades regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal; 

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que 
atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo. 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de 
saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo serão 
consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 12 - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 22 É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3° É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 42 A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. (..) Grifei 

Por sua vez, a Lei n° 8.080/90 estabelece o seguinte: 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 
executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, 
por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 
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§ 12 O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 22 O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 

Art. 42 O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 
estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em caráter complementar. 

Art. 7° As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 
são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição 
Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população; 

Art. 8° As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de 
complexidade crescente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em 
seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições: 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde; 

Art. 16. À direção nacional do SUS compete: 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

Art. 18. À direção municipal do SUS compete: 

3 .• 
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I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e 
gerir e executar os serviços públicos de saúde; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios 
com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela 
atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de 
pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão 
observados os princípios éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 
do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu funcionamento. 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será 
formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos terão preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros 
de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da 
remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços 
contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato. 

§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços 
contratados é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da 
Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão 
depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e 
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movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 12 Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 4° O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, 
a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos 
repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não 
aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas 
em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente 
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros 
correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será 
observada a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da 
Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes 
critérios, segundo análise técnica de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de 
governo. 

§ 22 Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os 
critérios demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros 
indicadores de crescimento populacional, em especial o número de eleitores 
registrados. 

§ 62 O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em 
caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos. Grifei 

Já a Lei n° 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
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Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como: 

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
entidades, da administração direta e indireta; 

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e 
aprovados pelo Congresso Nacional; 

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão 
a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e 
hospitalar e às demais ações de saúde. 

Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados 
de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de 
acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990. 

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 
da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de 
recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do mesmo artigo. 

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 
cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 
serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso 
IV do art. 2° desta lei. 

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição paritá ria de acordo com o Decreto n° 
99.438, de 7 de agosto de 1990; 

III - plano de saúde; 

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o  S 4° do art. 33 da 
Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 
previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 
Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os 
recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados 
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Dos dispositivos aplicáveis à espécie ressalto que, precipuamente, compete ao 
Estado o dever de materializar o direito à saúde, conforme lhe atribuiu a Constituição da 
República Federativa do Brasil, proporcionando a todos os cidadãos melhores condições de vida, 
concretizando a realização da igualdade. 

Essa é a regra! 

A Constituição Federal realça a característica do Estado Social, garantidor das 
liberdades positivas, centrado na proteção dos hipossuficientes e na busca da igualdade material 
entre os homens, realizada por intermédio da implementação de políticas sociais e econômicas, 
que culminam em uma ação positiva, que na hipótese é realizada por meio do Sistema Único de 
Saúde, garantidor do direito à saúde, com base nos princípios da integralidade, equidade e 
universalidade a fim de dar assistência a toda população de forma integral, competindo ao Poder 
Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, nos termos da lei. 

O Sistema Único de Saúde - SUS, conjunto de ações e serviços de saúde, tem 
como característica a descentralização, sendo composto pelos entes federativos: União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. Cada um desses entes tem responsabilidades específicas na 
organização e gestão do sistema, exercendo a administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde, além do fato de que os municípios possuem a 
responsabilidade pela execução das ações e serviços de saúde em suas localidades. 

O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, sendo obrigatório aos 
entes a aplicação anualmente nos percentuais previstos na Lei Maior: no caso da União, a receita 
corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15%; no caso dos 
Estados, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 32. 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde são depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos 
Conselhos de Saúde. O Ministério da Saúde tem a atribuição de acompanhar a aplicação dos 
recursos repassados a Estados e Municípios, inclusive, sendo constatada a malversação, desvio 
ou não aplicação dos recursos, aplicar as medidas previstas em lei. Além disso, as autoridades 
responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente 
ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) os recursos financeiros correspondentes às dotações 
consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sábia a Constituição Federal, também previu que a Lei Complementar, que será 
reavaliada a cada 5 anos, estabelecerá esses percentuais, os critérios de rateio dos recursos da 
União vinculados à saúde que serão destinados aos Estados e aos Municípios, bem como dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, justamente objetivando a progressiva redução 
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Corroborando, à direção nacional do SUS compete prestar cooperação técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
atuação institucional; já à direção estadual do SUS compete prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; por fim, à direção 
municipal do SUS compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde. 

Por sua vez, a Lei n2 8.142/90 estabeleceu de forma clara que como os recursos do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados, bem como serão repassados aos Municípios. 

Podemos concluir que os repasses desses recursos para os municípios 
ocorrem por meio do "fundo a fundo", uma modalidade que busca descentralizar a gestão e 
conferir autonomia aos entes locais na implementação das políticas de saúde. 

Contudo, ao contrário do que se possa imaginar, tais recursos não englobam o 
ressarcimento buscados e recebidos pela União dos entes privados quando o beneficiário do 
convênio se utiliza do SUS através de qualquer hospital da rede municipal, gerando um custo e 
ônus apenas para o Município, haja vista que os recursos "Fundo a Fundo" destinar-se-ão a 
investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 
demais ações de saúde, nos termos do Parágrafo Único do art. 2° da Lei 8.8080/90. 

Desse modo, os serviços de saúde podem ser executados diretamente pelo SUS, 
por meio da União, Estados e Municípios, ou de forma complementar, pela iniciativa privada, 
podendo, inclusive, os Municípios (filantrópicos, fundacional ou diretamente) ao celebrarem 
contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução. 

Celebrado contrato ou convênio entre o Município e a iniciativa privada, os critérios 
e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão 
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde, bem como a forma de reajuste e de pagamento da remuneração, que 
garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados e o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

Ocorre que há carência no reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela 
parte autora, gera um déficit financeiro ao Município também, cujos recursos são 
escassos, e cujas verbas já recebidas pela União têm destinação específicas, ocasionado, 
também, pelo aumento do custo de todos os procedimentos médico-hospitalares e demais 
insumos necessários a execução dos serviços prestados, prejudicando ainda mais o 
equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual, potencializando, assim, a 
ocorrência de prejuízos ao parceiro privado, o que, por conseguinte pode inviabilizar suas 
atividades empresariais e a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

Além disso, convém ressaltar que os valores dos procedimentos médico-
hospitalares dispostos na chamada "Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — 
TUNEP", que, como se sabe, foi elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar — 
ANS (Agência Reguladora Federal) com vistas à uniformização dos valores a serem ressarcidos 
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ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde, evidenciam, ainda que 
implicitamente, que os valores dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares do SUS" tornaram-se insuficientes para remunerar o prestador, seja ele privado 
ou municipal, que em parceria com o Poder Público complementa os serviços prestados 
pela rede pública de saúde à população em geral. 

Ora, como dito, do mesmo modo que ocorre com a instituição privada, embora a 
relação entre o autor e a União seja de natureza administrativa, entendo que o Município autor 
também acaba absorvendo déficit financeiro em razão da defasagem dos valores da Tabela 
de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS prestados por suas unidades de 
saúde pública. 

Ante a relevância do serviço prestado pelo autor, mostra-se imprescindível o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, proporcionando a manutenção de seus 
objetivos sociais, assim como, consequentemente, o adequando repasse ao município, através 
da revisão dos valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares, 
para garantir a efetiva qualidade de execução dos serviços prestados à população. 

Nessa esteia, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que é possível o 
reajuste dos preços dos serviços médicos a fim de manter o equilíbrio financeiro, conforme se 
extrai do seguinte aresto: 

ATO ADMINISTRATIVO OMISSIVO — REAJUSTE DO VALOR DE SERVIÇO 
PRESTADO AO SUS — EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 1. 
Reavaliados os hospitais psiquiátricos da rede SUS, por ordem da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, surge a necessidade de 
reavaliação dos preços do serviço. 2. A Lei 8.666/93 (art. 65, § 62) serve de 
base legal para o reajuste do contrato, a fim de manter seu equilíbrio 
financeiro. 3. Reajuste que deve observar, prioritariamente, os parâmetros 
estabelecidos em tabelas fornecidas pela Administração. 4. Seguransa 
concedida. (MS 11.539/DF, Rel. Ministra EL/ANA CALMON, PRIMEIRA SEÇAO, 
julgado em 27/09/2006, DJ 06/11/2006, p. 290). Grifei 

No mesmo sentido, segue o entendimento do TRF-1 sobre a matéria objeto da 
presente demanda: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconscircio passivo necessário 
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com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 0016696-38.2017.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 06/08/2021 PAG.). 
Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
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DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
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incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 1025504-78.2018.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 28/07/2021 PAG.). 
Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 1° do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
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autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte do autor. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios fixados sobre o proveito econômico, nos percentuais mínimos de 
cada faixa dos incisos do §32 do art. 85 do CPC, a serem apurados na 
liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do CPC, com majoração de 
2% (art. 85, §11, do CPC). (AC 1042048-10.2019.4.01.3400, JUIZ FEDERAL 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 
02/07/2021 PAG.). Grifei 

REAJUSTE DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
HOSPITALARES DO SUS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
REJEITADAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. NOTAS TÉCNICAS DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A ÍNDICES 
ESPECÍFICOS. 1- Nos termos do art. 26, caput, e respectivos §§ 1° e 22, c/c o 
art. 92, I, da Lei n° 8.080/90, compete à União Federal, por intermédio do 
Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). II - Na espécie, em que se busca a correção da tabela 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do referido sistema, afigura-se 
manifesta a legitimidade passiva ad causam exclusiva da União Federal, não 
se vislumbrando, por conseguinte, a necessidade de formação de 
litisconsórcio passivo necessário com as demais unidades da federação. III 
Constatada, como no caso, a flagrante discrepância entre os valores previstos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP elaborada 
pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo procedimento 
médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que 
o efetuaram se realize pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos 
privados de assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença 
confirmada. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 01/07/2020 PAG.). Grifei 

Por fim, a Suprema Corte, no julgamento do RE 666.094, reconheceu Repercussão 
Geral — Tema 1.033, sobre a presente matéria, verbis: 
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DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. TABELA SUS. 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A decisão recorrida condenou o Distrito Federal a 
pagar a estabelecimento privado de saúde o valor referente a serviços 
prestados em cumprimento de ordem judicial. 2. Constitui questão 
constitucional relevante definir se a imposição de pagamento pelo Poder 
Público de preço arbitrado pela unidade hospitalar viola o regime de 
contratação pública da rede complementar de saúde (art. 199, §§ 12 e 22, da 
CF/1988), ou se o ressarcimento com base em preço tabelado pelo SUS ofende 
princípios da ordem econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 
666094 RG, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
21/02/2019, DJe-282 DIVULG 17-12-2019 PUBLIC 18-12-2019). Grifei 

Ocorre que em 30.09.2021, cujo Acórdão foi publicado em 04.02.2022, foi julgado o 

mérito do tema, sendo fixada a seguinte tese: "o ressarcimento de serviços de saúde prestados 
por unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 
ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do 
Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde": 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SUS. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. 1. Em razão da ausência 
de vaga na rede pública, decisão judicial determinou o atendimento de 
paciente em hospital privado, às expensas do Poder Público. Discute-se, no 
presente processo, o critério a ser utilizado para esse ressarcimento. 2. O 
acórdão recorrido fixou o reembolso no montante cobrado pelo 
estabelecimento hospitalar privado, que considerou ser o valor praticado no 
mercado. O Distrito Federal, por sua vez, postula no presente recurso que o 
valor do ressarcimento tenha como limite a Tabela do SUS. 3. A Constituição 
admite duas modalidades de execução de serviços de saúde por agentes 
privados: a complementar e a suplementar. A saúde complementar designa 
ações e serviços de saúde que a entidade privada pratica mediante convênio 
com o Poder Público e sujeitando-se às regras do SUS. 4. A saúde 
suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, 
clínicas, hospitais particulares e operadoras de planos de saúde que não têm 
uma relação negociai com o Poder Público, sujeitando-se, apenas, à regulação 
da Agência Nacional de Saúde - ANS. 5. O ressarcimento, segundo as 
diretrizes e valores do SUS, a um agente privado que não aderiu ao sistema 
público pela celebração de convênio, viola a livre iniciativa (CF, art. 170, caput) 
e a garantia de propriedade privada (CF, arts. 52, XXII e 170, II). Por outro lado, 
a execução privada do serviço de saúde não afasta sua relevância pública (CF, 
art. 177). 6. Diante disso, é razoável que se adote, em relação ao ressarcimento 
da rede privada, o mesmo critério utilizado para ressarcimento do Sistema 
Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde. 
Até dezembro de 2007, tal critério era a Tabela Única Nacional de Equivalência 
de Procedimentos - TUNEP. Após, passou a ser a Tabela do SUS, ajustada de 
acordo com as regras de valoração do SUS e multiplicada pelo índice de 
Valoração do Ressarcimento - IVR. 7. Os valores de referência constantes da 
TUNEP, bem como o IVR multiplicador da Tabela do SUS, são fixados pela 
ANS, que tem o dever de atuar como árbitro imparcial do sistema. 
Naturalmente, sempre poderá ser feita uma avaliação da existência efetiva e 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:15:44, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILftri ?..42 9 wag-gi44 pág. 22 
https://pjelg.trftjus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x.null 
Número do documento: null 



Documento id 2127024951 - Sentença Tipo A 
PROC.Dq 

RUE,. 44 

/202 c( 

razoabilidade dos tratamentos adotados. 8. Recurso extraordinário provido em 
parte, com a fixação da seguinte tese de julgamento: O ressarcimento de 
serviços de saúde prestados por unidade privada em 'Favor de paciente do 
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar 
como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único 
de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde". (RE 
666094, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
020 DIVULG 03-02-2022 PUBLIC 04-02-2022). Grifei 

Já em relação ao ressarcimento dos valores quando o beneficiário de um 
plano de saúde utiliza o serviço de saúde do SUS, verifico que há procedimento próprio a 
ser seguido tanto pelas entidades privadas, como também pela ANS até os recursos 
chegarem ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, nos termo da Lei n9 9.656/98, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde: 

Art. 12 Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade e, simultaneamente, 
das disposições da Lei ri ° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, 
as seguintes definições: 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou 
cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo 
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à 
saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada 
ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga 
integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso 
ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 

§ 1 Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que 
apresente, além da garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica, 
hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como: 

a) custeio de despesas; 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; 

c) reembolso de despesas; 

d) mecanismos de regulação; 

e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de 
procedimentos solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 

f) vincula ção de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-
assistenciais. 
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Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1°
desta Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as 

informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos 
consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para fins 
do disposto no art. 32. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela 
ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

§ 1° O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em 
regra de valoração aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo 
Nacional de Saúde - FNS. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3° A operadora efetuará o ressarcimento até o 15°  (décimo quinto) dia da 
data de recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

§ 4° O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3° será cobrado com os 
seguintes acréscimos: 

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por 
cento ao mês ou fração; 

II - multa de mora de dez por cento. 

§ 50 Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3° serão inscritos em 
dívida ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 

§ 60 O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao 
Fundo Nacional de Saúde. 

§ 7° A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos 
procedimentos encaminhados, conforme previsto no § 2° deste artigo, cabendo-
lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a serem 
ressarcidos. 

§ 8° Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo 
SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos  de que 
tratam o inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei. 

§ 9° Os valores a que se referem os §§ 30 e 6° deste artigo não serão 
computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e 
serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. Grifei 

Nesse caso, às entidades privadas, sejam Hospitais, laboratórios, clínicas etc, 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:15:44, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILKAin.?,24Tffi21;f9"5144 Pág. 24 
https://pje1g.trf 1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=null 
Número do documento: null 



Documento id 2127024951 - Sentença Tipo A 

TC4C7R—"F-E- 1 MA 

PROC. A.,a130( /202 L( 
FLS. 

RIJE; 

são obrigadas a fornecer, periodicamente, à Agência Nacional de Saúde Suplementar — 

ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores 

e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
dos titulares e Municípios onde residem. Desse modo, cabe à ANS proceder ao 
ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS. 
Assim, o ressarcimento será efetuado pelas entidades privadas ao SUS, mediante crédito 
ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, até o 15° dia da data do recebimento da notificação de 
cobrança feita pela ANS. 

Não se está falando da responsabilidade constitucional solidária tripartite em 
matéria de saúde pública, como à primeira vista possa parecer. 

É que, se o art. 32 da Lei n° 9.656/98 prevê o ressarcimento do ente privado ao 
SUS, a apropriação unilateral por parte da União Federal de toda a verba quando o serviço 
foi prestado na rede municipal, a revelar um atuar por parte da Administração contrário à 
norma que regulamenta uma das formas de arrecadação por parte do SUS, acaba por 
onerar excessivamente o Município, que arca sozinho com custos hospitalares e 
ambulatoriais prestados e comprovados na sua rede de atendimento, com recursos que já 
possuem destinação específica, como dito (Fundo a Fundo - Parágrafo Único do art. 22 da 
Lei 8.8080/90). 

Tanto é assim, que a própria União Federal admite que poderá haver um 
aumento do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade, ou Teto MAC, disciplinado 
pela Portaria Ministerial n. 204/2007, quando o valor for insuficiente, o que é a tese do 
município-autor, eis que referida Portaria trata dos repasses à título de serviços 
hospitalares e ambulatoriais agora em grupos de financiamento. 

Importante ressaltar que os valores a serem ressarcidos não serão inferiores 
aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos, 
bem como não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações 
e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 

Diante disso, evidencia-se o dever da União em efetuar o repasse ao município 
autor de todas as despesas médicas por ele suportadas quando suas unidades de saúde 
realizam atendimento de pacientes detentores de planos de saúde ao final do processo 
administrativo instaurado entre as operadoras de saúde e a ANS, haja vista que os valores são 
recolhidos aos cofres do Fundo Nacional de Saúde — FNS, bem como o seu dever de 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público. 
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Forte em tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para determinar que 

a União promova em favor do Município-autor a revisão da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS, aplicando-se no mínimo a 
tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela, ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e 
apresentar um custo unitário mais atual; determino que a União repasse ao Município-autor a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 
celebrados conforme artigo 32 da Lei n2 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 
União; determino, ainda, que a União compartilhe em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários 
de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União. 

Todas as determinações serão apuradas em sede de liquidação de sentença por 
arbitramento, nos termos dos arts. 491, § 12 e 509, inciso I, ambos do CPC. 

CONDENO, ainda, a parte ré ao pagamento dos valores retroativos contados 
do ajuizamento da presente ação, respeitando a prescrição quinquenal, aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais 
e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a "TUNEP" 
uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, bem como o repasse 
ao município autor da integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de 
saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados conforme artigo 32 da Lei n2
9.656/1998, e de compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de 
planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, cuja atualização monetária incidirá de acordo com os 
parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo isso a ser apurado 
em liquidação de sentença. 

Registro que, em fase de liquidação de sentença, deverá o autor apresentar os 
documentos referentes aos procedimentos médicos realizados e os respectivos valores, 
conforme as tabelas em comento, com o objetivo de individualizar os pagamentos que foram 
realizados a menor. 

CONDENO a parte ré, ainda, na verba honorária de sucumbência, bem como 
em custas processuais em ressarcimento, devendo o percentual mínimo ser fixado após a 
liquidação do presente julgado, nos termos do art. 85, §§32 e 42, II do CPC. 
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Resolvo o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

Publique-se. Intimem-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Brasília, assinado na data constante do rodapé. 

(assinado digitalmente) 

BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto da 32 Vara Federal/SJDF 

Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 
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SENTENÇA TIPO "A" 
PROCESSO: 1121700-37.2023.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM Cá/EL (7) 
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE MORRO REUTER 
REPRESENTANTES POLO ATIVO: DANIEL QUEIROGA GOMES - PE34962 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 

SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pela MUNICÍPIO DE MORRO 
REUTER/RS em face da UNIÃO, em que pretende provimento jurisdicional "para que determine 
que a requerida promova uma revisão por equiparação dos valores de todos os itens dispostos 
na referida "Tabela", aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes 
naquela tabela ou na sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela 
SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, 
observando-se, para tanto, a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a 
fim de resgatar o equilíbrio jurídico- financeiro, condenando, ainda, a Ré ao pagamento dos 
valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a repassar ao Município-Autor a 
INTEGRALIDADE dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu 
quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na 
rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos 
contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
exclusivamente a União Federal, todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, 
contados da data da propositura da presente demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja 
compelida a compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são 
realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, 
observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 
(cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda; Alternativamente, 
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entendendo não ser procedente os pedidos anteriores, que sejam julgados procedentes os 

pedidos autorais, para que, reconhecendo-se a enorme defasagem dos valores constantes da 

"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", causadora do total desequilíbrio 

da equação econômico- financeira da relação jurídica, para determinar que a União-ré promova 

uma revisão dos valores de todos os itens dispostos na referida "Tabela", observando-se, para 

tanto, a conclusão a que chegar a a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes 

autos, a fim de resgatar o equilíbrio econômica da avença, condenando, ainda, a requerida ao 
pagamento dos valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura 
da presente demanda". 

Informou que se faz necessário o ajuizamento da presente, na tentativa de 
comprovar que as unidades de saúde do Município de Morro Reuter/RS necessitam 
urgentemente do provimento jurisdicional, a fim restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da 
relação jurídica estabelecida entre o Município e a União. 

Disse que os repasses realizados pela União em favor do Município são feitos 
Fundo a Fundo, ou seja, consistem em recursos financeiros advindos do Ministério da Saúde em 
favor do ente federativo responsável pela gestão das ações e dos serviços de saúde em âmbito 
local, a fim de realizar pagamentos aos fornecedores e prestadores de bens e serviços na área 
da saúde do Sistema Único de Saúde. 

Alegou ter direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", "Tabela" esta que, atualmente, 
é utilizada para o cálculo da remuneração dos serviços prestados pelos Hospitais Públicos, bem 
como receber sua quota parte do ressarcimento do SUS, pelos planos de saúde, valor este que a 
União Federal se apropriou integralmente. 

Aduziu, ainda, ser flagrante a discrepância entre os valores previstos na "Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP" - elaborada pela Agência Nacional 
de Saúde Complementar - ANS para uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS 
pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde - e aqueles constantes da "Tabela 
de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS". Assim, 
necessário que seja feito a uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo 
procedimento médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que o 
realizaram se faça pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos privados de 
assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 
da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Fundamentou também o seu pedido no art. 32 da Lei n° 9.656/98 que prevê: se um 
cliente do plano de saúde utilizar-se dos serviços do SUS, o Poder Público poderá cobrar do 
referido plano o ressarcimento que ele teve com essas despesas. Argumentou que o montante 
arrecadado é repassado ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), que é o gestor financeiro dos 
recursos, sendo reaplicados em programas prioritários do Ministério da Saúde, quando na 
realidade deveria ser compartilhado em quotas iguais entre o sistema tripartite do SUS (União 
Federal, Estados e Municípios), visto que no compartilhamento de obrigações e despesas, temos 
que a União, nos termos do Art. 26 da Lei n°. 8.080/90, é responsável pelos critérios e valores 
para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. 

Sustentou que a União, quando recebe o ressarcimento das operadoras de planos 
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de saúde, se apropria indevidamente de quota parte da receita do município, que inclusive, por 

vezes, foi o responsável por realizar o procedimento (ambulatorial ou hospitalar). 

Destacou que, atualmente a 1 Turma do STJ, nos autos do AREsp 2.067.898- DF, 
equivocadamente, tem determinado aos hospitais privados que pleiteiam a equiparação das 
tabelas SUS e TUNEP/IVR, que formem litisconsórcios passivos necessários com os entes 
Subnacionais, desconsiderando que dita responsabilidade é exclusiva da União, não existindo 
responsabilidade ou interesse na causa dos demais entes Subnacionais. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

Isento de custas. 

Foi apresentada contestação, sendo aduzidas preliminares de defeito de 
representação, ausência de interesse processual, ilegitimidade ativa e ausência de citação de 
litisconsorte necessário. No mérito, requereu a improcedência dos pedidos. 

Houve réplica. 

O autor apresentou outras informações. 

É o que importava a relatar. DECIDO. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo comporta julgamento antecipado da lide, não havendo necessidade de 
dilação probatória, conforme disposição do art. 355, inciso I, do CPC 

a) Preliminar de defeito de representação, ausência de interesse processual, 
ilegitimidade ativa, ausência de citação de litisconsorte necessário. 

A parte ré suscitou preliminar de defeito de representação sob o fundamento de 
que a procuração acostada aos autos não estaria assinada pelo prefeito municipal, mas sim pela 
Secretária de Saúde Municipal. Ocorre que razão não assiste à ré, posto que a inicial veio 
acompanhada de procuração e documentos da prefeita municipal (id's 1978101659 a 
1978101665), não havendo, portanto, que se falar em defeito de representação. 

Quanto à preliminar de ausência de interesse processual, é de fundamental 
importância que a parte comprove a necessidade de procurar as vias judiciais, o que restou 
demonstrado no caso. 

Ademais, a Constituição Federal consagrou em seu artigo 5, inciso XXXV, que a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Outrossim, não se 
aplica o entendimento do STF que, em sede de Repercussão Geral, assentou ser indispensável o 
prévio requerimento administrativo para pleitear benefício previdenciário, sob pena de se 
caracterizar a falta de interesse de agir da parte autora. 
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Acrescente-se que não é exigível o prévio exaurimento da via administrativa para 

que a parte ajuíze a ação, consoante jurisprudência pacífica do STF e do STJ, sendo verificado, 

ainda, que a parte requerida apresentou contestação, havendo resistência à pretensão do autor, 
razão pela qual subsiste o interesse processual no prosseguimento da demanda. 

Em relação à ilegitimidade ativa do município arguida pela União, observo que o 
autor representa todas as unidades de saúde públicas situadas em seu território, conforme 
constam na base de dados da própria União. 

Ademais, o Sistema Único de Saúde — SUS é um sistema de saúde baseado nos 
princípios da universalidade, integralidade e descentralização. Logo os municípios, como entes 
federativos, integram esse sistema e têm responsabilidade na execução das políticas de saúde 
em seus territórios. 

É certo que os repasses de recursos da União para os municípios ocorrem através 
do "fundo a fundo", buscando descentralizar a gestão e permitir que os entes locais tenham 
autonomia na implementação das ações de saúde. Mas, contrariamente à tese de ilegitimidade 
sustentada pela União, o município autor é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela SUS 
- TUNEP/IVR, na medida em que ele é responsável pela gestão e execução das ações e serviços 
de saúde em sua localidade, tornando-o um executor direto das políticas públicas de saúde, e, 
portanto, interessado na adequada remuneração pelos serviços prestados. 

Além disso, a defasagem na Tabela SUS pode impactar diretamente a capacidade 
do município em fornecer serviços de saúde de qualidade à população, prejudicando o acesso 
aos cuidados necessários. 

Ademais, o município, ao representar uma instituição de saúde, como uma Santa 
Casa por ex, atua de forma solidária na promoção da saúde, o que justifica sua legitimidade em 
pleitear ajustes que impactem diretamente os serviços prestados. Lembrando que essa atuação 
deve ser pautada na defesa do acesso universal à saúde e na garantia de recursos adequados 
para a prestação de serviços de qualidade. 

Em sendo assim, o município é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela 
SUS - TUNEP/IVR, dada sua função como executor das políticas de saúde e representante direto 
das necessidades da população local. 

Por fim, do mesmo modo em que é cabível a revisão dos valores constantes da 
"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", que 
tem como base a Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP ou, na sua 
ausência, o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares de unidades da rede privada que tenham valores defasados para com a tabela SUS, 
igual raciocínio deve ser aplicado quando o município autor, representando suas 

unidades de saúde, realiza a prestação desses serviços à população, cujos valores dos 
repasses se encontram defasados. 

A preliminar de ausência de citação do litisconsórcio necessário arguida pela 
União não se coaduna com o entendimento deste juízo, visto que há a possibilidade de 
ajuizamento da ação contra um, alguns, ou todos os entes estatais, compelindo o 
reconhecimento da responsabilidade solidária da União, Estados-Membros, Distrito federal e 
Municípios, de maneira que qualquer um deles tenha legitimidade para figurar no polo passivo 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:25, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SIL44ur2r 1nISMW.44- pág. 4 
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=null 
Número do documento: null 



Documento id 2128389071 - Sentença Tipo A 

tTIA—fjt ----::`" DG NORTEli-f MA 

pRoc..,96tOWAZ____ I202±_k_ 

FLS _6r3 

das demandas que tratem a respeito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Nesse sentido, destaco o julgado da Suprema Corte, in verbis: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI N2 12.322/2010) — 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO — 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM 
O ESTADO FEDERAL BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS) — COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, 
ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE 
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU INDIVIDUAL (CF, ART. 
23, II) — DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O DEVER 
ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE, 
TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA 
CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE 
LEGITIMAÇÃO PASSIVA AD CAUSAM" NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR 
RECUSA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS — CONSEQUENTE 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU 
TODOS OS ENTES ESTATAIS — PRECEDENTES — RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. (ARE 825641 ED, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 03-
10-2014 PUBLIC 06-10-2014). Grifei. 

Ainda, evidenciando a legitimidade passiva da demandada na espécie, ressalto o 
vínculo existente entre o Ministério da Saúde — MS, órgão que compõe a Administração Direta e 
a União, pessoa jurídica de direito público interno que, na própria contestação, indicou diversas 
Portarias editadas pelo referido órgão, em que realiza adequações na Tabela de procedimentos, 
Medicamentos, Orteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS de acordo com 
prioridades estabelecidas com base em estudos técnicos, que avaliam o impacto das ações e 
serviços de saúde, ou seja, em caso de eventual procedência do pedido, seria a União, sim, 
através do MS, a competente para implementar tais reajustes. 

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência firme do STJ, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
SUS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LISTICONSÓRICO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE. TABELA DA TUNEP. REAJUSTE. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Compete à União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer 
os critérios e os valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 2. 
Conforme jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, não há necessidade 
de formação de litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da 
Federação, visto que a responsabilidade pelo funcionamento do SUS é 
solidária, podendo a União figurar no polo passivo da lide, inclusive de forma 
isolada. 3. O Tribunal de origem expressamente reconheceu a discrepância 
entre os valores previstos na tabela TUNEP e aqueles praticados pela tabela 
do SUS, razão pela qual determinou o reajuste pretendido pela unidade 
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hospitalar, sendo certo que a análise da pretensão demanda a incursão no 
acervo tático-probatório, providência inviável, em face da Súmula 7 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.010.974/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022.). Grifei 

Em caso análogo, o TRF1 manifestou-se acerca da legitimidade passiva da União 
nas ações que versam sobre reajuste da tabela SUS, vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURíDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 doart. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela.(AC1018549-31.2018.4.01.3400,Rel. Desembargador 
Federal Souza Prudente, Quinta Turma,julg. 24/06/2020). 4. Verificando-se 
manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de 
Saúde Complementar ANS para uniformização dos valores a serem 
ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à 
saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos valores 
dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação 
contratual, sendo medida que se alinha aos princípios da isonomia, da 
razoabilidade e da proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 
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8080/90. 5. Não prospera a alegação de não haver direito à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato por não ter a parte autora 
comprovado a existência de contrato administrativo formalizado perante a 
União, tendo em vista que foram colacionados aos autos documentos que 
comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da 
possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a 
União, dado que tal alegação não soluciona a questão relativa ao desequilíbrio 
existente entre o que se paga e o que se recebe como pagamento pelos 
mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de outro, pelo 
particular.(AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação a que se nega 
provimento. 8. Honorários advocatícios, fixados na origem nos percentuais 
mínimos de cada faixa dos incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 
2% (art. 85, §11, do CPC), a serem apurados na liquidação do julgado, nos 
termos do art. 85, §42, II, do CPC. (AC 1077340-85.2021.4.01.3400, 
DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA 
TURMA, PJe 15/07/2022 PAG.). Grifei 

Firmada essa compreensão, ressalto a atribuição estabelecida pela Constituição 
Federal à União, acerca da competência privativa para legislar sobre seguridade social. Vejamos: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXIII - seguridade social; 

Assim sendo, no âmbito federal, os recursos financeiros destinados ao SUS, 
originários da Seguridade Social, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do 
Fundo Nacional de Saúde, nos termos da lei n° 8.080/90, a seguir transcrito: 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS)  de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção 
nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência 
Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. [...] 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 
Grifei 

Portanto, verifica-se que a gestão federal da saúde é realizada por meio do 
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Ministério da Saúde, que formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avaliam políticas e ações, o 
que ocorre de forma solidária e participativa entre os três entes da Federação, sendo a União a 
principal financiadora da rede pública de saúde. 

Além disso, o entendimento da Suprema Corte anteriormente mencionado revela a 
desnecessidade da presença dos demais entes federados em litisconsórcio passivo necessário, 
uma vez que, nos termos do art. 275 do Código Civil, nada obsta que a responsabilidade seja 
exigida por inteiro de apenas um dos entes. Neste sentido, confira-se: 

[...]Precedentes do STJ e do STF" (AC 0030601-48.2010.4.01.3500/GO, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, e-DJF1 de 10/01/2014, p. 
323). 3. Não procede a preliminar de nulidade da sentença por ausência de 
litisconsárcio passivo necessário do Estado de São Paulo e do Município de 
Monte Mor uma vez que, da solidariedade entres os entes federativos não 
decorre o litisconsárcio passivo necessário, mas tão somente o facultativo, de 
modo que a parte pode ajuizar a ação contra a União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios sem que se caracterize nulidade (AC 0002356-
16.2009.4.01.4000/PI, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Rel. 
Conv. Juiz Federal Marcelo Velasco Nascimento Albernaz, Quinta Turma, e-DJF1 
p.156 de 14/01/2013; AGRAC 0020734-09.2007.4.01.3800/MG, Rel. 
Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 p.280 de 
12/04/2011). [...] (AC 0038610-42.2009.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL NÉVITON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1018 de 08/09/2015) 
Destaquei. [...]5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.(STJ - REsp 1035819/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010). Grifei 

Portanto, REJEITO as questões preliminares arguidas pela ré. 

b) Mérito 

Busca o Município reconhecimento ao direito de revisão dos valores de todos os 
itens dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", em razão do 
desequilíbrio da equação econômico-financeira da relação jurídica existente entre ele e a União, 
aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na 
sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, prestigiando-se, assim, os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança 
jurídica. 

Além disso, também pleiteia que a União seja obrigada a repassar ao Município a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), no caso de 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

Da análise das alegações sustentadas nos autos, infiro que há harmonia entre o 
direito subjetivo pleiteado na inicial acerca do adequando reajuste da Tabela de Procedimentos 
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Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúdo — SUS, e os princípios da razoabilidade, 

da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Ante a integração dos preceitos da Carta Magna de 1988, que possui um sistema 

unitário de regras e princípios, apreendo da sua interpretação que garantir a fruição do direito à 

saúde é de fundamental relevância para efetivar a dignidade da pessoa humana. Vide: 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

Conforme já mencionado, o Sistema Único de Saúde — SUS é integrado também 
por Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, os quais também ocupam a posição de 
financiadores do sistema, assim como a União, nos termos da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1°. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 
financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
159, inciso I, alínea b e § 32. 

§ 3Q Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
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estabelecerá:

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 22; 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das 
disparidades regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal; 

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contra tualizados que 
atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo. 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de 
saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo serão 
consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1° - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2° É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 32 É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 42 A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. (...) Grifei 

Por sua vez, a Lei n° 8.080/90 estabelece o seguinte: 

Art. 12 Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 
executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por 
pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 
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§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 

de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 
estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em caráter complementar. 

Art. 72 As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 
são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição 
Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população; 

Art. 8° As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de 
complexidade crescente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em 
seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições: 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde; 

Art. 16. À direção nacional do SUS compete: 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

Art. 18. À direção municipal do SUS compete: 
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I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e 
gerir e executar os serviços públicos de saúde; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios 
com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela 
atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de 
pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão 
observados os princípios éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 
do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu funcionamento. 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será 
formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos terão preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros 
de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da 
remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços 
contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato. 

§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços 
contratados é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da 
Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão 
depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e 
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movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 4° O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, 
a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos 
repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não 
aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas 
em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente 
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros 
correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será 
observada a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da 
Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes 
critérios, segundo análise técnica de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de 
governo. 

§ 2° Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os 
critérios demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros 
indicadores de crescimento populacional, em especial o número de eleitores 
registrados. 

§ 6° O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em 
caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos. Grifei 

Já a Lei n° 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
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Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como: 

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
entidades, da administração direta e indireta; 

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e 
aprovados pelo Congresso Nacional; 

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão 
a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e 
hospitalar e às demais ações de saúde. 

Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados 
de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de 
acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990. 

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 
da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de 
recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do mesmo artigo. 

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 
cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 
serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso 
IV do art. 2° desta lei. 

Art. 4 0 Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto n° 
99.438, de 7 de agosto de 1990; 

III - plano de saúde; 

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o  S 4° do art. 33 da Lei 
n° 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 
previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 
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Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os 
recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados 
ou pela União. Grifei 

Dos dispositivos aplicáveis à espécie ressalto que, precipuamente, compete ao 
Estado o dever de materializar o direito à saúde, conforme lhe atribuiu a Constituição da 
República Federativa do Brasil, proporcionando a todos os cidadãos melhores condições de vida, 
concretizando a realização da igualdade. 

Essa é a regra! 

A Constituição Federal realça a característica do Estado Social, garantidor das 
liberdades positivas, centrado na proteção dos hipossuficientes e na busca da igualdade material 
entre os homens, realizada por intermédio da implementação de políticas sociais e econômicas, 
que culminam em uma ação positiva, que na hipótese é realizada por meio do Sistema Único de 
Saúde, garantidor do direito à saúde, com base nos princípios da integralidade, equidade e 
universalidade a fim de dar assistência a toda população de forma integral, competindo ao Poder 
Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, nos termos da lei. 

O Sistema Único de Saúde — SUS, conjunto de ações e serviços de saúde, tem 
como característica a descentralização, sendo composto pelos entes federativos: União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. Cada um desses entes tem responsabilidades específicas na 
organização e gestão do sistema, exercendo a administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde, além do fato de que os municípios possuem a 
responsabilidade pela execução das ações e serviços de saúde em suas localidades. 

O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, sendo obrigatório aos 
entes a aplicação anualmente nos percentuais previstos na Lei Maior: no caso da União, a receita 
corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15%; no caso dos 
Estados, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 32. 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde são depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos 
Conselhos de Saúde. O Ministério da Saúde tem a atribuição de acompanhar a aplicação dos 
recursos repassados a Estados e Municípios, inclusive, sendo constatada a malversação, desvio 
ou não aplicação dos recursos, aplicar as medidas previstas em lei. Além disso, as autoridades 
responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente 
ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) os recursos financeiros correspondentes às dotações 
consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sábia a Constituição Federal, também previu que a Lei Complementar, que será 
reavaliada a cada 5 anos, estabelecerá esses percentuais, os critérios de rateio dos recursos da 
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União vinculados à saúde que serão destinados aos Estados e aos Municípios, bem como dos 

Estados destinados a seus respectivos Municípios, justamente objetivando a progressiva redução 

das disparidades regionais que possam ocorrer. 

Corroborando, à direção nacional do SUS compete prestar cooperação técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
atuação institucional; já à direção estadual do SUS compete prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; por fim, à direção 
municipal do SUS compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde. 

Por sua vez, a Lei n° 8.142/90 estabeleceu de forma clara que como os recursos do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados, bem como serão repassados aos Municípios. 

Podemos concluir que os repasses desses recursos para os municípios 
ocorrem por meio do "fundo a fundo", uma modalidade que busca descentralizar a gestão e 
conferir autonomia aos entes locais na implementação das políticas de saúde. 

Contudo, ao contrário do que se possa imaginar, tais recursos não englobam o 
ressarcimento buscados e recebidos pela União dos entes privados quando o beneficiário do 
convênio se utiliza do SUS através de qualquer hospital da rede municipal, gerando um custo e 
ônus apenas para o Município, haja vista que os recursos "Fundo a Fundo" destinar-se-ão a 
investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 
demais ações de saúde, nos termos do Parágrafo Único do art. 29 da Lei 8.8080/90. 

Desse modo, os serviços de saúde podem ser executados diretamente pelo SUS, 
por meio da União, Estados e Municípios, ou de forma complementar, pela iniciativa privada, 
podendo, inclusive, os Municípios (filantrópicos, fundacional ou diretamente) ao celebrarem 
contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução. 

Celebrado contrato ou convênio entre o Município e a iniciativa privada, os critérios 
e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão 
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde, bem como a forma de reajuste e de pagamento da remuneração, que 
garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados e o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

Ocorre que há carência no reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela 
parte autora, gera um déficit financeiro ao Município também, cujos recursos são 
escassos, e cujas verbas já recebidas pela União têm destinação específicas, ocasionado, 
também, pelo aumento do custo de todos os procedimentos médico-hospitalares e demais 
insumos necessários a execução dos serviços prestados, prejudicando ainda mais o 
equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual, potencializando, assim, a 
ocorrência de prejuízos ao parceiro privado, o que, por conseguinte pode inviabilizar suas 
atividades empresariais e a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

Além disso, convém ressaltar que os valores dos procedimentos médico-
hospitalares dispostos na chamada "Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — 
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TUNEP", que, como se sabe, foi elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar — 

ANS (Agência Reguladora Federal) com vistas à uniformização dos valores a serem ressarcidos 

ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde, evidenciam, ainda que 

implicitamente, que os valores dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 

hospitalares do SUS" tornaram-se insuficientes para remunerar o prestador, seja ele privado 
ou municipal, que em parceria com o Poder Público complementa os serviços prestados 

pela rede pública de saúde à população em geral. 

Ora, como dito, do mesmo modo que ocorre com a instituição privada, embora a 
relação entre o autor e a União seja de natureza administrativa, entendo que o Município autor 
também acaba absorvendo déficit financeiro em razão da defasagem dos valores da Tabela 
de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS prestados por suas unidades de 
saúde pública. 

Ante a relevância do serviço prestado pelo autor, mostra-se imprescindível o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, proporcionando a manutenção de seus 
objetivos sociais, assim como, consequentemente, o adequando repasse ao município, através 
da revisão dos valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares, 
para garantir a efetiva qualidade de execução dos serviços prestados à população. 

Nessa esteia, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que é possível o 
reajuste dos preços dos serviços médicos a fim de manter o equilíbrio financeiro, conforme se 
extrai do seguinte aresto: 

ATO ADMINISTRATIVO OMISSIVO - REAJUSTE DO VALOR DE SERVIÇO 
PRESTADO AO SUS - EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 1. 
Reavaliados os hospitais psiquiátricos da rede SUS, por ordem da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, surge a necessidade de 
reavaliação dos preços do serviço. 2. A Lei 8.666/93 (art. 65, § 62) serve de 
base legal para o reajuste do contrato, a fim de manter seu equilíbrio 
financeiro. 3. Reajuste que deve observar, prioritariamente, os parâmetros 
estabelecidos em tabelas fornecidas pela Administração. 4. Seguransa 
concedida. (MS 11.539/DF, ReL Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇAO, 
julgado em 27/09/2006, DJ 06/11/2006, p. 290). Grifei 

No mesmo sentido, segue o entendimento do TRF-1 sobre a matéria objeto da 
presente demanda: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
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União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 1° do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §4°, II, do 
CPC. (AC 0016696-38.2017.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE 
MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 06/08/2021 PAG.). Grifei 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 9°, I, da Lei n° 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 1° do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-Ias com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
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pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §4°, II, do 
CPC. (AC 1025504-78.2018.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE 
MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 28/07/2021 PAG.). Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 90, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsórcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 1° do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
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encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte do autor. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios fixados sobre o proveito econômico, nos percentuais mínimos de 
cada faixa dos incisos do §39 do art. 85 do CPC, a serem apurados na 
liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §49, II, do CPC, com majoração de 
2% (art. 85, §11, do CPC). (AC 1042048-10.2019.4.01.3400, JUIZ FEDERAL 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 
02/07/2021 PAG.). Grifei 

REAJUSTE DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
HOSPITALARES DO SUS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
REJEITADAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. NOTAS TÉCNICAS DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A ÍNDICES 
ESPECÍFICOS. I - Nos termos do art. 26, caput, e respectivos §§ 12 e 2°, c/c o 
art. 92, I, da Lei n° 8.080/90, compete à União Federal, por intermédio do 
Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). II - Na espécie, em que se busca a correção da tabela 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do referido sistema, afigura-se 
manifesta a legitimidade passiva ad causam exclusiva da União Federal, não 
se vislumbrando, por conseguinte, a necessidade de formação de 
litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da federação. III 
Constatada, como no caso, a flagrante discrepância entre os valores previstos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP elaborada 
pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo procedimento 
médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que 
o efetuaram se realize pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos 
privados de assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença 
confirmada. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 01/07/2020 PAG.). Grifei 
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Por fim, a Suprema Corte, no julgamento do RE 666.094, reconheceu Repercussão 
Geral - Tema 1.033, sobre a presente matéria, verbis: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. TABELA SUS. 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A decisão recorrida condenou o Distrito Federal a 
pagar a estabelecimento privado de saúde o valor referente a serviços 
prestados em cumprimento de ordem judicial. 2. Constitui questão 
constitucional relevante definir se a imposição de pagamento pelo Poder 
Público de preço arbitrado pela unidade hospitalar viola o regime de 
contratação pública da rede complementar de saúde (art. 199, §§ 12 e 22, da 
CF/1988), ou se o ressarcimento com base em preço tabelado pelo SUS ofende 
princípios da ordem econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 
666094 RG, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
21/02/2019, DJe-282 DIVULG 17-12-2019 PUBLIC 18-12-2019). Grifei 

Ocorre que em 30.09.2021, cujo Acórdão foi publicado em 04.02.2022, foi julgado o 
mérito do tema, sendo fixada a seguinte tese: "o ressarcimento de serviços de saúde prestados 
por unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 
ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do 
Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde": 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SUS. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. 1. Em razão da ausência 
de vaga na rede pública, decisão judicial determinou o atendimento de 
paciente em hospital privado, às expensas do Poder Público. Discute-se, no 
presente processo, o critério a ser utilizado para esse ressarcimento. 2. O 
acórdão recorrido fixou o reembolso no montante cobrado pelo 
estabelecimento hospitalar privado, que considerou ser o valor praticado no 
mercado. O Distrito Federal, por sua vez, postula no presente recurso que o 
valor do ressarcimento tenha como limite a Tabela do SUS. 3. A Constituição 
admite duas modalidades de execução de serviços de saúde por agentes 
privados: a complementar e a suplementar. A saúde complementar designa 
ações e serviços de saúde que a entidade privada pratica mediante convênio 
com o Poder Público e sujeitando-se às regras do SUS. 4. A saúde 
suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, 
clínicas, hospitais particulares e operadoras de planos de saúde que não têm 
uma relação negociai com o Poder Público, sujeitando-se, apenas, à regulação 
da Agência Nacional de Saúde - ANS. 5. O ressarcimento, segundo as 
diretrizes e valores do SUS, a um agente privado que não aderiu ao sistema 
público pela celebração de convênio, viola a livre iniciativa (CF, art. 170, caput) 
e a garantia de propriedade privada (CF, arts. 52, XXII e 170, II). Por outro lado, 
a execução privada do serviço de saúde não afasta sua relevância pública (CF, 
art. 177). 6. Diante disso, é razoável que se adote, em relação ao ressarcimento 
da rede privada, o mesmo critério utilizado para ressarcimento do Sistema 
Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde. 
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Até dezembro de 2007, tal critério era a Tabela Única Nacional de Equivalência 
de Procedimentos — TUNEP. Após, passou a ser a Tabela do SUS, ajustada de 
acordo com as regras de valoração do SUS e multiplicada pelo índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR. 7. Os valores de referência constantes da 
TUNEP, bem como o IVR multiplicador da Tabela do SUS, são fixados pela 
ANS, que tem o dever de atuar como árbitro imparcial do sistema. 
Naturalmente, sempre poderá ser feita uma avaliação da existência efetiva e 
razoabilidade dos tratamentos adotados. 8. Recurso extraordinário provido em 
parte, com a fixação da seguinte tese de julgamento: O ressarcimento de 
serviços de saúde prestados por unidade privada em 'favor de paciente do 
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar 
como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único 
de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde". (RE 
666094, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
020 DIVULG 03-02-2022 PUBLIC 04-02-2022). Grifei 

Já em relação ao ressarcimento dos valores quando o beneficiário de um 
plano de saúde utiliza o serviço de saúde do SUS, verifico que há procedimento próprio a 
ser seguido tanto pelas entidades privadas, como também pela ANS até os recursos 
chegarem ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, nos termo da Lei n° 9.656/98, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde: 

Art. 1° Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade e, simultaneamente, 
das disposições da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, 
as seguintes definições: 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou 
cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo 
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à 
saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada 
ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga 
integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso 
ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 

§ 12 Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que 
apresente, além da garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica, 
hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como: 

a) custeio de despesas; 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; 

c) reembolso de despesas; 
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e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de 
procedimentos solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 

f) vincula ção de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-
assistenciais. 

Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1°
desta Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as 

informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos 
consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para fins 
do disposto no art. 32. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela 
ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

§ 1° O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em 
regra de valoração aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo 
Nacional de Saúde - FNS. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3° A operadora efetuará o ressarcimento até o 15°  (décimo quinto) dia da 
data de recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

§ 4° O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3° será cobrado com os 
seguintes acréscimos: 

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por 
cento ao mês ou fração; 

II - multa de mora de dez por cento. 

§ 5° Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3° serão inscritos em 
dívida ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 

§ 6° O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao 
Fundo Nacional de Saúde. 

§ 70 A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos 
procedimentos encaminhados, conforme previsto no § 2° deste artigo, cabendo-
lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a serem 
ressarcidos. 

§ 8° Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo 
SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos  de que 
tratam o inciso I e o § 10 do art. 1° desta Lei. 

—_—__.__ _ 
NIATC.:E"..S MIN 

/2 -±L 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:25, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILMIT-r?gÁffig2j131árol- 4 pág. 24 
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=null 
Número do documento: null 



Documento id 2128389071 - Sentença Tipo A 

DE oE 0Tt MA 
' 

PROC. ,,)qt? 1202 (-( 

RUB. — 

I _ 

§ 90 Os valores a que se referem os §§ 3° e 6° deste artigo não serão 
computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e 
serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. Grifei 

Nesse caso, as entidades privadas, sejam hospitais, laboratórios, clínicas etc., 
são obrigadas a fornecer, periodicamente, à Agência Nacional de Saúde Suplementar — 
ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores 
e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
dos titulares, e Municípios onde residem. Desse modo, cabe à ANS proceder ao 
ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS. 
Assim, o ressarcimento será efetuado pelas entidades privadas ao SUS (do qual é participe 
o Município), mediante crédito ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, até o 152 dia da data do 
recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

Não se está falando da responsabilidade constitucional solidária tripartite em 
matéria de saúde pública, como à primeira vista possa parecer. 

É que, se o art. 32 da Lei n2 9.656/98 prevê o ressarcimento do ente privado ao 
SUS, a apropriação unilateral por parte da União Federal de toda a verba quando o serviço 
foi prestado na rede municipal, a revelar um atuar por parte da Administração contrário à 
norma que regulamenta uma das formas de arrecadação por parte do SUS, acaba por 
onerar excessivamente o Município, que arca sozinho com custos hospitalares e 
ambulatoriais prestados e comprovados na sua rede de atendimento, com recursos que já 
possuem destinação específica, como dito (Fundo a Fundo - Parágrafo Único do art. 22 da 
Lei 8.8080/90). 

Tanto é assim, que a própria União Federal admite que poderá haver um 
aumento do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade, ou Teto MAC, disciplinado 
pela Portaria Ministerial n. 204/2007, quando o valor for insuficiente, o que é a tese do 
município-autor, eis que referida Portaria trata dos repasses à título de serviços 
hospitalares e ambulatoriais agora em grupos de financiamento. 

Importante ressaltar que os valores a serem ressarcidos não serão inferiores 
aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos, 
bem como não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações 
e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 

Diante disso, evidencia-se o dever da União em efetuar o repasse ao município 
autor de todas as despesas médicas por ele suportadas quando suas unidades de saúde 
realizam atendimento de pacientes detentores de planos de saúde ao final do processo 
administrativo instaurado entre as operadoras de saúde e a ANS, haja vista que os valores são 
recolhidos aos cofres do Fundo Nacional de Saúde — FNS, bem como o seu dever de 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público. 
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RUO. 

Forte em tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para determinar que 

a União promova em favor do Município-autor a revisão da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS, aplicando-se no mínimo a 
tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela, ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS; determino que a União repasse ao Município-autor a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 
celebrados conforme artigo 32 da Lei n° 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 
União; determino, ainda, que a União compartilhe em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários 
de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União. 

Todas as determinações serão apuradas em sede de liquidação de sentença por 
arbitramento, nos termos dos arts. 491, § 1° e 509, inciso I, ambos do CPC. 

CONDENO, ainda, a parte ré ao pagamento dos valores retroativos contados 
do ajuizamento da presente ação, respeitando a prescrição quinquenal, aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais 
e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a primeira 
uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, bem como o repasse 
ao município autor da integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de 
saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados conforme artigo 32 da Lei n2
9.656/1998, e de compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de 
planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, cuja atualização monetária incidirá de acordo com os 
parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo isso a ser apurado 
em liquidação de sentença. 

Registro que, em fase de liquidação de sentença, deverá o autor apresentar os 
documentos referentes aos procedimentos médicos realizados e os respectivos valores, 
conforme as tabelas em comento, com o objetivo de individualizar os pagamentos que foram 
realizados a menor. 

CONDENO a parte ré, ainda, na verba honorária de sucumbência, bem como 
em custas processuais em ressarcimento, devendo o percentual mínimo ser fixado após a 
liquidação do presente julgado, nos termos do art. 85, §§32 e 42, II do CPC. 
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Resolvo o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

Publique-se. Intimem-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Brasília, assinado na data constante do rodapé. 

(assinado digitalmente) 
BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto da 35 Vara Federal/SJDF 

LI1 Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de 
mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 

n2 631.240/MG. 
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SENTENÇA TIPO "A" 

PROCESSO: 1005193-56.2024.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE SAO BENTO 
REPRESENTANTES POLO ATIVO: DANIEL QUEIROGA GOMES - PE34962 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 

SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pelo MUNICIPIO DE SÃO BENTO/MA, 
representando as seguintes unidades de saúde: HOSPITAL MUNICIPAL SÃO BENTO; UBS 
DE SAUDE POVOADO IPUEIRA; VIGILANCIA SANITARIAEPIDEMIOLOGIA; U B DE SAUDE 
IGUARAPIRANGA; U B S PSF SAO LOURENCO II; U B DE SAUDE PSFSB OUTRA BANDA; 
U B DE SAUDE PSFSB POLEIRO; U B DE SAUDE PSF SOROROCA; U B S PSFSB OLHO D 
AGUA DOS GOMES; U B DE SAUDE PSF BELAS AGUAS; U B DE SAUDE PSF CAMPINHO; 
U B DE SAUDE PSF OLHO D AGUA DOS MORAES; UNIDADE BASICA DE SAUDE TUCUM; 
U B DE SAUDE PSF CONCEICAO; U B DE SAUDE PSF SAO JERONIMO; UNIDADE BASICA 
DE SAUDE PSFSB MUTIRAO I; U B DE SAUDE PSF CONSERVA; UNIDADE BASICA DE 
SAUDE PSFSB DR ANALICIO BRITO I; UBS DE SAUDE POVOADO MACAJUBAL; UBS DE 
SAUDE POVOADO OITEIRO DE MARIA JUSTINA; CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL 
CAPS I SAO BENTO; UNIDADE BASICA DE SAUDE PSF SAO LOURENCO I; U B S DE 
SAUDE SAO JUDAS; U B DE SAUDE PSF OUTRA BANDA II; UNIDADE BASICA DE SAUDE 
ALEGRE; SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, em face da UNIÃO, em que pretende 
provimento jurisdicional para "Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a repassar ao 
Município-Autor a 1NTEGRALIDADE dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram 
realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os 
limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
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exclusivamente a União Federal, todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, 
contados da data da propositura da presente demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja 
compelida a compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são 
realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, 
observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 
(cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda; Reconhecendo-se a 
enorme defasagem dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares do SUS", causadora do total desequilíbrio da equação econômico- financeira da 
relação jurídica existente entre a União-ré e o Município-autor, para que determine que a 
requerida promova uma revisão por equiparação dos valores de todos os itens dispostos na 
referida "Tabela" aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes 
naquela tabela ou na sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela 
SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, 
observando-se, para tanto, a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a 
fim de resgatar o equilíbrio jurídico- financeiro, condenando, ainda, a Ré ao pagamento dos 
valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda; Alternativamente, entendendo não ser procedente os pedidos anteriores, que sejam 
julgados procedentes os pedidos autorais, para que, reconhecendose a enorme defasagem dos 
valores constantes da "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", 
causadora do total desequilíbrio da equação econômico- financeira da relação jurídica, para 
determinar que a União-ré promova uma revisão dos valores de todos os itens dispostos na 
referida "Tabela", observando-se, para tanto, a conclusão a que chegar a a conclusão da 
liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a fim de resgatar o equilíbrio econômica da 
avença, condenando, ainda, a requerida ao pagamento dos valores retroativos aos últimos 05 
(cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda". 

Informou que se faz necessário o ajuizamento da presente, na tentativa de 
comprovar que as unidades de saúde do Município necessitam urgentemente do provimento 
jurisdicional, a fim restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídica estabelecida 
entre o Município e a União. 

Disse que os repasses realizados pela União em favor do Município são feitos 
Fundo a Fundo, ou seja, consistem em recursos financeiros advindos do Ministério da Saúde em 
favor do ente federativo responsável pela gestão das ações e dos serviços de saúde em âmbito 
local, a fim de realizar pagamentos aos fornecedores e prestadores de bens e serviços na área 
da saúde do Sistema Único de Saúde. 

Alegou ter direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", "Tabela" esta que, atualmente, 
é utilizada para o cálculo da remuneração dos serviços prestados pelos Hospitais Públicos, bem 
como receber sua quota parte do ressarcimento do SUS, pelos planos de saúde, valor este que a 
União Federal se apropriou integralmente. 

Aduziu, ainda, ser flagrante a discrepância entre os valores previstos na "Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP" - elaborada pela Agência Nacional 
de Saúde Complementar - ANS para uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS 
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pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde - e aqueles constantes da "Tabela 
de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS". Assim, 
necessário que seja feito a uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo 
procedimento médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que o 
realizaram se faça pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos privados de 
assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 
da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Fundamentou também o seu pedido no art. 32 da Lei n° 9.656/98 que prevê: se um 
cliente do plano de saúde utilizar-se dos serviços do SUS, o Poder Público poderá cobrar do 
referido plano o ressarcimento que ele teve com essas despesas. Argumentou que o montante 
arrecadado é repassado ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), que é o gestor financeiro dos 
recursos, sendo reaplicados em programas prioritários do Ministério da Saúde, quando na 
realidade deveria ser compartilhado em quotas iguais entre o sistema tripartite do SUS (União 
Federal, Estados e Municípios), visto que no compartilhamento de obrigações e despesas, temos 
que a União, nos termos do Art. 26 da Lei n°. 8.080/90, é responsável pelos critérios e valores 
para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. 

Sustentou que a União, quando recebe o ressarcimento das operadoras de planos 
de saúde, se apropria indevidamente de quota parte da receita do município, que inclusive, por 
vezes, foi o responsável por realizar o procedimento (ambulatorial ou hospitalar). 

Destacou que, atualmente a 12 Turma do STJ, nos autos do AREsp 2.067.898- DF, 
equivocadamente, tem determinado aos hospitais privados que pleiteiam a equiparação das 
tabelas SUS e TUNEP/IVR, que formem litisconsárcios passivos necessários com os entes 
Subnacionais, desconsiderando que dita responsabilidade é exclusiva da União, não existindo 
responsabilidade ou interesse na causa dos demais entes Subnacionais. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

Isento de custas. 

Foi apresentada contestação, sendo aduzidas preliminares de falta de interesse 
processual (ausência de prévio requerimento administrativo), ilegitimidade ativa do Município e 
ausência de citação de litisconsorte passivo necessário. No mérito requereu a improcedência dos 
pedidos. 

Houve réplica. 

É o que importava a relatar. DECIDO. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 
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O Processo comporta julgamento antecipado da lide, não havendo necessidade de 

dilação probatória, conforme disposição do art. 355, inciso I, do CPC [1]. 

a. Preliminar de ilegitimidade ativa, ausência de interesse processual e de ausência de 

citação de litisconsórcio necessário 

A preliminar de ausência de citação do litisconsórcio necessário arguida pela União 
não se coaduna com o entendimento deste juízo, visto que há a possibilidade de ajuizamento da 
ação contra um, alguns, ou todos os entes estatais, compelindo o reconhecimento da 
responsabilidade solidária da União, Estados-Membros, Distrito federal e Municípios, de maneira 
que qualquer um deles tenha legitimidade para figurar no polo passivo das demandas que tratem 
a respeito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Nesse sentido, destaco o julgado da Suprema Corte, in verbis: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI N9 12.322/2010) - 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM 
O ESTADO FEDERAL BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS) - COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, 
ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE 
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU INDIVIDUAL (CF, ART. 
23, II) - DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O DEVER 
ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE, 
TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA 
CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE 
LEGITIMAÇÃO PASSIVA AD CAUSAM" NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR 
RECUSA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS - CONSEQUENTE 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU 
TODOS OS ENTES ESTATAIS - PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. (ARE 825641 ED, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 03-
10-2014 PUBLIC 06-10-2014). Grifei. 

Ainda, evidenciando a legitimidade passiva da demandada na espécie, ressalto o 
vínculo existente entre o Ministério da Saúde — MS, órgão que compõe a Administração Direta e 
a União, pessoa jurídica de direito público interno que, na própria contestação, indicou diversas 
Portarias editadas pelo referido órgão, em que realiza adequações na Tabela de procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS de acordo com 
prioridades estabelecidas com base em estudos técnicos, que avaliam o impacto das ações e 
serviços de saúde, ou seja, em caso de eventual procedência do pedido, seria a União, sim, 
através do MS, a competente para implementar tais reajustes. 

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência firme do STJ, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
SUS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LISTICONSÓRICO PASSIVO. 
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DESNECESSIDADE. TABELA DA TUNEP. REAJUSTE. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Compete à União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer 
os critérios e os valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 2. 
Conforme jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, não há necessidade 
de formação de litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da 
Federação, visto que a responsabilidade pelo funcionamento do SUS é 
solidária, podendo a União figurar no polo passivo da lide, inclusive de forma 
isolada. 3. O Tribunal de origem expressamente reconheceu a discrepância 
entre os valores previstos na tabela TUNEP e aqueles praticados pela tabela 
do SUS, razão pela qual determinou o reajuste pretendido pela unidade 
hospitalar, sendo certo que a análise da pretensão demanda a incursão no 
acervo fático-probatório, providência inviável, em face da Súmula 7 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido. (Aglnt no AREsp n. 2.010.974/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2./5/2022, DJe de 9/5/2022.). Grifei 

Em caso análogo, o TRF1 manifestou-se acerca da legitimidade passiva da União 
nas ações que versam sobre reajuste da tabela SUS, vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 doart. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela.(AC1018549-31.2018.4.01.3400,Rel. Desembargador 
Federal Souza Prudente, Quinta Turma,julg. 24/06/2020). 4. Verificando-se 
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manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de 
Saúde Complementar ANS para uniformização dos valores a serem 
ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à 
saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos valores 
dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação 
contratual, sendo medida que se alinha aos princípios da isonomia, da 
razoabilidade e da proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 
8080/90. 5. Não prospera a alegação de não haver direito à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato por não ter a parte autora 
comprovado a existência de contrato administrativo formalizado perante a 
União, tendo em vista que foram colacionados aos autos documentos que 
comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da 
possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a 
União, dado que tal alegação não soluciona a questão relativa ao desequilíbrio 
existente entre o que se paga e o que se recebe como pagamento pelos 
mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de outro, pelo 
particular.(AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação a que se nega 
provimento. 8. Honorários advocatícios, fixados na origem nos percentuais 
mínimos de cada faixa dos incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 
2% (art. 85, §11, do CPC), a serem apurados na liquidação do julgado, nos 
termos do art. 85, §49, II, do CPC. (AC 1077340-85.2021.4.01.3400, 
DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA 
TURMA, PJe 15/07/2022 PAG.). Grifei 

Firmada essa compreensão, ressalto a atribuição estabelecida pela Constituição 
Federal à União, acerca da competência privativa para legislar sobre seguridade social. Vejamos: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXIII - seguridade social; 

Assim sendo, no âmbito federal, os recursos financeiros destinados ao SUS, 
originários da Seguridade Social, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do 
Fundo Nacional de Saúde, nos termos da lei n° 8.080/90, a seguir transcrito: 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS)  de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção 
nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência 
Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. [...] 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
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Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 
Grifei 

Portanto, verifica-se que a gestão federal da saúde é realizada por meio do 
Ministério da Saúde, que formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avaliam políticas e ações, o 
que ocorre de forma solidária e participativa entre os três entes da Federação, sendo a União a 
principal financiadora da rede pública de saúde. 

Além disso, o entendimento da Suprema Corte anteriormente mencionado revela a 
desnecessidade da presença dos demais entes federados em litisconsórcio passivo necessário, 
uma vez que, nos termos do art. 275 do Código Civil, nada obsta que a responsabilidade seja 
exigida por inteiro de apenas um dos entes. Neste sentido, confira-se: 

[...]Precedentes do STJ e do STF" (AC 0030601-48.2010.4.01.3500/GO, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, e-DJF1 de 10/01/2014, p. 
323). 3. Não procede a preliminar de nulidade da sentença por ausência de 
litisconsárcio passivo necessário do Estado de São Paulo e do Município de 
Monte Mor uma vez que, da solidariedade entres os entes federativos não 
decorre o litisconsárcio passivo necessário, mas tão somente o facultativo, de 
modo que a parte pode ajuizar a ação contra a União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios sem que se caracterize nulidade (AC 0002356-
16.2009.4.01.4000/P1, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Rel. 
Conv. Juiz Federal Marcelo Velasco Nascimento Albemaz, Quinta Turma, e-DJF1 
p.156 de 14/01/2013; AGRAC 0020734-09.2007.4.01.3800/MG, Rel. 
Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 p.280 de 
12/04/2011). [.4 (AC 0038610-42.2009.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL NÉVITON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1018 de 08/09/2015) 
Destaquei. [...]5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.(STJ - REsp 1035819/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010). Grifei 

Em relação à ilegitimidade ativa do município arguida pela União, observo que o 
autor representa todas as unidades de saúde públicas situadas em seu território, conforme 
constam na base de dados da própria União. 

Ademais, o Sistema Único de Saúde — SUS é um sistema de saúde baseado nos 
princípios da universalidade, integralidade e descentralização. Logo os municípios, como entes 
federativos, integram esse sistema e têm responsabilidade na execução das políticas de saúde 
em seus territórios. 

É certo que os repasses de recursos da União para os municípios ocorrem através 
do "fundo a fundo", buscando descentralizar a gestão e permitir que os entes locais tenham 
autonomia na implementação das ações de saúde. Mas, contrariamente à tese de ilegitimidade 
sustentada pela União, o município autor é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela SUS 
- TUNEP/IVR, na medida em que ele é responsável pela gestão e execução das ações e serviços 
de saúde em sua localidade, tornando-o um executor direto das políticas públicas de saúde, e, 
portanto, interessado na adequada remuneração pelos serviços prestados. 
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Além disso, a defasagem na Tabela SUS pode impactar diretamente a capacidade 
do município em fornecer serviços de saúde de qualidade à população, prejudicando o acesso 
aos cuidados necessários. 

Ademais, o município, ao representar uma instituição de saúde, como uma Santa 
Casa por ex, atua de forma solidária na promoção da saúde, o que justifica sua legitimidade em 
pleitear ajustes que impactem diretamente os serviços prestados. Lembrando que essa atuação 
deve ser pautada na defesa do acesso universal à saúde e na garantia de recursos adequados 
para a prestação de serviços de qualidade. 

Em sendo assim, o município é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela 
SUS - TUNEP/IVR, dada sua função como executor das políticas de saúde e representante direto 
das necessidades da população local. 

Por fim, do mesmo modo em que é cabível a revisão dos valores constantes da 
"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", que 
tem como base a Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP ou, na sua 
ausência, o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares de unidades da rede privada que tenham valores defasados para com a tabela SUS, 
igual raciocínio deve ser aplicado quando o município autor, representando suas 

unidades de saúde, realiza a prestação desses serviços à população, cujos valores dos 
repasses se encontram defasados. 

Quanto à preliminar de ausência de interesse processual, é de fundamental 
importância que a parte comprove a necessidade de procurar as vias judiciais, o que restou 
demonstrado no caso. 

Ademais, a Constituição Federal consagrou em seu artigo 59, inciso XXXV, que a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Outrossim, não se 
aplica o entendimento do STF que, em sede de Repercussão Geral, assentou ser indispensável o 
prévio requerimento administrativo para pleitear benefício previdenciário, sob pena de se 
caracterizar a falta de interesse de agir da parte autora. 

Acrescente-se que não é exigível o prévio exaurimento da via administrativa para 
que a parte ajuíze a ação, consoante jurisprudência pacífica do STF e do STJ, sendo verificado, 
ainda, que a parte requerida apresentou contestação, havendo resistência à pretensão do autor, 
razão pela qual subsiste o interesse processual no prosseguimento da demanda. 

Portanto, REJEITO as questões preliminares arguidas pela ré. 

a. Mérito 

Busca o Município reconhecimento ao direito de revisão dos valores de todos os 
itens dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", em razão do 
desequilíbrio da equação econômico-financeira da relação jurídica existente entre ele e a União, 
aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na 
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sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, prestigiando-se, assim, os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança 
jurídica. 

Além disso, também pleiteia que a União seja obrigada a repassar ao Município a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), no caso de 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

Da análise das alegações sustentadas nos autos, infiro que há harmonia entre o 
direito subjetivo pleiteado na inicial acerca do adequando reajuste da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúdo — SUS, e os princípios da razoabilidade, 
da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Ante a integração dos preceitos da Carta Magna de 1988, que possui um sistema 
unitário de regras e princípios, apreendo da sua interpretação que garantir a fruição do direito à 
saúde é de fundamental relevância para efetivar a dignidade da pessoa humana. Vide: 

Art. 1°- A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

Conforme já mencionado, o Sistema Único de Saúde — SUS é integrado também 
por Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, os quais também ocupam a posição de 
financiadores do sistema, assim como a União, nos termos da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1°. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 22 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 
financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 
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II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
159, inciso I, alínea b e § 32. 

§ 32 Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá: 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 22; 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das 
disparidades regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal; 

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contra tualizados que 
atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo. 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de 
saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo serão 
consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1° - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2° É vedada a destinaçâo de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3° É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 4° A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. (...) Grifei 
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Art. 12 Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 
executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, 
por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 
estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde. 

§ 22 A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em caráter com lementar. 

Art. 7° As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 
são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição 
Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população; 

Art. 82 As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de 
complexidade crescente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em 
seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições: 

li - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde; 

Art. 16. À direção nacional do SUS compete: 
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XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

Art. 18. À direção municipal do SUS compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e 
gerir e executar os serviços públicos de saúde; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios 
com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela 
atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de 
pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão 
observados os princípios éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 
do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu funcionamento. 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será 
formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos terão preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros 
de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 10 Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da 
remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços 
contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato. 

§ 4 0 Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços 
contratados é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema 
Único de Saúde (SUS). 
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Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da 
Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão 
depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e 
movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 19 Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 49 O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, 
a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos 
repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não 
aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas 
em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente 
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros 
correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema único de Saúde 
(SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será 
observada a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da 
Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes 
critérios, segundo análise técnica de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de 
governo. 

§ 2° Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os 
critérios demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros 
indicadores de crescimento populacional, em especial o número de eleitores 
registrados. 
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§ 62 O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em 
caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos. Grifei 

Já a Lei n° 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde, disciplina que: 

Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como: 

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
entidades, da administração direta e indireta; 

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e 
aprovados pelo Congresso Nacional; 

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão 
a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e 
hospitalar e às demais ações de saúde. 

Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados 
de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de 
acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990. 

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 
da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de 
recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do mesmo artigo. 

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 
cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 
serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso 
IV do art. 2° desta lei. 

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto n° 
99.438, de 7 de agosto de 1990; 

III - plano de saúde; 

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4° do art. 33 da 
Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990; 
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V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 
previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 
Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os 
recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados 
ou pela União. Grifei 

Dos dispositivos aplicáveis à espécie ressalto que, precipuamente, compete ao 
Estado o dever de materializar o direito à saúde, conforme lhe atribuiu a Constituição da 
República Federativa do Brasil, proporcionando a todos os cidadãos melhores condições de vida, 
concretizando a realização da igualdade. 

Essa é a regra! 

A Constituição Federal realça a característica do Estado Social, garantidor das 
liberdades positivas, centrado na proteção dos hipossuficientes e na busca da igualdade material 
entre os homens, realizada por intermédio da implementação de políticas sociais e econômicas, 
que culminam em uma ação positiva, que na hipótese é realizada por meio do Sistema Único de 
Saúde, garantidor do direito à saúde, com base nos princípios da integralidade, equidade e 
universalidade a fim de dar assistência a toda população de forma integral, competindo ao Poder 
Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, nos termos da lei. 

O Sistema Único de Saúde — SUS, conjunto de ações e serviços de saúde, tem 
como característica a descentralização, sendo composto pelos entes federativos: União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. Cada um desses entes tem responsabilidades específicas na 
organização e gestão do sistema, exercendo a administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde, além do fato de que os municípios possuem a 
responsabilidade pela execução das ações e serviços de saúde em suas localidades. 

O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, sendo obrigatório aos 
entes a aplicação anualmente nos percentuais previstos na Lei Maior: no caso da União, a receita 
corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15%; no caso dos 
Estados, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 32. 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde são depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos 
Conselhos de Saúde. O Ministério da Saúde tem a atribuição de acompanhar a aplicação dos 
recursos repassados a Estados e Municípios, inclusive, sendo constatada a malversação, desvio 
ou não aplicação dos recursos, aplicar as medidas previstas em lei. Além disso, as autoridades 
responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente 
ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) os recursos financeiros correspondentes às dotações 
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consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sábia a Constituição Federal, também previu que a Lei Complementar, que será 
reavaliada a cada 5 anos, estabelecerá esses percentuais, os critérios de rateio dos recursos da 
União vinculados à saúde que serão destinados aos Estados e aos Municípios, bem como dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, justamente objetivando a progressiva redução 
das disparidades regionais que possam ocorrer. 

Corroborando, à direção nacional do SUS compete prestar cooperação técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
atuação institucional; já à direção estadual do SUS compete prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; por fim, à direção 
municipal do SUS compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde. 

Por sua vez, a Lei n° 8.142/90 estabeleceu de forma clara que como os recursos do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados, bem como serão repassados aos Municípios. 

Podemos concluir que os repasses desses recursos para os municípios 
ocorrem por meio do "fundo a fundo", uma modalidade que busca descentralizar a gestão e 
conferir autonomia aos entes locais na implementação das políticas de saúde. 

Contudo, ao contrário do que se possa imaginar, tais recursos não englobam o 
ressarcimento buscados e recebidos pela União dos entes privados quando o beneficiário do 
convênio se utiliza do SUS através de qualquer hospital da rede municipal, gerando um custo e 
ônus apenas para o Município, haja vista que os recursos "Fundo a Fundo" destinar-se-ão a 
investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 
demais ações de saúde, nos termos do Parágrafo Único do art. 22 da Lei 8.8080/90. 

Desse modo, os serviços de saúde podem ser executados diretamente pelo SUS, 
por meio da União, Estados e Municípios, ou de forma complementar, pela iniciativa privada, 
podendo, inclusive, os Municípios (filantrópicos, fundacional ou diretamente) ao celebrarem 
contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução. 

Celebrado contrato ou convênio entre o Município e a iniciativa privada, os critérios 
e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão 
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde, bem como a forma de reajuste e de pagamento da remuneração, que 
garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados e o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

Ocorre que há carência no reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela 
parte autora, gera um déficit financeiro ao Município também, cujos recursos são 
escassos, e cujas verbas já recebidas pela União têm destinação específicas, ocasionado, 
também, pelo aumento do custo de todos os procedimentos médico-hospitalares e demais 
insumos necessários a execução dos serviços prestados, prejudicando ainda mais o 
equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual, potencializando, assim, a 
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ocorrência de prejuízos ao parceiro privado, o que, por conseguinte pode inviabilizar suas 
atividades empresariais e a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

Além disso, convém ressaltar que os valores dos procedimentos médico-
hospitalares dispostos na chamada "Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — 
TUNEP", que, como se sabe, foi elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar — 
ANS (Agência Reguladora Federal) com vistas à uniformização dos valores a serem ressarcidos 
ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde, evidenciam, ainda que 
implicitamente, que os valores dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares do SUS" tornaram-se insuficientes para remunerar o prestador, seja ele privado 
ou municipal, que em parceria com o Poder Público complementa os serviços prestados 
pela rede pública de saúde à população em geral. 

Ora, como dito, do mesmo modo que ocorre com a instituição privada, embora a 
relação entre o autor e a União seja de natureza administrativa, entendo que o Município autor 
também acaba absorvendo déficit financeiro em razão da defasagem dos valores da Tabela 
de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS prestados por suas unidades de 
saúde pública. 

Ante a relevância do serviço prestado pelo autor, mostra-se imprescindível o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, proporcionando a manutenção de seus 
objetivos sociais, assim como, consequentemente, o adequando repasse ao município, através 
da revisão dos valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares, 
para garantir a efetiva qualidade de execução dos serviços prestados à população. 

Nessa esteia, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que é possível o 
reajuste dos preços dos serviços médicos a fim de manter o equilíbrio financeiro, conforme se 
extrai do seguinte aresto: 

ATO ADMINISTRATIVO OMISSIVO — REAJUSTE DO VALOR DE SERVIÇO 
PRESTADO AO SUS — EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 1. 
Reavaliados os hospitais psiquiátricos da rede SUS, por ordem da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, surge a necessidade de 
reavaliação dos preços do serviço. 2. A Lei 8.666/93 (art. 65, § 62) serve de 
base legal para o reajuste do contrato, a fim de manter seu equilíbrio 
financeiro. 3. Reajuste que deve observar, prioritariamente, os parâmetros 
estabelecidos em tabelas fornecidas pela Administração. 4. Seguranya 
concedida. (MS 11.539/DF, ReL Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇAO, 
julgado em 27/09/2006, DJ 06/11/2006, p. 290). Grifei 

No mesmo sentido, segue o entendimento do TRF-1 sobre a matéria objeto da 
presente demanda: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
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TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 90, I, da Lei n° 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 1° do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 0016696-38.2017.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-ias com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
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do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 1025504-78.2018.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 28/07/2021 PAG.). 
Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-Ias com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
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revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte do autor. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios fixados sobre o proveito econômico, nos percentuais mínimos de 
cada faixa dos incisos do §32 do art. 85 do CPC, a serem apurados na 
liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do CPC, com majoração de 
2% (art. 85, §11, do CPC). (AC 1042048-10.2019.4.01.3400, JUIZ FEDERAL 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 
02/07/2021 PAG.). Grifei 

REAJUSTE DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
HOSPITALARES DO SUS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
REJEITADAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. NOTAS TÉCNICAS DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A ÍNDICES 
ESPECÍFICOS. I - Nos termos do art. 26, caput, e respectivos §§ 1° e 2°, c/c o 
art. 9°, I, da Lei n° 8.080/90, compete à União Federal, por intermédio do 
Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). II - Na espécie, em que se busca a correção da tabela 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do referido sistema, afigura-se 
manifesta a legitimidade passiva ad causam exclusiva da União Federal, não 
se vislumbrando, por conseguinte, a necessidade de formação de 
litisconscircio passivo necessário com as demais unidades da federação. III 
Constatada, como no caso, a flagrante discrepância entre os valores previstos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP elaborada 
pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo procedimento 
médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que 
o efetuaram se realize pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos 
privados de assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença 
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confirmada. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 01/07/2020 PAG.). Grifei 

Por fim, a Suprema Corte, no julgamento do RE 666.094, reconheceu Repercussão 
Geral — Tema 1.033, sobre a presente matéria, verbis: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. TABELA SUS. 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A decisão recorrida condenou o Distrito Federal a 
pagar a estabelecimento privado de saúde o valor referente a serviços 
prestados em cumprimento de ordem judicial. 2. Constitui questão 
constitucional relevante definir se a imposição de pagamento pelo Poder 
Público de preço arbitrado pela unidade hospitalar viola o regime de 
contratação pública da rede complementar de saúde (art. 199, §§ 12 e 22, da 
CF/1988), ou se o ressarcimento com base em preço tabelado pelo SUS ofende 
princípios da ordem econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 
666094 RG, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
21/02/2019, DJe-282 DIVULG 17-12-2019 PUBLIC 18-12-2019). Grifei 

Ocorre que em 30.09.2021, cujo Acórdão foi publicado em 04.02.2022, foi julgado o 
mérito do tema, sendo fixada a seguinte tese: "o ressarcimento de serviços de saúde prestados 
por unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 
ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do 
Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde": 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SUS. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. 1. Em razão da ausência 
de vaga na rede pública, decisão judicial determinou o atendimento de 
paciente em hospital privado, às expensas do Poder Público. Discute-se, no 
presente processo, o critério a ser utilizado para esse ressarcimento. 2. O 
acórdão recorrido fixou o reembolso no montante cobrado pelo 
estabelecimento hospitalar privado, que considerou ser o valor praticado no 
mercado. O Distrito Federal, por sua vez, postula no presente recurso que o 
valor do ressarcimento tenha como limite a Tabela do SUS. 3. A Constituição 
admite duas modalidades de execução de serviços de saúde por agentes 
privados: a complementar e a suplementar. A saúde complementar designa 
ações e serviços de saúde que a entidade privada pratica mediante convênio 
com o Poder Público e sujeitando-se às regras do SUS. 4. A saúde 
suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, 
clínicas, hospitais particulares e operadoras de planos de saúde que não têm 
uma relação negocial com o Poder Público, sujeitando-se, apenas, à regulação 
da Agência Nacional de Saúde — ANS. 5. O ressarcimento, segundo as 
diretrizes e valores do SUS, a um agente privado que não aderiu ao sistema 
público pela celebração de convênio, viola a livre iniciativa (CF, art. 170, caput) 
e a garantia de propriedade privada (CF, arts. 52, XXII e 170, II). Por outro lado, 
a execução privada do serviço de saúde não afasta sua relevância pública (CF, 
art. 177). 6. Diante disso, é razoável que se adote, em relação ao ressarcimento 
da rede privada, o mesmo critério utilizado para ressarcimento do Sistema 
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Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde. 
Até dezembro de 2007, tal critério era a Tabela Única Nacional de Equivalência 
de Procedimentos — TUNEP. Após, passou a ser a Tabela do SUS, ajustada de 
acordo com as regras de valoração do SUS e multiplicada pelo índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR. 7. Os valores de referência constantes da 
TUNEP, bem como o IVR multiplicador da Tabela do SUS, são fixados pela 
ANS, que tem o dever de atuar como árbitro imparcial do sistema. 
Naturalmente, sempre poderá ser feita uma avaliação da existência efetiva e 
razoabilidade dos tratamentos adotados. 8. Recurso extraordinário provido em 
parte, com a fixação da seguinte tese de julgamento: O ressarcimento de 
serviços de saúde prestados por unidade privada em 'favor de paciente do 
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar 
como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único 
de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde". (RE 
666094, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
020 DIVULG 03-02-2022 PUBLIC 04-02-2022). Grifei 

Já em relação ao ressarcimento dos valores quando o beneficiário de um 
plano de saúde utiliza o serviço de saúde do SUS, verifico que há procedimento próprio a 
ser seguido tanto pelas entidades privadas, como também pela ANS até os recursos 
chegarem ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, nos termo da Lei n2 9.656/98, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde: 

Art. 1° Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade e, simultaneamente, 
das disposições da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, 
as seguintes definições: 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou 
cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo 
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à 
saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada 
ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga 
integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso 
ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 

§ 1° Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que 
apresente, além da garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica, 
hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como: 

a) custeio de despesas; 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; 

c) reembolso de despesas; 
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e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de 
procedimentos solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 

f) vincula ção de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-
assistenciais. 

Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1°
desta Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as 

informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos 
consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para fins 
do disposto no art. 32. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela 
ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

§ 1° O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em 
regra de valoração aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo 
Nacional de Saúde - FNS. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3° A operadora efetuará o ressarcimento até o 15°  (décimo quinto) dia da 
data de recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

§ 4° O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3° será cobrado com os 
seguintes acréscimos: 

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por 
cento ao mês ou fração; 

II - multa de mora de dez por cento. 

§ 5° Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3° serão inscritos em 
dívida ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 

§ 6°  O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao 
Fundo Nacional de Saúde. 

§ 7° A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos 
procedimentos encaminhados, conforme previsto no § 2° deste artigo, cabendo-
lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a serem 
ressarcidos. 

§ 8° Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo 
SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos  de que 
tratam o inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei. 
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§ 9° Os valores a que se referem os §§ 30 e 6° deste artigo não serão 
computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e 
serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. Grifei 

Nesse caso, às entidades privadas, sejam Hospitais, laboratórios, clínicas etc, 
são obrigadas a fornecer, periodicamente, à Agência Nacional de Saúde Suplementar — 
ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores 
e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
dos titulares e Municípios onde residem. Desse modo, cabe à ANS proceder ao 
ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS. 
Assim, o ressarcimento será efetuado pelas entidades privadas ao SUS, mediante crédito 
ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, até o 152 dia da data do recebimento da notificação de 
cobrança feita pela ANS. 

Não se está falando da responsabilidade constitucional solidária tripartite em 
matéria de saúde pública, como à primeira vista possa parecer. 

É que, se o art. 32 da Lei n9 9.656/98 prevê o ressarcimento do ente privado ao 
SUS, a apropriação unilateral por parte da União Federal de toda a verba quando o serviço 
foi prestado na rede municipal, a revelar um atuar por parte da Administração contrário à 
norma que regulamenta uma das formas de arrecadação por parte do SUS, acaba por 
onerar excessivamente o Município, que arca sozinho com custos hospitalares e 
ambulatoriais prestados e comprovados na sua rede de atendimento, com recursos que já 
possuem destinação específica, como dito (Fundo a Fundo - Parágrafo Único do art. 22 da 
Lei 8.8080/90). 

Tanto é assim, que a própria União Federal admite que poderá haver um 
aumento do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade, ou Teto MAC, disciplinado 

e llaN pela Portaria Ministerial n. 204/2007, quando o valor for insuficiente, o que é a tese do 
município-autor, eis que referida Portaria trata dos repasses à título de serviços 
hospitalares e ambulatoriais agora em grupos de financiamento. 

Importante ressaltar que os valores a serem ressarcidos não serão inferiores 
aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos, 
bem como não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações 
e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 

Diante disso, evidencia-se o dever da União em efetuar o repasse ao município 
autor de todas as despesas médicas por ele suportadas quando suas unidades de saúde 
realizam atendimento de pacientes detentores de planos de saúde ao final do processo 
administrativo instaurado entre as operadoras de saúde e a ANS, haja vista que os valores são 
recolhidos aos cofres do Fundo Nacional de Saúde — FNS, bem como o seu dever de 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público. 
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Forte em tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para determinar que 
a União promova em favor do Município-autor a revisão da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS, aplicando-se no mínimo a 
tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela, ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — 1VR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e 
apresentar um custo unitário mais atual; determino que a União repasse ao Município-autor a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 
celebrados conforme artigo 32 da Lei n° 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 
União; determino, ainda, que a União compartilhe em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários 
de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União. 

Todas as determinações serão apuradas em sede de liquidação de sentença por 
arbitramento, nos termos dos arts. 491, § 12 e 509, inciso I, ambos do CPC. 

CONDENO, ainda, a parte ré ao pagamento dos valores retroativos contados 
do ajuizamento da presente ação, respeitando a prescrição quinquenal, aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais 
e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a "TUNEP" 
uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, bem como o repasse 
ao município autor da integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de 
saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados conforme artigo 32 da Lei n2
9.656/1998, e de compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de 
planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, cuja atualização monetária incidirá de acordo com os 
parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo isso a ser apurado 
em liquidação de sentença. 

Registro que, em fase de liquidação de sentença, deverá o autor apresentar os 
documentos referentes aos procedimentos médicos realizados e os respectivos valores, 
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conforme as tabelas em comento, com o objetivo de individualizar os pagamentos que foram 
realizados a menor. 

CONDENO a parte ré, ainda, na verba honorária de sucumbência, bem como 
em custas processuais em ressarcimento, devendo o percentual mínimo ser fixado após a 
liquidação do presente julgado, nos termos do art. 85, §§32 e 49, II do CPC. 

Resolvo o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo 
Civil. 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

Publique-se. Intimem-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Brasília, assinado na data constante do rodapé. 

(assinado digitalmente) 

BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto da 34 Vara Federal/SJDF 

Ltj Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 
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SENTENÇA TIPO "A" 
PROCESSO: 1120586-63.2023.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 
REPRESENTANTES POLO ATIVO: DANIEL QUEIROGA GOMES - PE34962 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 

SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pela MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA 
em face da UNIÃO, em que pretende provimento jurisdicional "para que determine que a 
requerida promova uma revisão por equiparação dos valores de todos os itens dispostos na 
referida "Tabela", aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes 
naquela tabela ou na sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — 1VR, aos 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela 
SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, 
observando-se, para tanto, a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a 
fim de resgatar o equilíbrio jurídico- financeiro, condenando, ainda, a Ré ao pagamento dos 
valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a repassar ao Município-Autor a 
INTEGRALIDADE dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu 
quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na 
rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos 
contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
exclusivamente a União Federal, todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, 
contados da data da propositura da presente demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja 
compelida a compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são 
realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, 
observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 
(cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda; Alternativamente, 
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entendendo não ser procedente os pedidos anteriores, que sejam julgados procedentes os 
pedidos autorais, para que, reconhecendo-se a enorme defasagem dos valores constantes da 
"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", causadora do total desequilíbrio 
da equação econômico- financeira da relação jurídica, para determinar que a União-ré promova 
uma revisão dos valores de todos os itens dispostos na referida "Tabela", observando-se, para 
tanto, a conclusão a que chegar a a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes 
autos, a fim de resgatar o equilíbrio econômica da avença, condenando, ainda, a requerida ao 
pagamento dos valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura 
da presente demanda". 

Informou que se faz necessário o ajuizamento da presente, na tentativa de 
comprovar que as unidades de saúde do Município de Santa Luzia/MA necessitam urgentemente 
do provimento jurisdicional, a fim restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da relação 
jurídica estabelecida entre o Município e a União. 

Disse que os repasses realizados pela União em favor do Município são feitos 
Fundo a Fundo, ou seja, consistem em recursos financeiros advindos do Ministério da Saúde em 
favor do ente federativo responsável pela gestão das ações e dos serviços de saúde em âmbito 
local, a fim de realizar pagamentos aos fornecedores e prestadores de bens e serviços na área 
da saúde do Sistema Único de Saúde. 

Alegou ter direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", "Tabela" esta que, atualmente, 
é utilizada para o cálculo da remuneração dos serviços prestados pelos Hospitais Públicos, bem 
como receber sua quota parte do ressarcimento do SUS, pelos planos de saúde, valor este que a 
União Federal se apropriou integralmente. 

Aduziu, ainda, ser flagrante a discrepância entre os valores previstos na "Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP" - elaborada pela Agência Nacional 
de Saúde Complementar - ANS para uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS 
pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde - e aqueles constantes da "Tabela 
de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS". Assim, 
necessário que seja feito a uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo 
procedimento médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que o 
realizaram se faça pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos privados de 
assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 
da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Fundamentou também o seu pedido no art. 32 da Lei n° 9.656/98 que prevê: se um 
cliente do plano de saúde utilizar-se dos serviços do SUS, o Poder Público poderá cobrar do 
referido plano o ressarcimento que ele teve com essas despesas. Argumentou que o montante 
arrecadado é repassado ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), que é o gestor financeiro dos 
recursos, sendo reaplicados em programas prioritários do Ministério da Saúde, quando na 
realidade deveria ser compartilhado em quotas iguais entre o sistema tripartite do SUS (União 
Federal, Estados e Municípios), visto que no compartilhamento de obrigações e despesas, temos 
que a União, nos termos do Art. 26 da Lei n2. 8.080/90, é responsável pelos critérios e valores 
para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. 

Sustentou que a União, quando recebe o ressarcimento das operadoras de planos 
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de saúde, se apropria indevidamente de quota parte da receita do município, que inclusive, por 
vezes, foi o responsável por realizar o procedimento (ambulatorial ou hospitalar). 

Destacou que, atualmente a 1 Turma do STJ, nos autos do AREsp 2.067.898- DF, 
equivocadamente, tem determinado aos hospitais privados que pleiteiam a equiparação das 
tabelas SUS e TUNEP/IVR, que formem litisconsórcios passivos necessários com os entes 
Subnacionais, desconsiderando que dita responsabilidade é exclusiva da União, não existindo 
responsabilidade ou interesse na causa dos demais entes Subnacionais. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

Isento de custas. 

Foi apresentada contestação, sendo aduzidas preliminares de defeito de 
representação, ausência de interesse processual, ilegitimidade ativa e ausência de citação de 
litisconsorte necessário. No mérito, requereu a improcedência dos pedidos. 

Houve réplica. 

O autor apresentou outras informações. 

É o que importava a relatar. DECIDO. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo comporta julgamento antecipado da lide, não havendo necessidade de 
dilação probatória, conforme disposição do art. 355, inciso I, do ORO W. 

a) Preliminar de defeito de representação, ausência de interesse processual, 
ilegitimidade ativa, ausência de citação de litisconsorte necessário. 

A parte ré suscitou preliminar de defeito de representação sob o fundamento de 
que a procuração acostada aos autos não estaria assinada pelo prefeito municipal, mas sim pela 
Secretária de Saúde Municipal. Ocorre que razão não assiste à ré, posto que a inicial veio 
acompanhada de procuração e documentos da prefeita municipal (id's 1974716166 e 
1974716167), não havendo, portanto, que se falar em defeito de representação. 

Quanto à preliminar de ausência de interesse processual, é de fundamental 
importância que a parte comprove a necessidade de procurar as vias judiciais, o que restou 
demonstrado no caso. 

Ademais, a Constituição Federal consagrou em seu artigo 5, inciso XXXV, que a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Outrossim, não se 
aplica o entendimento do STF que, em sede de Repercussão Geral, assentou ser indispensável o 
prévio requerimento administrativo para pleitear benefício previdenciário, sob pena de se 
caracterizar a falta de interesse de agir da parte autora. 
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Acrescente-se que não é exigível o prévio exaurimento da via administrativa para 

que a parte ajuíze a ação, consoante jurisprudência pacífica do STF e do STJ, sendo verificado, 

ainda, que a parte requerida apresentou contestação, havendo resistência à pretensão do autor, 
razão pela qual subsiste o interesse processual no prosseguimento da demanda. 

Em relação à ilegitimidade ativa do município arguida pela União, observo que o 
autor representa todas as unidades de saúde públicas situadas em seu território, conforme 
constam na base de dados da própria União. 

Ademais, o Sistema Único de Saúde — SUS é um sistema de saúde baseado nos 
princípios da universalidade, integralidade e descentralização. Logo os municípios, como entes 
federativos, integram esse sistema e têm responsabilidade na execução das políticas de saúde 
em seus territórios. 

É certo que os repasses de recursos da União para os municípios ocorrem através 
do "fundo a fundo", buscando descentralizar a gestão e permitir que os entes locais tenham 
autonomia na implementação das ações de saúde. Mas, contrariamente à tese de ilegitimidade 
sustentada pela União, o município autor é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela SUS 
- TUNEP/IVR, na medida em que ele é responsável pela gestão e execução das ações e serviços 
de saúde em sua localidade, tornando-o um executor direto das políticas públicas de saúde, e, 
portanto, interessado na adequada remuneração pelos serviços prestados. 

Além disso, a defasagem na Tabela SUS pode impactar diretamente a capacidade 
do município em fornecer serviços de saúde de qualidade à população, prejudicando o acesso 
aos cuidados necessários. 

Ademais, o município, ao representar uma instituição de saúde, como uma Santa 
Casa por ex, atua de forma solidária na promoção da saúde, o que justifica sua legitimidade em 
pleitear ajustes que impactem diretamente os serviços prestados. Lembrando que essa atuação 
deve ser pautada na defesa do acesso universal à saúde e na garantia de recursos adequados 
para a prestação de serviços de qualidade. 

Em sendo assim, o município é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela 
SUS - TUNEP/IVR, dada sua função como executor das políticas de saúde e representante direto 
das necessidades da população local. 

Por fim, do mesmo modo em que é cabível a revisão dos valores constantes da 
"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", que 
tem como base a Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUN EP ou, na sua 
ausência, o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares de unidades da rede privada que tenham valores defasados para com a tabela SUS, 
igual raciocínio deve ser aplicado quando o município autor, representando suas 

unidades de saúde, realiza a prestação desses serviços à população, cujos valores dos 
repasses se encontram defasados. 

A preliminar de ausência de citação do litisconsórcio necessário arguida pela 
União não se coaduna com o entendimento deste juízo, visto que há a possibilidade de 
ajuizamento da ação contra um, alguns, ou todos os entes estatais, compelindo o 
reconhecimento da responsabilidade solidária da União, Estados-Membros, Distrito federal e 
Municípios, de maneira que qualquer um deles tenha legitimidade para figurar no polo passivo 
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das demandas que tratem a respeito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Nesse sentido, destaco o julgado da Suprema Corte, in verbis: 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI N2 12.322/2010) — 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO — 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM 
O ESTADO FEDERAL BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS) — COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, 
ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE 
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU INDIVIDUAL (CF, ART. 
23, II) — DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O DEVER 
ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE, 
TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA 
CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE 
LEGITIMAÇÃO PASSIVA AD CAUSAM" NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR 
RECUSA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS — CONSEQUENTE 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU 
TODOS OS ENTES ESTATAIS — PRECEDENTES — RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. (ARE 825641 ED, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 03-
10-2014 PUBLIC 06-10-2014). Grifei. 

Ainda, evidenciando a legitimidade passiva da demandada na espécie, ressalto o 
vínculo existente entre o Ministério da Saúde — MS, órgão que compõe a Administração Direta e 
a União, pessoa jurídica de direito público interno que, na própria contestação, indicou diversas 
Portarias editadas pelo referido órgão, em que realiza adequações na Tabela de procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS de acordo com 
prioridades estabelecidas com base em estudos técnicos, que avaliam o impacto das ações e 
serviços de saúde, ou seja, em caso de eventual procedência do pedido, seria a União, sim, 
através do MS, a competente para implementar tais reajustes. 

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência firme do STJ, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
SUS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LISTICONSÓRICO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE. TABELA DA TUNEP. REAJUSTE. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Compete à União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer 
os critérios e os valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 2. 
Conforme jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, não há necessidade 
de formação de litisconsórcio passivo necessário com as demais unidades da 
Federação, visto que a responsabilidade pelo funcionamento do SUS é 
solidária, podendo a União figurar no polo passivo da lide, inclusive de forma 
isolada. 3. O Tribunal de origem expressamente reconheceu a discrepância 
entre os valores previstos na tabela TUNEP e aqueles praticados pela tabela 
do SUS, razão pela qual determinou o reajuste pretendido pela unidade 
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hospitalar, sendo certo que a análise da pretensão demanda a incursão no 
acervo fático-probatório, providência inviável, em face da Súmula 7 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.010.974/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022.). Grifei 

Em caso análogo, o TRF1 manifestou-se acerca da legitimidade passiva da União 
nas ações que versam sobre reajuste da tabela SUS, vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU 1VR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n9 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 19 doart. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela.(AC1018549-31.2018.4.01.3400,Rel. Desembargador 
Federal Souza Prudente, Quinta Turma,julg. 24/06/2020). 4. Verificando-se 
manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de 
Saúde Complementar ANS para uniformização dos valores a serem 
ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à 
saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos valores 
dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação 
contratual, sendo medida que se alinha aos princípios da isonomia, da 
razoabilidade e da proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 
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8080/90. 5. Não prospera a alegação de não haver direito à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato por não ter a parte autora 
comprovado a existência de contrato administrativo formalizado perante a 
União, tendo em vista que foram colacionados aos autos documentos que 
comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da 
possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a 
União, dado que tal alegação não soluciona a questão relativa ao desequilíbrio 
existente entre o que se paga e o que se recebe como pagamento pelos 
mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de outro, pelo 
particular.(AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação a que se nega 
provimento. 8. Honorários advocatícios, fixados na origem nos percentuais 
mínimos de cada faixa dos incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 
2% (art. 85, §11, do CPC), a serem apurados na liquidação do julgado, nos 
termos do art. 85, §42, ii, do CPC. (AC 1077340-85.2021.4.01.3400, 
DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA 
TURMA, PJe 15/07/2022 PAG.). Grifei 

Firmada essa compreensão, ressalto a atribuição estabelecida pela Constituição 
Federal à União, acerca da competência privativa para legislar sobre seguridade social. Vejamos: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXIII - seguridade social; 

Assim sendo, no âmbito federal, os recursos financeiros destinados ao SUS, 
originários da Seguridade Social, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do 
Fundo Nacional de Saúde, nos termos da lei n° 8.080/90, a seguir transcrito: 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS)  de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção 
nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência 
Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. [...] 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 
Grifei 

Portanto, verifica-se que a gestão federal da saúde é realizada por meio do 
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Ministério da Saúde, que formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avaliam políticas e ações, o 
que ocorre de forma solidária e participativa entre os três entes da Federação, sendo a União a 
principal financiadora da rede pública de saúde. 

Além disso, o entendimento da Suprema Corte anteriormente mencionado revela a 
desnecessidade da presença dos demais entes federados em litisconsórcio passivo necessário, 
uma vez que, nos termos do art. 275 do Código Civil, nada obsta que a responsabilidade seja 
exigida por inteiro de apenas um dos entes. Neste sentido, confira-se: 

[...]Precedentes do STJ e do STF" (AC 0030601-48.2010.4.01.3500/GO, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, e-DJF1 de 10/01/2014, p. 
323). 3. Não procede a preliminar de nulidade da sentença por ausência de 
litisconsárcio passivo necessário do Estado de São Paulo e do Município de 
Monte Mor uma vez que, da solidariedade entres os entes federativos não 
decorre o litisconsárcio passivo necessário, mas tão somente o facultativo, de 
modo que a parte pode ajuizar a ação contra a União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios sem que se caracterize nulidade (AC 0002356-
16.2009.4.01.4000/PI, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Rel. 
Conv. Juiz Federal Marcelo Velasco Nascimento Albernaz, Quinta Turma, e-DJF1 
p.156 de 14/01/2013; AGRAC 0020734-09.2007.4.01.3800/MG, Rel. 
Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 p.280 de 
12/04/2011). [4 (AC 0038610-42.2009.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL NÉVITON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1018 de 08/09/2015) 
Destaquei. [45. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.(STJ - REsp 1035819/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010). Grifei 

Portanto, REJEITO as questões preliminares arguidas pela ré. 

b) Mérito 

Busca o Município reconhecimento ao direito de revisão dos valores de todos os 
itens dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", em razão do 
desequilíbrio da equação econômico-financeira da relação jurídica existente entre ele e a União, 
aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na 
sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, prestigiando-se, assim, os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança 
jurídica. 

Além disso, também pleiteia que a União seja obrigada a repassar ao Município a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), no caso de 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

Da análise das alegações sustentadas nos autos, infiro que há harmonia entre o 
direito subjetivo pleiteado na inicial acerca do adequando reajuste da Tabela de Procedimentos 
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Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúdo — SUS, e os princípios da razoabilidade, 

da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Ante a integração dos preceitos da Carta Magna de 1988, que possui um sistema 

unitário de regras e princípios, apreendo da sua interpretação que garantir a fruição do direito à 

saúde é de fundamental relevância para efetivar a dignidade da pessoa humana. Vide: 

Art. 1Q A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constituí-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

Conforme já mencionado, o Sistema Único de Saúde — SUS é integrado também 
por Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, os quais também ocupam a posição de 
financiadores do sistema, assim como a União, nos termos da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 12. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 22 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 
financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
159, inciso I, alínea b e § 32. 

§ 3Q Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 

1202 14 _ 
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II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das 
disparidades regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal; 

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que 
atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo. 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contra tualizados que atendam, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de 
saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo serão 
consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 12 - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 22 É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 32 É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 42 A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. (..) Grifei 

Por sua vez, a Lei n° 8.080/90 estabelece o seguinte: 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 
executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por 
pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 

Art. 22 A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

r2e21 
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§ 19 O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 
estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em caráter complementar. 

Art. 72 As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 
são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição 
Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população; 

Art. 8° As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de 
complexidade crescente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em 
seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições: 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde; 

Art. 16. À direção nacional do SUS compete: 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

Art. 18. À direção municipal do SUS compete: 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22105/2024 15:16:36, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILMir it24,29~35 Pág. 11 
https://pjelg.trftjus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=null 
Número do documento: null 



Documento id 2128387161 - Sentença Tipo A 

po-NioR7rE / MA 

„ oc.00tewo? /202 1-1 
I FLS.  

RUO. ig4 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e 
gerir e executar os serviços públicos de saúde; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios 
com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela 
atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de 
pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão 
observados os princípios éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 
do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu funcionamento. 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será 
formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos terão preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros 
de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da 
remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços 
contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato. 

§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços 
contratados é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da 
Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão 
depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e 
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movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 4Q O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, 
a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos 
repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não 
aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas 
em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente 
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros 
correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será 
observada a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da 
Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes 
critérios, segundo análise técnica de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de 
governo. 

§ 2Q Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os 
critérios demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros 
indicadores de crescimento populacional, em especial o número de eleitores 
registrados. 

§ 6° O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em 
caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos. Grifei 

Já a Lei n° 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
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financeiros na área da saúde, disciplina que: 

Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como: 

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
entidades, da administração direta e indireta; 

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e 
aprovados pelo Congresso Nacional; 

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão 
a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e 
hospitalar e às demais ações de saúde. 

Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados 
de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de 
acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990. 

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 
da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de 
recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do mesmo artigo. 

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 
cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 
serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso 
IV do art. 2° desta lei. 

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto n° 
99.438, de 7 de agosto de 1990; 

III - plano de saúde; 

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4° do art. 33 da Lei 
n° 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 
previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 
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Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os 
recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados 
ou pela União. Grifei 

Dos dispositivos aplicáveis à espécie ressalto que, precipuamente, compete ao 

Estado o dever de materializar o direito à saúde, conforme lhe atribuiu a Constituição da 

República Federativa do Brasil, proporcionando a todos os cidadãos melhores condições de vida, 

concretizando a realização da igualdade. 

Essa é a regra! 

A Constituição Federal realça a característica do Estado Social, garantidor das 
liberdades positivas, centrado na proteção dos hipossuficientes e na busca da igualdade material 
entre os homens, realizada por intermédio da implementação de políticas sociais e econômicas, 
que culminam em uma ação positiva, que na hipótese é realizada por meio do Sistema Único de 
Saúde, garantidor do direito à saúde, com base nos princípios da integralidade, equidade e 
universalidade a fim de dar assistência a toda população de forma integral, competindo ao Poder 
Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, nos termos da lei. 

O Sistema Único de Saúde — SUS, conjunto de ações e serviços de saúde, tem 
como característica a descentralização, sendo composto pelos entes federativos: União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. Cada um desses entes tem responsabilidades específicas na 
organização e gestão do sistema, exercendo a administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde, além do fato de que os municípios possuem a 
responsabilidade pela execução das ações e serviços de saúde em suas localidades. 

O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, sendo obrigatório aos 
entes a aplicação anualmente nos percentuais previstos na Lei Maior: no caso da União, a receita 
corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15%; no caso dos 
Estados, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 39. 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde são depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos 
Conselhos de Saúde. O Ministério da Saúde tem a atribuição de acompanhar a aplicação dos 
recursos repassados a Estados e Municípios, inclusive, sendo constatada a malversação, desvio 
ou não aplicação dos recursos, aplicar as medidas previstas em lei. Além disso, as autoridades 
responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente 
ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) os recursos financeiros correspondentes às dotações 
consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sábia a Constituição Federal, também previu que a Lei Complementar, que será 
reavaliada a cada 5 anos, estabelecerá esses percentuais, os critérios de rateio dos recursos da 

Ti 
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União vinculados à saúde que serão destinados aos Estados e aos Municípios, bem como dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, justamente objetivando a progressiva redução 
das disparidades regionais que possam ocorrer. 

Corroborando, à direção nacional do SUS compete prestar cooperação técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
atuação institucional; já à direção estadual do SUS compete prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; por fim, à direção 
municipal do SUS compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde. 

Por sua vez, a Lei n° 8.142/90 estabeleceu de forma clara que como os recursos do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados, bem como serão repassados aos Municípios. 

Podemos concluir que os repasses desses recursos para os municípios 
ocorrem por meio do "fundo a fundo", uma modalidade que busca descentralizar a gestão e 
conferir autonomia aos entes locais na implementação das políticas de saúde. 

Contudo, ao contrário do que se possa imaginar, tais recursos não englobam o 
ressarcimento buscados e recebidos pela União dos entes privados quando o beneficiário do 
convênio se utiliza do SUS através de qualquer hospital da rede municipal, gerando um custo e 
ônus apenas para o Município, haja vista que os recursos "Fundo a Fundo" destinar-se-ão a 
investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 
demais ações de saúde, nos termos do Parágrafo Único do art. 2Q da Lei 8.8080/90. 

Desse modo, os serviços de saúde podem ser executados diretamente pelo SUS, 
por meio da União, Estados e Municípios, ou de forma complementar, pela iniciativa privada, 
podendo, inclusive, os Municípios (filantrópicos, fundacional ou diretamente) ao celebrarem 
contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução. 

Celebrado contrato ou convênio entre o Município e a iniciativa privada, os critérios 
e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão 
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde, bem como a forma de reajuste e de pagamento da remuneração, que 
garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados e o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

Ocorre que há carência no reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela 
parte autora, gera um déficit financeiro ao Município também, cujos recursos são 
escassos, e cujas verbas já recebidas pela União têm destinação específicas, ocasionado, 
também, pelo aumento do custo de todos os procedimentos médico-hospitalares e demais 
insumos necessários a execução dos serviços prestados, prejudicando ainda mais o 
equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual, potencializando, assim, a 
ocorrência de prejuízos ao parceiro privado, o que, por conseguinte pode inviabilizar suas 
atividades empresariais e a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

Além disso, convém ressaltar que os valores dos procedimentos médico-
hospitalares dispostos na chamada "Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — 
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TUNEP", que, como se sabe, foi elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar — 

ANS (Agência Reguladora Federal) com vistas à uniformização dos valores a serem ressarcidos 

ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde, evidenciam, ainda que 

implicitamente, que os valores dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 

hospitalares do SUS" tornaram-se insuficientes para remunerar o prestador, seja ele privado 
ou municipal, que em parceria com o Poder Público complementa os serviços prestados 

pela rede pública de saúde à população em geral. 

Ora, como dito, do mesmo modo que ocorre com a instituição privada, embora a 
relação entre o autor e a União seja de natureza administrativa, entendo que o Município autor 
também acaba absorvendo déficit financeiro em razão da defasagem dos valores da Tabela 
de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS prestados por suas unidades de 
saúde pública. 

Ante a relevância do serviço prestado pelo autor, mostra-se imprescindível o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, proporcionando a manutenção de seus 
objetivos sociais, assim como, consequentemente, o adequando repasse ao município, através 
da revisão dos valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares, 
para garantir a efetiva qualidade de execução dos serviços prestados à população. 

Nessa esteia, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que é possível o 
reajuste dos preços dos serviços médicos a fim de manter o equilíbrio financeiro, conforme se 
extrai do seguinte aresto: 

ATO ADMINISTRATIVO OMISSIVO — REAJUSTE DO VALOR DE SERVIÇO 
PRESTADO AO SUS — EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 1. 
Reavaliados os hospitais psiquiátricos da rede SUS, por ordem da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, surge a necessidade de 
reavaliação dos preços do serviço. 2. A Lei 8.666/93 (art. 65, § 62) serve de 
base legal para o reajuste do contrato, a fim de manter seu equilíbrio 
financeiro. 3. Reajuste que deve observar, prioritariamente, os parâmetros 
estabelecidos em tabelas fornecidas pela Administração. 4. Seguransa 
concedida. (MS 11.539/DF, ReL Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇAO, 
julgado em 27/09/2006, DJ 06/11/2006, p. 290). Grifei 

No mesmo sentido, segue o entendimento do TRF-1 sobre a matéria objeto da 
presente demanda: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, 4 da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
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União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 1° do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 101854 9-31.2018.4.01.34 00, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 0016696-38.2017.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE 
MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 06/08/2021 PAG.). Grifei 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsórcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
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pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (ali. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 1025504-78.2018.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE 
MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 28/07/2021 PAG.). Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsórcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-Ias com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
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encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte do autor. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios fixados sobre o proveito econômico, nos percentuais mínimos de 
cada faixa dos incisos do §32 do art. 85 do CPC, a serem apurados na 
liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do CPC, com majoração de 
2% (art. 85, §11, do CPC). (AC 1042048-10.2019.4.01.3400, JUIZ FEDERAL 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 
02/07/2021 PAG.). Grifei 

REAJUSTE DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
HOSPITALARES DO SUS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
REJEITADAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. NOTAS TÉCNICAS DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A ÍNDICES 
ESPECÍFICOS. I - Nos termos do art. 26, caput, e respectivos §§ 12 e 22, c/c o 
art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, compete à União Federal, por intermédio do 
Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). II - Na espécie, em que se busca a correção da tabela 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do referido sistema, afigura-se 
manifesta a legitimidade passiva ad causam exclusiva da União Federal, não 
se vislumbrando, por conseguinte, a necessidade de formação de 
litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da federação. III 
Constatada, como no caso, a flagrante discrepância entre os valores previstos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP elaborada 
pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo procedimento 
médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que 
o efetuaram se realize pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos 
privados de assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença 
confirmada. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 01/07/2020 PAG.). Grifei 
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Por fim, a Suprema Corte, no julgamento do RE 666.094, reconheceu Repercussão 
Geral — Tema 1.033, sobre a presente matéria, verbis: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. TABELA SUS. 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A decisão recorrida condenou o Distrito Federal a 
pagar a estabelecimento privado de saúde o valor referente a serviços 
prestados em cumprimento de ordem judicial. 2. Constitui questão 
constitucional relevante definir se a imposição de pagamento pelo Poder 
Público de preço arbitrado pela unidade hospitalar viola o regime de 
contratação pública da rede complementar de saúde (art. 199, §§ 12 e 22, da 
CF/1988), ou se o ressarcimento com base em preço tabelado pelo SUS ofende 
princípios da ordem econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 
666094 RG, Relata(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
21/02/2019, DJe-282 DIVULG 17-12-2019 PUBLIC 18-12-2019). Grifei 

Ocorre que em 30.09.2021, cujo Acórdão foi publicado em 04.02.2022, foi julgado o 
mérito do tema, sendo fixada a seguinte tese: "o ressarcimento de serviços de saúde prestados 
por unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 
ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do 
Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde": 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SUS. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. 1. Em razão da ausência 
de vaga na rede pública, decisão judicial determinou o atendimento de 
paciente em hospital privado, às expensas do Poder Público. Discute-se, no 
presente processo, o critério a ser utilizado para esse ressarcimento. 2. O 
acórdão recorrido fixou o reembolso no montante cobrado pelo 
estabelecimento hospitalar privado, que considerou ser o valor praticado no 
mercado. O Distrito Federal, por sua vez, postula no presente recurso que o 
valor do ressarcimento tenha como limite a Tabela do SUS. 3. A Constituição 
admite duas modalidades de execução de serviços de saúde por agentes 
privados: a complementar e a suplementar. A saúde complementar designa 
ações e serviços de saúde que a entidade privada pratica mediante convênio 
com o Poder Público e sujeitando-se às regras do SUS. 4. A saúde 
suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, 
clínicas, hospitais particulares e operadoras de planos de saúde que não têm 
uma relação negociai com o Poder Público, sujeitando-se, apenas, à regulação 
da Agência Nacional de Saúde — ANS. 5. O ressarcimento, segundo as 
diretrizes e valores do SUS, a um agente privado que não aderiu ao sistema 
público pela celebração de convênio, viola a livre iniciativa (CF, art. 170, caput) 
e a garantia de propriedade privada (CF, arts. 52, XXII e 170, II). Por outro lado, 
a execução privada do serviço de saúde não afasta sua relevância pública (CF, 
art. 177). 6. Diante disso, é razoável que se adote, em relação ao ressarcimento 
da rede privada, o mesmo critério utilizado para ressarcimento do Sistema 
Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde. 
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Até dezembro de 2007! tal critério era a Tabela Única Nacional de Equivalência 
de Procedimentos — TUNEP. Após, passou a ser a Tabela do SUS, ajustada de 
acordo com as regras de valoração do SUS e multiplicada pelo índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR. 7. Os valores de referência constantes da 
TUNEP, bem como o IVR multiplicador da Tabela do SUS, são fixados pela 
ANS, que tem o dever de atuar como árbitro imparcial do sistema. 
Naturalmente, sempre poderá ser feita uma avaliação da existência efetiva e 
razoabilidade dos tratamentos adotados. 8. Recurso extraordinário provido em 
parte, com a fixação da seguinte tese de julgamento: O ressarcimento de 
serviços de saúde prestados por unidade privada em 'favor de paciente do 
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar 
como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único 
de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde". (RE 
666094, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
020 DIVULG 03-02-2022 PUBLIC 04-02-2022). Grifei 

Já em relação ao ressarcimento dos valores quando o beneficiário de um 
plano de saúde utiliza o serviço de saúde do SUS, verifico que há procedimento próprio a 
ser seguido tanto pelas entidades privadas, como também pela ANS até os recursos 
chegarem ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, nos termo da Lei n2 9.656/98, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde: 

Art. 12 Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade e, simultaneamente, 
das disposições da Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, 
as seguintes definições: 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou 
cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo 
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à 
saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada 
ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga 
integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso 
ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 

§ 12 Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que 
apresente, além da garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica, 
hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como: 

a) custeio de despesas; 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; 

c) reembolso de despesas; 

.01:21" 
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e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de 
procedimentos solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 

f) vincula ção de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-
assistenciais. 

Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1°
desta Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as 

informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos 
consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para fins 
do disposto no art. 32. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o 
inciso 1 e o § 1° do art. 1° desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela 
ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

§ 1° O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em 
regra de valoração aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo 
Nacional de Saúde - FNS. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3° A operadora efetuará o ressarcimento até o 15°  (décimo quinto) dia da 
data de recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

§ 4° O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3° será cobrado com os 
seguintes acréscimos: 

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por 
cento ao mês ou fração; 

II - multa de mora de dez por cento. 

§ 5° Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3° serão inscritos em 
dívida ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 

§ 6° O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao 
Fundo Nacional de Saúde. 

§ 7° A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos 
procedimentos encaminhados, conforme previsto no § 2° deste artigo, cabendo-
lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a serem 
ressarcidos. 

§ 8°  Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo 
SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos  de que 
tratam o inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei. 
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§ 90 Os valores a que se referem os §§ 3° e 6° deste artigo não serão 
computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e 
serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. Grifei 

Nesse caso, as entidades privadas, sejam hospitais, laboratórios, clínicas etc., 
são obrigadas a fornecer, periodicamente, à Agência Nacional de Saúde Suplementar — 
ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores 
e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
dos titulares, e Municípios onde residem. Desse modo, cabe à ANS proceder ao 
ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS. 
Assim, o ressarcimento será efetuado pelas entidades privadas ao SUS (do qual é participe 
o Município), mediante crédito ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, até o 152 dia da data do 
recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

Não se está falando da responsabilidade constitucional solidária tripartite em 
matéria de saúde pública, como à primeira vista possa parecer. 

É que, se o art. 32 da Lei n2 9.656/98 prevê o ressarcimento do ente privado ao 
SUS, a apropriação unilateral por parte da União Federal de toda a verba quando o serviço 
foi prestado na rede municipal, a revelar um atuar por parte da Administração contrário à 
norma que regulamenta uma das formas de arrecadação por parte do SUS, acaba por 
onerar excessivamente o Município, que arca sozinho com custos hospitalares e 
ambulatoriais prestados e comprovados na sua rede de atendimento, com recursos que já 
possuem destinação específica, como dito (Fundo a Fundo - Parágrafo Único do art. 22 da 
Lei 8.8080/90). 

Tanto é assim, que a própria União Federal admite que poderá haver um 
aumento do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade, ou Teto MAC, disciplinado 
pela Portaria Ministerial n. 204/2007, quando o valor for insuficiente, o que é a tese do 
município-autor, eis que referida Portaria trata dos repasses à título de serviços 
hospitalares e ambulatoriais agora em grupos de financiamento. 

Importante ressaltar que os valores a serem ressarcidos não serão inferiores 
aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos, 
bem como não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações 
e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 

Diante disso, evidencia-se o dever da União em efetuar o repasse ao município 
autor de todas as despesas médicas por ele suportadas quando suas unidades de saúde 
realizam atendimento de pacientes detentores de planos de saúde ao final do processo 
administrativo instaurado entre as operadoras de saúde e a ANS, haja vista que os valores são 
recolhidos aos cofres do Fundo Nacional de Saúde — FNS, bem como o seu dever de 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público. 
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Forte em tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para determinar que 
a União promova em favor do Município-autor a revisão da Tabela de Procedimentos 
Ambulatortais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS, aplicando-se no mínimo a 
tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela, ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS; determino que a União repasse ao Município-autor a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 
celebrados conforme artigo 32 da Lei nQ 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 
União; determino, ainda, que a União compartilhe em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários 
de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União. 

Todas as determinações serão apuradas em sede de liquidação de sentença por 
arbitramento, nos termos dos arts. 491, § 12 e 509, inciso I, ambos do CPC. 

CONDENO, ainda, a parte ré ao pagamento dos valores retroativos contados 
do ajuizamento da presente ação, respeitando a prescrição quinquenal, aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais 
e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a primeira 
uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, bem como o repasse 
ao município autor da integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de 
saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados conforme artigo 32 da Lei n2
9.656/1998, e de compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de 
planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, cuja atualização monetária incidirá de acordo com os 
parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo isso a ser apurado 
em liquidação de sentença. 

Registro que, em fase de liquidação de sentença, deverá o autor apresentar os 
documentos referentes aos procedimentos médicos realizados e os respectivos valores, 
conforme as tabelas em comento, com o objetivo de individualizar os pagamentos que foram 
realizados a menor. 

CONDENO a parte ré, ainda, na verba honorária de sucumbência, bem como 
em custas processuais em ressarcimento, devendo o percentual mínimo ser fixado após a 
liquidação do presente julgado, nos termos do art. 85, §§32 e 42, II do CPC. 
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Resolvo o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

Publique-se. Intimem-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Brasília, assinado na data constante do rodapé. 

(assinado digitalmente) 
BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto da 35 Vara Federal/SJDF 

Li I Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de 
mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 

RE n2 631.240/MG. 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Distrito Federal 

3 Vara Federal Cível da SJDF 
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SENTENÇA TIPO "A" 
PROCESSO: 1105930-04.2023.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE BARRA DE SANTO ANTONIO 
REPRESENTANTES POLO ATIVO: DANIEL QUEIROGA GOMES - PE34962 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 

SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pela MUNICIPIO DE BARRA DE SANTO 
ANTONIO/AL em face da UNIÃO, em que pretende provimento jurisdicional "para que determine 
que a requerida promova uma revisão por equiparação dos valores de todos os itens dispostos 
na referida "Tabela", aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes 
naquela tabela ou na sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela 
SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, 
observando-se, para tanto, a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a 
fim de resgatar o equilíbrio jurídico- financeiro, condenando, ainda, a Ré ao pagamento dos 
valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a repassar ao Município-Autor a 
INTEGRALIDADE dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu 
quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na 
rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos 
contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
exclusivamente a União Federal, todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, 
contados da data da propositura da presente demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja 
compelida a compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são 
realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, 
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observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 
(cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda; Alternativamente, 
entendendo não ser procedente os pedidos anteriores, que sejam julgados procedentes os 
pedidos autorais, para que, reconhecendo-se a enorme defasagem dos valores constantes da 
"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", causadora do total desequilíbrio 
da equação econômico- financeira da relação jurídica, para determinar que a União-ré promova 
uma revisão dos valores de todos os itens dispostos na referida "Tabela", observando-se, para 
tanto, a conclusão a que chegar a a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes 
autos, a fim de resgatar o equilíbrio econômica da avença, condenando, ainda, a requerida ao 
pagamento dos valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura 
da presente demanda". 

Informou que se faz necessário o ajuizamento da presente, na tentativa de 
comprovar que as unidades de saúde do Município de Barra de Santo Antonio/AL necessitam 
urgentemente do provimento jurisdicional, a fim restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da 
relação jurídica estabelecida entre o Município e a União. 

Disse que os repasses realizados pela União em favor do Município são feitos 
Fundo a Fundo, ou seja, consistem em recursos financeiros advindos do Ministério da Saúde em 
favor do ente federativo responsável pela gestão das ações e dos serviços de saúde em âmbito 
local, a fim de realizar pagamentos aos fornecedores e prestadores de bens e serviços na área 
da saúde do Sistema Único de Saúde. 

Alegou ter direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", "Tabela" esta que, atualmente, 
é utilizada para o cálculo da remuneração dos serviços prestados pelos Hospitais Públicos, bem 
como receber sua quota parte do ressarcimento do SUS, pelos planos de saúde, valor este que a 
União Federal se apropriou integralmente. 

Aduziu, ainda, ser flagrante a discrepância entre os valores previstos na "Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP" - elaborada pela Agência Nacional 
de Saúde Complementar - ANS para uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS 
pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde - e aqueles constantes da "Tabela 
de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS". Assim, 
necessário que seja feito a uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo 
procedimento médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que o 
realizaram se faça pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos privados de 
assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 
da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Fundamentou também o seu pedido no art. 32 da Lei n° 9.656/98 que prevê: se um 
cliente do plano de saúde utilizar-se dos serviços do SUS, o Poder Público poderá cobrar do 
referido plano o ressarcimento que ele teve com essas despesas. Argumentou que o montante 
arrecadado é repassado ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), que é o gestor financeiro dos 
recursos, sendo reaplicados em programas prioritários do Ministério da Saúde, quando na 
realidade deveria ser compartilhado em quotas iguais entre o sistema tripartite do SUS (União 
Federal, Estados e Municípios), visto que no compartilhamento de obrigações e despesas, temos 
que a União, nos termos do Art. 26 da Lei n°. 8.080/90, é responsável pelos critérios e valores 
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para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. 
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Sustentou que a União, quando recebe o ressarcimento das operadoras de planos 
de saúde, se apropria indevidamente de quota parte da receita do município, que inclusive, por 
vezes, foi o responsável por realizar o procedimento (ambulatorial ou hospitalar). 

Destacou que, atualmente a 1-4 Turma do STJ, nos autos do AREsp 2.067.898- DF, 
equivocadamente, tem determinado aos hospitais privados que pleiteiam a equiparação das 
tabelas SUS e TUNEP/IVR, que formem litisconsórcios passivos necessários com os entes 
Subnacionais, desconsiderando que dita responsabilidade é exclusiva da União, não existindo 
responsabilidade ou interesse na causa dos demais entes Subnacionais. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

Isento de custas. 

Foi apresentada contestação, sendo aduzidas preliminares de ausência de citação 
de litisconsórcio necessário e de ausência de documentos indispensáveis. No mérito, requereu a 
improcedência dos pedidos. 

Houve réplica. 

O autor apresentou outras informações. 

É o que importava a relatar. DECIDO. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo comporta julgamento antecipado da lide, não havendo necessidade de 
dilação probatória, conforme disposição do art. 355, inciso I, do CPC [1]. 

a) Preliminar de ausência de citação de litisconsórcio necessário e de 
ausência de documentos indispensáveis. 

A preliminar de ausência de citação do litisconsórcio necessário arguida pela União 
não se coaduna com o entendimento deste juízo, visto que há a possibilidade de ajuizamento da 
ação contra um, alguns, ou todos os entes estatais, compelindo o reconhecimento da 
responsabilidade solidária da União, Estados-Membros, Distrito federal e Municípios, de maneira 
que qualquer um deles tenha legitimidade para figurar no polo passivo das demandas que tratem 
a respeito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Nesse sentido, destaco o julgado da Suprema Corte, in verbis: 

iii 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI N2 12.322/2010) — 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO — 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM 
O ESTADO FEDERAL BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS) — COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, 
ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE 
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU INDIVIDUAL (CF, ART. 
23, II) — DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O DEVER 
ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE, 
TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA 
CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE 
LEGITIMAÇÃO PASSIVA AD CAUSAM" NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR 
RECUSA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS — CONSEQUENTE 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU 
TODOS OS ENTES ESTATAIS — PRECEDENTES — RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. (ARE 825641 ED, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 03-
10-2014 PUBLIC 06-10-2014). Grifei. 

Ainda, evidenciando a legitimidade passiva da demandada na espécie, ressalto o 
vínculo existente entre o Ministério da Saúde — MS, órgão que compõe a Administração Direta e 
a União, pessoa jurídica de direito público interno que, na própria contestação, indicou diversas 
Portarias editadas pelo referido órgão, em que realiza adequações na Tabela de procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS de acordo com 
prioridades estabelecidas com base em estudos técnicos, que avaliam o impacto das ações e 
serviços de saúde, ou seja, em caso de eventual procedência do pedido, seria a União, sim, 
através do MS, a competente para implementar tais reajustes. 

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência firme do STJ, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
SUS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LISTICONSÓRICO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE. TABELA DA TUNEP. REAJUSTE. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Compete à União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer 
os critérios e os valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 2. 
Conforme jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, não há necessidade 
de formação de litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da 
Federação, visto que a responsabilidade pelo funcionamento do SUS é 
solidária, podendo a União figurar no polo passivo da lide, inclusive de forma 
isolada. 3. O Tribunal de origem expressamente reconheceu a discrepância 
entre os valores previstos na tabela TUNEP e aqueles praticados pela tabela 
do SUS, razão pela qual determinou o reajuste pretendido pela unidade 
hospitalar, sendo certo que a análise da pretensão demanda a incursão no 
acervo fático-probatório, providência inviável, em face da Súmula 7 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido. (Aglnt no AREsp n. 2.010.974/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022.). Grifei 
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Em caso análogo, o TRF1 manifestou-se acerca da legitimidade passiva da União 
nas ações que versam sobre reajuste da tabela SUS, vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 doart. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela.(AC1018549-31.2018.4.01.3400,Rel. Desembargador 
Federal Souza Prudente, Quinta Turma,julg. 24/06/2020). 4. Verificando-se 
manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de 
Saúde Complementar ANS para uniformização dos valores a serem 
ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à 
saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos valores 
dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação 
contratual, sendo medida que se alinha aos princípios da isonomia, da 
razoabilidade e da proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 
8080/90. 5. Não prospera a alegação de não haver direito à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato por não ter a parte autora 
comprovado a existência de contrato administrativo formalizado perante a 
União, tendo em vista que foram colacionados aos autos documentos que 
comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do Sistema 
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Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da 
possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a 
União, dado que tal alegação não soluciona a questão relativa ao desequilíbrio 
existente entre o que se paga e o que se recebe como pagamento pelos 
mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de outro, pelo 
particular.(AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação a que se nega 
provimento. 8. Honorários advocatícios, fixados na origem nos percentuais 
mínimos de cada faixa dos incisos do §39 do cart. 85 do CPC, majorados em 
2% (art. 85, §11, do CPC), a serem apurados na liquidação do julgado, nos 
termos do art. 85, §49, II, do CPC. (AC 1077340-85.2021.4.01.3400, 
DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA 
TURMA, PJe 15/07/2022 PAG.). Grifei 

Firmada essa compreensão, ressalto a atribuição estabelecida pela Constituição 
Federal à União, acerca da competência privativa para legislar sobre seguridade social. Vejamos: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXIII - seguridade social; 

Assim sendo, no âmbito federal, os recursos financeiros destinados ao SUS, 
originários da Seguridade Social, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do 
Fundo Nacional de Saúde, nos termos da lei n° 8.080/90, a seguir transcrito: 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS)  de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção 
nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência 
Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. [...] 

§ 19 Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 
Grifei 

Portanto, verifica-se que a gestão federal da saúde é realizada por meio do 
Ministério da Saúde, que formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avaliam políticas e ações, o 
que ocorre de forma solidária e participativa entre os três entes da Federação, sendo a União a 
principal financiadora da rede pública de saúde. 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:15:37, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILWij /(É- ááé ,46_ pág. 6 
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x.null 

Número do documento: null 



Documento id 2128380254 - Sentença Tipo A 

_ — 
I —MA—TC:ES DO NORTE MA 

;D i2QL/ 2.C2
FLS._ 

RUE. 

Além disso, o entendimento da Suprema Corte anteriormente mencionado revela a 
desnecessidade da presença dos demais entes federados em litisconsórcio passivo necessário, 
uma vez que, nos termos do art. 275 do Código Civil, nada obsta que a responsabilidade seja 
exigida por inteiro de apenas um dos entes. Neste sentido, confira-se: 

[...]Precedentes do STJ e do STF" (AC 0030601-48.2010.4.01.3500/GO, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, e-DJF1 de 10/01/2014, p. 
323). 3. Não procede a preliminar de nulidade da sentença por ausência de 
litisconsárcio passivo necessário do Estado de São Paulo e do Município de 
Monte Mor uma vez que, da solidariedade entres os entes federativos não 
decorre o litisconsárcio passivo necessário, mas tão somente o facultativo, de 
modo que a parte pode ajuizar a ação contra a União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios sem que se caracterize nulidade (AC 0002356-
16.2009.4.01.4000/P1, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Rel. 
Conv. Juiz Federal Marcelo Velasco Nascimento Albemaz, Quinta Turma, e-DJF1 
p.156 de 14/01/2013; AGRAC 0020734-09.2007.4.01.3800/MG, Rel. 
Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 p.280 de 
12/04/2011). [...] (AC 0038610-42.2009.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL NÉV1TON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1018 de 08/09/2015) 
Destaquei. [...]5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.(STJ - REsp 1035819/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010). Grifei 

Em relação à alegação de ausência de documentos indispensáveis, verifico que 

a inicial encontra-se instruída suficientemente de modo que, inclusive, tornou possível à ré 

apresentar contestação em relação aos fatos alegados pela parte autora, não havendo que se 
falar em ausência de documento indispensável à propositura da ação. Ademais, verifica-se que 
demais documentos necessários à aferição de eventuais valores devidos pela ré deverão ser 
juntados aos autos na fase de liquidação da sentença. 

Portanto, REJEITO as questões preliminares arguidas pela ré. 

b) Mérito 

Busca o Município reconhecimento ao direito de revisão dos valores de todos os 
itens dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", em razão do 
desequilíbrio da equação econômico-financeira da relação jurídica existente entre ele e a União, 
aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na 
sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, prestigiando-se, assim, os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança 
jurídica. 

Além disso, também pleiteia que a União seja obrigada a repassar ao Município a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), no caso de 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA -22/05/2024 15:15:37, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SIL\NGIW.7/( 8j8É 46_ pág. 7 
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=null 
Número do documento: null 



FA,6,Tói:S LiC, NORTE i MA 

pRoc.Oet.C .0-0- /202 11 

Documento id 2128380254 - Sentença Tipo A 

Fl 

RIJEs. 

Da análise das alegações sustentadas nos autos, infiro que há harmonia entre o 
direito subjetivo pleiteado na inicial acerca do adequando reajuste da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúdo — SUS, e os princípios da razoabilidade, 
da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Ante a integração dos preceitos da Carta Magna de 1988, que possui um sistema 
unitário de regras e princípios, apreendo da sua interpretação que garantir a fruição do direito à 
saúde é de fundamental relevância para efetivar a dignidade da pessoa humana. Vide: 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

Conforme já mencionado, o Sistema Único de Saúde — SUS é integrado também 
por Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, os quais também ocupam a posição de 
financiadores do sistema, assim como a União, nos termos da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1°. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 
financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
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§ 32 Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá: 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e II! do § 22; 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das 
disparidades regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal; 

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que 
atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo. 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de 
saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo serão 
consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1° - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2° É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3° É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 4° A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. (...) Grifei 

Por sua vez, a Lei nQ 8.080/90 estabelece o seguinte: 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 
executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, 
por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 
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Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 
estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em caráter complementar. 

Art. 7° As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 
são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição 
Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população; 

Art. 8° As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de 
complexidade crescente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em 
seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições: 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde; 

Art. 16. À direção nacional do SUS compete: 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
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ações e serviços de saúde; 

Art. 18. À direção municipal do SUS compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e 
gerir e executar os serviços públicos de saúde; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios 
com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela 
atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de 
pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão 
observados os princípios éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 
do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu funcionamento. 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será 
formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos terão preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros 
de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da 
remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços 
contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato. 

§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços 
contratados é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da 
Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei 
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Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão 
depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e 
movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 1-9 Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 4Q O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, 
a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos 
repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não 
aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas 
em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente 
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros 
correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será 
observada a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da 
Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes 
critérios, segundo análise técnica de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de 
governo. 

§ 22 Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os 
critérios demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros 
indicadores de crescimento populacional, em especial o número de eleitores 
registrados. 

§ 6° O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em 
caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos. Grifei 
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Já a Lei n° 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 

financeiros na área da saúde, disciplina que: 

Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como: 

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
entidades, da administração direta e indireta; 

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e 
aprovados pelo Congresso Nacional; 

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão 
a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e 
hospitalar e às demais ações de saúde. 

Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 20 desta lei serão repassados 
de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de 
acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990. 

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 
da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de 
recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do mesmo artigo. 

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 
cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 
serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso 
IV do art. 2° desta lei. 

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto n° 
99.438, de 7 de agosto de 1990; 

III - plano de saúde; 

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4° do art. 33 da 
Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 
previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 
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Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 
Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os 
recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados 
ou pela União. Grifei 

Dos dispositivos aplicáveis à espécie ressalto que, precipuamente, compete ao 
Estado o dever de materializar o direito à saúde, conforme lhe atribuiu a Constituição da 
República Federativa do Brasil, proporcionando a todos os cidadãos melhores condições de vida, 
concretizando a realização da igualdade. 

Essa é a regra! 

A Constituição Federal realça a característica do Estado Social, garantidor das 
liberdades positivas, centrado na proteção dos hipossuficientes e na busca da igualdade material 
entre os homens, realizada por intermédio da implementação de políticas sociais e econômicas, 
que culminam em uma ação positiva, que na hipótese é realizada por meio do Sistema Único de 
Saúde, garantidor do direito à saúde, com base nos princípios da integralidade, equidade e 
universalidade a fim de dar assistência a toda população de forma integral, competindo ao Poder 
Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, nos termos da lei. 

O Sistema Único de Saúde — SUS, conjunto de ações e serviços de saúde, tem 
como característica a descentralização, sendo composto pelos entes federativos: União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. Cada um desses entes tem responsabilidades específicas na 
organização e gestão do sistema, exercendo a administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde, além do fato de que os municípios possuem a 
responsabilidade pela execução das ações e serviços de saúde em suas localidades. 

O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, sendo obrigatório aos 
entes a aplicação anualmente nos percentuais previstos na Lei Maior: no caso da União, a receita 
corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15%; no caso dos 
Estados, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 32. 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde são depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos 
Conselhos de Saúde. O Ministério da Saúde tem a atribuição de acompanhar a aplicação dos 
recursos repassados a Estados e Municípios, inclusive, sendo constatada a malversação, desvio 
ou não aplicação dos recursos, aplicar as medidas previstas em lei. Além disso, as autoridades 
responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente 
ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) os recursos financeiros correspondentes às dotações 
consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sábia a Constituição Federal, também previu que a Lei Complementar, que será 
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reavaliada a cada 5 anos, estabelecerá esses percentuais, os critérios de rateio dos recursos da 
União vinculados à saúde que serão destinados aos Estados e aos Municípios, bem como dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, justamente objetivando a progressiva redução 
das disparidades regionais que possam ocorrer. 

Corroborando, à direção nacional do SUS compete prestar cooperação técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
atuação institucional; já à direção estadual do SUS compete prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; por fim, à direção 
municipal do SUS compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde. 

Por sua vez, a Lei n2 8.142/90 estabeleceu de forma clara que como os recursos do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados, bem como serão repassados aos Municípios. 

Podemos concluir que os repasses desses recursos para os municípios 
ocorrem por meio do "fundo a fundo", uma modalidade que busca descentralizar a gestão e 
conferir autonomia aos entes locais na implementação das políticas de saúde. 

Lado outro, tanto à Constituição Federal como as leis infraconstitucionais citadas 
nesta sentença possibilitam a assistência à saúde à iniciativa privada, inclusive podendo 
participar de forma complementar do Sistema Único de Saúde, mediante contrato de 
direito público ou convênio. 

As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou 
conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com 
as diretrizes previstas no texto constitucional, respeitando a conjugação dos recursos financeiros 
na prestação dos serviços à saúde. 

Desse modo, os serviços de saúde podem ser executados diretamente pelo SUS, 
por meio da União, Estados e Municípios, ou de forma complementar, pela iniciativa privada, 
podendo, inclusive, os municípios celebrarem contratos e convênios com entidades prestadoras 
de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução. 

Nota-se, ainda, que, em caso de insuficiência de recursos do SUS para garantir a 
cobertura assistencial à população, ele poderá se socorrer à iniciativa privada para suprir essa 
deficiência, que repisa-se, será feita mediante contrato ou convênio celebrado entre as partes. 

Celebrado contrato ou convênio entre o Município e a iniciativa privada, os critérios 
e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão 
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde, bem como a forma de reajuste e de pagamento da remuneração, que 
garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados e o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

Ocorre que há carência no reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela 
parte autora, gera um déficit financeiro ao parceiro privado, ocasionado, também, pelo 
aumento do custo de todos os procedimentos médico-hospitalares e demais insumos 
necessários a execução dos serviços prestados, prejudicando ainda mais o equilíbrio 
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econômico-financeiro da relação jurídico-contratual, potencializando, assim, a ocorrência 

de prejuízos ao parceiro privado, o que, por conseguinte pode inviabilizar suas atividades 

empresariais e a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

Não há dúvidas quanto a natureza contratual (de Direito Público), com 
espeque no que preceituam os arts. 199, § 12, da CF/88, e 24 e ss. da Lei n2. 8.080/90, entre 
o Poder Público e a instituição privada. Além disso, convém ressaltar que os valores dos 
procedimentos médico-hospitalares dispostos na chamada "Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos — TUNEP", que, como se sabe, foi elaborada pela Agência 
Nacional de Saúde Complementar — ANS (Agência Reguladora Federal) com vistas à 
uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos 
privados de assistência à saúde, evidenciam, ainda que implicitamente, que os valores 
dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS" tornaram-se 
insuficientes para remunerar o prestador privado, que em parceria com o Poder Público 
complementa os serviços prestados pela rede pública de saúde à população em geral. 

Por conseguinte, a falta de reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela parte 
autora gera um déficit financeiro ao parceiro privado, prejudicado ainda mais frente ao 
aumento vertiginoso dos custos dos procedimentos médico-hospitalares e demais insumos no 
decorrer dos anos. 

Ora, do mesmo modo que ocorre com a instituição privada, embora a relação entre 
o autor e a União seja de natureza administrativa, entendo que o município autor também 
acaba absorvendo déficit financeiro em razão da defasagem dos valores da Tabela de 
Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS prestados por suas unidades de 
saúde pública. 

Ante a relevância do serviço prestado pelo autor, mostra-se imprescindível o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, proporcionando a manutenção de seus 
objetivos sociais, assim como, consequentemente, o adequando repasse ao município, através 
da revisão dos valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares, 
para garantir a efetiva qualidade de execução dos serviços prestados à população. 

Nessa esteia, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que é possível o 
reajuste dos preços dos serviços médicos a fim de manter o equilíbrio financeiro, conforme se 
extrai do seguinte aresto: 

ATO ADMINISTRATIVO OMISSIVO — REAJUSTE DO VALOR DE SERVIÇO 
PRESTADO AO SUS — EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 1. 
Reavaliados os hospitais psiquiátricos da rede SUS, por ordem da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, surge a necessidade de 
reavaliação dos preços do serviço. 2. A Lei 8.666/93 (art. 65, § 69) serve de 
base legal para o reajuste do contrato, a fim de manter seu equilíbrio 
financeiro. 3. Reajuste que deve observar, prioritariamente, os parâmetros 
estabelecidos em tabelas fornecidas pela Administração. 4. Segurança 
concedida. (MS 11.539/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/09/2006, DJ 06/11/2006, p. 290). Grifei 
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No mesmo sentido, segue o entendimento do TRF-1 sobre a matéria objeto da 

presente demanda: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
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aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 0016696-38.2017.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 06/08/2021 PAG.). 
Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-Ias com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
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assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 1025504-78.2018.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL 
DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 28/07/2021 PAG.). 
Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
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operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos 
autos documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte do autor. 6. 
Tampouco merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão 
do contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios fixados sobre o proveito econômico, nos percentuais mínimos de 
cada faixa dos incisos do §32 do art. 85 do CPC, a serem apurados na 
liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do CPC, com majoração de 
2% (art. 85, §11, do CPC). (AC 1042048-10.2019.4.01.3400, JUIZ FEDERAL 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 
02/07/2021 PAG.). Grifei 

REAJUSTE DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
HOSPITALARES DO SUS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
REJEITADAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. NOTAS TÉCNICAS DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A ÍNDICES 
ESPECÍFICOS. I - Nos termos do art. 26, caput, e respectivos §§ 12 e 22, c/c o 
art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, compete à União Federal, por intermédio do 
Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). II - Na espécie, em que se busca a correção da tabela 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do referido sistema, afigura-se 
manifesta a legitimidade passiva ad causam exclusiva da União Federal, não 
se vislumbrando, por conseguinte, a necessidade de formação de 
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litisconsórcio passivo necessário com as demais unidades da federação. III 
Constatada, como no caso, a flagrante discrepância entre os valores previstos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP elaborada 
pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo procedimento 
médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que 
o efetuaram se realize pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos 
privados de assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença 
confirmada. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 01/07/2020 PAG.). Grifei 

Por fim, a Suprema Corte, no julgamento do RE 666.094, reconheceu Repercussão 
Geral — Tema 1.033, sobre a presente matéria, verbis: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. TABELA SUS. 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A decisão recorrida condenou o Distrito Federal a 
pagar a estabelecimento privado de saúde o valor referente a serviços 
prestados em cumprimento de ordem judicial. 2. Constitui questão 
constitucional relevante definir se a imposição de pagamento pelo Poder 
Público de preço arbitrado pela unidade hospitalar viola o regime de 
contratação pública da rede complementar de saúde (art. 199, §§ 12 e 22, da 
CF/1988), ou se o ressarcimento com base em preço tabelado pelo SUS ofende 
princípios da ordem econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 
666094 RG, Relatara): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
21/02/2019, DJe-282 DIVULG 17-12-2019 PUBLIC 18-12-2019). Grifei 

Ocorre que em 30.09.2021, cujo Acórdão foi publicado em 04.02.2022, foi julgado o 
mérito do tema, sendo fixada a seguinte tese: "o ressarcimento de serviços de saúde prestados 
por unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 
ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do 
Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde": 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SUS. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. 1. Em razão da ausência 
de vaga na rede pública, decisão judicial determinou o atendimento de 
paciente em hospital privado, às expensas do Poder Público. Discute-se, no 
presente processo, o critério a ser utilizado para esse ressarcimento. 2. O 
acórdão recorrido fixou o reembolso no montante cobrado pelo 
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estabelecimento hospitalar privado, que considerou ser o valor praticado no 
mercado. O Distrito Federal, por sua vez, postula no presente recurso que o 
valor do ressarcimento tenha como limite a Tabela do SUS. 3. A Constituição 
admite duas modalidades de execução de serviços de saúde por agentes 
privados: a complementar e a suplementar. A saúde complementar designa 
ações e serviços de saúde que a entidade privada pratica mediante convênio 
com o Poder Público e sujeitando-se às regras do SUS. 4. A saúde 
suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, 
clínicas, hospitais particulares e operadoras de planos de saúde que não têm 
uma relação negociai com o Poder Público, sujeitando-se, apenas, à regulação 
da Agência Nacional de Saúde - ANS. 5. O ressarcimento, segundo as 
diretrizes e valores do SUS, a um agente privado que não aderiu ao sistema 
público pela celebração de convênio, viola a livre iniciativa (CF, art. 170, caput) 
e a garantia de propriedade privada (CF, arts. 52, XXII e 170, II). Por outro lado, 
a execução privada do serviço de saúde não afasta sua relevância pública (CF, 
art. 177). 6. Diante disso, é razoável que se adote, em relação ao ressarcimento 
da rede privada, o mesmo critério utilizado para ressarcimento do Sistema 
Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde. 
Até dezembro de 2007, tal critério era a Tabela Única Nacional de Equivalência 
de Procedimentos - TUNEP. Após, assou a ser a Tabela do SUS ajustada de 
acordo com as regras de valoração do SUS e multiplicada pelo índice de 
Valoração do Ressarcimento - IVR. 7. Os valores de referência constantes da 
TUNEP, bem como o IVR multiplicador da Tabela do SUS, são fixados pela 
ANS, que tem o dever de atuar como árbitro imparcial do sistema. 
Naturalmente, sempre poderá ser feita uma avaliação da existência efetiva e 
razoabilidade dos tratamentos adotados. 8. Recurso extraordinário provido em 
parte, com a fixação da seguinte tese de julgamento: O ressarcimento de 
serviços de saúde prestados por unidade privada em 'favor de paciente do 
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar 
como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único 
de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde". (RE 
666094, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
020 DIVULG 03-02-2022 PUBLIC 04-02-2022). Grifei 

Já em relação ao ressarcimento dos valores quando o beneficiário de um 
plano de saúde utiliza o serviço de saúde do SUS, verifico que há procedimento próprio a 
ser seguido tanto pelas entidades privadas, como também pela ANS até os recursos 
chegarem ao Fundo Nacional de Saúde - FNS, nos termo da Lei n9 9.656/98, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde: 

Art. 12 Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade e, simultaneamente, 
das disposições da Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, 
as seguintes definições: 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou 
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cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo 
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à 
saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada 
ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga 
integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso 
ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 

§ 12 Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que 
apresente, além da garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica, 
hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como: 

a) custeio de despesas; 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; 

c) reembolso de despesas; 

d) mecanismos de regulação; 

e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de 
procedimentos solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 

f) vincula ção de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-
assistenciais. 

Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1°
desta Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as 

informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos 
consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para fins 
do disposto no art. 32. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela 
ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

§ 1° O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em 
regra de valoração aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo 
Nacional de Saúde - FNS. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 30 A operadora efetuará o ressarcimento até o 150 (décimo quinto) dia da 
data de recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

§ 4° O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3° será cobrado com os 
seguintes acréscimos: 
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I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por 
cento ao mês ou fração; 

II - multa de mora de dez por cento. 

§ 5°  Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3° serão inscritos em 
dívida ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 

§ 6° O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao 
Fundo Nacional de Saúde. 

§ 7° A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos 
procedimentos encaminhados, conforme previsto no § 2° deste artigo, cabendo-
lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a serem 
ressarcidos. 

§ 8° Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo 
SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos  de que 
tratam o inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei. 

§ 9° Os valores a que se referem os §§ 3° e 6° deste artigo não serão 
computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e 
serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. Grifei 

Nesse caso, às entidades privadas, sejam Hospitais, laboratórios, clínicas etc, 
são obrigadas a fornecer, periodicamente, à Agência Nacional de Saúde Suplementar — 
ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores 
e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
dos titulares e Municípios onde residem. Desse modo, cabe à ANS proceder ao 
ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS. 
Assim, o ressarcimento será efetuado pelas entidades privadas ao SUS, mediante crédito 
ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, até o 152 dia da data do recebimento da notificação de 
cobrança feita pela ANS. 

Importante ressaltar que os valores a serem ressarcidos não serão inferiores 
aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos, 
bem como não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações 
e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 

Diante disso, evidencia-se o dever da União em efetuar o repasse ao município 
autor de todas as despesas médicas por ele suportadas quando suas unidades de saúde 
realizam atendimento de pacientes detentores de planos de saúde ao final do processo 
administrativo instaurado entre as operadoras de saúde e a ANS, haja vista que os valores são 
recolhidos aos cofres do Fundo Nacional de Saúde — FNS, bem como o seu dever de 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público. 
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Forte em tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para determinar que 
a União promova em favor do município autor a revisão da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS, aplicando-se no mínimo a 
tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS, por ser a primeira uma tabela mais recente, e 
apresentar um custo unitário mais atual; determino que a União repasse ao município autor a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 
celebrados conforme artigo 32 da Lei n° 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 
União; determino, ainda, que a União compartilhe em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários 
de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União. 

Todas as determinações serão apuradas em sede de liquidação de sentença por 
arbitramento, nos termos dos arts. 491, § 12 e 509, inciso 1, ambos do CPC. 

CONDENO, ainda, a parte ré ao pagamento dos valores retroativos contados 
do ajuizamento da presente ação, respeitando a prescrição quinquenal, aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais 
e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a primeira 
uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, bem como o repasse 
ao município autor da integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de 
saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados conforme artigo 32 da Lei n2
9.656/1998, e de compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de 
planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, cuja atualização monetária incidirá de acordo com os 
parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo isso a ser apurado 
em liquidação de sentença. 

Registro que, em fase de liquidação de sentença, deverá o autor apresentar os 
documentos referentes aos procedimentos médicos realizados e os respectivos valores, 
conforme as tabelas em comento, com o objetivo de individualizar os pagamentos que foram 
realizados a menor. 

CONDENO a parte ré, ainda, na verba honorária de sucumbência, bem como 
em custas processuais em ressarcimento, devendo o percentual mínimo ser fixado após a 
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liquidação do presente julgado, nos termos do art. 85, §§39 e 4Q, II do CPC. 

Civil. 
Resolvo o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

Publique-se. Intimem-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Brasília, assinado na data constante do rodapé. 

(assinado digitalmente) 
BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto da 3 Vara Federal/SJDF 

LU Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de 
mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 

[J RE 631.240/MG. 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Distrito Federal 

31 Vara Federal Cível da SJDF 

SENTENÇA TIPO "A" 
PROCESSO: 1120755-50.2023.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE IBATEGUARA 
REPRESENTANTES POLO ATIVO: DANIEL QUEIROGA GOMES - PE34962 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 

SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pela MUNICÍPIO DE IBATEGUARNAL 
em face da UNIÃO, em que pretende provimento jurisdicional "para que determine que a 
requerida promova uma revisão por equiparação dos valores de todos os itens dispostos na 
referida "Tabela", aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes 
naquela tabela ou na sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela 
SUS, por ser a "TUNEP" uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, 
observando-se, para tanto, a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes autos, a 
fim de resgatar o equilíbrio jurídico- financeiro, condenando, ainda, a Ré ao pagamento dos 
valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja compelida a repassar ao Município-Autor a 
INTEGRALIDADE dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu 
quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na 
rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos 
contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
exclusivamente a União Federal, todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, 
contados da data da propositura da presente demanda; Que a UNIÃO FEDERAL - RÉ, seja 
compelida a compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são 
realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, 
observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 
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(cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda; Alternativamente, 

entendendo não ser procedente os pedidos anteriores, que sejam julgados procedentes os 

pedidos autorais, para que, reconhecendo-se a enorme defasagem dos valores constantes da 

'Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", causadora do total desequilíbrio 

da equação econômico- financeira da relação jurídica, para determinar que a União-ré promova 
uma revisão dos valores de todos os itens dispostos na referida "Tabela", observando-se, para 
tanto, a conclusão a que chegar a a conclusão da liquidação de sentença a ser realizada nestes 
autos, a fim de resgatar o equilíbrio econômica da avença, condenando, ainda, a requerida ao 
pagamento dos valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura 
da presente demanda". 

Informou que se faz necessário o ajuizamento da presente, na tentativa de 
comprovar que as unidades de saúde do Município de lbateguara/AL necessitam urgentemente 
do provimento jurisdicional, a fim restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da relação 
jurídica estabelecida entre o Município e a União. 

Disse que os repasses realizados pela União em favor do Município são feitos 
Fundo a Fundo, ou seja, consistem em recursos financeiros advindos do Ministério da Saúde em 
favor do ente federativo responsável pela gestão das ações e dos serviços de saúde em âmbito 
local, a fim de realizar pagamentos aos fornecedores e prestadores de bens e serviços na área 
da saúde do Sistema Único de Saúde. 

Alegou ter direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de Procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", "Tabela" esta que, atualmente, 
é utilizada para o cálculo da remuneração dos serviços prestados pelos Hospitais Públicos, bem 
como receber sua quota parte do ressarcimento do SUS, pelos planos de saúde, valor este que a 
União Federal se apropriou integralmente. 

Aduziu, ainda, ser flagrante a discrepância entre os valores previstos na "Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP" - elaborada pela Agência Nacional 
de Saúde Complementar - ANS para uniformização dos valores a serem ressarcidos ao SUS 
pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde - e aqueles constantes da "Tabela 
de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS". Assim, 
necessário que seja feito a uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo 
procedimento médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que o 
realizaram se faça pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos privados de 
assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 
da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Fundamentou também o seu pedido no art. 32 da Lei n2 9.656/98 que prevê: se um 
cliente do plano de saúde utilizar-se dos serviços do SUS, o Poder Público poderá cobrar do 
referido plano o ressarcimento que ele teve com essas despesas. Argumentou que o montante 
arrecadado é repassado ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), que é o gestor financeiro dos 
recursos, sendo reaplicados em programas prioritários do Ministério da Saúde, quando na 
realidade deveria ser compartilhado em quotas iguais entre o sistema tripartite do SUS (União 
Federal, Estados e Municípios), visto que no compartilhamento de obrigações e despesas, temos 
que a União, nos termos do Art. 26 da Lei n2. 8.080/90, é responsável pelos critérios e valores 
para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial. 
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Sustentou que a União, quando recebe o ressarcimento das operadoras de planos 
de saúde, se apropria indevidamente de quota parte da receita do município, que inclusive, por 
vezes, foi o responsável por realizar o procedimento (ambulatorial ou hospitalar). 

Destacou que, atualmente a la Turma do STJ, nos autos do AREsp 2.067.898- DF, 
equivocadamente, tem determinado aos hospitais privados que pleiteiam a equiparação das 
tabelas SUS e TUNEP/IVR, que formem litisconsórcios passivos necessários com os entes 
Subnacionais, desconsiderando que dita responsabilidade é exclusiva da União, não existindo 
responsabilidade ou interesse na causa dos demais entes Subnacionais. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

Isento de custas. 

Foi apresentada contestação, sendo aduzidas preliminares de defeito de 
representação, ausência de interesse processual, ilegitimidade ativa e ausência de citação de 
litisconsorte necessário. No mérito, requereu a improcedência dos pedidos. 

Houve réplica. 

O autor apresentou outras informações. 

É o que importava a relatar. DECIDO. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo comporta julgamento antecipado da lide, não havendo necessidade de 
dilação probatória, conforme disposição do art. 355, inciso I, do CPC W. 

a) Preliminar de defeito de representação, ausência de interesse processual, 
ilegitimidade ativa, ausência de citação de litisconsorte necessário. 

A parte ré suscitou preliminar de defeito de representação sob o fundamento de 
que a procuração acostada aos autos não estaria assinada pelo prefeito municipal, mas sim pela 
Secretária de Saúde Municipal. Ocorre que razão não assiste à ré, posto que a inicial veio 
acompanhada de procuração e documentos da prefeita municipal (id's 1975195679 e 
1975195680), não havendo, portanto, que se falar em defeito de representação. 

Quanto à preliminar de ausência de interesse processual, é de fundamental 
importância que a parte comprove a necessidade de procurar as vias judiciais, o que restou 
demonstrado no caso. 

Ademais, a Constituição Federal consagrou em seu artigo 5Q, inciso XXXV, que a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Outrossim, não se 
aplica o entendimento do STF que, em sede de Repercussão Geral, assentou ser indispensável o 
prévio requerimento administrativo para pleitear benefício previdenciário, sob pena de se 

2 
Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:43, BRUNO ANDERSON SANTOS DA sitmurw_./(ãosmgm2,_ pág. 3
https://pie1g.trftjus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.searn/x.null 
Número do documento: null 



MATÕES LX: NORTF:-. / MÁ 
Documento id 2128388525 - Sentença Tipo A 

caracterizar a falta de interesse de agir da parte autora. 

PRoc.--0)1050-0( /2C2 
FLs._

RB. . U

Acrescente-se que não é exigível o prévio exaurimento da via administrativa para 
que a parte ajuíze a ação, consoante jurisprudência pacífica do STF e do STJ, sendo verificado, 
ainda, que a parte requerida apresentou contestação, havendo resistência à pretensão do autor, 
razão pela qual subsiste o interesse processual no prosseguimento da demanda. 

Em relação à ilegitimidade ativa do município arguida pela União, observo que o 
autor representa todas as unidades de saúde públicas situadas em seu território, conforme 
constam na base de dados da própria União. 

Ademais, o Sistema Único de Saúde — SUS é um sistema de saúde baseado nos 
princípios da universalidade, integralidade e descentralização. Logo os municípios, como entes 
federativos, integram esse sistema e têm responsabilidade na execução das políticas de saúde 
em seus territórios. 

É certo que os repasses de recursos da União para os municípios ocorrem através 
do "fundo a fundo", buscando descentralizar a gestão e permitir que os entes locais tenham 
autonomia na implementação das ações de saúde. Mas, contrariamente à tese de ilegitimidade 
sustentada pela União, o município autor é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela SUS 
- TUNEP/IVR, na medida em que ele é responsável pela gestão e execução das ações e serviços 
de saúde em sua localidade, tornando-o um executor direto das políticas públicas de saúde, e, 
portanto, interessado na adequada remuneração pelos serviços prestados. 

Além disso, a defasagem na Tabela SUS pode impactar diretamente a capacidade 
do município em fornecer serviços de saúde de qualidade à população, prejudicando o acesso 
aos cuidados necessários. 

Ademais, o município, ao representar uma instituição de saúde, como uma Santa 
Casa por ex, atua de forma solidária na promoção da saúde, o que justifica sua legitimidade em 
pleitear ajustes que impactem diretamente os serviços prestados. Lembrando que essa atuação 
deve ser pautada na defesa do acesso universal à saúde e na garantia de recursos adequados 
para a prestação de serviços de qualidade. 

Em sendo assim, o município é parte legítima para pleitear o reajuste da Tabela 
SUS - TUNEP/IVR, dada sua função como executor das políticas de saúde e representante direto 
das necessidades da população local. 

Por fim, do mesmo modo em que é cabível a revisão dos valores constantes da 
"Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS", que 
tem como base a Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP ou, na sua 
ausência, o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares de unidades da rede privada que tenham valores defasados para com a tabela SUS, 
igual raciocínio deve ser aplicado quando o município autor, representando suas 

unidades de saúde, realiza a prestação desses serviços à população, cujos valores dos 
repasses se encontram defasados. 

A preliminar de ausência de citação do litisconsárcio necessário arguida pela 
União não se coaduna com o entendimento deste juízo, visto que há a possibilidade de 
ajuizamento da ação contra um, alguns, ou todos os entes estatais, compelindo o 
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reconhecimento da responsabilidade solidária da União, Estados-Membros, Distrito federal e 

Municípios, de maneira que qualquer um deles tenha legitimidade para figurar no polo passivo 

das demandas que tratem a respeito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Nesse sentido, destaco o julgado da Suprema Corte, in verbis: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI N° 12.322/2010) — 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO — 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM 
O ESTADO FEDERAL BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS) — COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, 
ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE 
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU INDIVIDUAL (CF, ART. 
23, II) — DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O DEVER 
ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE, 
TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA 
CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE 
LEGITIMAÇÃO PASSIVA AD CAUSAM" NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR 
RECUSA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS — CONSEQUENTE 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU 
TODOS OS ENTES ESTATAIS — PRECEDENTES — RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. (ARE 825641 ED, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 03-
10-2014 PUBLIC 06-10-2014). Grifei. 

Ainda, evidenciando a legitimidade passiva da demandada na espécie, ressalto o 
vínculo existente entre o Ministério da Saúde — MS, órgão que compõe a Administração Direta e 
a União, pessoa jurídica de direito público interno que, na própria contestação, indicou diversas 
Portarias editadas pelo referido órgão, em que realiza adequações na Tabela de procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS de acordo com 
prioridades estabelecidas com base em estudos técnicos, que avaliam o impacto das ações e 
serviços de saúde, ou seja, em caso de eventual procedência do pedido, seria a União, sim, 
através do MS, a competente para implementar tais reajustes. 

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência firme do STJ, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
SUS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LISTICONSÓRICO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE. TABELA DA TUNEP. REAJUSTE. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Compete à União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer 
os critérios e os valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 2. 
Conforme jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, não há necessidade 
de formação de litisconsórcio passivo necessário com as demais unidades da 
Federação, visto que a responsabilidade pelo funcionamento do SUS é 
solidária, podendo a União figurar no polo passivo da lide, inclusive de forma 
isolada. 3. O Tribunal de origem expressamente reconheceu a discrepância 

al Li• 
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entre os valores previstos na tabela TUNEP e aqueles praticados pela tabela 
do SUS, razão pela qual determinou o reajuste pretendido pela unidade 
hospitalar, sendo certo que a análise da pretensão demanda a incursão no 
acervo fático-probatório, providência inviável, em face da Súmula 7 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.010.974/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022.). Grifei 

Em caso análogo, o TRF1 manifestou-se acerca da legitimidade passiva da União 
nas ações que versam sobre reajuste da tabela SUS, vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 9'2, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsórcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 doart. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela.(AC1018549-31.2018.4.01.3400,Rel. Desembargador 
Federal Souza Prudente, Quinta Turma,julg. 24/06/2020). 4. Verificando-se 
manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de 
Saúde Complementar ANS para uniformização dos valores a serem 
ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à 
saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a revisão dos valores 
dos serviços prestados pelo hospital privado em assistência complementar à 
saúde, de modo a preservar-se equilíbrio econômico-financeiro da relação 
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contratual, sendo medida que se alinha aos princípios da isonomia, da 
razoabilidade e da proporcionalidade e que encontra amparo no art. 26 da Lei 
8080/90. 5. Não prospera a alegação de não haver direito à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato por não ter a parte autora 
comprovado a existência de contrato administrativo formalizado perante a 
União, tendo em vista que foram colacionados aos autos documentos que 
comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco merece amparo o 
argumento da União de que não caberia a revisão do contrato à vista da 
possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo contratual com a 
União, dado que tal alegação não soluciona a questão relativa ao desequilíbrio 
existente entre o que se paga e o que se recebe como pagamento pelos 
mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de outro, pelo 
particular.(AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação a que se nega 
provimento. 8. Honorários advocatícios, fixados na origem nos percentuais 
mínimos de cada faixa dos incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 
2% (art. 85, §11, do CPC), a serem apurados na liquidação do julgado, nos 
termos do art. 85, §42, II, do CPC. (AC 1077340-85.2021.4.01.3400, 
DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA 
TURMA, PJe 15/07/2022 PAG.). Grifei 

Firmada essa compreensão, ressalto a atribuição estabelecida pela Constituição 
Federal à União, acerca da competência privativa para legislar sobre seguridade social. Vejamos: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXIII - seguridade social; 

Assim sendo, no âmbito federal, os recursos financeiros destinados ao SUS, 
originários da Seguridade Social, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do 
Fundo Nacional de Saúde, nos termos da lei n° 8.080/90, a seguir transcrito: 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS)  de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção 
nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência 
Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. [...] 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 
Grifei 
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Portanto, verifica-se que a gestão federal da saúde é realizada por meio do 
Ministério da Saúde, que formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avaliam políticas e ações, o 
que ocorre de forma solidária e participativa entre os três entes da Federação, sendo a União a 
principal financiadora da rede pública de saúde. 

Além disso, o entendimento da Suprema Corte anteriormente mencionado revela a 
desnecessidade da presença dos demais entes federados em litisconsórcio passivo necessário, 
uma vez que, nos termos do art. 275 do Código Civil, nada obsta que a responsabilidade seja 
exigida por inteiro de apenas um dos entes. Neste sentido, confira-se: 

[...]Precedentes do STJ e do STF" (AC 0030601-48.2010.4.01.3500/GO, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, e-DJF1 de 10/01/2014, p. 
323). 3. Não procede a preliminar de nulidade da sentença por ausência de 
litisconsórcio passivo necessário do Estado de São Paulo e do Município de 
Monte Mor uma vez que, da solidariedade entres os entes federativos não 
decorre o litisconsórcio passivo necessário, mas tão somente o facultativo, de 
modo que a parte pode ajuizar a ação contra a União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios sem que se caracterize nulidade (AC 0002356-
16.2009.4.01.4000/PI, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Rel. 
Conv. Juiz Federal Marcelo Velasco Nascimento Albemaz, Quinta Turma, e-DJF1 
p.156 de 14/01/2013; AGRAC 0020734-09.2007.4.01.3800/MG, Rel. 
Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 p.280 de 
12/04/2011). [...] (AC 0038610-42.2009.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL NÉVITON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1018 de 08/09/2015) 
Destaquei. [...]5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.(STJ - REsp 1035819/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010). Grifei 

Portanto, REJEITO as questões preliminares arguidas pela ré. 

b) Mérito 

Busca o Município reconhecimento ao direito de revisão dos valores de todos os 
itens dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS", em razão do 
desequilíbrio da equação econômico-financeira da relação jurídica existente entre ele e a União, 
aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na 
sua ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, prestigiando-se, assim, os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança 
jurídica. 

Além disso, também pleiteia que a União seja obrigada a repassar ao Município a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), no caso de 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

Da análise das alegações sustentadas nos autos, infiro que há harmonia entre o 
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direito subjetivo pleiteado na inicial acerca do adequando reajuste da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúdo — SUS, e os princípios da razoabilidade, 
da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da segurança jurídica. 

Ante a integração dos preceitos da Carta Magna de 1988, que possui um sistema 
unitário de regras e princípios, apreendo da sua interpretação que garantir a fruição do direito à 
saúde é de fundamental relevância para efetivar a dignidade da pessoa humana. Vide: 

Art. 12 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constituí-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

Conforme já mencionado, o Sistema Único de Saúde — SUS é integrado também 
por Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, os quais também ocupam a posição de 
financiadores do sistema, assim como a União, nos termos da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1Q. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 
financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
159, inciso 1, alínea b e § 32. 
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§ 3Q Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá: 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 22; 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das 
disparidades regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal; 

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contra tualizados que 
atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste 
artigo. 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades 
filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de 
saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo serão 
consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 12 - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 22 É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 32 É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 42 A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. (...) Grifei 

Por sua vez, a Lei n° 8.080/90 estabelece o seguinte: 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 
executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por 
pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 

2 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:43, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILMjrr72.,42~1§srcs42 Pág. 1C 
https://pielg.trf1.justr:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.searn/x=null 
Número do documento: null 



Documento id 2128388525 - Sentença Tipo A 

• " I" ele 94.0 
• t'.1,1:t2F.-
EL i +..1•Ç'a

MATOES DG NORTE MA 

PROC. 2c tOSCOvi /20'2 (I 
FLS. .?:1 
RUS. 

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 12 O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 22 O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

§ 12 Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 
estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde. 

§ 22 A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em caráter complementar. 

Art. 79 As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 
são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição 
Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população; 

Art. 82 As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de 
complexidade crescente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em 
seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições: 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde; 

Art. 16. À direção nacional do SUS compete: 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 
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I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e 
gerir e executar os serviços públicos de saúde; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios 
com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela 
atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de 
pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão 
observados os princípios éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 
do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu funcionamento. 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será 
formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos terão preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros 
de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 10 Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da 
remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de 
Saúde SUS deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços 
contratados. 

§ 20 Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato. 

§ 4 0 Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços 
contratados é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da 
Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 
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Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão 
depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e 
movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 12 Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da 
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 42 O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, 
a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos 
repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não 
aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas 
em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente 
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros 
correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será 
observada a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da 
Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes 
critérios, segundo análise técnica de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI- previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de 
governo. 

§ 22 Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os 
critérios demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros 
indicadores de crescimento populacional, em especial o número de eleitores 
registrados. 

§ 62 O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em 
caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos. Grifei 
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Já a Lei n° 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde, disciplina que: 

Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados como: 

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
entidades, da administração direta e indireta; 

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e 
aprovados pelo Congresso Nacional; 

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão 
a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e 
hospitalar e às demais ações de saúde. 

Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados 
de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de 
acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990. 

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 
da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de 
recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 10 do mesmo artigo. 

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 
cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 
serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso 
IV do art. 2° desta lei. 

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição paritá ria de acordo com o Decreto n° 
99.438, de 7 de agosto de 1990; 

III - plano de saúde; 

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4° do art. 33 da Lei 
n°8.080, de 19 de setembro de 1990; 

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 
previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 
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Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 
Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os 
recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados 
ou pela União. Grifei 

Dos dispositivos aplicáveis à espécie ressalto que, precipuamente, compete ao 
Estado o dever de materializar o direito à saúde, conforme lhe atribuiu a Constituição da 
República Federativa do Brasil, proporcionando a todos os cidadãos melhores condições de vida, 
concretizando a realização da igualdade. 

Essa é a regra! 

A Constituição Federal realça a característica do Estado Social, garantidor das 
liberdades positivas, centrado na proteção dos hipossuficientes e na busca da igualdade material 
entre os homens, realizada por intermédio da implementação de políticas sociais e econômicas, 
que culminam em uma ação positiva, que na hipótese é realizada por meio do Sistema Único de 
Saúde, garantidor do direito à saúde, com base nos princípios da integralidade, equidade e 
universalidade a fim de dar assistência a toda população de forma integral, competindo ao Poder 
Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, nos termos da lei. 

O Sistema Único de Saúde — SUS, conjunto de ações e serviços de saúde, tem 
como característica a descentralização, sendo composto pelos entes federativos: União, Estados, 
Municípios e o Distrito Federal. Cada um desses entes tem responsabilidades específicas na 
organização e gestão do sistema, exercendo a administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde, além do fato de que os municípios possuem a 
responsabilidade pela execução das ações e serviços de saúde em suas localidades. 

O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, sendo obrigatório aos 
entes a aplicação anualmente nos percentuais previstos na Lei Maior: no caso da União, a receita 
corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15%; no caso dos 
Estados, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3. 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde são depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos 
Conselhos de Saúde. O Ministério da Saúde tem a atribuição de acompanhar a aplicação dos 
recursos repassados a Estados e Municípios, inclusive, sendo constatada a malversação, desvio 
ou não aplicação dos recursos, aplicar as medidas previstas em lei. Além disso, as autoridades 
responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente 
ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) os recursos financeiros correspondentes às dotações 
consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sábia a Constituição Federal, também previu que a Lei Complementar, que será 
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reavaliada a cada 5 anos, estabelecerá esses percentuais, os critérios de rateio dos recursos da 
União vinculados à saúde que serão destinados aos Estados e aos Municípios, bem como dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, justamente objetivando a progressiva redução 
das disparidades regionais que possam ocorrer. 

Corroborando, à direção nacional do SUS compete prestar cooperação técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
atuação institucional; já à direção estadual do SUS compete prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; por fim, à direção 
municipal do SUS compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde. 

Por sua vez, a Lei n° 8.142/90 estabeleceu de forma clara que como os recursos do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados, bem como serão repassados aos Municípios. 

Podemos concluir que os repasses desses recursos para os municípios 
ocorrem por meio do "fundo a fundo", uma modalidade que busca descentralizar a gestão e 
conferir autonomia aos entes locais na implementação das políticas de saúde. 

Contudo, ao contrário do que se possa imaginar, tais recursos não englobam o 
ressarcimento buscados e recebidos pela União dos entes privados quando o beneficiário do 
convênio se utiliza do SUS através de qualquer hospital da rede municipal, gerando um custo e 
ônus apenas para o Município, haja vista que os recursos "Fundo a Fundo" destinar-se-ão a 
investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 
demais ações de saúde, nos termos do Parágrafo Único do art. 2° da Lei 8.8080/90. 

Desse modo, os serviços de saúde podem ser executados diretamente pelo SUS, 
por meio da União, Estados e Municípios, ou de forma complementar, pela iniciativa privada, 
podendo, inclusive, os Municípios (filantrópicos, fundacional ou diretamente) ao celebrarem 
contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 
controlar e avaliar sua execução. 

Celebrado contrato ou convênio entre o Município e a iniciativa privada, os critérios 
e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão 
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde, bem como a forma de reajuste e de pagamento da remuneração, que 
garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados e o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. 

Ocorre que há carência no reajuste dos valores da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, proporcionalmente aos valores despendidos pela 
parte autora, gera um déficit financeiro ao Município também, cujos recursos são 
escassos, e cujas verbas já recebidas pela União têm destinação específicas, ocasionado, 
também, pelo aumento do custo de todos os procedimentos médico-hospitalares e demais 
insumos necessários a execução dos serviços prestados, prejudicando ainda mais o 
equilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual, potencializando, assim, a 
ocorrência de prejuízos ao parceiro privado, o que, por conseguinte pode inviabilizar suas 
atividades empresariais e a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

Além disso, convém ressaltar que os valores dos procedimentos médico-
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hospitalares dispostos na chamada "Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos — 
TUNEP", que, como se sabe, foi elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar — 

ANS (Agência Reguladora Federal) com vistas à uniformização dos valores a serem ressarcidos 
ao SUS pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde, evidenciam, ainda que 
implicitamente, que os valores dispostos na "Tabela de Procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares do SUS" tornaram-se insuficientes para remunerar o prestador, seja ele privado 

ou municipal, que em parceria com o Poder Público complementa os serviços prestados 

pela rede pública de saúde à população em geral. 

Ora, como dito, do mesmo modo que ocorre com a instituição privada, embora a 
relação entre o autor e a União seja de natureza administrativa, entendo que o Município autor 
também acaba absorvendo déficit financeiro em razão da defasagem dos valores da Tabela 
de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS prestados por suas unidades de 
saúde pública. 

Ante a relevância do serviço prestado pelo autor, mostra-se imprescindível o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, proporcionando a manutenção de seus 
objetivos sociais, assim como, consequentemente, o adequando repasse ao município, através 
da revisão dos valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares, 
para garantir a efetiva qualidade de execução dos serviços prestados à população. 

Nessa esteia, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que é possível o 
reajuste dos preços dos serviços médicos a fim de manter o equilíbrio financeiro, conforme se 
extrai do seguinte aresto: 

ATO ADMINISTRATIVO OMISSIVO — REAJUSTE DO VALOR DE SERVIÇO 
PRESTADO AO SUS — EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 1. 
Reavaliados os hospitais psiquiátricos da rede SUS, por ordem da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, surge a necessidade de 
reavaliação dos preços do serviço. 2. A Lei 8.666/93 (art. 65, § 62) serve de 
base legal para o reajuste do contrato, a fim de manter seu equilíbrio 
financeiro. 3. Reajuste que deve observar, prioritariamente, os parâmetros 
estabelecidos em tabelas fornecidas pela Administração. 4. Seguransa 
concedida. (MS 11.539/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇAO, 
julgado em 27/09/2006, DJ 06/11/2006, p. 290). Grifei 

No mesmo sentido, segue o entendimento do TRF-1 sobre a matéria objeto da 
presente demanda: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
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1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n° 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsárcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princ(pio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 0016696-38.2017.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE 
MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 06/08/2021 PAG.). Grifei 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 9°, I, da Lei n° 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsórcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, IVR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 1° do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte da autora. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 

• ce. 4 ":0 
fâC iit• 

1. 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:43, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILMirr~fAtf;51fc642 pág. 1 .
https://pjelg.trfl.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=null 

Número do documento: null 



PAATC:i::5 u NORT 

Documento id 2128388525 - Sentença Tipo A 

" 4:0 

g0:41 .. 
Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:43, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILKffir ,24/29231845110642 Pág. 2C 

• https://pjelg.trfl jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=null 

• .. Número do documento: null 

R. c. _ci . 00,y ,  QC),1 _ /2 
ts 

r:(uE.5 

pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios, fixados na origem nos percentuais mínimos de cada faixa dos 
incisos do §32 do cart. 85 do CPC, majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC), a 
serem apurados na liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do 
CPC. (AC 1025504-78.2018.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE 
MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 28/07/2021 PAG.). Grifei 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
CORREÇÃO DO VALOR DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS 
E HOSPITALARES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE TABELA SUS. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA 
PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
TABELA TUNEP OU IVR. PRELIMINARES REJEITADAS. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Nos termos do art. 26 c/c o art. 92, I, da Lei n2 8.080/90, é da competência da 
União, por intermédio do Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os 
valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial. Na espécie, como se busca a correção da tabela de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, atribuição que é de 
competência da União, resta patente a legitimidade passiva deste ente para a 
causa, não cabendo falar em formação de litisconsórcio passivo necessário 
com Estado e Município. Preliminares rejeitadas. 2. A controvérsia cinge-se à 
possibilidade de revisão dos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde -SUS, tendo como 
base valores previstos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos TUNEP, 1VR ou outra tabela que a ANS utiliza para cumprir o 
fim previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de relação jurídico-contratual de unidade hospitalar 
privada com a Administração Pública, em razão de sua atuação no âmbito da 
assistência complementar à saúde. 3. Se quando a rede pública presta 
serviços a pacientes beneficiários de planos de saúde privados, tais 
operadoras de plano de saúde realizam o ressarcimento da rede pública com 
base na tabela TUNEP, justo que, em atenção ao princípio da razoabilidade, 
proporcionalidade e isonomia, quando as unidades hospitalares privadas 
atuarem no âmbito da assistência complementar à rede pública de saúde, nos 
termos do § 12 do art. 199 da Constituição, o SUS venha a ressarci-las com 
base nessa mesma tabela. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, Rel. 
Desembargador Federal Souza Prudente, Quinta Turma, julg. 24/06/2020). 4. 
Verificando-se manifesta discrepância entre os valores previstos na Tabela 
Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP, elaborada pela 
Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
revisão dos valores dos serviços prestados pelo hospital privado em 
assistência complementar à saúde, de modo a preservar-se equilíbrio 
econômico-financeiro da relação contratual, sendo medida que se alinha aos 
princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade e que 
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encontra amparo no art. 26 da Lei 8080/90. 5. Não prospera a alegação de não 
haver direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por 
não ter a parte autora comprovado a existência de contrato administrativo 
formalizado perante a União, tendo em vista que foram colacionados aos autos 
documentos que comprovam a efetiva prestação de serviços de saúde aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por parte do autor. 6. Tampouco 
merece amparo o argumento da União de que não caberia a revisão do 
contrato à vista da possibilidade de o autor apenas desconstituir o vínculo 
contratual com a União, dado que tal alegação não soluciona a questão 
relativa ao desequilíbrio existente entre o que se paga e o que se recebe como 
pagamento pelos mesmos serviços prestados, de um lado, pela União, de 
outro, pelo particular. (AC 1007086-58.2019.4.01.3400, Rel. Desembargador 
Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, julg. 01/06/ 2020). 7. Apelação da 
União e remessa necessária a que se nega provimento. 8. Honorários 
advocatícios fixados sobre o proveito econômico, nos percentuais mínimos de 
cada faixa dos incisos do §32 do art. 85 do CPC, a serem apurados na 
liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §42, II, do CPC, com majoração de 
2% (art. 85, §11, do CPC). (AC 1042048-10.2019.4.01.3400, JUIZ FEDERAL 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 
02/07/2021 PAG.). Grifei 

REAJUSTE DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
HOSPITALARES DO SUS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
REJEITADAS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. NOTAS TÉCNICAS DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A ÍNDICES 
ESPECÍFICOS. I - Nos termos do art. 26, caput, e respectivos §§ 12 e 22, c/c o 
art. 9-°, I, da Lei n° 8.080/90, compete à União Federal, por intermédio do 
Ministério da Saúde, estabelecer os critérios e os valores para a remuneração 
de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). II - Na espécie, em que se busca a correção da tabela 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do referido sistema, afigura-se 
manifesta a legitimidade passiva ad causam exclusiva da União Federal, não 
se vislumbrando, por conseguinte, a necessidade de formação de 
litisconsárcio passivo necessário com as demais unidades da federação. III 
Constatada, como no caso, a flagrante discrepância entre os valores previstos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos TUNEP elaborada 
pela Agência Nacional de Saúde Complementar ANS para uniformização dos 
valores a serem ressarcidos ao SUS pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde e aqueles constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde SUS, impõe-se a 
uniformização de tais valores, de forma que, para um mesmo procedimento 
médico, no âmbito do SUS, o pagamento devido às unidades hospitalares que 
o efetuaram se realize pelo mesmo montante cobrado às operadoras de planos 
privados de assistência médica, prestigiando-se, assim, os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia de tratamento e da 
segurança jurídica. IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença 
confirmada. (AC 1018549-31.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL 
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 01/07/2020 PAG.). Grifei 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA - 22/05/2024 15:16:43, BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILKtri.??kã,29,2313-gsfrs42 Pág. 21 
https://pjelg.trfl.jus.br:443/pje/ProcessoiConsultaDocumento/listView.seam?x=null 

Número do documento: null 



• 

Documento id 2128388525 - Sentença Tipo A 

plAroes 

/20 7 C ( 
RIJCi.

-------- • •• 

Por fim, a Suprema Corte, no julgamento do RE 666.094, reconheceu Repercussão 
Geral — Tema 1.033, sobre a presente matéria, verbis: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. TABELA SUS. 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A decisão recorrida condenou o Distrito Federal a 
pagar a estabelecimento privado de saúde o valor referente a serviços 
prestados em cumprimento de ordem judicial. 2. Constitui questão 
constitucional relevante definir se a imposição de pagamento pelo Poder 
Público de preço arbitrado pela unidade hospitalar viola o regime de 
contratação pública da rede complementar de saúde (art. 199, §§ 1° e 2°, da 
CF/1988), ou se o ressarcimento com base em preço tabelado pelo SUS ofende 
princípios da ordem econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 
666094 RG, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
21/02/2019, DJe-282 DIVULG 17-12-2019 PUBLIC 18-12-2019). Grifei 

Ocorre que em 30.09.2021, cujo Acórdão foi publicado em 04.02.2022, foi julgado o 
mérito do tema, sendo fixada a seguinte tese: "o ressarcimento de serviços de saúde prestados 
por unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de 
ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do 
Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde": 

2 

DIREITO CONSTITUCIONAL E SANITÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SUS. 
RESSARCIMENTO DE UNIDADE PRIVADA DE SAÚDE. 1. Em razão da ausência 
de vaga na rede pública, decisão judicial determinou o atendimento de 
paciente em hospital privado, às expensas do Poder Público. Discute-se, no 
presente processo, o critério a ser utilizado para esse ressarcimento. 2. O 
acórdão recorrido fixou o reembolso no montante cobrado pelo 
estabelecimento hospitalar privado, que considerou ser o valor praticado no 
mercado. O Distrito Federal, por sua vez, postula no presente recurso que o 
valor do ressarcimento tenha como limite a Tabela do SUS. 3. A Constituição 
admite duas modalidades de execução de serviços de saúde por agentes 
privados: a complementar e a suplementar. A saúde complementar designa 
ações e serviços de saúde que a entidade privada pratica mediante convênio 
com o Poder Público e sujeitando-se às regras do SUS. 4. A saúde 
suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, 
clínicas, hospitais particulares e operadoras de planos de saúde que não têm 
uma relação negociai com o Poder Público, sujeitando-se, apenas, à regulação 
da Agência Nacional de Saúde — ANS. 5. O ressarcimento, segundo as 
diretrizes e valores do SUS, a um agente privado que não aderiu ao sistema 
público pela celebração de convênio, viola a livre iniciativa (CF, art. 170, caput) 
e a garantia de propriedade privada (CF, arts. 5°, XXII e 170, II). Por outro lado, 
a execução privada do serviço de saúde não afasta sua relevância pública (CF, 
art. 177). 6. Diante disso, é razoável que se adote, em relação ao ressarcimento 
da rede privada, o mesmo critério utilizado para ressarcimento do Sistema 
Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde. 
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Até dezembro de 2007, tal critério era a Tabela Única Nacional de Equivalência 
de Procedimentos — TUNEP. Após, passou a ser a Tabela do SUS, ajustada de 
acordo com as regras de valoração do SUS e multiplicada pelo índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR. 7. Os valores de referência constantes da 
TUNEP, bem como o IVR multiplicador da Tabela do SUS, são fixados pela 
ANS, que tem o dever de atuar como árbitro imparcial do sistema. 
Naturalmente, sempre poderá ser feita uma avaliação da existência efetiva e 
razoabilidade dos tratamentos adotados. 8. Recurso extraordinário provido em 
parte, com a fixação da seguinte tese de julgamento: O ressarcimento de 
serviços de saúde prestados por unidade privada em 'favor de paciente do 
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar 
como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único 
de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde". (RE 
666094, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
020 DIVULG 03-02-2022 PUBLIC 04-02-2022). Grifei 

Já em relação ao ressarcimento dos valores quando o beneficiário de um 
plano de saúde utiliza o serviço de saúde do SUS, verifico que há procedimento próprio a 
ser seguido tanto pelas entidades privadas, como também pela ANS até os recursos 
chegarem ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, nos termo da Lei n2 9.656/98, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde: 

Art. 1° Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade e, simultaneamente, 
das disposições da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, 
as seguintes definições: 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou 
cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo 
indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à 
saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada 
ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga 
integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso 
ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 

§ 1° Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que 
apresente, além da garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica, 
hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como: 

a) custeio de despesas; 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; 

c) reembolso de despesas; 
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e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de 
procedimentos solicitados por prestador escolhido pelo consumidor; e 

f) vincula ção de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-
assistenciais. 

Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1°
desta Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as 

informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos 
consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para fins 
do disposto no art. 32. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela 
ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

§ 1° O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em 
regra de valoração aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo 
Nacional de Saúde - FNS. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às operadoras a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3° A operadora efetuará o ressarcimento até o 15°  (décimo quinto) dia da 
data de recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

§ 4° O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3° será cobrado com os 
seguintes acréscimos: 

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por 
cento ao mês ou fração; 

II - multa de mora de dez por cento. 

§ 5° Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3° serão inscritos em 
dívida ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 

§ 6° O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao 
Fundo Nacional de Saúde. 

§ 70 A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos 
procedimentos encaminhados, conforme previsto no § 2° deste artigo, cabendo-
lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a serem 
ressarcidos. 

§ 80 Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo 
SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos  de que 
tratam o inciso I e o § 1° do art. 1° desta Lei. 
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§ 90 Os valores a que se referem os §§ 3° e 6° deste artigo não serão 
computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e 
serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. Grifei 

Nesse caso, as entidades privadas, sejam hospitais, laboratórios, clínicas etc., 
são obrigadas a fornecer, periodicamente, à Agência Nacional de Saúde Suplementar — 
ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores 
e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
dos titulares, e Municípios onde residem. Desse modo, cabe à ANS proceder ao 
ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, 
prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS. 
Assim, o ressarcimento será efetuado pelas entidades privadas ao SUS (do qual é participe 
o Município), mediante crédito ao Fundo Nacional de Saúde — FNS, até o 15° dia da data do 
recebimento da notificação de cobrança feita pela ANS. 

Não se está falando da responsabilidade constitucional solidária tripartite em 
matéria de saúde pública, como à primeira vista possa parecer. 

É que, se o art. 32 da Lei n° 9.656/98 prevê o ressarcimento do ente privado ao 
SUS, a apropriação unilateral por parte da União Federal de toda a verba quando o serviço 
foi prestado na rede municipal, a revelar um atuar por parte da Administração contrário à 
norma que regulamenta uma das formas de arrecadação por parte do SUS, acaba por 
onerar excessivamente o Município, que arca sozinho com custos hospitalares e 
ambulatoriais prestados e comprovados na sua rede de atendimento, com recursos que já 
possuem destinação específica, como dito (Fundo a Fundo - Parágrafo Único do art. 2° da 
Lei 8.8080/90). 

Tanto é assim, que a própria União Federal admite que poderá haver um 
aumento do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade, ou Teto MAC, disciplinado 
pela Portaria Ministerial n. 204/2007, quando o valor for insuficiente, o que é a tese do 
município-autor, eis que referida Portaria trata dos repasses à título de serviços 
hospitalares e ambulatoriais agora em grupos de financiamento. 

Importante ressaltar que os valores a serem ressarcidos não serão inferiores 
aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos, 
bem como não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações 
e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 

Diante disso, evidencia-se o dever da União em efetuar o repasse ao município 
autor de todas as despesas médicas por ele suportadas quando suas unidades de saúde 
realizam atendimento de pacientes detentores de planos de saúde ao final do processo 
administrativo instaurado entre as operadoras de saúde e a ANS, haja vista que os valores são 
recolhidos aos cofres do Fundo Nacional de Saúde — FNS, bem como o seu dever de 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público. 
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Forte em tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para determinar que 
a União promova em favor do Município-autor a revisão da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde — SUS, aplicando-se no mínimo a 
tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela, ou na sua ausência o índice de 
Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e hospitalares que tenham 
valores defasados para com a tabela SUS; determino que a União repasse ao Município-autor a 
integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 
celebrados conforme artigo 32 da Lei ri-°- 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 
União; determino, ainda, que a União compartilhe em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários 
de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União. 

Todas as determinações serão apuradas em sede de liquidação de sentença por 
arbitramento, nos termos dos arts. 491, § 12 e 509, inciso I, ambos do CPC. 

CONDENO, ainda, a parte ré ao pagamento dos valores retroativos contados 
do ajuizamento da presente ação, respeitando a prescrição quinquenal, aplicando-se no 
mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais 
e hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS, por ser a primeira 
uma tabela mais recente, e apresentar um custo unitário mais atual, bem como o repasse 
ao município autor da integralidade dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de 
saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados conforme artigo 32 da Lei n° 
9.656/1998, e de compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos beneficiários de 
planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, cuja atualização monetária incidirá de acordo com os 
parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo isso a ser apurado 
em liquidação de sentença. 

Registro que, em fase de liquidação de sentença, deverá o autor apresentar os 
documentos referentes aos procedimentos médicos realizados e os respectivos valores, 
conforme as tabelas em comento, com o objetivo de individualizar os pagamentos que foram 
realizados a menor. 

CONDENO a parte ré, ainda, na verba honorária de sucumbência, bem como 
em custas processuais em ressarcimento, devendo o percentual mínimo ser fixado após a 
liquidação do presente julgado, nos termos do art. 85, §§32 e 42, II do CPC. 
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Resolvo o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

Publique-se. Intimem-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Brasília, assinado na data constante do rodapé. 

(assinado digitalmente) 
BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto da 35 Vara Federal/SJDF 

L11 Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de 
mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 

RI RE n° 631.240/MG. 
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INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENT4SPARA 
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP 

0.è 

Por meio do DFD n° 2905001/2024, atesta a necessidade de Prestação 
de Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados para requerer administrativamente 
ou mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça Federal, de 
conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou 
administrativo objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com 
base nos índices estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário 
equilíbrio econômico-financeiro entre o Município e a União Federal, condenando, 
por fim, o ente ao pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e 
nos anos posteriores enquanto tramitar o processo judicial em auxílio ao Município 
de Matões do Norte/MA, fundamentando-se no art. Art. 18, II, da lei 14.133/2021: 

No intuito de que seja apresentado estudo técnico preliminar e realizada 
a análise de riscos, se for o caso, DESIGINO os seguintes agentes públicos para 
compor Equipe de Planejamento da Contratação (EPC), que serão coordenados 
pelo primeiro: 

1. Dailana Silva e Silva — (Coordenadora da Atenção 
Básica). Integrante Requisitante. 

Denilson dos Santos Malheiros — (Coordenador dos ACS), 
Integrante Requisitante. 

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências 
necessárias, comunicando-se os integrantes e a coordenadoria de licitações, se 
necessário, nos termos do Art. 4°, do decreto Municipal n° 071/2023. 

Secr 
nilson 
tário 

Matões do Norte/MA, 03 de junho de 2024. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP 

1-OBJETO 
1.1. Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados para requerer adminis-
trativamente ou mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça Federal, de 
conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou adminis-
trativo objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com base nos índi-
ces estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômi-
co-financeiro entre o Município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao paga-
mento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores enquan-
to tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões do Norte/MA. 

2 - DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E LEVANTAMENTO DE MERCADO (§ 2° 
do art. 18 da Lei n° 14.133/2021). 
2.1. A contratação em epígrafe se mostra necessária para possibilitar o desenvolvimento 
dos trabalhos do Poder Executivo, visto que não há no quadro funcional da Prefeitura Mu-
nicipal agente público com expertise ao objeto da contratação, sendo indispensável a pre-
sente contratação. 
2.2. Considerando que a Administração Municipal não dispõe, dentre o seu atual quadro 
profissional técnico capacitado para o desenvolvimento destas atividades, bem como a 
atual assessoria jurídica trata apenas de questões administrativa e contenciosas, levando 
em consideração a natureza complexa da presente contratação que envolve questões de 
natureza tributária/contábil, auditoria e jurídica especializada em ações fiscais/tributárias é 
que se faz necessária a presente contratação. 
2.3. Ademais, vê-se a impossibilidade da realização do serviço por um profissional pa-
drão, já que o objeto não está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade 
da tarefa a ser realizada, o que confere especificidade ao serviço a ser contratado. Ao ca-
so concreto, justifica-se a contratação pela iminente necessidade de recuperação de valo-
res repassados a menor pela União ao município de Matões do Norte/MA. 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO (§ 2° do art. 18 da Lei n° 14.133/2021): Segue 
abaixo levantamento extraído do portal de transparências de outros órgãos público que 
tratam do tipo de contratação pretendida: 

N° 
ORDEM 

MUNICÍPIO PROCESSO OBJETO FONTE 

1 
TURILÂN- 

DIA/MA 
INEXIGIBI- 

LIDADE 

Contratação de Serviços Técni-
cos-Jurídicos Especializados pa-
ra requerer administrativamente 
ou mediante ajuizamento de ação 
ordinária, perante a Justiça Fede-
ral, de conhecimento e posterior 

Portal do Muni-
cípio 
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execução, liquidação consensuall" ------------
ou acordo judicial ou administrati-
vo objetivando a adequação da 
tabela de procedimentos do sus, 
com base nos índices estabeleci-
dos na tabela TUNEP ou IVR, 
que garanta o necessário equilí-
brio econômico-financeiro entre o 
Município e a União Federal, 
condenando, por fim, o ente ao 
pagamento das diferenças identi-
ficadas nos últimos cinco anos e 
nos anos posteriores enquanto 
tramitar o processo judicial 

2 
SATUBI- 
N HA/MA 

INEGIBILI- 
DADE 

Contratação de Serviços Técni-
cos-Jurídicos Especializados pa-
ra requerer administrativamente 
ou mediante ajuizamento de ação 
ordinária, perante a Justiça Fede-
ral, de conhecimento e posterior 
execução, liquidação consensual 
ou acordo judicial ou administrati-
vo objetivando a adequação da 
tabela de procedimentos do sus, 
com base nos índices estabeleci- 
dos na tabela TUNEP ou IVR, 
que garanta o necessário equilí-
bric econômico-financeiro entre o 
Município e a União Federal, 
condenando, por fim, o ente ao 
pagamento das diferenças identi-
ficadas nos últimos cinco anos e 
nos anos posteriores enquanto 
tramitar o processo judicial 

Portal do Muni-
cípio 

3 AFONSO 
CUNHA/MA 

INEGIBILI- 
DADE 

Contratação de Serviços Técni-
cos-Jurídicos Especializados pa-
ra requerer administrativamente 
ou mediante ajuizamento de ação 
ordinária, perante a Justiça Fede-
ral, de conhecimento e posterior 
execução, liquidação consensual 
ou acordo judicial ou administrati-
vo objetivando a adequação da 
tabela de procedimentos do sus, 
com base nos índices estabeleci-
dos na tabela TUNEP ou IVR, 
que garanta o necessário equilí-
brio econômico-financeiro entre o 
Município e a União Federal, 
condenando, por fim, o ente ao 
pagamento das diferenças identi-
ficadas nos últimos cinco anos e 

Portal do Muni-
cipio 
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3.1. O levantamento acima informa procedimentos de contratação direta utilizada para a 
contratação de objeto similar ao pretendido por essa administração. No entanto, a melhor 
solução demonstrada no quadro acima, e indicada por esse estudo, seria a modalidade de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, mormente a complexidade dos serviços e ausência de 
profissional capacitado no quadro da administração pública municipal. Portanto, visando 
atender as necessidades precípuas da administração a melhor solução seria a licitação na 
modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
3.2. Diante do exposto e após análise comparativa, deve-se indicar a solução escolhida 
para o atendimento da necessidade em questão, demonstrando, com base com base em 
razões fáticas e a partir do levantamento de mercado, que ela é a que melhor atende ao 
interesse público mediante cumprimento dos requisitos da contratação e levando-se em 
conta aspectos técnicos e econômicos a ela relacionados. Esclarecemos, também, que a 
presenta escolha visa atender o princípio da eficiência, uma vez que a contratação de um 
profissional qualquer poderá causar prejuízo ao interesse público. 

4- JUSTIFICATIVA 
4.1. Justifica-se a contratação pela iminente necessidade de recuperação de valores 
repassados a menor pela União ao município de Matões do Norte. É sabido que o Sistema 
Único de Saúde - SUS foi criado para ser um dos maiores sistemas públicos de saúde do 
mundo, para abranger desde o simples atendimento ambulatorial até o transplante de ór-
gãos, tendo a pretensão de garantir acesso integral, universal e gratuito para toda a popu-
lação do país. 
4.2. Cada vez mais, surge na sociedade a figura do especialista, seja na área das ciên-
cias sociais ou exatas. A evolução do mercado e a competitividade, exigem que os profissi-
onais se especializem em determinada área, quer através de cursos, quer através de expe-
riências enfrentadas, de modo que possam oferecer serviços singulares e específicos em 
favor do poder público, sendo, pois, no âmbito jurídico, praticamente impossível que o qua-
dro de procuradores resolva, até pela limitação de membros e de volume de atividades, 
todos os problemas jurídicos do Município, inclusive, patrocínio das causas judiciais 
mais complexas. 
4.3. Nesse sentido, a atuação de um consultor jurídico dotado de conhecimentos espe-
cíficos que o credencia ao pleno exercício da defesa estatal, cumpre satisfatoriamente a 
concretização dos direitos fundamentais da sociedade, balizando os interesses conflitantes 
numa atuação proporcional do direito. 
4.4. Com previsão constitucional, e ampla regulamentação normativa, o SUS tornou-se 
um complexo sistema voltado para atendimento médico hospitalar da população brasileira. 
Os serviços de atendimento médico são ofertados mediante a rede pública de serviços, 
supletivamente, em sendo insuficiente a rede estatal, o atendimento será prestado pelas 
instituições médico hospitalares filantrópicas que tem preferência bem como pela iniciativa 

_ 
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privada. De acordo com as normas que disciplinam o SUS, quando as disponibilidades 
estruturais do Governo Federal forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à 
população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde - SUS poderá recorrer aos 
serviços ofertados pela iniciativa pública municipal e/ou estadual e até mesmo a rede pri-
vada, os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial são estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde - SUS, 
aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 
4.5. Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remunera-
ção pela prestação de serviços, a direção nacional do Sistema Único de Saúde-SUS fun-
damentam seu ato em demonstrativo econômico-financeiro que garanta a efetiva eficiência 
na execução dos serviços contratados. 
4.6. Acrescente-se que os serviços contratados são submetidos às normas técnicas e 
administrativas e aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, mantido o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. É exatamente quanto à inobservância deste 
aspecto equilíbrio econômico-financeiro dos contratos que o Hospital Municipal (equipara-
do) do Município de Matões do Norte, acumula prejuízos nos últimos anos, inviabilizando a 
eficiência de suas atividades. 
4.7. Importante mencionar ainda, que a presente demanda versa sobre equiparação 
das tabelas SUS x TUNEP x IVR, como fator de equiparação, baseada nos princípios da 
legalidade, equidade/isonomia, moralidade e eficiência, que depois de anos tramitando na 
Justiça Federal, findou em 12/03/2021, julgado pelo pleno do Supremo Tribunal Federal — 
STF, que na oportunidade teve como relator o Ministro Luiz Fux, nos autos do Agravo em 
Recurso Extraordinário-ARE 1.301.749 RG / DF, o Tema de Repercussão Geral n° 1133, 
que entendeu pela possibilidade revisão da tabela de procedimentos ambulatoriais e hospi-
talares do Sistema Único de Saúde, tendo como parâmetro a tabela única nacional de 
equivalência de procedimentos (TUNEP) como parâmetro. 
4.8. Nessa toada, a ação judicial proposta é extremamente indispensável tendo em 
vista a enorme dificuldade pela qual vêm passando os hospitais públicos. O fato é que o 
déficit financeiro tem sido causado por diversos fatores históricos de valores passados a 
menor pelo SUS há mais de duas décadas, sobretudo porque tais hospitais destinam boa 
parte de seus atendimentos à população carente e o pagamento é feito por meio de tabelas 
monetárias extremamente desatualizadas. 
4.9. Diante disto, o município de Matões do Norte/MA se encontra na iminente necessi-
dade de ajuizamento de ação visando a equiparação das tabelas SUS x TUNEP x IVR, 
requerendo o equilíbrio econômico financeiro dos repasses a menor, em face da União 
Federal para restituição de parte dos valores recebidos indevidamente. Com isso, cabe 
também ao município de Matões do Norte postular provimento jurisdicional que lhe assegu-
re o direito à revisão dos valores, constantes da "Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS", "Tabela" esta que, atualmente, é utilizada 
para o cálculo da remuneração dos serviços prestados pelos hospitais e demais parceiros 
privados. 
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4.10. Para tanto, em síntese, conforme inclusive já reconhecido peio cier 
para se evitar o desequilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual estabele-
cida com o Governo Federal no que se refere aos valores constantes da Tabela de Proce-
dimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS, deverá ser ado-
tada, no mínimo, a TUNEF, elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar - 
ANS, de modo a reajustar os valores contidos na referida Tabela a patamares justos e 
adequados a uma eficiente prestação de serviços. Em função da especificidade da matéria 
envolvida e da amplitude das possíveis repercussões, faz-se necessário a contratação de 
serviços especializados que possibilite o reconhecimento do direito do Município de Matões 
do Norte ao recebimento do montante não repassado pela União. 
4.11. Em razão da complexidade dos serviços advocatícios, e considerando que Municí-
pio não disponibiliza de mão de obra suficiente para atender a demanda crescente dos 
serviços, justifica-se a contratação para a prestação de serviços técnicos especializados. 
4.12. Tal ato denota a singularidade dos serviços prestados, bem como a necessidade 
de profissionais especializados, assim sendo, tornando-se inviável escolher o melhor 
profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal 
mensuração se funda em critérios objetivos. No caso concreto a equipe técnica é composta 
por advogados especializados em conhecimentos jurídicos na área de DIREITO TRIBU-
TÁRIO, mais especificadamente nos Direitos Constitucionais, Administrativo, Munici-
pal e TRIBUTÁRIO, o que induz amplos conhecimentos individuais e coletivos da empresa 
na área do objeto da contratação, conforme proposta de intenção de contratação apresen-
tada pelo escritório. 
4.13. Na oportunidade, conforme informado pelo setor jurídico desse Município, EM RA-
ZÃO DA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, bem como da existência de diversas outras 
demandas no âmbito desta Administração que a solução mais viável para propor tal propo-
sição seria contratar escritório especializado nos referidos serviços. 
4.14. Assim sendo, considerando que para lograr êxito no desempenho do trabalho, de-
verá restar demonstrada capacidade técnica e ampla experiência acerca da matéria jurídica 
envolvida. Sob outro prisma, vale destacar que a Estrutura Administrativa do Município 
conta com uma Procuradoria Jurídica, que embora composta por profissionais altamente 
capacitados, não possui jurista habilitado com especialidade na área de DIREITO 
TRIBUTÁRIO, que dada sua complexidade não constitui atividade corriqueira, aquela que 
pode ser executada com facilidade e por qualquer pessoa. Em palavras outras, significa 
dizer que a demanda judicial correlata ao direito tributário tem de ser desempenhada por 
quem possua conhecimento técnico e específico no assunto, na respectiva área de atua-
ção. 
4.15. Assim, observa-se que os procuradores nomeados desempenham papel de rele-
vante importância, nas suas áreas de especialização/atuação e no que tange a generalida-
de das atividades desenvolvidas rotineiramente no âmbito do Poder Executivo. Ocorre que, 
consoante fundamentado alhures, o Poder Executivo enfrenta no seu dia-a-dia atividades 
de natureza altamente complexa, assim como necessita de profissionais experientes com 

Página 5 de 9 



eiN 

Mato~e're'su" do Compromisso Norte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 
CNPJ N° 01.612.831/0001-87 

AV. DR. ANTÔNIO SAMPAIO, CENTRO, CEP: 65.468-000 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

r- ritATOel; LX NofrrE 1mA 

pRoc~ 

soluções adequadas aos casos concretos, sobretudo, no acompanharifèhte-e ajuizamen 
de ações em favor da municipalidade, cuja área de conhecimento não seja-dominada pel 
profissionais que já compõem o quadro da Procuradoria Jurídica. 
4.16. Portanto, o objeto apresentado se justifica por inexigibilidade de licitação, levando-
se em conta a especialidade dos serviços e singularidade dos mesmos, bem como, a pes-
soalidade e confiança do profissional a realizar os serviços, em concordância com o Art. 74, 
III, alínea c, da Lei Federal n 14.133/21 

5- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
5.1. O presente estudo técnico preliminar tem como base legai a Lei Federal 14.133/2021 
(Nova Lei de Licitações), especificamente seu artigo art. 74, inciso III, alínea "e" e na Lei 
14.039/2020, fora inserido expressamente a Lei dos Contadores (DL 9.295/46) que profis-
sionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprova-
da sua notória especialização, nos termos da lei. 

6 - DESCRITIVO DA SOLUÇÃO 
6.1. A futura contratada deverá obedecer fielmente ao contrato a ser firmado, se obrigando 
a realizar os serviços previsto nas condições e característica descrita neste ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR e constante do TERMO DE REFERÊNCIA, realizando todos os 
serviços mencionados de forma regular, além da emissão de pareceres técnicos sempre 
que solicitado ou necessário ao esclarecimento de situações que possam surgir, bem como 
propositura de demanda judicial ou administrativa, Liquidação dos valores repassados à 
menor, execução do crédito apurado, com inscrição em precatório, acompanhamento da 
inscrição e pagamento do precatório até a efetiva entrada dos valores nos cofres do muni-
cípio e outros, uma vez que o município não possui profissional e/ou empresa contratada 
com a expertise suficiente ao cumprimento do objeto. Portanto, recorre-se a contratação de 
empresa via inexigibilidade de licitação, mormente a complexidade dos serviços. 
6.2. A futura contratada deverá prestar os serviços presencialmente, se deslocando até a 
Prefeitura Municipal de Matões do Norte semanalmente e também por acesso remoto, 
sempre que necessário. 

7 - DA IMPOSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
7.1. A contratada deverá realizar os serviços de forma única, constantemente, sendo inviá-
vel seu parcelamento, uma vez que, a divisibilidade poderia ocasionar contratação de mais 
de um fornecedor, o que causaria elevação dos custos e procedimentos diversos de solu-
ções, o que não se encaixa na natureza do objeto a ser licitado e inviabilizaria a modalida-
de por inexigibilidade. Outrossim, ressalta-se que os serviços são indivisíveis. 

8 - ESTIMATIVA DA QUANTIDADE/VALOR 
8.1. O prazo de execução do(s) serviço(s) objeto desta contratação se dará a partir da data 
da assinatura do contrato pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
vontade das partes ou com a continuidade das ações decorrentes dos objetos desse con-I / 
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trato, até que se esgotem todas as tramitações cabíveis referente ao objeto desta 
em especial até o trânsito em julgado da ação e consequente recebimento da quantia que o 
município faz Jus. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do 
contrato pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por vontade das partes 
ou com a continuidade das ações decorrentes dos objetos desse contrato, até que se esgo-
tem todas as tramitações cabíveis referente ao objeto desta licitação, em especial até o 
transito em julgado da ação e consequente recebimento da quantia que o município faz 
Jus; sendo tal lapso temporal propício para a realização dos serviços em condições descri-
tas no TERMO DE REFERÊNCIA e futuro contrato. 
8.2. A estimativa de valor deverá se balizar pelo mercado, com devidas comprovações, 
conforme documentos fornecidos, devendo ser considerado o valor aplicado pela empresa 
a ser contratada em outras Prefeituras que possui contrato de igual teor. Também poderá 
ser utilizado como referência contratações similares, realizados por Prefeituras Municipais 
de aporte similar ou equivalente. Ressalta-se que houve a comparação com o valor do 
contrato do exercício anterior, comprovando a compatibilidade com os preços de Mercado. 
8.3. Das pesquisas realizadas através de contratos com outros órgãos chegou-se ao per-
centual de remuneração honorária equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o benefício 
proporcionado à CONTRATANTE, valor este a ser apurado através do devido procedimen-
to de liquidação de título judicial, seja por artigos ou mediante cálculos aritméticos e recebi-
dos através de precatório judicial. 
8.4. A remuneração está condicionada estritamente ao fato de o benefício decorrente de 
decisão judicial ou administrativa efetivamente vir a ocorrer. 
8.5 Conforme proposta apresentada pelo escritório de advocacia DANIEL QUEIROGA 
GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n° 
40.196.112/0001-84, o valor proposto é de a cada R$ 1.000,00 (mil reais) dos valores fi-
nanceiros auferidos em decorrência deste contrato será devido ao Proponente o valor de 
R$ 200,00 (duzentos reais). 

ITEM ESPECIFICAÇÕES/DESCRIÇÃO DO OB- 
JETO UND QUANT PERCENTUAL SOBRE 

O VALOR 
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Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos
Especializados para requerer administrati-
vamente ou mediante ajuizamento de ação 
ordinária, perante a Justiça Federal, de co-
nhecimento e posterior execução, liquidação 
consensual ou acordo judicial ou administra-
tivo objetivando a adequação da tabela de 
procedimentos do sus, com base nos índices 
estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que 
garanta o necessário equilíbrio econômico-
financeiro entre o Município e a União Fede-
ral, condenando, por fim, o ente ao paga-
mento das diferenças identificadas nos últi-
mos cinco anos e nos anos posteriores en-
quanto tramitar o processo judicial 

SERV 01 

A cada R$ 1.000,00 (mil 
reais) dos valores fi-

nanceiros será devido 
ao Proponente o valor 

de R$ 200,00 (duzentos 
reais). 

20% 

9 - REQUISITOS A SEREM ATENDIDOS PELO FUTURO CONTRATADO 
9.1. O participante vencedor deverá realizar os serviços pessoalmente, em virtude da con-
fiabilidade que se exige na futura contratação; 
9.2. Aceitar a ampliação ou redução do objeto contratado nos limites estabelecidos na Lei 
14.133/21 e as supressões no interesse de ambas as partes contratuais, conforme art. 125 
da citada lei; 
9.3. Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorren-
tes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
9.4. Não cometer atrasos e nem faltas durante execução contratual; 
9.5. Manter regularidade fiscal durante período do contrato; 
9.6. Se fazer presente na Prefeitura Municipal, quando solicitador, e em prazo razoável; 
9.7. Atender a todos os chamados por meio de acesso remoto; 
9.8. Formalizar pareceres técnicos sempre que solicitado; 
9.9. Cumprir prazo legal de envio de documentos ao TCE/MA. 
9.10. Propositura de demanda judicial ou administrativa; 
9.11. Liquidação dos valores repassados à menor; 
9.12. Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório; 
9.13. Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a efetiva entrada dos 
valores nos cofres do município e outros. 

10 - DA VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
10.1. Registre-se que a despesa com a contratação está vinculada ao crédito pretendido na 
ação proposta, caso recebido, o que significa dizer que o Município não terá despesa ante-
cipada com a prestação do serviço. 
10.2. Contudo, em caso de êxito, aí sim, a despesa com a prestação de serviços será en-
frentada com o próprio montante obtido como crédito decorrente dos próprios créditos de 
importo de renda incidentes sobre os rendimentos pagos de qualquer natureza. A dotação 
orçamentária que suportará a despesa dos honorários contratuais é aquela que será consti-
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tuída com o sucesso da própria ação ordinária, não se vislumbrando irréjtrizo )

Destarte, a futura contratação está de acordo com regras de viabilidade -e-Wdãbilidãaé-
uma vez que o Executivo possuirá recursos financeiros para sua concretização. 
10.3. Após essas considerações podemos concluir que o preço objeto da inexigibilidade 
supra mantém compatibilidade com o praticados no mercado, conforme se pode verificar 
nos autos do processo. Portanto, visando esclarecer a proposição da Prefeitura Municipal 
de Matões do Norte/MA, 
10.4. Por fim, esclarecemos que usamos como amparo o Princípio da Razoabilidade, vez 
que o Poder Executivo agiu com cautela, estudou a possibilidade da contratação e os resul-
tados a serem alcançados, limitando a discricionariedade de sua ação. Sob a viabilidade da 
contratação a mesma se demonstra viável visto tal contratação ser necessária aos traba-
lhos da Casa e estar de acordo com legislação aplicável. 

11 - DA INEXISTÊNCIA DE IMPACTO AMBIENTAL 
11.1. A presente contratação não possuirá nenhuma incidência sobre o meio ambiente, não 
gerando nenhum tipo de impacto ambiental, por sua própria natureza. 

Matões do Norte/MA, em 04 de junho de 2024. 

Dailana Silva e SilVa 
Coordenadora da Atenção Básica 
Integr rite Requisitante 

H 41
D nils n dos Santos Malheiro 
Coordenador dos ACS) 
Integrante Requisitante. 
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Considerando a necessidade apresentada pela unidade demandante para escolha da 
proposta mais vantajosa para Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos 
Especializados para requerer administrativamente ou mediante ajuizamento de ação 
ordinária, perante a Justiça Federal, de conhecimento e posterior execução, 
liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando a adequação 
da tabela de procedimentos do sus, com base nos índices estabelecidos na tabela 
TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre o 
Município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao pagamento das 
diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto 
tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões do Norte/MA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas nos Estudos Técnicos 
Preliminares - ETP. 

Ademais, do cotejo dos autos, se pode concluir que a necessidade de abertura do 
presente processo licitatório está devidamente justificada, considerando que o Estudo 
Técnico Preliminar foi elaborado em conformidade com as diretrizes do Decreto 
Municipal n° 073 de 29 de janeiro de 2024, e que foi declarada como viável pela 
Equipe de Planejamento, de forma que, estando o procedimento alinhado com o 
preceitua a legislação de regência, Aprovo o Estudo Técnico Preliminar- ETP, 
constantes dos autos. 

Matões do Norte - MA, 04 de junho de 2024 

Bezerra Nev -s 
Secr tári. unicipal de aúde 
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Matões do Norte - MA, 04 de juiiho de 2024. 

Ao 
Setor de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Matões do Norte - MA. 

Prezado Sr. 

Venho por intermédio deste solicitar de Vossa Senhoria informações a respeito da 
existência de Dotação Orçamentária e Impacto Financeiro, suficientes para a Contra-
tação de Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados para requerer administrativa-
mente ou mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça Federal, de co-
nhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou admi-
nistrativo objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com base nos 
índices estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio 
econômico-financeiro entre o Município e a União Federal, condenando, por fim, o en-
te ao pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos pos-
teriores enquanto tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões do 
Norte/MA. Estima-se que o município de Matões do Norte tenha direito a receber o 
valor de R$ 1.759.931,34 (um milhão, setecentos e cinquenta e nove mil, novecentos 
e trinta e um reais e trinta e quatro centavos), e que propõe-se em pagar honorários 
ad exitum no percentual de 20% ou seja no valor estimado de R$ 351.986,26 (trezen-
tos e cinquenta e um mil, novecentos e oitenta e seis reais e vinte seis centavos). 

Na expectativa da atenção deste setor, no sentido de atender a nossa solicitação con-
tinuamos à disposição, reiterando-lhe os protestos de estima e elevada consideração. 

A enciosamente, 

ezerra eves 
unicipal e Saúde 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE 
AV. DR. ANTONIO SAMPAIO, 100 — CENTRO CEP 65.468-000 

CNPJ N° 01.612.831/0001-87 SETOR CONTABIL 

Ao Ilmo. Sr.°. 
Jenilson Bezerra Casa Nova 
Secretário Municipal de Saúde 
Matões do Norte - MA 

Prezada Senhora, 

r 
. 
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Em resposta a solicitação de disponibilidade orçamentária o departamento de contabilidade do 
município de Matões do Norte vem diante a Vossa Senhoria se manifestar da forma que 
segue: 

CERTIFICO: 

Que revendo a Lei Orçamentária de n°. 236/2023, aprovada para vigência no exercício 
financeiro de 2024, verificou-se a existência de dotação orçamentária com disponibilidade 
suficiente para atendimento a necessidade apresentada no processo de licitação acima 
mencionado. Conforme segue: 

Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1301 Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 10 301 0005 
PROJETO ATIVIDADE: 2.044 Manutenção das Atividades da Rede Pública de Saúde 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

Divisão de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Matões do Norte, Estado do Maranhão, 
05 de junho de 2024 

CRC: 010. 
Contador 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE 
AV. DR. ANTONIO SAMPAIO, 100 - CENTRO CEP 65.468-000 

CNPJ N° 01.612.831/0001-87 SETOR CONTABIL 

• 

• 

I. PROC. a(10-2,1QQL_ /2C2 FLS • d/ 

RUG. 3,7 e _ 
DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTARIO-

FINANCEIRO 

Declaro, para os fins no inciso 1 do artigo 16 da Lei Complementar n.° 101 de 04 
de Maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário-
financeiro da contratação pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2024 
em que ocorrerá a despesa, cujo objeto é a Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos 
Especializados para requerer administrativamente ou mediante ajuizarnento de ação 
ordinária, perante a Justiça Federal, de conhecimento e posterior execução, liquidação 
consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando a adequação da tabela de 
procedimentos do sus, com base nos índices estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que 
garanta o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre o Município e a União Federal, 
condenando, por fim, o ente ao pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos 
e nos anos posteriores enquanto tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de 
Matões do Norte/MA, tem índice de comprometimento orçamentário-financeiro de 2,66% no 
elemento de despesas 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica, no Fundo Municipal 
de Saúde. 

Matões do Norte - MA, 05 de junho de 2024 

• • 
1 esq ta da Silva 

CRC: 010. 11/0-4 
Contado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de Ordenador de Despesas, declaro, para os efeitos dos incisos II do artigo 
16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa 
relativa a Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados para requerer ad-
ministrativamente ou mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça Federal, 
de conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou admi-
nistrativo objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com base nos ín-
dices estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econô-
mico-financeiro entre o Município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao pa-
gamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores en-
quanto tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões do Norte/MA, pos-
sui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compati-
bilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), 
sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro 
de 2024. 

Matões do Norte (MA), 05 de junho d 20 4. 

Se 
enilso 
retário 

zerra Ne es 
unicipal de saúde 



ègMatõ  do 
Compromisso 

&Trabalho Norte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 
CNPJ N° 01.612.831/0001-87 

AV. DR. ANTÔNIO SAMPAIO, CENTRO, CEP: 65.468-000 
SECRETARIA MUNICIPAL riÊTSAÚDE-_, ,-,-, --- 1
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

Eu, Afonso Barros Batista, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às de-
terminações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000, na 
qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e fi-
nanceira para atender o presente objeto Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos Es-
pecializados para requerer administrativamente ou mediante ajuizamento de ação ordiná-
ria, perante a Justiça Federal, de conhecimento e posterior execução, liquidação consen-
sual ou acordo judicial ou administrativo objetivando a adequação da tabela de procedi-
mentos do sus, com base nos índices estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garan-
ta o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre o Município e a União Federal, con-
denando, por fim, o ente ao pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco 
anos e nos anos posteriores enquanto tramitar o processo judicial em auxílio ao Município 
de Matões do Norte/MA, cujas despesas serão empenhadas nas Dotações Orçamentá-
rias: 

Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1301 Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 10 301 0005 
PROJETO ATIVIDADE: 2.044 Manutenção das Atividades da Rede Pública de Saúde 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Pla-
no Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo estimado de 
R$ 351.986,26 (trezentos e cinquenta e um mil, novecentos e oitenta e seis reais e 
vinte seis centavos). 

Matões do Norte (MA), 05 de junho de 

Sec 
mis 
etár 

Bezerra 
Municipal d 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 
CNPJ N°01.612.831/0001-87 

AV. DR. ANTÔNIO SAMPAIO, CENTRO, CEP: 65.468-000 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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Matões do Norte — MA 05 de junho de 2024 

Ilmo. Sr. 
Raimundo Daniel dos Santos Lima 
Chefe do Setor de Compras/Serviços 
Prefeitura Municipal de Matões do Norte - MA. 

Assunto: Elaboração de termo de referência 

Prezado Sr. 

Pelo presente, após análise do Estudo Técnico Preliminar, e considerando a 

importância da contratação, em face das justificativas técnicas apresentadas, 

APROVO o presente ETP, e encaminho os autos do processo n° 2905001/2024, 

Documento de Formalização de Demanda com juntamente com Estudo Técnico 

Preliminar com a escolha da solução indicada pela Equipe de Planejamento da 

Contratação (EPC), para elaboração do termo de referência. O termo de referência 

deverá conter requisitos necessários com todos os elementos previstos no inciso XXIII 

do caput do art. 6° e § 1° do art. 40. da Lei Federal 14.133/21, além das informações 

adicionais para melhor definição do objeto, como informações a respeito de dotações 

orçamentárias. 

Encaminhem-se os autos ao órgão requisitante, para providências 

necessárias. 

ciosamente, 

Bezerra N ves 
unicipal c Saúde, 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 
CNPJ N° 01.612.831/0001-87 

AV. DR. ANTÔNIO SAMPAIO, CENTRO, CEP: 65.468-000 
SETOR DE COMPRAS/SERVIÇOS 
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1. DO OBJETO: 
1.1. Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados para requerer 
administrativamente ou mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça Federal, de 
conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo 
objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com base nos índices estabelecidos 
na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre o 
Município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao pagamento das diferenças 
identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto tramitar o processo 
judicial em auxílio ao Município de Matões do Norte/MA. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
2.1. O objeto apresentado se justifica por inexigibilidade de licitação, levando-se em conta 
a especialidade dos serviços e singularidade dos mesmos, bem como, a pessoalidade e confiança 
do profissional a realizar os serviços, em concordância com o Art. 74, III, alínea e, na Lei 
Federal n' 14.133/21 e na Lei 14.039/2020, data de 17 de agosto de 2020, que alterou a Lei n° 
8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 
1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e 
por profissionais de contabilidade. 
2.2. Portanto, Justifica-se a Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados para 
requerer administrativamente ou mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça 
Federal, de conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou 
administrativo objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com base nos 
índices estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômico-
financeiro entre o Município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao pagamento das 
diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto tramitar o 
processo judicial em auxílio ao Município de Matões do Norte e, virtude da impossibilidade da 
realização do serviço por um profissional padrão, já que o objeto não está dentro de suas 
atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a ser realizada, o que confere 
especificidade ao serviço a ser contratado. Ao caso concreto, justifica-se a contratação pela 
iminente necessidade de recuperação de valores repassados a menor pela União ao município 
de Matões do Norte. 
2.3. É sabido que o Sistema Único de Saúde - SUS foi criado para ser um dos maiores 
sistemas públicos de saúde do mundo, para abranger desde o simples atendimento ambulatorial 
até o transplante de órgãos, tendo a pretensão de garantir acesso integral, universal e gratuito 
para toda a população do país. Com previsão constitucional, e ampla regulamentação 
normativa, o SUS tornou-se um complexo sistema voltado para atendimento médico hospitalar 
da população brasileira. 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 
CNPJ N° 01.612.831/0001-87 

AV. DR. ANTÔNIO SAMPAIO, CENTRO, CEP: 65.468-000 
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2.4. De acordo com as normas que disciplinam o SUS, quando as disponibilidades estruturais 
do Governo Federal forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de 
uma determinada área, o Sistema Único de Saúde — SUS poderá recorrer aos serviços ofertados 
pela iniciativa pública municipal e/ou estadual e até mesmo a rede privada. 
2.5. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial são estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde - SUS, 
aprovados no Conselho Nacional de Saúde. Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste 
e de pagamento da remuneração pela prestação de serviços, a direção nacional do Sistema 
Único de Saúde - SUS fundamentam seu ato em demonstrativo econômico-financeiro que 
garanta a efetiva eficiência na execução dos serviços contratados. 
2.6. Acrescente-se que os serviços contratados são submetidos às normas técnicas e 
administrativas e aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, mantido o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. É exatamente quanto à inobservância deste 
aspecto - equilíbrio econômico-financeiro dos contratos - que o Hospital Municipal 
(Equiparado) de Matões do Norte, acumula prejuízos nos últimos anos, inviabilizando a 
eficiência de suas atividades 
2.7. Importante mencionar ainda, que a presente demanda versa sobre equiparação das 
tabelas SUS x TUNEP x IVR, como fator de equiparação, baseada nos princípios da legalidade, 
equidade/isonomia, moralidade e eficiência, que depois de anos tramitando na Justiça Federal, 
findou em 12/03/2021, julgado pelo pleno do Supremo Tribunal Federal - STF, que na 
oportunidade teve como relator o Ministro Luiz Fux, nos autos do Agravo em Recurso 
Extraordinário - ARE 1.301.749 RG / DF, o Tema de Repercussão Geral n° 1133, que entendeu 
pela possibilidade revisão da tabela de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema 
Único de Saúde, tendo como parâmetro a tabela única nacional de equivalência de 
procedimentos (TUNEP) como parâmetro. 
2.8. Nessa toada, a ação judicial proposta é extremamente indispensável tendo em vista a 
enorme dificuldade pela qual vêm passando os hospitais públicos. O fato é que o déficit 
financeiro tem sido causado por diversos fatores históricos de valores passados a menor pelo 
SUS há mais de duas décadas, sobretudo porque tais hospitais destinam boa parte de seus 
atendimentos à população carente e o pagamento é feito por meio de tabelas monetárias 
extremamente desatualizadas. 
2.9. Diante disto, o município de Matões do Norte se encontra na iminente necessidade de 
ajuizamento de ação visando a equiparação das tabelas SUS x TUNEP x IVR, requerendo o 
equilíbrio econômico-financeiro dos repasses a menor, em face da União Federal para 
restituição de parte dos valores recebidos indevidamente. 
2.10. Com isso, cabe também ao município de Matões do Norte postular provimento 
jurisdicional que lhe assegure o direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de 

Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS", "Tabela" 
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esta que, atualmente, é utilizada para o cálculo da remuneração dos sersti:ç_o r-e-s-fido-s---p-é16 
hospitais e demais parceiros privados. 
2.11. Para tanto, em síntese, conforme inclusive já reconhecido pelo Poder Judiciário, para se 
evitar o desequilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual estabelecida com o 
Governo Federal no que se refere aos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS, deverá ser adotada, no mínimo, 
a TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar - ANS, de modo a 
reajustar os valores contidos na referida Tabela a patamares justos e adequados a uma eficiente 
prestação de serviços. 
2.12. Em função da especificidade da matéria envolvida e da amplitude das possíveis 
repercussões, faz-se necessário a contratação de serviços especializados que possibilite o 
reconhecimento do direito do Município de Matões do Norte ao recebimento do montante não 
repassado pela União. 
2.13. Neste sentido, é perfeitamente notória a proeminência de uma atividade assistida por 
escritórios conceituados e profissionais qualificados e de ampla experiência ao virtuoso 
cumprimento das finalidades, garantindo a perfeita legitimidade dos atos jurídicos junto a 
administração pública. Pois bem, tendo exaustivamente explanado a necessidade de uma 
assessoria jurídica junto ao ente público, para perfeita e regular assistência e orientação dos atos 
próprios ao setor, faz-se mandatário de igual modo a avaliação Legal de tal contratação de 
forma inexigível ao regular processamento de contratações públicas. 
2.14. Em razão da complexidade dos serviços advocatícios, e considerando que Município 
não disponibiliza de mão de obra suficiente para atender a demanda crescente dos serviços, 
justifica-se a contratação para a prestação de serviços técnicos especializados, conforme 
detalhado neste Termo de Referência. 
2.15. Tal ato denota a singularidade dos serviços prestados, bem como a necessidade de 
profissionais especializados, assim sendo, tornando-se inviável escolher o melhor profissional, 
para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração se funda 
em critérios objetivos. No caso concreto a equipe técnica é composta por advogados 
especializados em conhecimentos jurídicos na área de DIREITO TRIBUTÁRIO, mais 
especificadamente nos Direitos Constitucionais, Administrativo, Municipal e 
TRIBUTÁRIO, o que induz amplos conhecimentos individuais e coletivos da empresa na área 
do objeto da contratação, conforme proposta de intenção de contratação apresentada pelo 
escritório. 
2.16. Na oportunidade, conforme informado pelo setor jurídico desse Município, EM 
RAZÃO DA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, bem como da existência de diversas outras 
demandas no âmbito desta Administração que a solução mais viável para propor tal proposição 
seria contratar escritório especializado nos referidos serviços em razão da extensa demanda 
jurídica e da complexidade que demanda a matéria. 

3 
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2.17. Assim sendo, considerando que para lograr êxito no desempenho doriiãbaltra,--à-e-ve-fá—
restar demonstrada capacidade técnica e ampla experiência acerca da mátérla-
envolvida. Sob outro prisma, vale destacar que a Estrutura Administrativa do Município conta 
com uma Procuradoria Jurídica, que embora composta por profissionais altamente capacitados, 
não possui jurista habilitado com especialidade na área de DIREITO TRIBUTÁRIO, que 
dada sua complexidade não constitui atividade corriqueira, aquela que pode ser executada com 
facilidade e por qualquer pessoa. Em palavras outras, significa dizer que a demanda judicial 
correlata ao direito tributário tem de ser desempenhada por quem possua conhecimento técnico 
e específico no assunto, na respectiva área de atuação. 
2.18. Assim, observa-se que os procuradores nomeados desempenham papel de relevante 
importância, nas suas áreas de especialização/atuação e no que tange a generalidade das 
atividades desenvolvidas rotineiramente no âmbito do Poder Executivo. Ocorre que, consoante 
fundamentado alhures, o Poder Executivo enfrenta no seu dia-a-dia atividades de natureza 
altamente complexa, assim como necessita de profissionais experientes com soluções 
adequadas aos casos concretos, sobretudo, no acompanhamento e ajuizamento de ações em 
favor da municipalidade, cuja área de conhecimento não seja dominada pelos profissionais que 
já compõem o quadro da Procuradoria Jurídica. 
2.19. A Constituição Federal de 1988 exige a realização de licitação para poder contratar com 
a administração pública, esta matéria é encontrada no Art. 37, XXI da CF/88 e na Lei Federal 
n° 14.133/21, que trata também dos casos de inexigibilidade de licitação, situação na qual se 
enquadra o presente documento. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

3.1. O presente termo de referência tem como base legai a Lei Federal 14.133/2021 (Nova 
Lei de Licitações), especificamente seu artigo art. 74, inciso III, alínea "e" e na Lei 14.039/2020, 
fora inserido expressamente a Lei dos Contadores (DL 9.295/46) que profissionais de 
contabilidade são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória 
especialização, nos termos da lei. 
3.2. No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento 
licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado 
nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor 
atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, 
moralidade, publicidade dentre outros; 
3.3. A contratação, via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição 
para a contratação de serviço técnico especializado e de natureza predominantemente 
intelectual de empresa especializada com notória especialização à realização do processo 
licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do 
interesse público. 
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3.4. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade dq,-à-Toção cre 
critérios objetivos, a serem definidos num processo licitatório, posto que os serviços a serem'' 
prestados possuem natureza intelectual, sendo que a contratada possui traços próprios e 
únicos para a execução desse serviço. 

4. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 
4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento 
ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa na 
área do objeto de pretensão contratual, que comprova a notória especialização e que preenche 
os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à contratação; 
4.2. Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude das 
características na forma de atuação em outros entes públicos. 

5. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 
5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza 
o artigo 72, VII Lei 14.133/2021, para elaboração do custo, deverá ser apresentado valores 
praticados nos mercados, através de contratações com objetos similares. 

5.2. A empresa apresentou contratos de outros entes públicos, onde notadamente é similar 
ao valor (Percentual) proposto. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente 
contratação é compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS: 
6.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta; 
6.2. Aceitar a ampliação ou redução do objeto contratado nos limites estabelecidos na Lei 
14.133/21 e as supressões no interesse de ambas as partes contratuais, conforme art. 125 da 
citada lei; 
6.3. Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
6.4. Não cometer atrasos e nem faltas durante execução contratual; 
6.5. Manter regularidade fiscal durante período do contrato; 
6.6. Se fazer presente na Prefeitura Municipal de Matões do Norte, quando solicitador, e em 
prazo razoável; 
6.7. Atender a todos os chamados por meio de acesso remoto; 
6.8. Formalizar pareceres técnicos sempre que solicitado; 
6.9. Cumprir prazo legal de envio de documentos ao TCE/MA. 
6.10. Propositura de demanda judicial ou administrativa; 
6.11. Liquidação dos valores repassados à menor; 
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6.12. Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório; 
6.13. Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a efetiva(entfàtà—d-65--- — 
valores nos cofres do município e outros; 
6.14. Executar as obrigações prevista na minuta do contrato de maneira eficiente e regular. 

7. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
7.1. A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência se dará diretamente pela 
Contratada em suas dependências, nas dependências da Contratante ou em outro local, de 
acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as 
condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços 

8. DAS ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES/DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT 
PERCENTUAL

SOBRE O VALOR 

01 

Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos 
Especializados para requerer administrativamente ou 
mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a 
Justiça Federal, de conhecimento e posterior 
execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou 
administrativo objetivando a adequação da tabela de 
procedimentos do sus, com base nos índices 
estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta 
o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre o 
Município e a União Federal, condenando, por fim, o 
ente ao pagamento das diferenças identificadas nos 
últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto 
tramitar o processo judicial 

SERV 01 

A cada R$ 1.000,00 (mil
reais) dos valores

financeiros será devido
ao Proponente o valor de

R$ 200,00 (duzentos
reais).

20%

9. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
9.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área do DIREITO TRIBUTÁRIO E 
ADMINISTRATIVO. A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que 
dão sustentabilidade à otimização e adequação das atividades da administração pública, em suas 
atribuições finalísticas. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo 
com as descrições, detalhamento e especificações contidas nesse TERMO DE 
REFERÊNCIA, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades 
atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração. 

10. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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10.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o -aféridimento de alguns 
requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021. 
10.2. Foram exigidos, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes 
a habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação 
fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), todos 
da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021). 
10.3. Sendo assim, os documentos exigidos foram: 
a) Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 
b) Documento de Identificação dos sócios da empresa; 
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal 
e) Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
f) Regularidade perante a Fazenda Estadual; 
g) Regularidade perante a Fazenda Federal; 
h) Regularidade perante a Caixa Econômica Federal; 
i) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
j) Atestado de capacidade técnica profissional e/ou operacional, Certificados e declarações. 
k) Registro no conselho profissional competente, se houver; 
1) Declaração do Menor, nos termos da CF. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 
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11. DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO: 
11.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta inexigibilidade de licitação, será 
acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos 
termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021. 
11.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado 
para o e-mail ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e contratos deste município, 
indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e WhatsApp), com poderes para representá-
lo perante essa municipalidade na execução do contrato decorrente da inexigibilidade de 
licitação objeto deste termo de referência. 

12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DOS HONORÁRIOS, FORMA DE 
PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO, REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO, REGIME DE EXECUÇÃO: 
12.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de licitação, 
se dará: 
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a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhament-O— -fis-CilizaWilb 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráte 

técnico; 

b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

12.2. Pela realização dos serviços elencados neste processo, o CONTRANTE pagará ao 
CONTRATADO honorários de êxito equivalente 20% (vinte por cento) sobre o beneficio 
auferido pelo MUNICÍPIO DE MATÕES DO NORTE. Os pagamentos serão feitos de 
acordo com a realização dos serviços, ou seja, após o trânsito em julgado da sentença ou acordão 
judicial, com a efetiva recuperação ou incremento dos recursos eventualmente pleiteados para 
o município, sendo que nos casos de acordos judiciais, somente após respectiva homologação 
do mesmo em Juízo, em até 30 (trinta) dias após o efetivo proveito econômico em favor do 
Município, devendo a CONTRATADA comprovar o adimplemento das obrigações e 
encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições contidas 
no Termo de Referência e Contrato, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 
através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante 
em conformidade com o termo de referência. 
12.2.1. A CONTRATADA compromete-se a fornecer todas as informações necessárias à 
propositura das medidas judiciais descritas neste contrato/termo de referência, bem como 
adimplir as despesas de viagem (transporte, estadia e alimentação), para a prática de atos 
processuais pertinentes ao objeto deste contrato (quando necessárias), gastos de postagem ou 
remessa junto à ECT, cópias reprográficas e autenticações, pagamento de perito contábil e/ou 
assistente técnico, ou quaisquer valores cujo dispêndio torne-se necessário no curso da lide, 
desde que autorizadas previamente por seu representante legal. 
12.2.3. Eventual sucumbência da parte adversária por verba honorária, qualquer que seja a 
respectiva fixação, pertencerá ao prestador dos serviços advocatícios, que poderá proceder 
livremente à cobrança e recebimento da mesma, em seu proveito exclusivo. 
12.2.4. No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem 
disponibilizados os valores em favor do Município CONTRATANTE, de forma total ou em 

parcelas, mediante a expedição de precatório ou alvará judicial a ser recebido pessoalmente 
pela Autoridade Competente ou a quem esse indicar mediante procuração pública, fica 
expressamente consignado que o percentual equivalente aos honorários advocatícios (caput) 
será pago diretamente à CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida pelo 
constituinte e a ser desmembrada pelo Juiz na forma do § 40 do art. 22 da Lei n° 8.906/94, 
independentemente dos honorários sucumbenciais fixados judicialmente. 
12.3. Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE. 
12.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em 
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contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos prevideRcrarios, trabalhistas _ 
e fiscais; 
12.4.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; (observado o que dispõe 
o art. 3°, parágrafo único da EC n°. 106, promulgada em 7 de maio de 2020) 
b). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
d). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 
12.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
12.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
12.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 
12.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a 

regularidade fiscal e trabalhista. 
12.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
12.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
12.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13. REAJUSTAMENTO: 
13.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno mínimo 
de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela 
licitante ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do 
último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, mantido pelo instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística — a IBGE, acumulado em 12 (doze) meses. 
13.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

13.3. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato 

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
13.4. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de 
extinto o contrato. 
13.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito 

da CONTRATADA. 

14. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
14.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 

os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 14.133/21, alterada e consolidada. 

15. REGIME DE EXECUÇÃO: 
15.1. O Regime de execução será indireta em empreitada por preço unitário. 
15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serviços, nos termos abaixo. 
15.3. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
15.4. Para efeito de RECEBIMENTO PROVISÓRIO, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 
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objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizado 
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
15.5. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
15.6. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o RECEBIMENTO DEFINITIVO, ato quo 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
15.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
15.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor. 
15.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
15.10. A Nota Fiscal de Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021. 

16. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 
16.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1301 Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 10 301 0005 
PROJETO ATIVIDADE: 2.044 Manutenção das Atividades da Rede Pública de Saúde 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

17. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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17.1. A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve_asespecif 
deste Termo de Referência, em conformidade ainda com o teor da Minuta do Instrumento 
Contratual e em observância aos ditames da Lei Federal n° 14.133/21, independentemente de 
transcrição. 
17.2. Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente 
qualificados para a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e 
segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de 
Matões do Norte de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda judicial. 
17.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados 
pelo Município de Matões do Norte. 
17.4. Prestar os serviços de Assessoria Jurídica em observância à ética profissional instituída 
pela Ordem dos Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade quanto ao 
ajuizamento e eventuais ações bem como acompanhamento do andamento dos processos 
judiciais em que for constituído como procurador para o fim. 
17.5. Prestar de Consultoria Jurídica em suas instalações (Quando necessário) durante o 
expediente normal e sem limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por 
servidores do Município de Matões do Norte. 
17.6. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar 
duvidas, poderá ser efetuada informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através e-maus, 
ou correspondência durante o expediente normal de funcionamento da Prefeitura, sem limite de 
quantidade. 
17.7. O atendimento às eventuais consultas deverá serem elucidadas formalmente (por escrito) 
e devidamente assinada por profissionais devidamente qualificados para a prestação de serviços 
jurídicos, devendo a resposta ser dada dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a contar 
da data e hora do seu recebimento. 
17.8. Na ocorrência de parecer jurídico, que deverá ser requisitado somente através do 
Secretário competente, ou da Procuradoria ou Assessoria Jurídica do Município, devendo o 
parecer ser concluído no prazo de 07 (sete) dias exceto casos excepcionais, devendo o citado 
instrumento ser devidamente assinado pelo signatário da contratada. 
17.9. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas 
para providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil. 
17.10. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e 
exclusiva responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em 
decorrência da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município Contratante. 
17.11. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade 
com a Lei 14.133/21. 
17.12. A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo de 
informações prevista no Termo de Referência. 

12 
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17.13. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, deisuaresponsabi • 
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de Matões do Norte por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais 
uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere a Prefeitura Municipal de Matões do Norte; 
17.14. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
17.15. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
17.16. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislação pertinente. 
17.17. A CONTRATADA compromete-se a fornecer todas as informações necessárias à 
propositura das medidas judiciais descritas neste processo, bem como adimplir as despesas de 
viagem (transporte, estadia e alimentação), para a prática de atos processuais pertinentes ao 
objeto deste contrato (quando necessárias), gastos de postagem ou remessa junto à ECT, cópias 
reprográficas e autenticações, pagamento de perito contábil e/ou assistente técnico, ou 
quaisquer valores cujo dispêndio torne-se necessário no curso da lide, desde que autorizadas 
previamente por seu representante legal. 
17.18. Eventual sucumbência da parte adversária por verba honorária, qualquer que seja a 
respectiva fixação, pertencerá ao prestador dos serviços advocatícios, que poderá proceder 
livremente à cobrança e recebimento da mesma, em seu proveito exclusivo. 
17.19. No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem 
disponibilizados os valores em favor do Município CONTRATANTE, de forma total ou em 
parcelas, mediante a expedição de precatório ou alvará judicial a ser recebido pelo Município 
ou a quem esse indicar mediante procuração pública, fica expressamente consignado que o 
percentual equivalente aos honorários advocatícios (caput) será pago diretamente à 
CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte e a ser desmembrada 
pelo Juiz na forma do § 40 do art. 22 da Lei n° 8.906/94, independentemente dos honorários 
sucumbenciais fixados judicialmente. 
17.20. Executar os serviços de acordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência, anexo a este processo. 

18. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

18.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a 
Lei n 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

13 
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18.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço. 
18.3. Constituir servidor devidamente habilitado para acompanhamento da execução do 
contrato administrativo conforme estabelece q Lei n 14.133/21. 
18.4. Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
18.5. Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
18.6. Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em 
decorrência do declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes 
propensos a gerar prejuízos financeiros à Administração Pública. 
18.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações 
legais. 
18.8. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos 
serviços. 
18.9. Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de 
qualidade, através da unidade responsável pela gestão do contrato. 
18.10. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à 
prestação dos serviços. 
18.11. Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio 
do servidor competente 

19. DO PRAZO PARA INICIAR OS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATOS 
19.1. O prazo de execução do(s) serviço(s) objeto desta contratação se dará a partir da data da 
assinatura do contrato pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por vontade 
das partes ou com a continuidade das ações decorrentes dos objetos desse contrato, até que se 
esgotem todas as tramitações cabíveis referente ao objeto desta licitação, em especial até o 
transito em julgado da ação e consequente recebimento da quantia que o município faz Jus. 
19.1.2. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato pelo 
período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por vontade das partes ou com a 
continuidade das ações decorrentes dos objetos desse contrato, até que se esgotem todas as 
tramitações cabíveis referente ao objeto desta licitação, em especial até o transito em julgado 
da ação e consequente recebimento da quantia que o município faz Jus, na forma do art. 105 c/c 
o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021. 
19.1.3. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o CONTRATADO. 

14 
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19.1.4. O Serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a essencialidade dos serviços 
jurídicos, uma vez que o direito Tributário e Direito Administrativo versa de ramo especifico, 
e assume papel Fundamental. 
19.2. O prazo para iniciar a execução dos serviços será de 05 (cinco) dias, contados da 
Assinatura do Contrato, sendo que, a contratada deverá assinar o contrato no prazo máximo de 
05 (Cinco) dias após a notificação. 

20. DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

21. DO REAJUSTE CONTRATUAL 
21.1. Conforme previsto no Item 13 deste Termo. 
21.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

22. DAS SANÇÕES 

22.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA, sanções previstas em lei, sempre respeitando com contraditório e ampla 
defesa. 

Matões do Norte/MA, em 06 de junho de 2024 

Raimundo Daniel dos Santos Lima 
Chefe do Setor de Compras/Serviços 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 
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TERMO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERegidiA 

Com relação ao Termo de Referência apresentado este descreve com clareza 

e objetividade todas as especificações dos objetos a serem contratados, dos 

procedimentos corretos e adequados, dos deveres do contratante e do contratado, da 

fiscalização a ser exercida, expondo todas as informações pertinentes e transmitindo 

a quem for do ramo, uma visão clara, transparente e objetiva do que precisa ser 

executado, ficando afastado qualquer predominância de complexidade do objeto em 

questão. 

Portanto, atendendo a determinação legal, ratifico para os devidos fins que o 

Termo de Referência apresentado possui todas as informações necessárias para que 

a Administração efetue com transparência e legitimidade a contratação do objeto. 

Por isso, aprovo o Termo de Referência pelas razões nele expostas e autorizo 

a realização da licitação, na modalidade Dispensa de Licitação para Contratação de 

Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados para requerer administrativamente ou 

mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça Federal, de conhecimento 

e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo 

objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com base nos índices 

estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio 

econômico-financeiro entre o Município e a União Federal, condenando, por fim, o 

ente ao pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos 

posteriores enquanto tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões 

do Norte/MA. 

Matões do Norte - MA, 06 de junho de 2024 

Jenils ezerr 
Se retári Municipal e Saúde 
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Processo Administrativo n° 2905001/2024 
Inexigibilidade n° 005/2024 

Fundamentação Legal: 

rOFS D NORTE 

— noscçt /2C2 
! 

OBJETO: Contratação de Serviços Técnicos-
Jurídicos Especializados para requerer admi-
nistrativamente ou mediante ajuizamento de 
ação ordinária, perante a Justiça Federal, de 

conhecimento e posterior execução, liquidação 
consensual ou acordo judicial ou administrativo 
objetivando a adequação da tabela de proce-
dimentos do sus, com base nos índices estabe-

lecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o 

necessário equilíbrio econômico-financeiro en-
tre o Município e a União Federal, condenando, 
por fim, o ente ao pagamento das diferenças 

identificadas nos últimos cinco anos e nos anos 
posteriores enquanto tramitar o processo judi-
cial em auxílio ao Município de Matões do Nor-
te/MA. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em espe-
cial: 

III — contratação dos seguintes serviços 
técnicos especializados de natureza pre-
dominantemente intelectual com profissio-
nais ou empresas de notória especializa-
ção, vedada a inexigibilidade para serviços 
de publicidade e divulgação: 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais 
ou administrativas; 

O objeto apresentado se justifica por inexigibilidade de licitação, levando-se em conta a 
especialidade dos serviços e singularidade dos mesmos, bem como, a pessoalidade e 
confiança do profissional a realizar os serviços, em concordância com o Art. 74, III, alínea 
e, na Lei Federal n' 14.133/21 e na Lei 14.039/2020, data de 17 de agosto de 2020, que 
alterou a Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295, 
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de 27 de maio de 1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos_sguiççã . 
tados por advogados e por profissionais de contabilidade. 

Portanto, Justifica-se a Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados para 
requerer administrativamente ou mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Jus-
tiça Federal, de conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo ju-
dicial ou administrativo objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com 
base nos índices estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equi-
líbrio econômico-financeiro entre o Município e a União Federal, condenando, por fim, o 
ente ao pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos poste-
riores enquanto tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões do Nor-
te/MA e, virtude da impossibilidade da realização do serviço por um profissional padrão, já 
que o objeto não está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa 
a ser realizada, o que confere especificidade ao serviço a ser contratado. Ao caso concre-
to, justifica-se a contratação pela iminente necessidade de recuperação de valores repas-
sados a menor pela União ao município de Matões do Norte/MA. 

É sabido que o Sistema Único de Saúde - SUS foi criado para ser um dos maiores siste-
mas públicos de saúde do mundo, para abranger desde o simples atendimento ambulato-
rial até o transplante de órgãos, tendo a pretensão de garantir acesso integral, universal e 
gratuito para toda a população do país. Com previsão constitucional, e ampla regulamen-
tação normativa, o SUS tornou-se um complexo sistema voltado para atendimento médico 
hospitalar da população brasileira. 

De acordo com as normas que disciplinam o SUS, quando as disponibilidades estruturais 
do Governo Federal forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população 
de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde — SUS poderá recorrer aos servi-
ços ofertados pela iniciativa pública municipal e/ou estadual e até mesmo a rede privada. 

Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura as-
sistencial são estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde - SUS, 
aprovados no Conselho Nacional de Saúde. Na fixação dos critérios, valores, formas de 
reajuste e de pagamento da remuneração pela prestação de serviços, a direção nacional 
do Sistema Único de Saúde - SUS fundamentam seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva eficiência na execução dos serviços contratados. 

Acrescente-se que os serviços contratados são submetidos às normas técnicas e admi-
nistrativas e aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, mantido o equi-
líbrio econômico-financeiro do contrato. É exatamente quanto à inobservância deste as-
pecto - equilíbrio econômico-financeiro dos contratos - que o Hospital Municipal (Equipa-
rado) de Matões do Norte/MA, acumula prejuízos nos últimos anos, inviabilizando a efici-
ência de suas atividades. 
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Importante mencionar ainda, que a presente demanda versa sobre equiparação das tabe-
las SUS x TUNEP x IVR, como fator de equiparação, baseada nos princípios da legalida-
de, equidade/isonomia, moralidade e eficiência, que depois de anos tramitando na Justiça 
Federal, findou em 12/03/2021, julgado pelo pleno do Supremo Tribunal Federal - STF, 
que na oportunidade teve como relator o Ministro Luiz Fux, nos autos do Agravo em Re-
curso Extraordinário - ARE 1.301.749 RG / DF, o Tema de Repercussão Geral n° 1133, 
que entendeu pela possibilidade revisão da tabela de procedimentos ambulatoriais e hos-
pitalares do Sistema Único de Saúde, tendo como parâmetro a tabela única nacional de 
equivalência de procedimentos (TUNEP) como parâmetro. 

Nessa toada, a ação judicial proposta é extremamente indispensável tendo em vista a 
enorme dificuldade pela qual vêm passando os hospitais públicos. O fato é que o déficit 
financeiro tem sido causado por diversos fatores históricos de valores passados a menor 
pelo SUS há mais de duas décadas, sobretudo porque tais hospitais destinam boa parte 
de seus atendimentos à população carente e o pagamento é feito por meio de tabelas 
monetárias extremamente desatualizadas. 

Diante disto, o município de Matões do Norte/MA se encontra na iminente necessidade de 
ajuizamento de ação visando a equiparação das tabelas SUS x TUNEP x IVR, requerendo 
o equilíbrio econômico-financeiro dos repasses a menor, em face da União Federal para 
restituição de parte dos valores recebidos indevidamente. 

Com isso, cabe também ao município de Matões do Norte/MA postular provimento jurisdi-
cional que lhe assegure o direito à revisão dos valores constantes da "Tabela de Proce-
dimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS", "Tabela" 
esta que, atualmente, é utilizada para o cálculo da remuneração dos serviços prestados 
pelos hospitais e demais parceiros privados. 

Para tanto, em síntese, conforme inclusive já reconhecido pelo Poder Judiciário, para se 
evitar o desequilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual estabelecida 
com o Governo Federal no que se refere aos valores constantes da Tabela de Procedi-
mentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS, deverá ser ado-
tada, no mínimo, a TUNEP, elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar - 
ANS, de modo a reajustar os valores contidos na referida Tabela a patamares justos e 
adequados a uma eficiente prestação de serviços. 

Em função da especificidade da matéria envolvida e da amplitude das possíveis repercus-
sões, faz-se necessário a contratação de serviços especializados que possibilite o reco-
nhecimento do direito do Município de Matões do Norte/MA ao recebimento do montante 
não repassado pela União. 
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Neste sentido, é perfeitamente notória a proeminência de uma atividade assistida por es-
critórios conceituados e profissionais qualificados e de ampla experiência ao virtuoso 
cumprimento das finalidades, garantindo a perfeita legitimidade dos atos jurídicos junto a 
administração pública. Pois bem, tendo exaustivamente explanado a necessidade de uma 
assessoria jurídica junto ao ente público, para perfeita e regular assistência e orientação 
dos atos próprios ao setor, faz-se mandatário de igual modo a avaliação Legal de tal con-
tratação de forma inexigível ao regular processamento de contratações públicas. 

Em razão da complexidade dos serviços advocatícios, e considerando que Município não 
disponibiliza de mão de obra suficiente para atender a demanda crescente dos serviços, 
justifica-se a contratação para a prestação de serviços técnicos especializados, conforme 

detalhado neste Termo de Referência. 

Tal ato denota a singularidade dos serviços prestados, bem como a necessidade de pro-

fissionais especializados, assim sendo, tornando-se inviável escolher o melhor profissi-

onal, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensura-

ção se funda em critérios objetivos. No caso concreto a equipe técnica é composta por 

advogados especializados em conhecimentos jurídicos na área de DIREITO TRIBUTÁ-

RIO, mais especificadamente nos Direitos Constitucionais, Administrativo, Municipal 

e TRIBUTÁRIO, o que induz amplos conhecimentos individuais e coletivos da empresa na 

área do objeto da contratação, conforme proposta de intenção de contratação apresenta-

da pelo escritório. 

Na oportunidade, conforme informado pelo setor jurídico desse Município, EM RAZÃO DA 

COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, bem como da existência de diversas outras demandas 

no âmbito desta Administração que a solução mais viável para propor tal proposição seria 

contratar escritório especializado nos referidos serviços em razão da extensa demanda 
jurídica e da complexidade que demanda a matéria. 

Assim sendo, considerando que para lograr êxito no desempenho do trabalho, deverá res-

tar demonstrada capacidade técnica e ampla experiência acerca da matéria jurídica en-
volvida. Sob outro prisma, vale destacar que a Estrutura Administrativa do Município conta 
com uma Procuradoria Jurídica, que embora composta por profissionais altamente capaci-
tados, não possui jurista habilitado com especialidade na área de DIREITO TRIBU-
TÁRIO, que dada sua complexidade não constitui atividade corriqueira, aquela que pode 
ser executada com facilidade e por qualquer pessoa. Em palavras outras, significa dizer 
que a demanda judicial correlata ao direito tributário tem de ser desempenhada por quem 
possua conhecimento técnico e específico no assunto, na respectiva área de atuação. 

Assim, observa-se que os procuradores nomeados desempenham papel de relevante im-
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portância, nas suas áreas de especialização/atuação e no que tange a generalidade das 
atividades desenvolvidas rotineiramente no âmbito do Poder Executivo. Ocorre que, con-
soante fundamentado alhures, o Poder Executivo enfrenta no seu dia-a-dia atividades de 
natureza altamente complexa, assim como necessita de profissionais experientes com 
soluções adequadas aos casos concretos, sobretudo, no acompanhamento e ajuizamento 
de ações em favor da municipalidade, cuja área de conhecimento não seja dominada pe-
los profissionais que já compõem o quadro da Procuradoria Jurídica. 

A Constituição Federal de 1988 exige a realização de licitação para poder contratar com a 
administração pública, esta matéria é encontrada no Art. 37, XXI da CF/88 e na Lei Fede-
ral n° 14.133/21, que trata também dos casos de inexigibilidade de licitação, situação na 
qual se enquadra o presente documento. 

Diante do exposto, a Prefeitura Municipal de Matões do Norte justifica a contratação da 
empresa DANIEL QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrita no CNPJ sob o n°40.196.112/0001-84, localizada na Rua Agenor Lopes, n° 25, sl. 
602, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, por inexigibilidade 
de licitação, com base no inciso III, alínea e) do artigo 74 da Nova Lei de Licitações 
14.133/2021. 

Matões do Norte (MA), 06 de junho d 02 

ezerra 1ev 
unici1T al de Saúde 
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AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE LICITAÇA0c- /2e2 e(

Pelo presente expediente, AUTORIZO a continuidade do processo de 
Inexigibilidade de Licitação, na forma da lei n°. 14.133/2021, artigo 27, inciso III, 
alínea e) visando a Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados 
para requerer administrativamente ou mediante ajuizamento de ação ordinária, 
perante a Justiça Federal, de conhecimento e posterior execução, liquidação 
consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando a adequação da 
tabela de procedimentos do sus, com base nos índices estabelecidos na tabela 
TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre o 
Município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao pagamento das 
diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto 
tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões do Norte/MA,. 

Matões do Norte (MA), 06 de junh de 2024. 

,y0 
Jeiilson ezerra Ne es 

Secr tário Funicipal de aúd 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 
CNPJ N°01.612.831/0001-87 

AV. DR. ANTÔNIO SAMPAIO, CENTRO, CEP: 65.468-000 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE AUTUAÇÃO 
ppoc.JWS190{ /702 L( 

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n° 2905002/2024, com 
Documento de Formalização da Demanda datado de 29/05/2024, que deu origem 
ao processo de contratação direta que adiante se vê, do que para constar, lavrei 
este termo. Eu, Afonso Barros Batista, Chefe de Gabinete, o subscrevo. 

1. DOS AUTOS 

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de 
procedimento de inexigibilidade de licitação para execução do objeto abaixo 
indicado, composto pelos seguintes elementos principais: 

a) Documento de formalização da demanda; 

b) Solicitação de Proposta e Documentos; 

c) Indicação da Equipe de Planejamento para Elaboração do Estudo 
Técnico Preliminar - ETP; 

d) Estudo Técnico Preliminar; 

e) Solicitação de dotação orçamentária; 

f) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto; 

g) Declaração de adequação orçamentária; 

h) Termo de Referência; 

i) Justificativa; 

j) Autorização para instauração de procedimento inexigibilidade de licitação, 
nos termos do Art. 74, inciso III, alínea e) da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

k) Autuação. 

2. DA ORIGEM DA LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n°. 2905002/2024. 
SECRETARIA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde. 

3. DO OBJETO 

- DESCRIÇÃO: Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos 
Especializados para requerer administrativamente ou mediante ajuizamento de 
ação ordinária, perante a Justiça Federal, de conhecimento e posterior execução, 
liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando a adequação 
da tabela de procedimentos do sus, com base nos índices estabelecidos na tabela 
TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre o 
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Município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao pag-amento da 

diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto 

tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões do Norte/MA. 

4. DO PROCEDIMENTO ADOTADO 
- PROCEDIMENTO ADOTADO: Contratação Direta, nos termos do Art. 74, 
Inciso III, alínea e) da Lei Federal n°. 14133/2021. 

5. ESTIMATIVA DO VALOR 
- Estima-se que o município de Matões do Norte tenha direito a receber o valor 
de R$ 1.759.931,34 (um milhão, setecentos e cinquenta e nove mil, novecentos e 
trinta e um reais e trinta e quatro centavos), e que propõe-se em pagar honorários 
ad exitum no percentual de 20% ou seja no valor estimado de R$ 351.986,26 
(trezentos e cinquenta e um mil, novecentos e oitenta e seis reais e vinte seis 
centavos). 

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
- As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos 
recursos específicos consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde, 
classificada conforme abaixo especificado: 

Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1301 Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 10 301 0005 
PROJETO ATIVIDADE: 2.044 Manutenção das Atividades da Rede Pública de Saúde 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
- O procedimento de dispensa de licitação em epígrafe está fundamentado na 
Lei n° 14.133/202, artigo 74, inciso III, alínea e) e Demais Legislações Pertinentes. 

Matões do Norte/MA, 06 de junh e 2024. 
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Matões do Norte/MA, 06 de junho de 2024. 

PARA: PROCURADORIA/ASSESORIA JURÍDICA 
Senhor Procurador Adjunto, 

Estamos encaminhamos em anexo a essa egrégia assessoria jurídica os 
autos do processo administrativo n° 2905001/2024, para Parecer da lnexigibilidade 
de Licitação 005/2024, tendo como objeto a Contratação de Serviços Técnicos-
Jurídicos Especializados para requerer administrativamente ou mediante 
ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça Federal, de conhecimento e 
posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo 
objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com base nos índices 
estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio 
econômico-financeiro entre o Município e a União Federal, condenando, por fim, o 
ente ao pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos 
posteriores enquanto tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões 
do Norte/MA, nos termos do inciso III, do Art. 72, da Nova Lei de Licitações 
14.133/2021, e suas alterações posteriores 

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos. 

tenc'osamente, 

JhiTsorf bezerra ev s 
Secr tário v1unicipaI e Saúde 

RECEBIDO EM:  / 06 / 7o21

M'árcio Ricardo do Nascimento 
Procurador Adjunto 
OAB/MA 17.293 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

PROC 
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CONTRATO N°  / , QUE 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MATÕES DO NORTE/MA, ATRAVES DO 
GABINETE DO PREFEITO E A EMPRESA 
JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE MATÕES DO NORTE/MA, através d'O‘Wteitura Municipal, inscrita 
no CNPJ n°01.612.831/0001-87, neste ato representado.  Jenilson Bezerra 
Neves, Secretario Municipal de Saúde, portador (41CPF n'fl , doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empr DANIEL JEA ii GOMES - 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOÇdói Ilibinscrita 11 NPJ 'sob o n° 

ii 

40.196.112/0001-84, com sede na Ruáo genor Edpes, n° J1 I 602, Empresarial 
Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: r021-110 por meio d seu representante 
legal Sr. Daniel Queiroga Gomes, brasileir ,1cásado, ádOgado, inscrito na OAB/PE 
sob o n° 34.962 e OAB/DF 77.12 CPF/MF'S'4 o n. 0811. 53.604-50 e portador da , 
Cédula de Identidade - RG n°1117.8 8 expedidàipela Secretaria de Defesa Social 
do Estado de Pernambuco''111 D neste a i denominada CONTRATADA, 
pactuam o presente contrato co se nO?rocessoMministrativo n° 2905001/2024, 
à INEXIGIBILIDADE D. u-AÇ po 0015tigO i1f gndamentado na no o artigo 74, 
inciso III, alínea e) ,da Lei éré011in 14 133à02% demais legislações aplicáveis; e, 
supletivamente, péÍ'íSis prin ris s idSittp. i geral dos contratos e as disposições de 
direito privado deveutrx(' o ser è cutaddI 14cordo com as cláusulas e condições a 
seguir: '11 11111 1111 1111 

1 11,11111,11 1111 11 11111 ,_, 
CLAUSULA PR ME RAI- DA GISLAÇÃO APLICÁVEL 
1.1. C: Pi,- -,srte atj atdSrri co b fundamento a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO i ,1,1 ii, 

N • •N° 005/2 41,110rei.da ente' ficada pelo Ordenador de Despesas da PREFEITURA 
MUNICIPA!(lippOilq i' S DO NORTE/MA Sr. Afonso Barros Batista, ao fim assinado, 
parte integrül des d Ifrermo Contratual, independente de transcrição, conforme 
previsto art. 74, )kalínea - e- , combinado com o parágrafo único do art. 72 da Lei 
Federal n° 14.133á e suas alterações posteriores bem como no Artigo 25° da Lei 
Federal 14.039, de 17 de agosto de 2020, bem como nos documentos juntados nos 
autos e no parecer jurídico constante nos autos do processo. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de Serviços Técnicos-
Jurídicos Especializados para requerer administrativamente ou mediante ajuizamento 
de ação ordinária, perante a Justiça Federal, de conhecimento e posterior execução, 
liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando a adequação 
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da tabela de procedimentos do sus, com base nos índices estab'èrecidos_ na Jabelg4t, 

TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre c:• -' 

Município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao pagamento das 
diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto 
tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões do Norte/MA, 
OBJETIVANDO: 
a) Obter provimento jurisdicional para promover a a revisão dos valores constantes da 
Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, a fim de se 
RESTABELECER O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO 
JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE O MUNICiP10 E A UNIÃO FEDERAL, na sua 
quota parte obrigacional de responsabilidade solidária ft Me), de ser responsável 
pelo repasse do custo dos procedimentos ambulatoriai I fi italares atualizados, 
visando com isso a complementação aos servt 'O'ps de Wde IJ'Wos pela rede 
pública, com o pagamento dos valores replorvos aos I rltimI q SliOnco) anos, 

) equiparando-se a tabela SUS para comqii lepe da ta !Ialido seni o público ti lo 
reembolsado (Tabela Unica Nacional de Ëquivalecia de Procedimentos — TUNEP i , 
e/ou Indice de Valoraçao do Ressarcime - IVR), 'tudo conforme ja pacificado no , , 
âmbito do Supremo Tribunal Federal — STË4,lIOra com oslemas delrepercussão geral 
(1033 e 1133); 

, , , 11111111 

, ¡; i i 

valores ressarcidos ao Sistemãillinicocl 'q i,Saúde US), que ocorreu quando os 
b) Condenação da União sej9ficómpelida a corrip) ilhar a INTEGRALIDADE dos 
v 
atendimentos prestado .g benN npkáriosl itkpla , de saúde foram realizados na 
rede hospitalar própria laiiWittinfOr nteàqaWlggtema público, observando-se os 
limites dos contrat

li
Og, cele dos,'I tO ., ;artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente 'i ressarcidos ex- usivarriLlente a kh- ,1ião Fálá' todos os valores recebidos nos últimos 

,f I
05 (cinco) an9 jigontacqA da d mpla propositura da presente demanda; 

0 111111,_ 91111111, 9111111), 
c) Condenação da Urwo sejall ympelida a compartilhar em quotas iguais os valores 
ressarip s ao Sigerriã lí.pico d l aúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos 
prestãO IIOR berieiciár14 de planos de saúde são realizados em instituições 
privada nV401i,àd4 u co4ratadas, integrantes do sistema público, observando-se 
os limites d 1F,onlii- Relebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente 
ressarcidos e ysivarLp1ebte a União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 
(cinco) anos, cdhtados da data da propositura da presente demanda; 

1111' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 
CNPJ N°01.612.831/0001-87 

AV. DR. ANTÓNIO SAMPAIO, CENTRO, CEP: 65.468-000 
SECRETARIA MUNICIPAL pç P§,1:1DE--

NoE-z-rE-: MA 

/2e2 

d) Por fim, com o proveito da ação, que seja determinado à União que efetue uma 
ampla revisão dos valores pagos pela tabela SUS, de forma a se restabelecer o 
equilíbrio dos valores do contrato, utilizando-se, para tanto, os índices que serão 
apurados em fase de liquidação de sentença e com a devida observância da garantia 
deuma remuneração que garanta a qualidade mínima dos serviços prestados. 

CLAÚSULA TERCEIRA — DOS VALORES, FORMA DE PAGAMENTO E REGIME 
DE EXECUÇÃO 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES/DESCRIÇÃO DO OBJETO UNO QUANT 
PERCENTUAL--

SOBRE O VALOR 

01 

Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos 
Especializados para requerer 
administrativamente ou mediante ajuizamento 
de ação ordinária, perante a Justiça Federal, 
conhecimento e posterior execução, liquidação 
consensual ou acordo judicial ou administrativo 
objetivando a adequação da tabela 
procedimentos do sus, com base nos índices 
estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que 
garanta o necessário equilíbrio econômico
financeiro entre o Município e a União Federal, 
condenando, por fim, o ente ao pagamento das 
diferenças identificadas nos últimos cinco anos 
nos anos posteriores enquanto tramitar 
processo judicial Allilli 

de 

de 

-

?I 
10J

1) 

SERV 

1111 

li, 

III 
1 

111 1

01 

11111 1 
11111 

lilli t illi 

A cada R$ 1.000,00 
(mil reais) dos valores 
financeiros será devido 
ao Proponente o valor 

de R$ 200,00 
(duzentos reais). 

20% 

i 

1111141 
1, 

,t 9111b 
3.1. Pela realização dos serviços elenca(itiOp neste proOesso, o 9fNTRANTE pagará 
ao CONTRATADO honorários de êxito eelityâlente 20°/(vinte pOr cento) sobre o 
benefício auferido pelo MUNICÍPI DE MATO DO NORTE/MA. Os pagamentos 

I tí ill i 
serão feitos de acordo com a11 

ireali 00o dos se os, ou seja, após o trânsito em 
julgado da sentença ou acordão j icia'N a efeti 'recuperação ou incremento dos i 
recursos eventualmentli iteadoI ra1 (picípiw lendo que nos casos de acordos 

, ,., . 1, 
l 4'IntJtIt 

ologagaga il 11~ mesmo em Juízo, em até 20 judiciais, somente apó rt a 
(Vinte) dias após glefetiv til] o 1 

li I 
trnico em favor do Município, devendo a 

las obrigações e o encaminhamento da CONTRATAD compr4Nar o 

de Referência 
da nOtt su I , observadas as disposições contidas no Termo 

, 
rato, O ves 1?1,crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 

atravIde chequ 
áti r1411g 9, 

I, dêii1Vrdo com os valores contidos na Proposta de Preços 
do li .m corr liermo de referência. 
3.1.1.  

con 
,A (ek co4Tomete-se a fornecer todas as informações necessárias ktt ) 

à proposit filas Wi4g1 fs judiciais descritas neste contrato/termo de referência, bem 
como adimpüli des Pas de viagem (transporte, estadia e alimentação), para a 
prática de atosiliorocessuais pertinentes ao objeto deste contrato (quando 

lifi 
necessárias), gastos de pastagem ou remessa junto à ECT, cópias reprográficas e 
autenticações, pagamento de perito contábil e/ou assistente técnico, ou quaisquer 
valores cujo dispêndio torne-se necessário no curso da lide, desde que autorizadas 
previamente por seu representante legal. 
3.1.2. Eventual sucumbência da parte adversária por verba honorária, qualquer que 
seja a respectiva fixação, pertencerá ao prestador dos serviços advocaticios, que 
poderá proceder livremente à cobrança e recebimento da mesma, em seu proveito 
exclusivo. 

Página 3 de 15 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 

Matoes do AV. DR. ANTÔNIO SAMPAIO, CENTRO, CEP: 65.468-000 
SECRETARIA MUNICIPAL.Pm_,E,,.r.(St ;p:;E;,;6..ri ,_ _ 

CNPJ N° 01.612.83:0G 01:7 

PRoc.,9R.0-Wct 

orr Prelvtura 

3.1.3. No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir doJnomeríto em que 

forem disponibilizados os valores em favor do Município CONTRAYMITË',--
total ou em parcelas, mediante a expedição de precatório ou alvará judicial a ser 

recebido pessoalmente pela Autoridade Competente ou a quem esse indicar mediante 
procuração pública, fica expressamente consignado que o percentual equivalente aos 

honorários advocatícios (caput) será pago diretamente à CONTRATADA, por dedução 
da quantia a ser recebida pelo constituinte e a ser desmembrada pelo Juiz na forma 
do § 4° do art. 22 da Lei n° 8.906/94, independentemente dos honorários 
sucumbenciais fixados judicialmente. 
3.1.4. No valor acima está incluído todas as despesas;ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/oUnmp,ostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciai Wcidentes, tani e administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprirç ib integraldo ob. 1141Nçiontratação. 
3.2. Por ocasião da realização dos serviços1fp i1 tado dev4" esenikiP recibo em 
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscali fk Fatura Npta Fisc everão ser emitidas 
em nome da PREFEITURA MUNICIPAL l ATOES112,10111, NOR E/MA 
3.3. o pagamento fica condiciorlacb,à satisfa de todas,as condições estabelecidas 
em contrato e da comprovação de regWaridade pára com os encargos previdenciários, 
trabalhistas e fiscais; 11Hh '1111111I, 19 II 
3.3.1. Deverá vir acompanhada hilNtura élkpota fisc los seguintes documentos: 
a). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro 
de 2014; (obse o c MispSiel o art. 3°, parágrafo único da EC n°. 106, 
prorik,da em IMe itçil e de f 0) 
b). A 

I rflYrIr 
Wth. ão'l regWridade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 

através eiRe 'dão ativarIsIde Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c). A compr4ação ael pularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; 
d). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 
FGTS, através de apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa. 
3.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

CompromissoNorte &frabalho 
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; p,:,oci os,--»--• '''(-4-z f-:: i7NJA-----I

- '.' t-- -- ---------- --
3.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada -improwciffinfè;-a---

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização'da' 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
3.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 
3.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do co to, caso a contratada não 

114
regularize sua situação junto a regularidade fiscal e trab 1 
3.8. Será rescindido o contrato em execução c n i,a co Dit iii dimplente, salvo 

alta relevância, devidamente justificado, erliii 1 ItIfiler caso, pl áxirrWlàutoridade 
por motivo de economicidade, segurança nati h) ou out ckie i Opp público de 

da contratante. 
3.9. Quando do pagamento, será efetua kiiretençãolFgnitária prevista na legislação 
aplicável. 

'111 "111111 1411111 111i, 11111 ill 

''Ill i Iiillith IiiIIII, 
3.10. A Contratada regularmen tfribetptanniRplo Simp'1 Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, q ii RR6, nd810,frer.áliirel? o tributária quanto aos impostos 
e contribuições aI) angid4i il
condicionado à apr 

111911‘111 regirW-C o entanto, o pagamento ficará 

, 
taç iii cdrAiii0 oco, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao trat. nto [Nano recido 
by

isto na referida Lei Complementar. 
3.1 1 . REGIME RXECOCA INpgime de execução será indireta em empreitada 
por preço unitari ' 111 91111 `11111

AIJWII iiwni 1 Illiiiii IIIII) 
CL kl_ liguA irft, iiirs OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRMI DAIIIIII Ili 
4.1. A Con ' 10a 1,4è "i'à prestar os serviços de acordo com o que prescreve as 
especificaçõesieloTermo de Referência, em conformidade ainda com o teor da Minuta 
do Instrumento Cóhtratual e em observância aos ditames da Lei Federal n° 1 4.1 33/21 , 
independentemente de transcrição. 
4.2. Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente 
qualificados para a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr 
êxito e segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o 
Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda judicial. 
4.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos 
disponibilizados pelo Município. 
4.4. Prestar os serviços de Assessoria Jurídica em observância à ética profissional 
instituída pela Ordem dos Advogados do Brasil, avocando para si total 
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responsabilidade quanto ao ajuizamento e eventuais ações bemcomo. ,_J
acompanhamento do andamento dos processos judiciais em que for constituído como 
procurador para o fim. 
4.5. Prestar de Consultoria Jurídica em suas instalações (Quando necessário) durante 
o expediente normal e sem limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas 
por servidores do Município de Matões do Norte/MA. 
4.5.1. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando 
elucidar duvidas, poderá ser efetuada informalmente via telefone ou pessoalmente, 
ou através e-maus, ou correspondência durante o expediente normal de 
funcionamento da Prefeitura, sem limite de quantidade 

Itt, 4.5.2. O atendimento às eventuais consultas deverá se rnlOpcidadas formalmente 
(por escrito) e devidamente assinada por profissi iiais de alMil qualificados para 
a prestação de serviços jurídicos, devendo 

%
i• frosta ser ada (#4 19 Ao prazo de 

." 'até 48 (quarenta e oito horas) a contar da oda i 1111111iilpra do se e imenWi 

11111, , I,
4.5.3. Na ocorrência de parecer jurídico, qye deverá ser, requislado somente através 
do Secretário competente, ou da rocuradoria,ou Assesspria Jurídica do Município, 

I i , 
devendo o parecer ser conclui no praz ilt 07 (s*) dias exceto casos 
excepcionais, devendo o citadOpstru Opto ser de

I
damente assinado pelo signatário 

da contratada. "Illh "tillih 
i 1 4.6. Repassar em tem0 liegao Milliiiípiokiffir ès que julgar necessárias dentre 

1 , elas para providencias delpjp"099Wo 0- emoluk tos ou taxas em tempo hábil. 
91zi nu 9 11 4.7. Independentemee da I aliãça i 1 pela Contratante, a contratada é a única 

1 li e exclusiva re nsáve(t or d sl e pre os que vier a causar ao Contratante ou a 
terceiros, em rênci 
Município Contra i1k 
4.8. lOgar as s 
confo ã:C1,91 om e 03/21. 
4.9. A contr mete lãs obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo 
de informa ç prev po Termo de Referência. 

9111i 4.10. Pagar se empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade9Wagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, 
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes 
de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 
Matões do Norte/MA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez 
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere a Prefeitura Municipal de Matões do Norte/MA; 
4.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento 
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados 
com o objeto do CONTRATO; 

1 ex 4pção dos serviços, sem quaisquer ônus para o 
h
%s e I içéscimos desta licitação, objeto de contrato, em 

i 
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4.12. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos _q-uel-fAri-fraj 

causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação do 
serviços; 
4.13. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente. 
4.14. A CONTRATADA compromete-se a fornecer todas as informações necessárias 
à propositura das medidas judiciais descritas neste processo, bem como adimplir as 
despesas de viagem (transporte, estadia e alimentação), para a prática de atos 
processuais pertinentes ao objeto deste contrato (quando necessárias), gastos de 
postagem ou remessa junto à ECT, cópias reprográfic áutenticações, pagamento 
de perito contábil e/ou assistente técnico, ou quaisque I Ibrtfis cujo dispêndio torne-
se necessário no curso da lide, desde que Rytoriz s N'amente por seu 
representante legal. 

i4.15. Eventual sucumbência da parte ad9 ia:fi?pr verba jaria, qualquer que 
seja a respectiva fixação, pertencerá p estadOrdos servi p advocatícios, que 
poderá proceder livremente à cobrança IkecebimentOlda mes la em seu proveito 
exclusivo. 

'111111 
4.16. No caso de êxito da detWida I Dposta e d os a partir do momento em que 
forem disponibilizados os valoiNwm favorihdo Muni pio CONTRATANTE, de forma 
total ou em parcelas, 4-1 te alik d 1 catório ou alvará judicial a ser 
recebido pelo Muni ípio j 71 indig ediante procuração pública, fica 
expressamente con ado tI o P jf equivalente aos honorários advocatícios 
(caput) será di enf Ij CON Â1TADA, por dedução da quantia a ser 

da Lei n° 8.9 
ser tiembrada pelo Juiz na forma do § 4° do art. 22 recebida pelo 

ipdep Nente 
I

'ente dos honorários sucumbenciais fixados 
judiqg phnte. ;Ith 1111111
4.17. 1Ë i'dti4fips s yiço 1lle acordo com as especificações constantes no Termo de 
Referên I SanNii e prodesso. 

lis. m I 111 

CLAUSULA QOJTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATANTE 11111,
5.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, 
consoante estabelece a Lei no 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
5.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem 
de Serviço. 
5.3. Constituir servidor devidamente habilitado para acompanhamento da execução 
do contrato administrativo conforme estabelece a Lei n 14.133/21. 
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I POC. 0qCãe.M /2e2 
; Ft 5 

5.4. Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada-
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências 
corretivas. 
5.5. Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas 
Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
5.6. Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em 
decorrência do declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos 
supervenientes propensos a gerar prejuízos financeiros à Administração Pública. 
5.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais 
cominações legais. 
5.8. Assegurar os recursos orçamentários e financeiroill pNipustear o fornecimento 
dos serviços. 

111111 111 4'1111111 
5.9. Acompanhar, controlar e avaliar os servin§1 estados ipê§ padrões de 
qualidade, através da unidade responsávelAOW tão do c 
5.10. Prestar à Contratada, em terrimo" hábil, "II inform'qes eventualmente 
necessárias à prestação dos serviços. hII f 
5.1 1 . Atestar as faturas e relatórh?s corresAfflentes 114figstaçã

il
o
i, 

de serviços, por 
9 1i 

intermédio do servidor competenOlii 
lililti 11

'II tIIIi 
111.11

CLASUSULA SEXTA - DAS C ifiço4pE EX tjÇÃO DOS SERVIÇOS: 
6.1 Executar os serviçO ilfror Wilf m agNgel ções constantes no Termo de i 
Referência, anexo ,g estsét 604P 

7.1. A CON 
MA SEGWANÇN Elb0 SIGILO CLAUSULA 

redAkável pela segurança, guarda, manutenção e 
integridade dos prd çnasnl'procedimentos físicos de armazenamento e 
tranWo das in exi ptes ou geradas durante a execução dos serviços, 
em cd BIç de c a lação vigente. 

documento IS gz:1 tipatureza a que venham tomar conhecimento, respondendo 
7.2. Gu i uto sigilo em relação aos dados, informações ou 

administrativa:1141 I e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou 
descuidada utiliz 

CLAUSULA OITAVA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. Os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, deverão ser 
prestados nas instalações da contratante e no escritório da contratada, ou em outro 
local, de acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com 
vistas a assegurar as condições imprescindíveis e específicas da execução dos 
serviços. Devendo toda e qualquer orientação técnica ser dada somente por 
profissionais devidamente habilitados. 
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CLAÚSULA NONA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS:OPDgjli---------

9.1 A Contratante e a Contratada, por si e por seus colaboradores, obrigWrFsè, a atuar -

no presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de 

dados relativos a uma pessoa física ("Titular") identificada ou identificável ("Dados 
Pessoais") e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria. 

§ 1° A Contratante e a Contratada, incluindo todos os seus colaboradores, 
comprometem-se a tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já 
eram de conhecimento público sem qualquer contribuição da Contratada, ainda que 
este Contrato venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que derem 
causa ao seu término ou resolução. 
§2° A Contratante e a Contratada deverão manteri WgiWo das operações de 

II II h 

tratamento de Dados Pessoais que realizar, bem ? o im4mêlAiki edidas, técnicas 
e organizacionais necessárias para proteger ç dos codth a dm V'o, acidental 
ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicaç J kÇusão ou 6114 so nagàutorizado, 
além de garantir que o ambiente (seja IR e fisico zado por ela para o 
tratamento de Dados Pessoais sejam eiW4 radas d orma a pder os requisitos 
de segurança, aos padrões de box práticas bide gover'4nça e aos princípios gerais 

I previstos em Lei e às demais nor qp, regulamentares aplicáv is. 
'1

11111111 II 
1 11 

111 

§3° O MUNICÍPIO nã,01 r, [ filhar ou comercializar quaisquer 
eventuais elementos de klIR ou s150-16dutos que se originem, ou sejam 
criados, a partir doIrl m 41 e c[14Ri abelecido por este contrato. 

IIJI t, IP'' ,CLÁUSULA D - pq RAZgi E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA 
CONTRATUAL ilibi
10.11pk41 11110m

rzo de c do(s)Iserviço(s) objeto desta contratação se dará a partir 
da da inatL d ptrato pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorroga 4ippoPNIAii das Artes ou com a continuidade das ações decorrentes dos 
objetos des i4 gI41 on 1 té que se esgotem todas as tramitações cabíveis referente 
ao objeto desta.ticitação, em especial até o transito em julgado da ação e consequente 
recebimento da quantia que o município faz Jus. 
10.1.2. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato 
pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por vontade das partes 
ou com a continuidade das ações decorrentes dos objetos desse contrato, até que se 
esgotem todas as tramitações cabíveis referente ao objeto desta licitação, em especial 
até o transito em julgado da ação e consequente recebimento da quantia que o 
município faz Jus, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021. 
10.1.3. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 
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10.1.4. O Serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a essencialidade __ I 

dos serviços jurídicos, uma vez que o direito Tributário e Direito Administrativo versa 

de ramo especifico, e assume papel Fundamental. 
10.2. O prazo para iniciar a execução dos serviços será de 05 (cinco) dias, contados 
da Assinatura do Contrato, sendo que, a contratada deverá assinar o contrato no prazo 
máximo de 05 (Cinco) dias após a notificação. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Dotação 
Orçamentária: 1111 i,_ 

il 11111
1111111 1 iUNIDADE ORÇAMENTARIA: 1301 Fundo Municio liFie Saúde i ii 11111 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 10 301 0005 
PROJETO ATIVIDADE: 2.044 Manutenção da41141,?Is da Redelpblca de Saúde 

ih iii IIIIII 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Qqlços Serv. dg 11-,erc. Pessoa Jurídica 
Iiiiii I 1 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOIitI EAJUSAHMENT(..), REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO E RÉ/0111E DE EX ' UÇÃO 1 1111 , 
12.1. O preço do contrato podOiri se 09)ustado, ervado o interregno mínimo de 
12 (doze) meses, contado a par4fla da4ilimite i apresentação da proposta. O 
índice de reajuste serál tRif,-,M/FitiAlli indid4IN e Preços do Mercado. Em caso 
de renovação do I ntrai lio [ir)%9 Ni reçosu ser utilizado para reajustamento 

111111, 

M da Funda "I '1 ettMilVargak FGVI Liliqualquer outro que vier a ser adotado 
desses serviços, ca N‘ pra rdui-áloc? leija igual ou superior a um ano, será o IGP-

subsidiariame il em s 11pptuiç 4o citado índice. litri ' . 1 
i 1 

12.1.1. Os reajus s erão1411 precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
12.19r0 a C T 

_hi 
1161/41DA ' a,9 solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o II. 

contra àdi itt a fri, odieRtrffirá a preclusão do direito. 
12.2. TaN In Ia preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado 
depois de e W? o ccib, -pto. 
12.3. O reajustei et-á seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição 
do direito da CONTRATADA. 
12.4. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e 
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma da Lei Federal n.° 14.133/21. 

Fundo Mun pal de Saúde . . 111 1. 
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12.5- REGIME DE EXECUÇÃO: O Regime de execução seráindireta em I 

• • 

••1'  • 
Prefotura de .Anj 

Matoes uo 
Compromisso 

&Trabalho Norte 

empreitada por preço unitário. 

' 
b.3) Os valores das multas referidaSefstas cláus41 s serão aescontadas "ex- officio" 
da Contratada, mediante subti'mão aI r efetuaddIr qualquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha jurai! Se9dPetaria de çpmpetência, independente de 
notificação ou interpela, dicial xtraji 1ipi 1 1 
c) Suspensão Ter 

r4i 
or 014 part'i'á de licitação e impedimento de 

contratar com a Adr s ra Wt ce i até 02 (dois) anos. 
—D

d) DeclaraçãoRid inidori adell a licitar WtPcontratar com a Administração Pública, 
enquanto perd k„r rRRI os t ivos rminantes da punição ou até que a contratante 
promova a sua ,14 bv vão. III 
e) SMienda im trdal ontrgaçia multa ou punição no caso que couber por falha 
da (sY€01Npj (is) sybconiNtada'('s) na prestação dos serviços. 

91111111 I 
CLAÚSUL1ÉCIM4 QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA 
INEXECUÇÃ itT OBJETO 

1 
14.1-Pela inexec ção total ou parcial dos serviços previstos neste Contrato e/ou 
Termo de Referência, pela execução desses serviços em desacordo com o 
estabelecido neste Contrato, e/ou pelo descumprimento das obrigações contratuais, 
o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da 
ocorrência, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
b.1) Multa de 10,0 % (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa 
da licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da notificação feita pela Contratante; 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa 
da licitante vencedora em assinar o contrato dentro d •Jr zo de 5 (cinco) dias úteis, 

serviços, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) p i dia d 4lillialitilMS n1a111,eixiiei cução dos 
contados da data da notificação feita pela Contratante; 

li IIJ' 'II lb 
I 

b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumuI ivds sobrélouhvalor da rcela não cumprida 
do Contrato e rescisão do pacto, a critén 419 Secretanalde com4pncia, em caso de 
atraso dos serviços superior a 30 içtrinta) dia4111
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b.2) Multa de 0,33% ao dia sobre o valor remanescente do presenteçõfitra10; no cas 
de atraso injustificado na entrega de qualquer serviço, limitada a ma encia 
30(trinta) dias; 
b.3) Multa de 10,0 °A cumulativo com a letra "b.2", sobre o valor remanescente do 
presente Contrato, no caso de atraso injustificado na entrega de qualquer serviço, 
superior a 30 (trinta) dias 
b.3) Os valores das multas referidas nesta cláusula serão descontados "ex- officio" 
da Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha junto a Prefeitura Municipal de Matões do Norte/MA, 
independente de notificação ou interpelação judicial oui

'II hIiij 

'os. 
r de irac111111 impedimento de 

contratar com a Administração, pelo prazo de 2 (dois) 
c) Suspensão Temporária do direito de partici 

d) Declaração de inidoneidade para licitar 9 atar com nistraão Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determi clna tes g nição o lé que a contratante 
promova a sua reabilitação. '91111 i i I I,
14.2 — Pela inexecução parcial do objetolki Contrata 4N estará sujeita à multa 
compensatória de 10% (dez por cento), incideil)li sobre a irlArcela em atraso e, pela 
inexecução total do objeto eslará stj a mult mpensatória de 10% (dez por 
cento) do valor global ora ajusta  , alé pia perda as cauções e demais garantias 
prestadas (caso seja exigO?ii no p ssoj1,1141r, Ijr s os casos. Poderão, também, 
ser aplicadas, conj m untai h s mor ias as quais serão autônomas, 
conquanto a aplicação dela 1 11 o eRáli)ts compensatórias, sendo independentes 
e cumulativa91 9s cas de p zos ex entes aos valores das multas, desde que 
causados por I Ui da ktIf1tra{ktNi a Administração poderá cobrar indenização 
correspondente vop ao. »incidência de quaisquer das multas moratórias 
prevr, neste to n Oximirá a Contratada da obrigação de efetuar os 
repar Impris-Rçõeg tios na obra. 
14.3- O N9r Cã' 9. o (ca à seja exigido no edital/contrato) reverterá integralmente 
para o CO4 )3: E em caso de rescisão do CONTRATO por culpa da 
CONTRATADAiilsem prejuízo da aplicação do disposto na Lei n 14.133/21 e de 
apurar-se e cobrarrse, pela via própria, a diferença que houver em favor do 
CONTRATANTE. 
14.3.1 - A contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista na Lei n 14.133/21. 
14.3.2. O CONTRATANTE descontará do valor caucionado o numerário que bastar à 
reparação de danos a que a CONTRATADA causa na execução do objeto 
contratadas, hipótese em que a CONTRATADA deverá, em 05 (cinco) dias úteis a 
contar da notificação administrativa, recompor o valor abatido para restaurar a 
integridade da garantia. 

Compromisso 
&Trabalho Norte 
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CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DAS RESCISÕES CONTRAT 15"E—DOS, 
DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO EM CASO DE RESCISÃO 
15.1-A rescisão contratual poderá ser: 
15.2-Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados na Lei n 14.133/21; 
15.3-Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administração; 

11 

IP ill 1 I hl
15.4-Em caso de rescisão prevista na Lei I 4.133/21, irrn 9111eiltWa culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida do 1 jU .os regularil íãres -ãoaprovados, 
quando os houver sofrido. 

1111 
15.5-As rescisões contratuais obedecerão ao contradiliitic)Lrio e ampliai defesa. 

1. il 

lili , 111,
15.6 — Nos casos de rescisão previstos neste contratoi ,,g Administração, adotará 
as seguintes providências: 111 h 1111111 i, ,! 

15.6.1 - Assunção imediata cld jeto contrato, r 1 estado e local que se encontrar. 
1, 15.6.2 — Ocupação e utilização d I cal, ir Rt lações, guipamentos, material e pessoal 

empregados na execuç §I contr *h R nec 4 " r" V l'
sua continuidade; 

15.6.3- Execução da ga tl W14111ígalti para arcimento à Administração e dos 
valores das multas'álirdeni 1Wesiãikilfii idos. e 

i li ' 
15.6.4 — Retér o doJilfféditNi ecorre do contrato, até o limite dos prejuízos 

t tr
nos termos da I 

açãcillecor (11ps de sua culpa ou dolo na execução do contrato, causados à Ad 
O. 1 i 11111. 

CLA , i 
lic1)411 

111 
' 11 

SE IA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
ih II ll "11111 

16.1- Os , ' 5 ' o41 eis s ão processados de acordo com o que estabelece a Lei 
II, 

th . !lit._ 
1, .. n 14.133/2yas a t çoes. 

16.2- Os recursicl lideverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada 
, 

e subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Contratação 
da Prefeitura Municipal. 
16.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal e encaminhados à 
Comissão de Contratação e Ordenador de Despesas de Competência. 

CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO (S) CONTRATO(S) 
17.1 - O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos 
por meio de um representante (denominado Fiscal), designados pela 
CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e 
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pendências que surgirem, determinando o que for necessário à rêgilarização "tràs 
faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tud6-dirio—dênCla à--
CONTRATADA, conforme determina a legislação. 
17.2 - Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela 
execução do objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer 
forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização. 
17.3 - Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado 
quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, 
sem que disso decorra qualquer ônus extra ara a CONTRATANTE 
, não implicando essa atividade de acompanhamento e 1i Ij ão qualquer exclusão 
ou redução da responsabilidade da CONTRATA , que 11)0 lifrstrita em relação 
ao objeto desta licitação, inclusive perante iros, re pndepc1 a mesma por 

1;111,: 
qualquer falta, falha, problema, irregulariO desconf ade observada na 
execução do ajuste. 

IIIIII , 
17.4 - A atividade de fiscalização não resultará, tarwouco, em nenhuma 
hipótese, em corresponsabilidade da CONTRTANTE oá 0, seus }agentes, prepostos 
e/ou assistentes. 1111111h

17.5 - As decisões e provid0 ias qiie ultrapasdm a competência do Fiscal do 
I II , 

contrato serão encaminhadas liffiutori m)ê comp ênte da CONTRATANTE para 
adoção das medidas cg#1 9111 1 

IIIIII iii 
V111111111 

Állt  IJIÀ CLÁUSULA D_CI___AIRITA 'CAÇÃO DO CONTRATO Fi • ' 111,k 18.1. A CONNTAN41 1 pro Nimpciara ivulgação deste Contrato no sítio do , 1 ,
município de fvões 110. NMR(mA e no Portal Nacional de Compras 

4 

Públicas( .44 br),th terriia dos arts. 91 e 94 da Lei 14.133/21. 
www.OST ii

niiP I 11114'
DO FORO CLA AlprC NO 

19.1. Fic-,W1,-../itiv ya CdrYarca de Cantanhede Estado do Maranhão, para dirimir 
toda e qualOncourtà1-0érsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela 
via administra A, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 111,
19.2. E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual 
em 02 (dois) vias para que possa produzir os efeitos legais. 

Matões do Norte/MA, de de 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATõES DO NORTE 
Jenilson Bezerra Neves 

Secretário Municipal de Saúde 
CONTRATANTE 

DANIEL QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE INDI 
CNPJ sob o n°40.196.112/00 

II 

UAL DE ADVOCACIA 
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SR." JENILSON BEZERRA NEVES 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO n° 2905001/2024 
ORIGEM: Secretária Municipal de Administração e Finanças 
OBJETO: Contratação de Serviços técnicos-Jurídicos Especializados para requerer 
administrativamente ou mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça Federal, de 
conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou 
administrativo objetivando a adequação da tabela de procedimentos do SUS, com base nos 
índices estabelecidos na tabela TUNEP OU IVR, que garanta o necessário equilíbrio 
econômico-financeiro entre o município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao 
pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores 
enquanto tramitar o processo judicial em auxilio ao Município de Matões do Norte/MA, nos 
termos do inciso III, do Art. 72, da Nova lei de Licitações 14.133/2021, e suas alterações 
posteriores. 

ASSUNTO: ANÁLISE ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA, ATRAVÉS 
DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 74 DA LEI 
N° 14.133/2021. 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL 
DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO COM 
FUNDAMENTO NO ARTIGO 74, 
INCISO I, DA LEI N° 14.133/2021. 
CONTROLE PREVENTIVO DA 
LEGALIDADE, ARTIGO 53, §10, 
INCISO I E II. CUMPRIMENTO DAS 
NORMAS E PRINCÍPIOS 
NORTEADORES DA LICITAÇÃO. 

I. OBJETO DA CONSULTA 

1.1. Trata-se de solicitação exarada pela Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, acerca da Contratação de Serviços técnicos-Jurídicos Especializados para requerer 
administrativamente ou mediante ajuizarnento de ação ordinária, perante a Justiça Federal, de 
conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou 
administrativo objetivando a adequação da tabela de procedimentos do SUS, com base nos 
índices estabelecidos na tabela TUNEP OU IVR, que garanta o necessário equilíbrio 
econômico-financeiro entre o município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao 
pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores 
enquanto tramitar o processo judicial em auxilio ao Município de Matões do Norte/MA, nos 
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inciso III, do Art. 72, da Nova lei de Licitações 14.133/2021, e suas -aiteraç-õFe 

Compromisso 
" bath° Norte 

termos do 
posteriores. 

É o que se tem a relatar. 

Em seguida, exara-se o opinativo e a análise jurídica. 

II. MÉRITO DA CONSULTA 

Preambularmente é importante destacar que a submissão das inexibilidades de 
licitações, na Lei 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §1°, inciso I 
e II e o artigo 72, inciso III, que assim dispõem: 

"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo 
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 
§1° - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 
I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade; 
II - Redigir sua manifestação em linguagem simples 
e compreensível e de forma clara e objetiva, com 
apreciação de todos os elementos indispensáveis à 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato 
e de direito levados em consideração na análise 
jurídica." 

"Art. 72. O processo de contratação direta, compreende 
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
III - Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o 
caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 
exigidos". 

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do 
procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange 
a possibilidade legal de contratação direta dos produtos, tendo por fundamento o artigo 74, da 
Lei no. 14.133/2021. 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à 
dúvida estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, 
abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a 
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outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e 
da

—
da Administração. ---

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito 
administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência 
técnica da Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por 
meio das Boas Práticas Consultivas — BCP n° 07, qual seja: 

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações 
conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem 
prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 
recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de 
juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em 
questão jurídica que possa ter reflexo significativo em 
aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação 
jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele 
ponto. 

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio 
da legalidade, para que os atos administrativos não contenham estipulações que contravenham 
à lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos. 

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a 
violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma. 

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a 
Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 
Publicidade e Eficiência. 

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do 
artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações. 

Conforme despacho de solicitação e autorização do Ordenador de Despesas, e 
considerando que o objeto requisitado é temático à atividade fim da referida Secretaria, faz-se 
necessário a realização da Contratação de Serviços técnicos-Jurídicos Especializados para 
requerer administrativamente ou mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça 
Federal, de conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou 
administrativo objetivando a adequação da tabela de procedimentos do SUS, com base nos 
índices estabelecidos na tabela TUNEP OU IVR, que garanta o necessário equilíbrio 
econômico-financeiro entre o município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao 
pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto 
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tramitar o processo judicial em auxilio ao Município de Matões do Norte/MA; no• 
inciso III, do Art. 72, da Nova lei de Licitações 14.133/2021, e suas alterações posteriores. 

Devidamente instruído, o processo fora remetido a Procuradoria Jurídica, para 
emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento, objetivando a inexibilidade de 
licitação para contratação direta de empresa para o fornecimento dos serviços ora solicitados. 

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do certame é a regra, 
contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a 
Administração, a formalização da inexibilidade, ou seja, sem que haja a necessidade do 
procedimento licitatório. 

Assim, conforme previsão do Artigo em seu artigo 74, da Lei 14.133/2021(Nova 
Lei de Licitações) regulamenta hipóteses excepcionais da regra geral que permitem a 
inexigibilidade de licitação, com isso trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa 
de licitações para contratação, vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de: 
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros 
ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos; 
II - contratação de profissional do setor artístico, 
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública; 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou 
projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 
serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; 
O treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e 
ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e 
monitoramento de parâmetros específicos de obras e do 
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meio ambiente e demais serviços de engenh a que se 
enquadrem no disposto neste inciso; 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por 
meio de credenciamento; 
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características 
de instalações e de localização tornem necessária sua 
escolha. 
§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, 
a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de 
competição mediante atestado de exclusividade, contrato 
de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é 
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos, vedada a preferência 
por marca específica. 
§ 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou 
jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro 
documento que ateste a exclusividade permanente e 
contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por 
meio de empresário com representação restrita a evento 
ou local especifico. 
§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste 
artigo, considera-se de notória especialização o 
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato. 
§ 4° Nas contratações com fundamento no inciso III do 
caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas 
ou a atuação de profissionais distintos daqueles que 
tenham justificado a inexigibilidade. 
§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do 
caput deste artigo, devem ser observados os seguintes 
requisitos: 
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, 
dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às 
necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 
investimentos; 
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos 
e disponíveis que atendam ao objeto; 

/2C2 
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III - justificativas que demonstrem a singUlálidade-
imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e 
que evidenciem vantagem para ela. 

Com efeito, conforme previsto na norma retrocitada, os critérios se aplicam no caso 
em tela, uma vez que, consoante disposto no Artigo 74, inciso III, da Nova Lei de Licitações e 
Contratos (Lei n° 14.133/2021), é autorizado e está em harmonia com a lei a contratação direta 
de aquisições e serviços comuns. 

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de licitações, no 
sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 
à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração 
na análise jurídica, entendo ser perfeitamente possível a contratação direta dos produtos, através 
de inexibilidade de licitação, com fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que observados 
os requisitos fixados no artigo 72, da Lei n° 14.133/21 a saber: 

"Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

1- documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos". 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 
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Inclusive cumpre recomendar também que, o ato que autorizar a contra ação direta 

ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial, bem como ser divulgado no Diário Oficial dos Municípios por força do 
disposto no artigo 176, inciso I, da nova Lei de Licitações. 

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores estabelecidos 
pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão. 

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de 
demanda e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar o objeto requisitado. 

Consta, ainda, o parecer técnico e justificativa, o valor a ser contratado está dentro 
do limite previsto na Nova Lei, e a realização de procedimento licitatório específico oneraria 
ainda mais os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo e 
material para sua conclusão. 

Considerando que estima-se que o município de Matões do Norte-MA tenha direito 
a receber o valor de R$ 1.759.931,34 (um milhão setecentos e cinquenta e nove mil novecentos 
e trinta e um reais e trinta e quatro centavos) e que propõe-se em pagar honorários Ad exitum 
no percentual de 20%, ou seja, o valor da contrafação a ser realizada está estimada em R$ 
351.986,26 (trezentos e cinquenta e um mil novecentos e oitenta e seis reais e vinte e seis 
centavos), é forçoso concluir pela possibilidade legal de contratação direta, através de 
inexibilidade de licitação, uma vez que, o caso em questão, se amolda perfeitamente no previsto 
no Artigo 74 da Lei n° 14.133/2021. 

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão fundamental no 
sentido de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador buscou garantir que a licitação 
alcançasse suas finalidades essenciais, quais sejam, igualdade de tratamento entre os diversos 
interessados em contratar com a administração pública, somada à possibilidade de escolher 
dentre as ofertas apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público. 

Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a 
contratação direta deve se basear em justificativas. A justificativa de Inexibilidade de Licitação 
para a contratação dos referidos serviços se funda no artigo 74, da Lei 14.133/2021. 

Como já citado acima, o intuito da Inexibilidade de licitação é dar celeridade às 
contratações indispensáveis para restabelecer a normalidade, por conta de impossibilidade de 
competição correlação a determinado produto ou serviço. Além disso, a contratação direta não 
significa burlar aos princípios administrativos, pois a Lei exige que o contrato somente seja 
celebrado, após procedimento simplificado de concorrência, suficiente para justificar a escolha 
do contratado, de modo a garantir uma disputa entre potenciais fornecedores. 

Como vimos o caput do artigo 74 trata da inexigibilidade de licitação em ra7ão da 
impossibilidade de competição, ou seja, da inviabilidade de competição, que se dá quando 
apenas uma empresa atende a necessidade da administração contratante. 
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O inciso I do artigo 74 se reporta, por sua vez, à exclusividade como critério para a 
caracterização da inexigibilidade de licitação; o inciso, paragrafo 10 desse mesmo artigo trata 
da impossibilidade de competição, por fim, de serviços técnicos de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização. 

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 30, da Nova Lei, as contratações 

diretas, pelo valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 

pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais 

de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se 
necessário que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a 
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. 

III. DA PUBLICIDADE DOS ATOS NO PNCP 

Diante da sanção da Lei de Licitações de n° 14.133/2021, uma questão jurídica de 
grande relevância veio à tona, e que pode produzir importantes impactos na Administração 
Pública brasileira, que é: a aplicação da Lei n° 14.133/2021 (nova lei de licitações) depende da 
criação do Portal Nacional de Contratações Públicas? 

É cediço que o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é sítio eletrônico 
oficial destinado à: 1— divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; II —
realização facultativa das contrafações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos, conforme disposto no artigo 174, da Nova 
Lei. 

Percebemos que a Nova Lei se trata de norma geral, aplicável, por disposição 
expressa normativa, para todos os entes federados. Vale ressaltar que conforme disposto no §1°, 
do artigo 174, o PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações 
Públicas, que conta com a participação de representantes de todos os entes da Federação. 

Desse modo, podemos concluir que, com a sanção da Lei n° 14.133/2021, o veículo 
oficial de divulgação dos atos relativos às licitações e contratações públicas passa a ser o Portal 
Nacional de Contratações Públicas. 

Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras referências, dois 
dispositivos da citada norma versando sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais no 
PNCP. Primeira está contida no artigo 54, que assim dispõe: 

"Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada 
mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato 
convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP)". 

Já a segunda, está no artigo 94. Vejamos: 
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"Art. 94. A divulgação no Portal Nacional der ntrafaçOer 
Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia 
do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos 
seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 1-
20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; II — 10 (dez) dias 
úteis, no caso de contratação direta. sÇ 1° Os contratos 
celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de 
sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos 
previstos nos incisos I e II do caput deste artigo, sob pena 
de nulidade. Referidas normas podem induzir a 2 
conclusões distintas, ambas, claro, defensáveis, afinal, 
interpretação implica a busca do melhor significado, 
dentre os vários possíveis, de um determinado texto 
normativo". 

Diante disso, com uma interpretação literal das normas pode, com efeito, levar à 
conclusão hermenêutica no sentido de que a Nova Lei só poderá ser aplicada após a 
implementação do Portal Nacional de Contratações Públicas, haja vista que a publicidade dos 
editais de licitação deve ser feita no Portal, e a publicação do extrato do contrato no Portal é 
condição de sua eficácia. 

Ademais, a eficácia de uma norma somente pode ser limitada ou contida mediante 
disposição expressa — ou, como defendem alguns, no mínimo implícita, o que não foi previsto 
na Lei. 

Por fim, entendo que não parece atender o interesse público vincular a eficácia de 
uma lei à implementação de um banco de dados, a menos que o objeto da lei fosse unicamente 
a criação do referido Banco de Dados, ou que a sua aplicação dependesse materialmente dele — 
o que não é o caso. 

Tem-se, assim, que a Lei n° 14.133/2021 é válida, vigente e eficaz, à exceção de 
eventuais normas que dependam de regulamentação, o que irá demandar indicação expressa. 

Partindo-se da premissa de que a Lei tem vigência, e tem, como visto, e de que não 
se pode admitir eficácia contida ou limitada de nenhuma de suas normas sem expressa previsão 
também legal — ainda que implícita -, é possível deduzir conclusão no sentido da possibilidade 
de aplicação imediata do regime jurídico da Lei n° 14.133/2021. 

O primeiro argumento em favor da eficácia imediata da Lei nova tem relação com 
a função do Portal Nacional de Contratações Públicas. Trata-se de um banco de dados que 
contém informações relevantes e indispensáveis sobre licitações e contratações públicas. 

É também como visto, o veículo oficial de publicidade dos atos relativos às 
licitações e contratos da Administração Pública — à exceção das empresas estatais. 

Ora, esta função pode ser suprida, sem qualquer prejuízo de publicidade, pelo 
sistema de publicidade oficial dos atos administrativos já utilizados pelo Município, 
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normalmente, a publicação em Diário Oficial, jornal de grande circula?á,-- -Portal 
Transparência e endereço eletrônico oficial do Município. A publicidade dos atos relativos a 
licitações e contratos pode e deve ocorrer também por meio dos sítios eletrônicos oficiais — para 
conferir eficiência às publicações. 

Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que ocorra 
efetivamente a publicação dos instrumentos convocatórios e dos extratos dos contratos, 
cumprindo dessa forma o princípio constitucional da publicidade. 

Nem se diga que esta sistemática ensejará prejuízos ou riscos de publicidade, pois 
é a sistemática de que se vale a Administração Pública com fundamento na Lei revogada de n° 
8.666/1993. 

Antes de finalizar, compete ressaltar que, o parecer aqui exarado não contempla as 
hipóteses de fracionamento da despesa, cabendo ao gestor a adoção das medidas administrativas 
necessárias para evitar o fracionamento da despesa através de contratações formalizadas por 
dispensa de licitação, pois tal conduta além de ilegal caracterizará afronta as normas e princípios 
que norteiam a licitação. 

Quanto à minuta do Edital e minuta contratual colacionadas, a aprovamos, uma vez 
que se encontra em conformidade com a Lei Federal n°. 14.133/2021. 

Oportunamente, gostaríamos de salientar que o presente parecer, nesta parte, se 
reveste apenas de caráter opinativo, uma vez que a compulsoriedade legal de prévia análise e 
aprovação da Assessoria Jurídica da Administração Pública se restringe ao final da fase 
preparatória do processo licitatório, conforme previsto no art. 53 da Lei 14.133/2021. 

IV. CONCLUSÃO 
Antes de concluir, é importante esclarecer que, todas as considerações aqui 

expostas, trata-se de uma opinião técnica, de caráter meramente opinativo, não vinculando a 
Administração ou aos particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato 
subsequente. 

No caso de inexibilidade de Licitação, a legislação não impõe regras objetivas 
quanto à quantidade de empresas chamadas a apresentarem propostas e a forma de seleção da 
contratada, mas determina que essa escolha seja justificada 

Por conseguinte, consoante sedimentado na jurisprudência do Tribunal de Contas 
da União e no Artigo 74, e seus, o processo de inexibilidade deverá ser instruído com elementos 
que demonstrem a razão da escolha do fornecedor, não impondo de forma objetiva as regras 
quanto à quantidade e a forma de seleção do contratado, ou seja, deve ser justificado no processo 
a escolha do fornecedor. 

Assim, observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbro de plano a existência 
de autorização legal para contratação direta dos produtos. Sendo assim, a celebração do contrato 
não afronta os princípios reguladores da Administração Pública, e neste caso é absolutamente 
possível a contratação na forma prevista no artigo 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021. Dessa 

111
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forma, observadas as prescrições exaradas nesse parecer, opino favora elmente pela 
possibilidade de Inexibilidade de licitação do objeto. 

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS MINUTAS, propondo o 
retorno do processo à Comissão Permanente de Licitação para as providências decorrentes. 

deliberação. 

• 

SMJ,. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e 

/t/lAA9 

Matões do Norte/MA, 07 de junho de 2024. 

areio Ricardo Alve do Nascimento 
Procurador-Adjunto 
OAB/MA N°17293 
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Matões do Norte - MA, 07 déitihheyde2024----

Ilmo. Sr. 
Pedro Guilherme Leite Silva 
Controladoria Municipal 
Prefeitura Municipal de Matões do Norte - MA. 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE EXAME DE CONFORMIDADE QUANTO A 

INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 

Senhor Controlador, 

Anexo ao presente, estamos encaminhando processo administrativo n° 

2905001/2024, que versa sobre a Contratação de Serviços Técnicos-Jurídicos 

Especializados para requerer administrativamente ou mediante ajuizamento de ação 

ordinária, perante a Justiça Federal, de conhecimento e posterior execução, 

liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando a adequação 

da tabela de procedimentos do sus, com base nos índices estabelecidos na tabela 

TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre o 

Município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao pagamento das 

diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto 

tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões do Norte/MA, para 

apreciação e parecer de conformidade quanto a instrução processual até aqui já 

realizados. 

Certo de sua atenção, gr deço antecipadamente. 

RECEBIDO EM:  10

osame 

eni n :ezerr es 
Sec etário unicipà de aúde 

Pedro T erme Leite Silva 
Controlador Municipal 
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Modalidade: Inexigibilidade. - 
Processo Administrativo: n2 2905001/2024. 
Objeto: A contratação de serviços técnicos-jurídicos especializados, com o objetivo de 
ajustar administrativamente ou judicialmente a tabela de procedimentos do SUS, 
conforme índices estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, garantindo o equilíbrio 
econômico-financeiro entre o Município e a União Federal para atender as necessidades 
da gestão municipal de Matões do Norte - MA 

RELATÓRIO DE ANÁLISE TÉCNICA 

1. Dados gerais do processo administrativo 

O processo administrativo foi autuado sob o número n2 2905001/2024, no dia 

29 de maio de 2024, para Contratação de serviços técnicos-jurídicos especializados para 

adequação da tabela de procedimentos do SUS no Município de Matões do Norte - MA. 

Autoridade Ordenadora da Despesa como órgão gerenciador para o processo é 

a Secretária Municipal de Saúde. 

2. Justificativa da contratação e Fundamentação Legal 

A contratação é justificada pela especialidade e singularidade dos serviços a 

serem prestados, a confiança necessária e a pessoalidade envolvida, conforme previsto 

no Art. 74, III, alínea e, da Lei Federal n° 14.133/21, e na Lei 14.039/2020. A 

especificidade do serviço requer um profissional com notória especialização, o que torna 

a competição inviável. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE 
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade 

serviços de publicidade e divulgação: 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; 

Lei n°14.039/20: 

para 

Altera a Lei n9 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto 

da OAB), e o Decreto-Lei n9 9.295, de 27 de maio de 

1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular 

dos serviços prestados por advogados e por 

profissionais de contabilidade. 

Justifica-se a contratação devido a necessidade de recuperação de valores 

repassados à União. 

O município de Matões do Norte/MA está enfrentando desafios financeiros 

devido às discrepâncias nas tabelas de procedimentos utilizadas para o cálculo da 

remuneração dos serviços prestados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Atualmente, a "Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único 

de Saúde - SUS" é utilizada para determinar os valores a serem repassados aos hospitais 

e demais parceiros privados, porém, esta tabela não está alinhada com os índices da 

Tabela TUNEP (Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos) e IVR (índice 

de Valorização Relativa). 

Os repasses a menor têm gerado um desequilíbrio econômico-financeiro 

significativo para o município. Os valores recebidos atualmente são insuficientes para 

cobrir os gastos com serviços de saúde, o que tem forçado o município a utilizar recursos 

próprios para suprir a diferença. Esta situação é insustentável a longo prazo e coloca em 

risco a capacidade do município de manter os serviços de saúde em funcionamento pleno 

e de qualidade. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE 
AV. DR. ANTONIO SAMPAIO, 100 — CENTRO CEP 65.468-000 

CNPJ N° 01.612.831/0001-87 

3. O desenvolvimento da fase interna 

A Solicitação de contratação partiu da Coordenação da Saúde Básica, para que 

a Secretaria tomasse as providências acerca do Documento de Formalização de 

Demandas e que o Ordenador de Despesas aprovasse a continuidade do processo de 

contratação. Após a consolidação de todas as demandas, foram cotados os preços por 

meio das amostras de serviços prestado a outros municípios e logo em seguida a 

elaboração do ETP pela equipe indicada, após isto, o diretor do setor de compras iniciou 

a elaboração do Termo de Referência. Se tratando que o referido Processo 

Administrativo é da modalidade de inexigibilidade, houve informação da dotação 

orçamentária e declarações do ordenador pertinente ao processo. Posteriormente, o 

ordenador de despesas despachou o processo para o jurídico e para controladoria para 

emissão dos pareceres de conformidades, embasando a feitura da Licitação. 

A Minuta do Edital foi analisada pelo Parecer Jurídico e a publicação de seu 

formato final se dará no Portal da Transparência do Município (Diário Oficial do 

Município — DOM), Jornal de Grande Circulação e Mural da Prefeitura. 

4. Conclusão 

A escolha do fornecedor se justifica pela notória especialização e a 

comprovação de atuação em outros entes públicos, conforme os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária para a contratação. A empresa selecionada 

apresentou valores compatíveis com o mercado, baseados em contratos semelhantes 

com outros entes públicos, o que torna o preço justo e adequado para esta 

Administração. Os serviços serão prestados de forma indireta, conforme detalhado no 

Termo de Referência, com cláusulas específicas sobre as responsabilidades do 

contratado e a manutenção da regularidade fiscal durante o período do contrato. 

Considerando que o presente Parecer Técnico, a Controladoria analisou e não 

encontrou falhas de natureza material ou formal nos autos, a Controladoria aprova a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE 

AV. DR. ANTONIO SAMPAIO, 100— CENTRO CEP 65.468-000 
CNPJ N° 01.612.831/0001-87 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE 
AV. DR. ANTONIO SAMPAIO, 100 — CENTRO CEP 65.468-000 

CNPJ N° 01.612.831/0001-87 

continuidade do processo em epígrafe, encaminhando-o para a autoridade competente. 

Cabendo, no entanto, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

Com base nos argumentos apresentados, a Controladoria Geral considera a 

contratação por inexigibilidade de licitação conforme os preceitos legais e normativos 

vigentes, sendo a contratação justificada e em conformidade com os princípios da 

administração pública 

É a Manifestação. 

Matões do Norte - MA, 10 de junho de 2024. 

PEDRO-G HERME LEITE SILVA 
CONTROLADOR GERAL 

PORTARIA 339/2024 - GP 
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AV. DR. ANTÔNIO SAMPAIO, CENTRO, CEP: 65.468-000 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Inexigibilidade de Licitação n° 005/2024 

A Prefeitura Municipal de Matões do Norte/MA, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei n° 14.133/2021, 
ante a Inexigibilidade de Licitação n° 005/2024, que tem por objeto a Contratação de 
Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados para requerer administrativamente ou 
mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça Federal, de 
conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou 
administrativo objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com 
base nos índices estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário 
equilíbrio econômico-financeiro entre o Município e a União Federal, condenando, 
por fim, o ente ao pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e 
nos anos posteriores enquanto tramitar o processo judicial em auxílio ao Município 
de Matões do Norte/MA, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea e) da Lei Federal 
14.133/2021, bem como com base no Parecer Jurídico e na documentação 
constante do Processo em epigrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, 
Parágrafo único da Lei 14.133/2021, o processo acima identificado em favor da 
empresa DANIEL QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n° 40.196.112/0001-84, localizada na Rua 
Agenor Lopes, n° 25, si. 602, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 
51.021-110, estima-se que o município de Matões do Norte tenha direito a receber o 
valor de R$ 1.759.931,34 (um milhão, setecentos e cinquenta e nove mil, 
novecentos e trinta e um reais e trinta e quatro centavos), e que propõe-se em pagar 
honorários ad exitum no percentual de 20% ou seja no valor estimado de R$ 
351.986,26 (trezentos e cinquenta e um mil, novecentos e oitenta e seis reais e vinte 
seis centavos). 

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o 
respectivo EMPENHO, consequentemente o TERMO DE CONTRATO. 

Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato. 

Matões do orte MA, 10 de junho de 2024. 

JniIs. tezerr 
Se Municip 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 
CNPJ N° 01.612.831/0001-87 

AV. DR. ANTÔNIO SAMPAIO, CENTRO, CEP: 65.468-000 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Inexigibilidade de Licitação n° 005/2024 

A Prefeitura Municipal de Matões do Norte/MA, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei n° 14.133/2021, 
ante a Inexigibilidade de Licitação n° 005/2024, que tem por objeto a Contratação de 
Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados para requerer administrativamente ou 
mediante ajuizamento de ação ordinária, perante a Justiça Federal, de conhecimento 
e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo 
objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com base nos índices 
estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio 
econômico-financeiro entre o Município e a União Federal, condenando, por fim, o 
ente ao pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos 
posteriores enquanto tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de Matões 
do Norte/MA, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea e) da Lei Federal 14.133/2021, 
bem como com base no Parecer Jurídico e na documentação constante do Processo 
em epigrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei 
14.133/2021, o processo acima identificado em favor da empresa DANIEL 
QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ 
sob o n° 40.196.112/0001-84, localizada na Rua Agenor Lopes, n° 25, si. 602, 
Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, estima-se que o 
município de Matões do Norte tenha direito a receber o valor de R$ 1.759.931,34 (um 
milhão, setecentos e cinquenta e nove mil, novecentos e trinta e um reais e trinta e 
quatro centavos), e que propõe-se em pagar honorários ad exitum no percentual de 
20% ou seja no valor estimado de R$ 351.986,26 (trezentos e cinquenta e um mil, 
novecentos e oitenta e seis reais e vinte seis centavos). Sendo assim, autorizo a 
realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO, consequentemente 
o TERMO DE CONTRATO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato. 

Matões do No /MA 10 de junho de 2024 

Bezerra Ne es 
unicipal d Saúde 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE/MA 
TERCEIROS 
Volume: 15- Número: 313 de 10 de Junho de 2024 
DATA: 10/06/2024 

APRESENTAÇÃO 
É um veículo oficial de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo 
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem como finalidade 
mostrar que o Poder Público deve agir com a maior transparência 
possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as 
suas atuações e decisões. 

nERV0 
Todas as edições do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma 
eletrônica no domínio 
https://matoesdonorte.ma.gov.br/diariooficial.php , podendo ser 
consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer interessado, 
independente de cadastro prévio. 

PERIDIOCIDADE 
Todas as edições são geradas diariamente, com exceção aos 
sábados, domingos e feriados. 

CONTATOS 
Tel: 3196-1130 
E-mail: gabinete@matoesdonorte.ma.gov.br 

ENDEREÇO COMPLETO 
AVENIDA DOUTOR ANTÔNIO SAMPAIO, N° 100 CENTRO, CEP: 
65468-000 

Prefeitura Municipal de Matões do Norte 
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Solimar Alves de Oliveira 
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IP com n°: 192.168.88.31 
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- LICITAÇÃO - 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 
016/2024. O Município de Matões do Norte - MA, através da 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer por 
intermédio da Secretária Municipal, torna público, que realizará 
às 08:30 (oito horas e trinta minutos) do dia 26 de junho de 
2024, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, na plataforma 
LICITANET wv,w.heitanet.eont.br. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de formação 
continuada mediante a realização de capacitações para a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do 
Município de Matões do Norte - MA. EDITAL: O presente 
edital estará à disposição dos interessados nos seguintes locais: 
Portal da Transparência do Município: 
WWW.rnatoesdonorte.ma.gov.br  , Portal do PNCP 
1.)11P. .S../..:Pliç.P.419.)/ • b.f.. plataforma LICITANET 
wN.vw.licilanet.eorn.br podendo ainda ser solicitado através do e - 
mail: eplmatoesdonorte.ma ltotrnail.eoin  , bem como ser retirado 
pessoalmente no Setor de Licitação, localizado na Av. Dr. 
Antonio Sampaio, n° 100, Centro, CEP: 65.468 -000. 

• Matões do Norte/MA, 05 de junho de 2024. 

Domingos Araújo Casa Nova 
Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

- LICITAÇÃO - 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2024 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 
017/2024. O Município de Matões do Norte - MA, através da 
Secretária Municipal de Saúde por intermédio da Secretária 
Municipal, torna público, que realizará às 14:30 (quatorze horas 
e trinta minutos) do dia 26 de junho de 2024, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, na plataforma LICITANET 

ww.lieitattel.com.br. OBJETO: Contratação de empresa para 
prestação de serviços de consultoria e assessoria em gestão de 
saúde pública, incluindo planejamento, implementação de 
políticas, treinamento de equipes e assessoria técnica contínua, 
destinados a atender as demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde de Matoes do Norte/MA. EDITAL: O presente edital 

1 stará à disposição dos interessados nos seguintes locais: Portal 0 
Transparência do Município: www rt _dpatoesdonoe.rnazw.br, 

ortal do PNCP https:/.p.ne.p....gpx.:1r. plataforma LICITANET 
V, ws‘,Iicitanet.eoln.br. podendo ainda ser solicitado através do e - 
mail: eplinatorsdonorte.maghoi mai Leorn  . bem como ser retirado 
pessoalmente no Setor de Licitação, localizado na Av. Dr. 
Antonio Sampaio, n° 100, Centro, CEP: 65.468 -000. 

Matões do Norte/MA, 05 de junho de 2024. 

Jenilson Bezerra Neves 
Secretária Municipal de Saúde 

- LICITAÇÃO................. - 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2024 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 
018/2024. O Município de Matões do Norte - MA, através da 
Secretária Municipal de Administração e Finanças por intermédio 
da Secretária Municipal, toma público, que realizará às 08:30 
(oito horas e trinta minutos) do dia 27 de junho de 2024, 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, na plataforma 
LICITANET www.licitanet.com.br. OBJETO: Registro de 

yrref,,9s1{ ara contratação de empresa especializada para 
'niãu'..tériç o e fornecimento de peças de ar condicionado, visando 

---aterktéra-s\ necessidades das Secretarias e Fundos da Prefeitura 
Jguniripifl-de Matões do Norte/MA. EDITAL: O presente edital _ 

estará à disposição dos interessados nos seguintes locais: Portal 
da Transparência do Município: www.tnatoesdonorte.nta.eov.br , 
Portal do PNCP baps://pnep.gov.br plataforma LICITANET 
www.licitanet.contbr podendo ainda ser solicitado através do e - 
mail: .m.lniatoesgoliorte,r.nagj:homailc_orn . bem como ser retirado 
pessoalmente no Setor de Licitação, localizado na Av. Dr. 
Antonio Sampaio, n° 100, Centro, CEP: 65.468 -000. 

Matões do Norte/MA, 05 de junho de 2024. 

Marlene Serra Coelho 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 

- LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2024 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 
019/2024. O Município de Matões do Norte - MA, através da 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer por 
intermédio da Secretária Municipal, torna público, que realizará 
às 14:30 (quatorze horas e trinta minutos) do dia 27 de junho 
de 2024, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, na 
plataforma LICITANET WWNk .licitanelçpni.br. OBJETO: 
Registro de Preços, para eventuais e futura contratações de 
pessoa(s) jurídica(s) para fornecimentos de brinquedos 
pedagógicos e playground infantil, para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do 
município de Matões do Norte/MA. EDITAL: O presente edital 
estará à disposição dos interessados nos seguintes locais: Portal 

wda Transparência do Município: ww.matoesdonorte.rna,gov.br., 
Portal do PNCP https:»pnep.gov.br plataforma LICITANET 
www.liciumet.cotn.br podendo ainda ser solicitado através do e - 
mail: ..ephriatoesslonom.nw@hotrngil„eorn , bem como ser retirado 
pessoalmente no Setor de Licitação, localizado na Av. Dr. 
Antonio Sampaio, n° 100, Centro, CEP: 65.468 -000. 

Matões do Norte/MA, 05 de junho de 2024. 

Domingos Araújo Casa Nova 
Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

SECRETARIA DE SAÚDE - LICITAÇÃO - 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Inexigibilidade de Licitação n° 005/2024 

A Prefeitura Municipal de Matões do Norte/MA, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista que foram cumpridas todas as 
formalidades da Lei n° 14.133/2021, ante a Inexigibilidade de 
Licitação n° 005/2024, que tem por objeto a Contratação de 
Serviços Técnicos-Jurídicos Especializados para requerer 
administrativamente ou mediante ajuizamento de ação ordinária, 
perante a Justiça Federal, de conhecimento e posterior execução, 
liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo 
objetivando a adequação da tabela de procedimentos do sus, com 
base nos índices estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, que 
garanta o necessário equilíbrio econômico -financeiro entre o 
Município e a União Federal, condenando, por fim, o ente ao 
pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e 
nos anos posteriores enquanto tramitar o processo judicial em 
auxílio ao Município de Matões do Norte/MA, com fulcro no art. 
74, inciso III, alínea e) da Lei Federal 14.133/2021, bem como 
com base no Parecer Jurídico e na documentação constante do 
Processo em epigrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, 
Parágrafo único da Lei 14.133/2021, o processo acima 
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identificado em favor da empresa DANIEL QUEIROGA 
GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrita no CNPJ sob o n" 40.196.112/0001 -84, localizada na Rua 
Agenor Lopes, n° 25, si. 602, Empresarial Itamaraty, Boa 
Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, estima-se que o município 
de Matões do Norte tenha direito a receber o valor de R$ 
1.759.931,34 (um milhão, setecentos e cinquenta e nove mil, 
novecentos e trinta e um reais e trinta e quatro centavos), e que 
propõe-se em pagar honorários ad exauri.' no percentual de 20% 
ou seja no valor estimado de R$ 351.986,26 (trezentos e 
cinquenta e um mil, novecentos e oitenta e seis reais e vinte 
seis centavos). Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA 
e determinando o respectivo EMPENHO, consequentemente o 
TERMO DE CONTRATO. 

Matões do Norte/MA, 10 de junho de 2024 

Jenilson Bezerra Neves 
Secretário Municipal de Saúde 

- LICITAÇ O - 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
lnexigibilidade de Licitação n° 006/2024 

lirrefeitura Municipal de Matões do Norte/MA, no uso de suas 
— buições legais, e tendo em vista que foram cumpridas todas as 
formalidades da Lei n° 14.133/2021, ante a Inexigibilidade de 
Licitação n° 006/2024, que tem por objeto a Contratação de 
Escritório de Advocacia para Prestação de Serviços de 
Consultoria Jurídica Especializada, no que concerne a declarar ao 
Município o direito à retenção e ao produto da arrecadação do 
IRRF incidente sobre todos os pagamentos realizados por ele, a 
Pessoas Físicas ou Jurídicas, impedindo que a Receita Federal do 
Brasil proceda com a autuação do Município relativamente ao 
período de vigência das Instruções Normativas RFB N° 1.599, de 
11 de dezembro de 2015 e n° 2.005, de 29 de janeiro de 2021, 
condenando, por fim, o ente ao pagamento das diferenças 
identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores 
enquanto tramitar o processo judicial em auxílio ao Município de 
Matões do Norte/MA, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea e) 
da Lei Federal 14.133/2021, bem como com base no Parecer 
Jurídico e na documentação constante do Processo em epigrafe, 
RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei 
14.133/2021, o processo acima identificado em favor da empresa 
DANIEL QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n" 

. 196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, si. 
, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 

51.021-110, estima-se que o município de Matões do Norte tenha 
direito a receber o valor de R$ 1.210.149,22 (um milhão, 
duzentos e dez mil, cento e quarenta e nove reais e vinte e dois 
centavos) e que propõe-se em pagar honorários ad exitum no 
percentual de 20% ou seja no valor estimado de R$ 242.029,84 
(duzentos e quarenta e dois mil, vinte e nove reais e oitenta e 
quatro centavos). Sendo assim, autorizo a realização da 
DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO, 
consequentemente o TERMO DE CONTRATO. 

Matões do Norte/MA, 10 de junho de 2024. 

Marlene Serra Coelho 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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